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Relatório da Administração
Senhores Acionistas,

Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial (“Companhia”) (B3: SLED3 e SLED4), controladora de Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial 
(“Varejo”), uma das maiores redes varejistas de conteúdo com foco em educação e cultura, anuncia seus resultados financeiros para o quarto trimestre de 
2018 (4T18) e ano de 2018.
As informações contábeis contidas neste documento referem-se ao quarto trimestre e ano de 2018 com comparações feitas em relação ao mesmo período 
do ano anterior, exceto quando indicado de outra forma.
As informações contábeis Individuais e Consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International 
Financial Reporting Standards – IFRS”) e práticas contábeis adotadas no Brasil.
Toda e qualquer informação não contábil ou derivada de números não contábeis não foi examinada pelos auditores independentes.

Processo de Recuperação Judicial
A Companhia ajuizou, em nov/18, pedido de recuperação judicial junto à 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de 
São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de reorganizar as obrigações junto a seus credores. Optamos por esse movimento devido à necessidade de buscar 
proteção para a repactuação do passivo da Saraiva junto aos seus fornecedores, e, deste modo, garantindo a perenidade da operação.
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais desafiadores períodos da história recente do País no campo econômico com repercussão significativa 
nas operações da Companhia e responde, em boa parte, pelo pedido de recuperação judicial.
A Companhia adotou, nos últimos anos, várias iniciativas para reverter os efeitos negativos causados pela crise econômica: no final de 2015, concluiu a 
venda do seu segmento editorial e, com a persistência do cenário de crise econômica nos anos seguintes, implementou um robusto projeto de transforma-
ção conquistando no início de 2018, crescimento das vendas brutas e Market Share nas categorias de Livros, Games, Telefonia e no segmento de Volta as 
Aulas. Outras medidas emergenciais foram realizadas no início de nov/18, na construção de um plano de reestruturação visando tornar a operação enxuta, 
dinâmica e voltada para a obtenção de rentabilidade operacional e fortalecimento do caixa.
No entanto, os impactos causados pela crise econômica, associados aos efeitos dos acontecimentos no tempo, tais como o aumento do preço médio 
dos livros abaixo do esperado, o encolhimento de alguns segmentos de produtos que tinham representatividade relevante no faturamento, as dificuldades 
enfrentadas para a realização de créditos tributários, a dificuldade de contratação de novas linhas de crédito, entre outros eventos relevantes para a opera-
ção, comprometeram a obtenção dos resultados almejados, o que abalou a perspectiva da Companhia de honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Em decorrência do agravamento dessa situação, julgamos que a apresentação do pedido de recuperação judicial era a medida mais adequada no contexto 
da crise no mercado editorial, reflexo do cenário econômico do país. O objetivo da operação é proteger o caixa, fazendo com que a Companhia retome sua 
estabilidade e, posteriormente, seu crescimento econômico, bem como garantir e preservar a continuidade de sua operação.
Com o deferimento do pedido de recuperação judicial a Companhia intensificou as negociações com seus principais credores tendo como objetivo esta-
belecer condições comerciais e modelos de pagamento que pudessem viabilizar os interesses comuns, visando, principalmente, o êxito na aprovação do 
plano de recuperação judicial, além de implementar diversas ações para garantir a sustentação dos negócios durante e após o período que antecede a 
aprovação do plano.
Neste quesito, pode-se destacar:
•  Abastecimento de produtos: Ao longo dos últimos meses a Companhia celebrou aditivo contratual com 160 fornecedores garantindo a retomada do 

abastecimento de produtos, inclusive em consignação. Com esta ação, a Companhia possui contratos ativos com fornecedores que representaram em 
torno de 88% da venda de livros estimada para 2018, e que devem garantir o abastecimento e o sortimento nos próximos meses. O resultado da medida 
foi positivo e não se observou redução nos patamares de abastecimento esperados.

•  Liberação de recebíveis: A Companhia concluiu em mar/19 a negociação com o Banco Itaú para a liberação de R$ 31,0 milhões em recebíveis de cartão 
de crédito que garantiam os pagamentos de operações financeiras, viabilizando o acesso a boa parte do faturamento. Estão em curso negociações com 
o Banco do Brasil e a expectativa da Companhia é que se encontrarão alternativas que beneficiarão o caixa da Saraiva.

•  Redução de despesas operacionais: O plano de restruturação, iniciado em nov/18, já apresentou reflexos importantes nos primeiros meses de 2019. 
Com as vendas realizadas em linha com a expectativa da Companhia, observamos uma redução superior a 35% nas despesas em relação ao mesmo 
período de 2018, demonstrando o potencial sucesso no processo de recuperação.

•  Laudo de Viabilidade do negócio elaborado pela Galeazzi e Associados atestando a capacidade da Companhia de honrar com suas obrigações. O 
laudo certifica a capacidade de geração de caixa e a provável continuidade do negócio, baseado em premissas factíveis e alinhadas às ações endereçadas 
pela Companhia para o cumprimento do plano de recuperação judicial proposto aos credores.

•  Imagem consolidada e liderança de mercado: Mesmo com os impactos sentidos pelas sucessivas crises, a Companhia mantem sua imagem fortalecida 
e a liderança em alguns segmentos do mercado livreiro, evidenciada pelo sucesso nas negociações com fornecedores da categoria de livros, que prezam 
pelo sucesso da Saraiva no processo de recuperação judicial.

O resultado das ações acima, somado à reestruturação da operação abrangendo a readequação de seu mix de produtos, redução de despesas operacionais, 
e ajustes no número de lojas, comprovam a viabilidade operacional da Companhia.
Mensagem da Administração
Diante da crise econômica que vem afetando o mercado de livros há quatro anos, aliada a um quadro de acumulação de créditos tributários e um sistema 
financeiro fechado, entendemos que os esforços e buscas por alternativas realizados nos últimos períodos não eram suficientes para reverter o cenário. 
Dessa maneira, realizamos mudanças bruscas em toda a estrutura da Saraiva visando elevar o patamar operacional e financeiro, de modo que ficassem 
coerentes com a projeção apresentada no laudo do plano de recuperação judicial e que auxiliassem na perenidade da Companhia. Nosso quarto trimestre 
de 2018 foi um período de transição, no qual nossos resultados foram fortemente impactados pelas drásticas alterações que viabilizam a recuperação 
da Companhia. Entre as mudanças, destacamos:
Readequação do mix de produtos
Descontinuamos as categorias que possuíam menor rentabilidade e maior demanda de capital de giro, como Tecnologia, incluindo os itens de Infor-
mática (excluindo acessórios de menor porte), Telefonia (excluindo acessórios de menor porte), Assistência Técnica e Aventura e Lazer. Nesse movimento, 
deixaremos de acumular grande parte de nossos créditos tributários, uma das principais razões para o consumo de Caixa nos últimos anos. Estimamos 
que, com essa readequação, iremos reduzir em R$ 50 milhões a geração de créditos tributários em 2019. Esta revisão de categorias nos possibilitou, ainda, 
uma redução adicional do quadro de funcionários da Companhia, além do encerramento de 2 Centros de Distribuição.
Conforme mostra o gráfico seguinte, as categorias de Tecnologia consumiam 44% do Capital de Giro da Companhia, mas contribuíam apenas com 18% do 
Lucro Bruto e 5% da Margem de Contribuição, prejudicando nossa rentabilidade.
Gráfico 1. Redução/Eliminação das categorias mais ofensivas à Rentabilidade
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Com a mudança, direcionamos todos os nossos esforços ao mercado editorial e às parcerias com os fornecedores, focando nosso negócio no mercado 
de livros. Complementarmente ao universo da leitura, continuaremos a ofertar diretamente produtos de Papelaria, Games, Filmes e Música, além das 
categorias de Check-out como Brinquedos, Revistas e Bomboniere. Ofereceremos os demais itens de Tecnologia por meio do modelo de negócio de 
marketplace próprio. Com essas categorias de conteúdo (Livraria, Lev, Games, Papelaria, Filmes, Música e Check-out), que representavam, historicamente, 
mais de 60,0% do faturamento da Saraiva, teremos maior rentabilidade, maximizando nosso resultado.
Cabe destacar que, já no início de 2019, mesmo com o impacto negativo dos itens de Tecnologia que devem ser totalmente descontinuados até o final de 
mai/19, verificamos um aumento em nossa margem, indicando a assertividade em nossa nova estratégia. Excluindo as categorias descontinuadas, já 
observamos um aumento em nossa margem no primeiro bimestre de 2019 em comparação ao mesmo período do ano anterior.

Redução de Despesas Operacionais
Como reflexo da alteração do mix de produtos e da situação financeira delicada da Companhia, tomamos decisões voltadas à evolução da operação:
•  Desligamento de, aproximadamente, 700 (sendo 350 em lojas físicas) colaboradores em todas as unidades de negócio, adaptando a estrutura de custos 

e despesas à nova estratégia da Companhia com maior foco em competitividade e desenvolvimento sustentável da operação;
•  Renegociação e revisão de nossos principais contratos com fornecedores de serviços;
•  Redução de escopo com priorização de alternativas com maior custo/benefício;
•  Revisões e otimizações na malha logística, adequando nosso sistema de abastecimento ao novo mix de produtos.
Nos dois primeiros meses de 2019 nosso plano de ação já começou a apresentar resultados. Com as vendas realizadas em linha com a expectativa do 
plano, observamos um decréscimo de mais de 35% em nossas despesas em relação à 2018, solidificando as bases para recuperação da Companhia.

Reestruturação do Parque de Lojas
Priorizando unidades de maior rentabilidade com EBITDA maior que 5,0%, reestruturamos nosso parque de lojas, encerrando lojas com baixa pers-
pectiva de geração de valor e que não se adequavam ao novo mix de produtos da Companhia. No início de 2019, nossas unidades vêm desempenhando 
de acordo com o estimado, com ganhos adicionais de rentabilidade mesmo com a redução na receita. Entre as iniciativas realizadas, podemos destacar:
•  Encerramento, até dez/18, de 14 lojas Saraiva, e de todas as 8 unidades iTown, lojas especializadas Apple da Saraiva focadas em um mix de Tecnologia;
•  Redução de 350 colaboradores do quadro de lojas, conforme citado no item anterior.

Abastecimento de Produtos
Após o ajuizamento da Recuperação Judicial a Companhia, com apoio e parceria de nossos fornecedores, iniciou um processo extensivo para a normalização 
do abastecimento de produtos de todas as categorias, com foco maior em Livraria, nossa principal linha de atuação. Por meio de acordos que tiveram a 
adesão de aproximadamente 160 fornecedores estamos gradualmente normalizando nosso abastecimento, ainda que com adequações na volumetria, 
em lojas físicas e e-commerce, viabilizando o retorno necessário de nossa operação. Por meio desses acordos e renegociações estamos caminhando para 
um novo círculo virtuoso, onde quanto mais estabilizado o abastecimento, maior será o retorno para a Companhia e para seus fornecedores.

Apoio da Consultoria Galeazzi
Contratada no início de 2018, com o objetivo de gerar ganhos contínuos de eficiência operacional, e assegurando que a estrutura possa suportar o 
funcionamento operacional ótimo com diluição efetiva de custos. Responsável pela elaboração do Orçamento Base Zero, a consultoria vem auxiliando 
a Companhia não apenas no processo de Recuperação Judicial, mas também na geração de resultados e construção de bases sólidas de desempenho.
Mesmo com as mudanças citadas, continuaremos com o objetivo oferecer a melhor experiência aos nossos clientes. Continuamos evoluindo nossa 
plataforma omnichannel, uma das mais sofisticadas do mercado, sempre buscando as melhores avaliações de clientes:
•  Continuaremos ofertando as categorias de produtos de Tecnologia, que incluem itens como Telefonia e Informática, por meio de nosso marketplace 

próprio, que atualmente já opera integrado ao nosso e-commerce. Nosso marketplace próprio, onde as lojas parceiras vendem e tem oportunidade 
de expor seus produtos para os visitantes de nosso site, opera por meio de metodologia ágil, e faz parte da estratégia da Saraiva para proporcionar 
uma experiência completa aos nossos clientes com uma maior variedade e diversidade de produtos e serviços, que conversam e complementam o nosso 
DNA. O canal trará ainda mais benefícios à Companhia e aos seus clientes, contribuindo para o aumento de receitas operacionais e para a melhora do 
capital de giro da Saraiva.

•  Em complemento, continuamos expandindo as parcerias no âmbito do marketplace para venda de produtos em sites de parceiros estratégicos, 
como Walmart, Mercado Livre e B2W, entre outros. Atualmente, 70% das compras de nossos produtos nesse canal foram feitas por consumidores que 
não eram nossos clientes.

•  Ações Online to Store por meio de iniciativas de curadoria implementadas em todas as lojas e feiras, com curadorias próprias em cada uma das 
unidades, de acordo com a disponibilidade de estoque, e com substituição barata e rápida, e implementadas, também, em nosso e-commerce onde, por 
exemplo, temos curadoria de influenciadores (booktubers, autores etc.) indicando 10 títulos escolhidos e explicando suas escolhas em vídeo.

•  Implementação de uma nova plataforma de e-commerce, com sistema mais leve, ágil e estável do que o utilizado atualmente, que contribuirá para 
melhora na performance e aumento da taxa de conversão do site, além de possibilitar uma redução de 32% do orçamento anual de despesas.

Existe um desafio grande de mercado, mas confiamos plenamente no crescimento e na recuperação do mercado de livros no Brasil. Considerando 
que já vemos uma recuperação em outros setores relevantes do varejo nacional, além de recentes divulgações com melhora de importantes indicadores 
econômicos, estamos diante de um cenário que favorece a perspectiva de retomada para nossos principais setores de atuação.
Fizemos os ajustes necessários para reverter o cenário negativo e garantir a perenidade da Companhia. Por meio de nossas principais iniciativas de 
readequação do mix de produtos, redução de despesas, apoio de consultorias especializadas e a força da marca Saraiva temos a convicção que 
iremos superar os desafios atuais.

Destaques
•  Ajuizamento de pedido de recuperação judicial junto à 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado 

de São Paulo, a fim de reorganizar as obrigações junto a seus credores.
•  Execução de um abrangente Plano de Ação focado na melhoria da rentabilidade e do fortalecimento do Caixa operacional:
o  Alteração do mix de produtos por meio da exclusão da categoria de Tecnologia (Informática, Telefonia, Aventura e Lazer e Assistência Técnica) e aumento 

da rentabilidade;
o  Orçamento Base Zero adequando a estrutura de custos e despesas da Companhia;
o  Reestruturação do parque de lojas com encerramento de 22 unidades com baixa perspectiva de geração de valor;
o  Retorno gradual do abastecimento por meio de assinatura de acordos com Fornecedores;
o  Revisões e otimizações na malha logística, adequando nosso sistema de abastecimento ao novo mix de produtos.
•  Redução de 9,7% nas Despesas Operacionais Recorrentes do 4T18.
•  Melhora de 5 dias no Prazo Médio de Recebimento de clientes.
•  Avanços importantes para consolidação do posicionamento estratégico omnichannel:
o  Serviço Click & Collect, em que o cliente compra no e-commerce para retirar em uma de nossas lojas. Cerca de 19,7% dos pedidos do site são realizados 

nesta modalidade e, dos clientes que optam pelo serviço, 20% realizam uma compra adicional no momento da retirada do produto na loja física;
o  Parceria com o Mercado Livre para utilização da funcionalidade Click & Collect, serviço de retirada de produtos em lojas físicas. Além disso, cerca de 70% 

das compras de produtos da Saraiva expostos no Mercado Livre foram feitas por consumidores que não eram clientes.
•  Programa de fidelidade Saraiva Plus, encerrando o 4T18 com 16,8 milhões de clientes cadastrados (+8,9% vs 4T17) e cerca de 72% de nosso faturamento 

identificado (+1,0 p.p. vs 4T17). Atualmente 84,5% dos clientes ativos (com compras nos últimos 12 meses) são participantes do programa.
•  Inauguração, em out/18, de uma nova unidade no Shopping Estação Cuiabá (Cuiabá/MT) com novo projeto arquitetônico, mais moderno e atrativo, e com 

menores investimentos em relação ao modelo anterior, favorecendo o payback mais rápido.
Eventos Subsequentes
•  Em dez/18, a Companhia ficou impedida de efetuar o pagamento da parcela de Principal e Juros referentes ao financiamento junto ao BNDES, que executou 

a garantia da operação no montante de R$ 40,6 milhões junto ao Banco Itaú. Em mar/19, conclusão da renegociação desse montante possibilitando a 
liberação de R$ 31 milhões de recebíveis em garantia.

•  No primeiro bimestre de 2019, início da recuperação dos resultados da Companhia após implementação da reestruturação em 2018:
o  Receita em linha com a expectativa do plano;
o  Incremento na margem bruta das categorias continuadas;
o  Decréscimo de mais de 35% nas Despesas Operacionais.
•  Encerramento, em mar/19, de 2 unidades com baixa perspectiva de geração de valor.

Principais Indicadores
Tabela 1. (R$ mil, exceto quando indicado)

Consolidado 4T18 4T17 A/A 3T18 T/T 2018 2017 A/A

Receita Bruta¹ 220.870 529.219 -58,3% 329.281 -32,9% 1.553.904 1.883.326 -17,5%
Lojas 156.968 319.770 -50,9% 211.949 -25,9% 966.621 1.175.172 -17,7%
E-commerce 63.902 209.449 -69,5% 117.333 -45,5% 587.283 708.153 -17,1%
Receita Líquida¹ 200.098 476.842 -58,0% 310.388 -35,5% 1.445.422 1.724.886 -16,2%
Lojas 143.004 295.012 -51,5% 201.517 -29,0% 908.132 1.093.802 -17,0%
E-commerce 57.094 181.831 -68,6% 108.870 -47,6% 537.290 631.085 -14,9%
Lucro Bruto 43.316 161.206 -73,1% 81.215 -46,7% 411.889 574.801 -28,3%
Margem Bruta (%) 21,6% 33,8% -12,2 p.p. 26,2% -4,5 p.p. 28,5% 33,3% -4,8 p.p.
Despesas Operacionais (156.976) (138.866) 13,0% (130.695) 20,1% (579.904) (560.629) 3,4%
Despesas Operacionais 
Recorrentes¹ (123.500) (136.766) -9,7% (130.695) -5,5% (542.863) (532.016) 2,0%

EBITDA (113.660) 22.340 – (49.480) 129,7% (168.015) 14.172 –
Margem EBITDA (%) -56,8% 4,7% -61,5 p.p. -15,9% -40,9 p.p. -11,6% 0,8% -12,4 p.p.
EBITDA Ajustado² (80.184) 24.440 – (49.480) 62,1% (130.974) 42.785 –
Margem EBITDA Ajustada (%)² -40,1% 5,1% -45,2 p.p. -15,9% -24,1 p.p. -9,1% 2,5% -11,5 p.p.
Lucro (Prejuízo) Líquido 
Ajustado antes das 
Operações Descontinuadas²

(176.276) 200 – (65.384) 169,6% (274.622) (30.470) >500%

Margem Líquida Ajustada 
antes das Operações Des-
continuadas (%)²

-88,1% 0,0% -88,1 p.p. -21,1% -67,0 p.p. -19,0% -1,8% -17,2 p.p.

Consolidado 4T18 4T17 A/A 3T18 T/T 2018 2017 A/A

Resultado Líquido das 
Operações Descontinuadas 
(Líquido impostos)

(421) (1.029) -59,1% (1.218) -65,4% (2.661) (2.655) 0,2%

Lucro (Prejuízo) Líquido 
Ajustado² (176.697) (829) >500% (66.602) 165,3% (277.283) (33.125) >500%

Margem Líquida Ajustada (%)² -88,3% -0,2% -88,1 p.p. -21,5% -66,8 p.p. -19,2% -1,9% -17,3 p.p.
Lucro (Prejuízo) Líquido (198.791) (2.215) >500% (66.602) 198,5% (301.730) (52.009) 480,2%
Margem Líquida (%) -99,3% -0,5% -98,2 p.p. -21,5% -77,9 p.p. -20,9% -3,0% -17,9 p.p.
Crescimento Lojas (SSS – %) -45,1% -12,5% -32,6 p.p. -15,5% -29,6 p.p. -14,0% -7,8% -6,2 p.p.
Crescimento E-commerce -69,5% 25,2% -94,7 p.p. -26,1% -43,4 p.p. -17,1% 15,3% -32,4 p.p.
Quantidade de Lojas – Final 
do período 82 103 -20,4% 103 -20,4% 82 103 -20,4%

Área de Vendas – Final do 
período (m²) 53.198 59.594 -10,7% 60.127 -11,5% 53.198 59.594 -10,7%

Nota: 1. Considera a receita proveniente do Saraiva Entrega no canal Lojas Físicas.
Nota: 2. Exclui o impacto de despesas não recorrentes e extraordinárias de reestruturação para aumento de produtividade e baixa de créditos tributários: 
R$ 33,5 milhões no 2018, R$ 37,0 milhões em 2018, R$ 2,1 milhões no 4T17 e R$ 28,6 milhões em 2017.

Resultados
Receita – No 4T18 a receita bruta alcançou R$ 220,9 milhões, queda de 58,3% quando comparada o valor de R$ 529,2 milhões no 4T17. A receita líquida 
seguiu a mesma tendência no trimestre, apresentando redução de 58,0%. Em termos anuais, as reduções foram de 17,5% e 16,2%, respectivamente. Aqui 
cabe destacar que uma parcela da redução nas vendas, principalmente nos dois últimos trimestres do ano, é resultado do início do processo de reestru-
turação da Companhia, que inclui a descontinuação da categoria de Tecnologia, abastecimento reduzido ao longo do semestre, da redução do número de 
lojas físicas, e da relevante queda de faturamento gerado por problemas na implementação do novo sistema interno de gestão, nos meses de out- nov/18.
Receita Lojas Físicas – A receita bruta de lojas físicas, no quarto trimestre de 2018 e no ano de 2018, atingiu R$ 157,0 milhões e R$ 966,6 milhões, o que 
representa queda, respectivamente, de 50,9% e 17,7% quando comparadas ao mesmo período do ano anterior. Em termos de lojas comparáveis apresentamos 
um declínio de 45,1% e 14,0% nos períodos citados. A receita líquida, seguindo a mesma linha, apresentou redução de 51,5% e 17,0%, respectivamente.
Receita e-Commerce – No 4T18 e em 2018 as vendas brutas do site Saraiva.com apresentaram, respectivamente, declínio de 69,5% e 17,1% em relação 
ao ano anterior. As vendas líquidas somaram R$ 57,1 milhões e R$ 537,3 milhões nos períodos. As vendas em nosso canal de e-commerce, uma das mais 
relevantes no país que cobre todo o território nacional, também foram impactadas negativamente por instabilidades em nosso e-commerce, que estão sendo 
solucionadas e serão eliminadas com a nova plataforma de e-commerce, que possui um sistema mais leve, ágil e estável do que o utilizado atualmente.
Resultado Bruto – O lucro bruto apresentou redução de 73,1% no quarto trimestre de 2018, atingindo R$ 43,3 milhões, com declínio de 12,2 p.p. na margem 
bruta, que passou de 33,8% no 4T17 para 21,6% no 4T18. Em termos acumulados as reduções foram de 28,3% e 4,8 p.p., respectivamente.
Além do impacto gerado por problemas na implementação do novo sistema interno de gestão, nos meses de out- nov/18, durante o período adotamos a 
estratégia de descontinuar produtos que possuíam margens menores, depreciando o resultado bruto. Para mitigar esses efeitos não apenas no trimestre 
atual, mas como no futuro, continuamos investindo em novas ferramentas, em especial um novo sistema de precificação dinâmica para o E-commerce, 
visando contribuir para o aumento de vendas e melhor gestão da margem bruta. Além disso, focaremos em nosso negócio de livros, que possuem margens 
superiores às outras categorias que estão sendo descontinuadas.
Despesas Operacionais – A linha de despesas operacionais recorrentes totalizou R$ 123,5 milhões no 4T18 e R$ 542,9 milhões em 2018, apresentando 
forte redução de 9,7% no trimestre como reflexo das iniciativas realizadas. Em termos não recorrentes, teríamos um aumento de 13,0% no 4T18 e 3,4% em 
2018. Cabe destacar que continuamos focados na racionalização de gastos para a melhora dos resultados, e já estamos colhendo os frutos das medidas 
tomadas recentemente. Nos dois primeiros meses de 2019 nosso plano de ação já começou a apresentar resultados, apresentando um decréscimo de mais 
de 35% em nossas despesas em relação à 2018, solidificando as bases para recuperação da Companhia.
EBITDA – O EBITDA Ajustado, fortemente impactado pela descontinuação da categoria de Tecnologia e da breve redução de abastecimento, totalizou 
R$ 80,2 milhões negativos no 4T18 e R$ 131,0 milhões negativos no 2018.
Tabela 2. EBITDA (R$ mil, exceto quando indicado) 

Consolidado 4T18 4T17 A/A 3T18 T/T 2018 2017 A/A

Lucro Líquido (Prejuízo) (198.791) (2.215) >500% (66.602) 198,5% (301.730) (52.009) 480,2%

(+) Resultado financeiro 8.018 14.086 -43,1% 14.360 -44,2% 50.342 48.372 4,1%

(+) IR/CSLL 65.750 2.009 >500% (6.954) – 43.078 (18.090) –

(+) Depreciação e Amortização 10.958 7.431 47,5% 8.503 28,9% 37.658 33.247 13,3%

(+) Resultado Líquido Operacional Descontinuadas/Outros 405 1.029 -60,6% 1.213 -66,6% 2.637 2.652 -0,6%

EBITDA (113.660) 22.340 – (49.480) 129,7% (168.015) 14.172 –

Margem EBITDA (%) -56,8% 4,7% – -15,9% – -11,6% 0,8% –

(+) Despesas Não-Recorrentes¹ 33,5 2,1 >500% 0,0 – 37,0 28,6 29,5%

EBITDA Ajustado (80.184) 24.440 – (49.480) 62,1% (130.974) 42.785 –

Margem EBITDA Ajustada (%) -40,1% 5,1% – -15,9% – -9,1% 2,5% –

Nota: 1. Despesas não recorrentes e extraordinárias de reestruturação para aumento de produtividade (R$ 4,6 MM), baixa de créditos tributários (R$ 15,2 
MM) e baixa de ágio (R$13,7 MM) no 4T18.
Capital de Giro* – A relação capital de giro/receita líquida apresentou melhora, ficando em 6,2%.
O prazo médio de recebimento passou de 60 dias no 4T17 para 55 dias no 4T18. O prazo médio de cobertura de estoques aumentou 6 dias, passando de 
101 dias no 4T17 para 107 dias no 4T18, enquanto o prazo de pagamento a fornecedores, impactado positivamente pelo início do processo de Recuperação 
Judicial, aumentou em 106 dias, alcançando 190 dias no 4T18, quando comparado com 84 dias no 4T17.
* para o cálculo dos dias do ciclo operacional utilizamos a média dos últimos 12 meses
Receita (Despesa) Financeira Líquida – O resultado financeiro líquido foi uma despesa de R$ 8,0 milhões no quarto trimestre de 2018 e R$ 50,3 milhões 
em 2018.
Lucro Líquido (Prejuízo) do Período – O prejuízo líquido ajustado da Companhia, antes do resultado líquido de operações descontinuadas, foi de R$ 176,3 
milhões no 4T18 e R$ 274,6 milhões em 2018. Cabe destacar que, créditos fiscais originados do IR&CSLL calculados, respectivamente sobre Prejuízos 
fiscais e Bases negativas de CSLL foram revertidos por não ser provável a existência de lucro tributável futuro para sua utilização, impactando o Lucro 
Líquido da Companhia.
Investimentos (Capex) – Os investimentos efetuados totalizaram R$ 0,5 milhão no 4T18 versus R$ 18,6 milhões no 4T17, confirmando a redução de 
investimentos indicada pela Companhia. Em termos acumulados os investimentos totalizaram R$ 85,0 milhões em 2018 contra R$ 53,3 milhões em 2017. O 
volume de investimentos foi direcionado, principalmente, às iniciativas e novas ferramentas para o e-commerce, projetos abrangendo a área de Tecnologia 
da informação, abertura de lojas, e também à implementação de um Sistema Integrado de Gestão Empresarial (Enterprise Resource Planning – ERP), que 
está em fase de estabilização e gerou impactos negativos na operação durante o 4T18.
Liquidez – De acordo com as diretrizes do processo de Recuperação Judicial em curso, os fluxos de pagamento das linhas de financiamento da Companhia 
foram paralisados após o ajuizamento do pedido.
Dessa maneira, em dez/18, a Companhia ficou impedida de efetuar o pagamento da parcela de Principal e Juros referentes ao financiamento junto ao 
BNDES, que executou a garantia da operação no montante de R$ 40,6 milhões junto ao Banco Itaú. Em mar/19, a Companhia concluiu a renegociação desse 
montante possibilitando a liberação de R$ 31 milhões de recebíveis em garantia junto ao Banco Itaú. O restante do saldo de obrigações da Companhia com 
instituições financeiras está atualmente em negociação com o Banco do Brasil.
A tabela a seguir apresenta a dívida líquida consolidada da Saraiva em 31 de dezembro de 2018, que somava R$ 79,4 milhões, contra R$ 164,8 milhões 
em 30 de setembro de 2018, e R$ 247,2 milhões em 31 de dezembro de 2017.
Se considerarmos os recebíveis do cartão de crédito, encerramos o 4T18 com uma dívida líquida de R$ 32,3 milhões contra R$ 122,2 milhões no 3T18 e 
R$ 48,1 milhões no 4T17.
Tabela 4. Evolução dos principais indicadores de endividamento CONSOLIDADO monitorados pela Companhia (R$ mil)

Consolidado¹ 4T18 4T17 A/A 3T18 T/T

Tipo de Transação
Empréstimos e Financiamentos2 172.870 313.627 -44,9% 178.016 -2,9%
(+) Contas a Pagar Aquisição de Empresas 2.637 2.477 6,5% 2.597 1,5%
(-) Caixa e Equivalentes de Caixa/Aplicações Financeiras 96.138 68.953 39,4% 15.813 >500%
Dívida Líquida Ajustada antes dos Recebíveis 79.369 247.151 -67,9% 164.800 -51,8%
(-) Recebíveis de Cartão de Crédito 47.086 199.069 -76,3% 42.580 10,6%
Dívida Líquida Consolidada Após os Recebíveis 32.283 48.082 -32,9% 122.220 -73,6%

Nota 1: “Antecipação de Recebíveis” (R$ 25,4 milhões no 4T18, R$ 115,2 milhões no 4T17 e R$ 69,5 milhões no 3T18).
Nossas Lojas – No 4T18 a Saraiva contava com 82 lojas em 17 estados brasileiros e no Distrito Federal. Em 2018, em linha com nossa estratégia de 
priorizar ativos com maior potencial de geração de valor, e de acordo com a iniciativa de renovação do parque de lojas da Companhia, encerramos 25 
unidades até o dia 31 de dezembro de 2018.
No plano de priorização dos investimentos, inauguramos quatro novas unidades em 2018, alinhadas aos novos conceitos de loja ideal definido pela Admi-
nistração e com investimentos/m² em média 25% inferiores ao padrão anterior, favorecendo o payback mais rápido:
•  Loja no Recreio Shopping (Rio de Janeiro/RJ), com área de vendas de 266 m², em abr/18;
•  Loja no Patteo Olinda Shopping (Olinda/PE), com área de vendas de 579 m², em abr/18;
•  Loja no Ilha Plaza Shopping (Rio de Janeiro/RJ), com área de vendas de 213 m², em jun/18;
•  Loja no Shopping Estação Cuiabá (Cuiabá/MT) com área de vendas de 483 m², em out/18.
Mercado de Capitais
Os indicadores a seguir resumem a movimentação das ações da Saraiva no ano de 2018 em comparação com o ano de 2017.

Indicadores(*) 2018 2017 Variação

Participação nos Pregões – %1 100,0 100,0 –
Quantidade Negociada Média – mil1 161,4 293,0 -44,9%
Volume negociado Médio – R$ mil1 582,4 1.437,0 -59,5%
Preço da ação (PN) – R$ 2,18 4,24 -48,6%
Preço da ação (ON) – R$ 2,18 5,00 -56,4%
Total de Ações em Circulação – mil 26.686 26.686 –
Valor de Mercado – R$ milhões 58,2 120,4 -51,7%

Fonte: B3.
1 28/12/2018 (SLED4)
(*) Não revisado pelos auditores independentes
As ações preferenciais (SLED4) apresentaram uma desvalorização de 48,6% durante 2018. No mesmo período o Ibovespa apresentou variação de 15,0%. 
Em 31/12/2018 o valor de mercado da Saraiva era de R$ 58,2 milhões.
SLED4/SLED3 versus IBOVESPA Base 100 = 29/12/2017
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SLED4/SLED3 versus IBOVESPA
Base 100 = 29/12/2017
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Estrutura Acionária
O capital social subscrito e realizado da Saraiva era de R$ 283,0 milhões em 31 de dezembro de 2018, representado por 26.701.745 ações, todas nomina-
tivas, escriturais e sem valor nominal, das quais 9.622.313 são ações ordinárias (ON), e 17.079.432 são ações preferenciais (PN). A Companhia mantém 
15.700 ações ordinárias em tesouraria.
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66%
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Dividendos

Devido ao ajuizamento e deferimento do pedido de recuperação judicial junto à 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1119642-14.2018.8.26.0100, ficou suspensa, por força do artigo 6º da Lei nº 11.101/2015, a distribuição parcial 
do dividendo obrigatório retido do exercício social de 2015 no valor de R$5.817.033,30 previsto para ocorrer no dia 18 de dezembro de 2018, conforme havia 
sido aprovado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada no 26 de abril de 2018 (“Dividendos”). A Companhia prestará novas informações 
a respeito do pagamento dos Dividendos ao longo do exercício de 2019.

Colaboradores

Finalizamos o ano de 2018 com 2.785 colaboradores (3.186 em dezembro de 2017). As ações estratégicas da área de Recursos Humanos focam os pilares 
de desenvolvimento, engajamento, diversidade e eficiência/produtividade.

Auditores Independentes

As Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas foram examinadas pela Grant Thornton Auditores Independentes (“Grant Thornton”).

A contratação de auditores independentes está fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, que consistem em: (a) o auditor 
não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e (c) não advogar pela Saraiva ou prestar quaisquer serviços que possam ser 
considerados proibidos pelas normas vigentes.

O valor total contabilizado relacionado a honorários com auditoria externa para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi de R$ 607 mil.

Aderência à Câmara de Arbitragem do Mercado

Com a adesão ao Nível 2, a Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, todos os conflitos estabelecidos 
na Cláusula Compromissória constante do Estatuto Social nos termos do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Contábeis

Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM n. 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Contábeis 
Individuais e Consolidadas da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM n. 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas no 
relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas, emitido nesta data.

Agradecimentos

Agradecemos a todos os acionistas, clientes, fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e comunidades pelo apoio dado em 2018.
São Paulo, 26 de março de 2019.

A Administração
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Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 760 11 95.423 68.943
Aplicações financeiras 4 – – 6 9

Contas a receber de clientes 5 – – 57.685 206.910
Estoques 6 – – 174.851 460.541
Impostos e contribuições a recuperar 7 179 192 97.976 178.507
Outros créditos 52 51 33.500 18.277
Ativos não correntes mantidos para venda 3.b) 21.427 21.427 21.427 21.427
Instrumentos financeiros derivativos 13 – – – 1.010
Despesas antecipadas 625 66 2.766 6.879

Total do ativo circulante 23.043 21.747 483.634 962.503

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a) – – – 43.372
Depósitos judiciais 18 11.827 18.402 43.791 39.668
Impostos e contribuições a recuperar 7 6.744 6.693 194.172 119.629

Instrumentos financeiros derivativos 13 – – – 3.030
Outros créditos 1.710 30 2.525 1.837

20.281 25.125 240.488 207.536

Investimentos:
Em controlada 10 120.943 414.068 – –
Outros 23 23 23 23
Imobilizado 11 360 1.150 51.584 68.290
Intangível 12 – 104 202.945 160.833
Total do ativo não circulante 141.607 440.470 495.040 436.682

Total do Ativo 164.650 462.217 978.674 1.399.185

Nota Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores 15 1.719 996 549.324 546.880
Empréstimos e financiamentos 13 – – 154.468 119.635
Empréstimos com partes relacionadas 9.a) 2.183 7.996 – –
Obrigações sociais e trabalhistas 17 383 467 13.514 19.359

Impostos e contribuições a recolher 16 63 69 6.823 2.134
Dividendos 5.832 5.832 5.832 5.832
Receita diferida – programa de fidelização 14 – – 4.320 1.757
Arrendamento operacional – Locação de lojas 25 – – 31.771 12.563
Adiantamento para futuro aumento de capital 10.000 – 10.000 –
Outras obrigações 3.733 2.181 23.984 32.202
Total do passivo circulante 23.913 17.541 800.036 740.362
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 18.403 198.032
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a) 4.586 4.407 4.586 4.407
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18 3.611 4.136 16.807 13.492
Impostos e contribuições a recolher 16 – – 1.514 1.836
Dividendos 11.634 11.634 11.634 11.634
Outras obrigações – 2.477 4.776 7.364
Total do passivo não circulante 19.831 22.654 57.720 236.765
Patrimônio Líquido
Capital social 19.a) 282.999 282.999 282.999 282.999

Ações em tesouraria 19.b) (233) (233) (233) (233)
Plano de opção de ações 5.311 5.244 5.311 5.244
Reservas de lucros – 123.280 – 123.280
Ajustes de avaliação patrimonial 19.e) 11.279 10.732 11.279 10.732
Prejuízos acumulados (178.450) – (178.450) –
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 120.906 422.022 120.906 422.022
Participação de não controladores 19.g) – – 12 36
Total do patrimônio líquido 120.906 422.022 120.918 422.058
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 164.650 462.217 978.674 1.399.185

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2018 2017 2018 2017

Receita Operacional Líquida 20 – – 1.445.422 1.724.886
Custo Das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 21 – – (1.033.533) (1.150.085)
Lucro Bruto – – 411.889 574.801
Vendas 21 – – (354.243) (459.998)
Gerais e administrativas 21 (4.147) (6.111) (192.987) (109.502)
Depreciações e amortizações 11 e 12 (851) (1.693) (37.658) (33.247)
Equivalência patrimonial 10 (293.672) (41.635) – –
Outras despesas operacionais 22 (38) (139) (52.472) (16.762)
Outras receitas operacionais 23 134 85 19.798 25.633

(298.574) (49.493) (617.562) (593.876)
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro (298.574) (49.493) (205.673) (19.075)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 24 636 1.456 18.377 7.436
Despesas financeiras 24 (1.131) (1.099) (68.719) (55.808)

(495) 357 (50.342) (48.372)
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (299.069) (49.136) (256.015) (67.447)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 8.b) – (218) (43.078) 18.090
Prejuízo Líquido Das Operações Continuadas (299.069) (49.354) (299.093) (49.357)
Operações Descontinuadas
Resultado líquido de operações descontinuadas (líquidos de impostos) (2.661) (2.655) (2.661) (2.655)
Prejuízo Líquido do Exercício (301.730) (52.009) (301.754) (52.012)
Atribuível à:
Participação controladora (301.730) (52.009)
Participação não controladora 19.g) (24) (3)

(301.754) (52.012)
Prejuízo Básico por Ação – R$
ON 26 (11,30667) (1,94892)
PN 26 (11,30667) (1,94892)
Prejuízo Diluído por Ação – R$
ON 26 (11,30667) (1,94892)
PN 26 (11,30335) (1,94684)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2018 2017 2018 2017

Prejuízo líquido do exercício (301.730) (52.009) (301.754) (52.012)
Outros resultados abrangentes – (458) – (458)
Resultado Abrangente Total (301.730) (52.467) (301.754) (52.470)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (301.730) (52.467)
Acionistas não controladores 19.g) (24) (3)

(301.754) (52.470)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional
A Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Controladora” ou “Companhia”) é sociedade por ações brasileira de capital aberto, fundada em 1914, 
com sede na Rua Henrique Schaumann, 270, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, listada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), sob os códigos 
SLED3 e SLED4 e no Nível 2 de Governança Corporativa, que atua no segmento de varejo por meio da Saraiva e Siciliano S A (“Varejo”).
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, controlada pela Controladora, que 
detém participação direta de 99,99% de suas ações ordinárias, com atividade preponderante no varejo de livros, games, filmes, música, artigos de papelaria, 
conteúdo digital e e-reader. A comercialização é realizada por meio do varejo eletrônico e de uma rede de 80 lojas. O Varejo opera ainda com produtos de 
tecnologia por meio do seu próprio market place, integrado ao e-commerce.
Em 1 de outubro de 2018, a Controladora e o Varejo migraram suas operações e sistemas contábil e financeiro para o sistema de gestão empresarial – SAP. 
Entretanto, devido a problemas relacionados a performance originados na solução SAP que comprometeram as operações comerciais e de abastecimento, a 
Administração decidiu, de forma emergencial, a partir de 1 de dezembro retornar o suporte transacional para as operações comerciais e de abastecimento, 
para os sistemas legados até então utilizados, que passariam a integrar as transações comerciais e de abastecimento para os módulos financeiros do SAP. 
Em decorrência, foram identificadas inconsistências em saldos de bancos, contas a receber, estoques e fornecedores que resultaram em ajuste contábil em 
contrapartida de outras receitas operacionais e custo das mercadorias e serviços vendidos, devidamente registrado pela Companhia. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 a Controladora apresentou prejuízo de R$301.730 em decorrência, principalmente, do atual cenário de 
crise econômica iniciada em 2015 que resultou em sucessivas desacelerações da economia e consequente retração no consumo, impactando fortemente 
as operações do Varejo.
Em 23 de novembro de 2018, a Companhia apresentou pedido de recuperação judicial, como forma de viabilizar a superação da crise financeira e preservar 
a manutenção da fonte produtora e a continuidade do negócio. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada em 26 de novembro 
de 2018. Em 4 de fevereiro de 2019, foi juntada ao processo a minuta do Plano de Recuperação Judicial – “PRJ” (Nota explicativa nº 32).
Toda a documentação e demais informações relativas a recuperação judicial estão disponíveis na sede da Companhia, na página de Relações com Inves-
tidores (www.saraivari.com.br) e no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br).

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis compreendem as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, preparadas conforme as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Controladora e do Varejo (“Companhia”).
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de março de 2019 foi autorizada a conclusão e divulgação das presentes demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, que contemplam, quando aplicável, os eventos subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2018.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer da Administração certos julgamentos e o uso de premissas e estimativas 
com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam os valores de ativos e passivos e que podem apresentar resultados 
divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no 
próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 11 e 12
e) Redução ao valor de recuperação do ágio – nota explicativa nº 12
f) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 14
g) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 18
h) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 27

3. Principais Políticas Contábeis
As políticas a seguir são adotadas pela Controladora e pelo Varejo e foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas.
a) Base de consolidação
As demonstrações contábeis de empresa controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que se obtém o controle 
até a data em que tal controle deixa de existir.
Controlada
As políticas financeiras, operacionais e contábeis do Varejo são controladas e ajustadas pela Administração da Controladora.
Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as demonstrações contábeis do Varejo são reconhecidas pelo método de equivalência patrimo-
nial e na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram utilizadas demonstrações contábeis do Varejo encerradas na mesma data-base.
Transações eliminadas na consolidação
Os saldos e transações e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre a Controladora e o Varejo são eliminados na preparação das 
demonstrações contábeis consolidadas. Os ganhos e prejuízos não realizados oriundos de transações com o Varejo registrados por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora. Entretanto, os prejuízos não realizados são eliminados somente até o 
ponto em que não exista evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Operação descontinuada e ativos não circulantes mantidos para venda
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 estão apresentados como ativos mantidos para a venda o terreno e a edificação da unidade operacional de 
Guarulhos da Controladora, pelo montante de R$21.427, equivalentes ao menor valor entre o valor contábil e o valor justo diminuído das despesas de venda.
O resultado das operações descontinuadas apresentado no exercício compreende o resultado residual das operações relacionadas ao segmento editorial 
da Controladora, vendido para a Editora Ática S.A. em 2015.
c) Receitas operacionais
As principais receitas estão relacionadas às atividades do Varejo e correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca da transferência de mercadorias e/ou serviços para o cliente 
e sua contabilização é determinada de acordo com o modelo de 5 etapas estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes, que substituiu 
todos os requisitos vigentes até 31 de dezembro de 2017 de reconhecimento de receita.
A Administração optou pela aplicação retrospectiva modificada exigida para períodos anuais com início a partir de 01 de janeiro de 2018. Na avaliação da 
Administração não foram identificadas alterações relevantes no reconhecimento de receitas operacionais em relação ao modelo anterior, essencialmente 
porque as receitas são reconhecidas mediante a transferência do controle pela entrega das mercadorias e serviços.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo (“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida 
pelo valor da contrapartida recebida ou a receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita diferida 
no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
d) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os 
saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
e) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Controladora, ou o Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou quando são transferidos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial se e somente se, há o direito legal de compensar os 
valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como mantidos para negociação e designados no seu 
reconhecimento inicial como sendo mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, 
assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.

Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)
Reservas de lucros

Reserva para Reserva especial para Ajustes de Dividendos Atribuível a Total do
Nota Capital Ações em plano de opções Reserva Reserva dividendo obrigatório avaliação adicionais Prejuízos proprietários da Participação patrimônio

explicativa social tesouraria de compra de ações legal estatutária não distribuído patrimonial propostos acumulados Controladora não controladora líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2016 282.999 (233) 5.125 37.749 137.540 17.452 11.190 – – 491.822 39 491.861
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – – (52.009) (52.009) (3) (52.012)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos 19.e) – – – – – – (458) – – (458) – (458)
Plano de opções de compra de ações 19.d) – – 119 – – – – – – 119 – 119

Absorção do prejuízo com reservas de lucros – – – – (52.009) – – – 52.009 – – –
Transferência para passivo circulante e não circulante 19.f) – – – – – (17.452) – – – (17.452) – (17.452)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 282.999 (233) 5.244 37.749 85.531 – 10.732 – – 422.022 36 422.058
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – – (301.730) (301.730) (24) (301.754)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos 19.e) – – – – – – 547 – – 547 – 547
Plano de opções de compra de ações 19.d) – – 67 – – – – – – 67 – 67
Absorção do prejuízo do exercício com reservas de lucros – – – (37.749) (85.531) – – – 123.280 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 282.999 (233) 5.311 – – – 11.279 – (178.450) 120.906 12 120.918

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2018 2017 2018 2017

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (299.069) (49.136) (256.015) (67.447)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações (inclui valor apropriado ao custo) 11 e 12 894 1.778 38.428 34.232
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5 – – 18.799 4.038
Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 – – 2.270 (14.609)
Perda por redução ao valor recuperável 7, 11 e 12 – – 35.787 135
Equivalência patrimonial 10 293.672 41.635 – –
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, intangível e investimento 11 e 12 – – 6.228 2.197
Encargos financeiros e variação monetária sobre saldos com empresas ligadas,
financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais 533 270 38.240 29.390
Plano de opções de compra de ações 19.d) 67 119 67 119

Outras provisões operacionais 81 (11) 5.825 17.413
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 – – 130.426 146.546
Estoques 6 – – 283.419 (153.887)
Outros ativos operacionais (547) 12.184 (28.817) (86.038)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 15 723 (200) 2.444 143.943
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (236)
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos 13 – – (15.611) (21.895)
Cessão de crédito de fornecedores para instituições financeiras – – – (740)
Outros passivos operacionais (1.176) (709) 12.945 4.310
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais descontinuadas 2.362 (835) 2.362 (835)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (2.460) 5.095 276.797 36.636
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 11 e 12 – – (85.933) (53.302)
Recebimento por venda do ativo imobilizado 11 e 12 – – 253 534
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento – – (85.680) (52.768)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio – (4.788) – (4.788)
Adiantamento para futuro aumento de capital 10.000 – 10.000 –
Empréstimos obtidos para capital de giro e leasing financeiro 13 – – 24.134 257.112
Empréstimos concedidos a controlada líquidos dos valores devolvidos 9.a) – 7.726 – –
Empréstimos obtidos com a controlada líquidos dos valores pagos 9.a) (6.346) – – –
Amortização de empréstimos e financiamentos 13 – – (198.326) (284.360)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento – operações descontinu-
adas 29 (445) (8.179) (445) (8.179)

Caixa aplicado nas atividades de financiamento 3.209 (5.241) (164.637) (40.215)
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 749 (146) 26.480 (56.347)
Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 4 11 157 68.943 125.290
Saldo final 4 760 11 95.423 68.943
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 749 (146) 26.480 (56.347)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2018 2017 2018 2017

Geração do Valor Adicionado
Vendas de mercadorias e serviços – – 1.551.340 1.882.503
Perda com créditos de liquidação duvidosa, líquida de reversões 5 – – (18.799) (4.038)
Outras receitas operacionais 134 85 20.051 26.847

134 85 1.552.592 1.905.312
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (1.115.336) (1.287.215)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (554) (1.132) (320.417) (304.406)
Outras despesas operacionais – – (5.890) (607)
Valor Adicionado Bruto Gerado (420) (1.047) 110.949 313.084
Retenções
Depreciações e amortizações 11 e 12 (894) (1.781) (38.430) (34.236)
Resultado das Operações Descontinuadas (2.661) (2.655) (2.661) (2.655)
Valor Adicionado Líquido Gerado (3.975) (5.483) 69.858 276.193
Valor Adicionado Recebido Em Transferência
Equivalência patrimonial 10 (293.672) (41.635) – –
Receitas financeiras 24 636 1.456 4.781 7.436

(293.036) (40.179) 4.781 7.436
Valor Adicionado Total a Distribuir (297.011) (45.662) 74.639 283.629

Distribuição do Valor Adicionado
Empregados – pessoal e encargos sociais 3.001 4.150 177.537 193.532
Governo – impostos, taxas e contribuições 740 1.184 85.688 20.695
Credores financeiros – despesas financeiras, excluindo o IOF 978 1.013 54.735 54.967
Locatários – aluguéis – – 58.433 66.447
Acionistas – absorção de prejuízos (301.730) (52.009) (301.730) (52.009)
Participação não controladora 19.g) – – (24) (3)

(297.011) (45.662) 74.639 283.629

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Controladora, ou Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma 
das partes, pelo cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à operação. Subsequentemente, os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Compreendem as operações cujo valor se altera em resposta à mudanças na taxa de câmbio, liquidadas em datas futuras. Os instrumentos financeiros 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da contratação e ajustados pelo valor justo na data de encerramento de cada exercício. São conside-
radas nessa categoria as operações de “swap” para os empréstimos em moeda estrangeira.
Contabilidade de hedge (hedge accounting) para proteção de empréstimos em moeda estrangeira
A Administração adota as regras de contabilidade de hedge para registrar, nos mesmos períodos contábeis, os efeitos do derivativo formalmente designado 
como instrumento de hedge, assim como do item protegido, relacionados às diferenças entre as moedas estrangeiras e a moeda funcional.
A parcela efetiva do hedge, correspondente às diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão de um ativo financeiro designado como hedge 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. A parcela não efetiva 
do hedge é reconhecida no resultado. A parcela mantida em conta de ajuste de avaliação patrimonial é reclassificada para o resultado com a liquidação do 
passivo financeiro objeto de hedge. A operação com derivativos foi liquidada no exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
f) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos 
considerados irrecuperáveis. As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito são estimadas com base 
na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no curto prazo e porque os efeitos não são relevantes 
nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
g) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência para ajustá-los ao valor líquido de realização, 
quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda do Varejo são estimadas e reconhecidas para itens sem movimentação ou baixo 
giro, obsoletos e para os itens que não apresentarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com 
critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
h) Investimentos
Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais da Controladora. O lucro 
não realizado decorrente das operações comerciais da Controladora com o Varejo é eliminado por meio de equivalência patrimonial (Nota explicativa nº10).
i) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, de perdas para 
redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-
-econômica dos bens (Nota explicativa nº 11). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas da Controladora e do Varejo são depre-
ciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 11).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas do Varejo não estão incluídos no custo de aquisição dos itens do 
ativo imobilizado, dado que o tempo médio de montagem e abertura de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição de 
ativo qualificável.
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada da 
mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, quando aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. A partir do 
exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma requerida pelo CPC 06(R2).
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos 
ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo, 
assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
j) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas por 
redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada (Nota explicativa nº 12).
Os gastos com cessão comercial pagos pelo Varejo quando da assinatura dos contratos de aluguéis dos imóveis comerciais são considerados itens do 
ativo intangível na data de assinatura dos contratos. A amortização é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reconhecido somente se demonstradas cumulativamente 
as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se com-
pletar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, a geração de prováveis benefícios econômicos futuros 
e a disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, os 
gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento. 
Subsequentemente, os ativos são registrados pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado.
Ágio
O ágio apresentado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas é resultante da aquisição e incorporação de empresa adquirida em 2008, 
amortizado linearmente à taxa de 20% ao ano até 31 de dezembro de 2008. Desde 1º de janeiro de 2009, o ágio deixou de ser amortizado e passou a ser 
submetido ao teste de recuperação em bases anuais e independentemente da existência de indicadores de perda.
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

k) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• inadimplência ou atrasos do devedor;
• reestruturação de um valor devido à Controladora e a empresa controlada em condições que a Con-
troladora e a empresa controlada não considerariam em condições normais;
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Controladora e o Varejo consideram evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo 
amortizado, tanto individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados para identificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individu-
almente, não apresentaram perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação 
de qualquer perda, ainda não identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individu-
almente significativos, a avaliação é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, a Controladora e o 
Varejo utilizam tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajus-
tados para refletir se o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As 
perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Controladora e o 
Varejo consideram que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
Investida contabilizada pelo método da equivalência patrimonial
Uma perda por redução ao valor recuperável referente a investida reconhecida pelo método de equi-
valência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com seu 
valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida 
se houve uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável.

ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Controladora e do Varejo, exceto estoques e 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do 
exercício para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, 
o valor recuperável do ativo é estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. 
No caso do ágio e dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado 
anualmente, independentemente de indicação de perda.

Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), majoritaria-
mente independente das entradas de caixa de outros ativos. O ágio de uma combinação de negócios é 
alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
l) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
Os empréstimos em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio nas datas de 
encerramento dos exercícios e estão vinculados às operações de “swap”, registradas pelo regime de 
competência e ambos mensurados ao seu valor justo. Os ganhos e as perdas apurados em virtude 
desses contratos são reconhecidos como ajustes no resultado financeiro.
m) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
n) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos da Controladora e do Varejo. Os fundamentos e a 
natureza da provisão para riscos estão descritos na nota explicativa nº 18.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
o) Arrendamento mercantil
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os arrendamentos são classificados como financei-
ros sempre que os termos do contrato de arrendamento transferir substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. Os demais casos são classificados como 
arrendamento operacional.
• Arrendamentos operacionais
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despesa pelo método 
linear, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos contingentes (parcela variável em virtude da 
receita de vendas) são reconhecidos como despesa nos exercícios em que são incorridos.
• Arrendamentos financeiros
Capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento em contrapartida às 
correspondentes obrigações, líquidas dos encargos financeiros, registradas nos passivos circulante e 
não circulante, de acordo com o prazo do contrato.
A partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
p) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias apuradas pelo Varejo, e sobre diferenças temporárias da Controladora. O 
IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em que os lucros tributáveis 
futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais e as bases 
negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados, exceto nas demonstrações contábeis consolidadas.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
q) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
r) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
s) Remuneração baseada em ações
O plano de remuneração baseado em ações para executivos da Controladora e do Varejo é mensurado 
pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data de outorga. Os detalhes da determinação do 
valor justo estão descritos na nota explicativa nº 20 e).
O valor justo das opções de compra determinado na data da outorga de cada programa é registrado pelo 
método linear como despesa ao resultado dos exercícios durante o prazo no qual o direito é adquirido, 
com base em estimativas sobre quais opções concedidas serão exercidas.
t) Dividendos e juros sobre o capital próprio
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuados pela Administração da 
Controladora que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo na rubrica “dividendos e juros sobre o capital próprio” por ser considerada como uma 
obrigação estatutária da Controladora. Por outro lado, a parcela dos dividendos e juros sobre o capital 
próprio superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o encerramento do 
exercício a que se referem as demonstrações contábeis, mas antes da data de autorização para emissão 
das referidas demonstrações, é registrada na rubrica “dividendos adicionais propostos”.
u) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33), conforme nota explicativa nº 27.
v) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
w) Informação por segmento
Os resultados por segmentos que são reportados à Diretoria e ao Conselho de Administração incluem 
itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razo-
áveis. Eventualmente são utilizadas, em determinadas análises, informações detalhadas sobre produtos 
e outras divisões do Grupo que não se qualificam como segmentos para divulgação. Para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o único segmento em operação é o denominado Varejo.
x) Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada e sua distribuição durante determinado período 
conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis 
individuais e como informação suplementar às demonstrações contábeis consolidadas, porque não 
é prevista nem requerida pelas IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos 
registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado.
y) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC
Estão vigentes para o exercício iniciado a partir de 01 de janeiro de 2018:
• IFRS 9 – Instrumentos financeiros – CPC 48
• IFRS 15 – Receita de contratos com clientes – CPC 47
• Esclarecimentos a IFRS 15 – Receita de contratos com clientes, emitido em 12 de abril de 2016;
• Alterações da IFRS 2 – Classificação e mensuração de pagamento baseado em ações
• Alterações da IFRS 4 – Adoção da IFRS 9 com a IFRS 4 – Contratos de Seguros
• Alteração da IFRS 40 – Transferência de propriedade de investimentos
• IFRIC 22 – Transações em moeda estrangeira e contraprestações antecipadas
• Melhorias anuais nas IFRS – Ciclo 2014 – 2016
Normas aplicáveis à Controladora e ao Varejo, implementadas a partir de 01 de janeiro de 2018:
• IFRS 9 (CPC 48) – Instrumentos financeiros, emitida em julho de 2014
• IFRS 15 (CPC 47) – Receita de contratos com clientes, emitida em maio de 2014 e alterada em abril 
de 2016
Normas e emendas que entrarão em vigor a partir de 01 de janeiro de 2019

• IFRS 16 – Arrendamentos mercantis – CPC 06(R2)
• Melhorias anuais na IFRS – Ciclo 2015-2017
• IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento de imposto de renda
• Alterações na IFRS 9 – recursos de pré-pagamento com compensação negativa
• Alterações IAS 28 – participação de longo prazo em coligadas e joint ventures
• IFRS 17 – Contratos de seguro
• Alterações na IFRS 10 e IAS 28 – venda ou constituição de ativos entre um investidor e sua coligada 
ou joint venture
Normas aplicáveis ao Varejo, implementadas a partir de 1 de janeiro de 2019

CPC 06(R2) – Operações de Arrendamentos Mercantil
Emitido pelo CPC é equivalente à norma internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016 
em substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1), equivalente à norma internacional 
IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem 
e apresentem todos os arrendamentos conforme um único modelo no balanço patrimonial, similar 

à contabilização de arrendamentos financeiros nos modelos do CPC 06 (R1). A norma inclui duas 
isenções de reconhecimento para os arrendatários – arrendamentos de ativos de “baixo valor”; por 
exemplo: maquinas de café, impressoras e copiadoras; e arrendamentos de curto prazo; quais sejam, 
arrendamentos com prazo de até 12 meses.
Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos 
(passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de uso do ativo objeto durante o prazo do 
arrendamento (ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas 
com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso.
Os arrendatários também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determina-
dos eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos 
futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de arrendamento 
como um ajuste ao ativo de direito de uso.
O CPC 06(R2), que entra em vigor para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019, 
exige que os arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes do que as previstas 
no CPC 06 (R1).
Transição para o CPC 06 (R2).
A Companhia adotará o CPC 06 (R2) prospectivamente, inclusive para os contratos que foram anterior-
mente identificados como arrendamentos que utilizam o CPC 06 (R1). A Companhia optará por utilizar 
as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses 
a partir da data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja de baixo valor, 
tais como maquinas de café, impressoras e copiadoras. A aplicação da norma resultará em melhora do 
EBITDA e do resultado operacional e aumento das despesas com depreciação e juros.
Os ativos de direito de uso identificados estão relacionados a contratos de locação do escritório 
administrativo, do centro de distribuição e das lojas comerciais. O impacto no balanço de abertura para 
o exercício de 2019, foi estimado em um valor aproximado de R$302 milhões no Ativo e no Passivo 
de arrendamento. A taxa incremental média ponderada usada para a mensuração dos passivos de 
arrendamentos foi de 8,53% ao ano.
Impacto da adoção do CPC 06 (R2) nas demonstrações contábeis consolidada:

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas

Impactos 
referente a 
adoção do

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas

em 2018 IFRS16/CPC 06(R2) em 01/01/19
Ativo
Circulante 483.634 – 483.634
Não circulante 495.040 301.710 796.750
Intangível (direito de uso) – 301.710 301.710
Total do ativo 978.674 301.710 1.280.384
Passivo
Circulante 800.036 29.404 829.440
Arrendamentos a pagar – 29.404 29.404
Não circulante 57.720 272.306 330.026
Arrendamentos a pagar – 272.306 272.306
Patrimônio líquido 120.918 – 120.918
Total do passivo
e patrimônio líquido 978.674 301.710 1.280.384
z) Determinação do valor justo
O valor justo é apurado e divulgado para ativos e passivos financeiros e não-financeiros, conforme o caso 
e quando aplicável, de acordo com os CPC 28, CPC 39 e CPC 40. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros está apresentado nas Notas explicativas números 13, 20.e) e 28.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
a) Caixa e equivalente de caixa

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Caixa e bancos – conta movimento 119 4 49.110 18.315
Aplicações financeiras – equivalente de caixa 641 7 46.313 50.628

760 11 95.423 68.943
Representados por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remunerados por taxas equivalentes a 
58% a 70% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, e estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor.
b) Aplicações financeiras
Representadas por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remunerados por taxa equivalente a 
98% a 99,2% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI com restrição de liquidez para garantia 
de processos judiciais. 

Consolidado
2018 2017
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A exposição a riscos de taxa de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgados na nota explicativa nº 27.

5. Contas a Receber de Clientes
Consolidado

2018 2017
Títulos a receber 10.910 8.947
Recebíveis de cartão de crédito e débito 47.114 199.069

58.024 208.016
Perda esperada (339) (1.106)

57.685 206.910
O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) 
é de 55 dias (60 dias em 31 de dezembro de 2017). As contas a receber representadas por cartões 
de crédito estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: PagSeguro, Rede e Cielo.
A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Saldos por vencimento

Consolidado
2018 2017

A vencer 53.693 194.614
Cartões de crédito em análise – 12.032
Vencidos 4.331 1.370

58.024 208.016
As contas a receber de clientes do Varejo estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis em 
cartões de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge back, 
seja por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utilização 
de cartões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões são estimadas sobre as 
vendas, com base no histórico de perdas e ajustadas de acordo com o recebimento dos créditos. As 
perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são estimadas com 
base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há 
mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. Não foram 
identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
O valor registrado ao resultado:

Consolidado
2018 2017

Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (107) (1.105)
Perda efetiva com títulos a receber e cartão de crédito (18.799) (3.034)
Recuperação de créditos considerados irrecuperáveis 107 101

(18.799) (4.038)

6. Estoques
Consolidado

2018 2017
Mercadorias para revenda 173.147 459.211
Materiais de embalagem e consumo 1.704 1.330

174.851 460.541
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência nas operações do Varejo são estimadas para os grupos de itens similares 
do estoque em que houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua 
venda durante o curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsoles-
cência, baixo giro ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política 
de perdas com obsolescência dos estoques.
A Administração, com base nas evidências objetivas presentes na data de encerramento do exercício 
em 31 de dezembro de 2017, relacionadas aos resultados positivos com as ações endereçadas a partir 
do exercício 2016 para escoamento dos estoques obsoletos, de baixo giro e deteriorados e nos sinais 
de recuperação da atividade econômica, substancialmente no 4º trimestre de 2017 revisou algumas 
premissas de acordo com sua política estabelecida para estimar a perda com obsolescência, e as 
manteve para estimar as perdas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018.
A rubrica, mercadorias para revenda está líquida de perdas com obsolescência de estoque, no montante 
de R$24.002 em 31 de dezembro de 2018 (R$21.732 em 31 de dezembro de 2017).

7. Impostos e Contribuições a Recuperar
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 1.744 1.742 127.655 116.382
Programa de Integração Social – PIS (ii) 39 37 26.485 24.711
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ 2.745 2.817 26.210 31.729

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 2.216 2.109 14.154 10.906
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF – – – 2.214
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços – ICMS a recuperar (i) – – 97.383 110.407

Outros 179 180 261 1.787
6.923 6.885 292.148 298.136

Ativo circulante 179 192 97.976 178.507
Ativo não circulante 6.744 6.693 194.172 119.629

6.923 6.885 292.148 298.136
(i) ICMS e ICMS ST das operações comerciais e de abastecimento do Varejo. Estão em curso, ações 
endereçadas à Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, onde estão centralizadas as operações 
de abastecimento do Varejo, com o propósito de recuperação de créditos acumulados por meio do 
sistema e-CredAc – custeio, nos termos da legislação vigente no RICMS-SP, da ordem de R$72.300, 
líquidos de perda ao valor de realização de R$2.100. Com a redução no mix de produtos ofertados 
pelo Varejo relacionados a produtos tributados pelo ICMS iniciada a partir do último trimestre de 2018 
haverá uma redução substancial nos montantes acumulados de créditos tributários. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018 foram estimadas e provisionadas perdas por valor recuperável no 
montante de R$20.169.
(ii) Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas ope-
rações do Varejo, no montante de R$152.357 (R$137.791 em 31 de dezembro de 2017) apropriados 
sobre compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas, nos termos da legislação vigente, entre 
o período de 2014 e 2018, não compensados até a data de encerramento do exercício em curso com 
o valor devido apurado e pago das respectivas contribuições.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ativo não circulante:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social – – – 77.279

Provisões para impostos e contribuições a recolher 1.227 1.406 1.583 1.742
Provisão para o custo das vendas de mercadorias recebidas 
em consignação – – 3.987 8.246

Programa de fidelização Saraiva Plus – – 1.469 597
Perdas com obsolescência de estoque – – 9.455 7.389

Perdas com créditos de liquidação duvidosa – – 733 273
ICMS-ST – – 5.178 –
Perda por redução ao valor recuperável – – 657 90
Provisão deságio sobre impostos a recuperar – – 714 714
Provisão parcela efetiva hedge accounting – – – 283
Outras provisões – – 3.440 2.888

1.227 1.406 27.216 99.501
Passivo não circulante:
Provisão para perdas com estoque de livros – – – 27.203
Amortização fiscal do ágio sobre
aquisição de empresas – – 21.214 25.865
Custo atribuído ao imobilizado – “terrenos” 5.810 5.810 5.810 5.810
Ganho não realizado em operação de “swap” – – – 1.655
Leasing financeiro – – 4.775 –
Outros 3 3 3 3

5.813 5.813 31.802 60.536
(4.586) (4.407) (4.586) 38.965

Ativo não circulante – – – 43.372
Passivo não circulante (4.586) (4.407) (4.586) (4.407)

(4.586) (4.407) (4.586) 38.965
A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos na Controladora e no Varejo sobre diferenças 
temporárias, foi considerada até o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças 
temporárias.
Os créditos fiscais originados do Imposto de renda – IR e da Contribuição social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL calculados, respectivamente sobre Prejuízos fiscais e Bases negativas de CSLL do Varejo foram 
revertidos por não existir histórico de lucro tributável, nos termos do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da 
contribuição social (299.069) (49.136) (256.015) (67.447)

Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota 
fiscal combinada 101.683 16.706 87.045 22.932

Adições permanentes – despesas não dedutíveis (33) (111) (4.719) (2.185)
Exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial (99.848) (14.156) – –
Créditos fiscais não registrados (1.802) (2.657) (125.404) (2.657)

– (218) (43.078) 18.090
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
do exercício:

Diferidos – (218) (43.078) 18.090

9. Partes Relacionadas
a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas da Controladora são:
• Varejo – empresa controlada
• Instituto Jorge Saraiva – outras partes relacionadas
As transações com as partes relacionadas compreendem operações de doações; reembolso de des-
pesas da controlada; empréstimo de mútuo; e adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC. As 
doações são realizadas em espécie ao Instituto Jorge Saraiva, fundado em 2004 e destinado às ações 
sociais e comunitárias da comunidade local. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, foram 
realizadas doações no montante de R$551 (R$842 em 31 de dezembro de 2017).
Saldos e transações:

2018 2017
Saldos no início do exercício 7.996 –
Empréstimos obtidos 8.754 7.726
Pagamentos efetuados (15.100) –
Despesas financeiras 533 270
Saldos no fim do exercício 2.183 7.996
b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Pró-labore do conselho de administração 1.361 1.777 1.469 1.813
Pró-labore da diretoria 21 24 4.141 4.142
Subtotal 1.382 1.801 5.610 5.955
Remuneração baseada em ações 67 119 67 119

Outras remunerações 341 408 1.329 1.467
1.790 2.328 7.006 7.541

A Controladora não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da Controladora, é responsa-
bilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual 
do Conselho de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação 
nos lucros nos termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.
As informações relacionadas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 foram retificadas 
em virtude da apresentação da remuneração do Conselho fiscal, no montante de R$576 (Pro-labore – 
R$480 e Outras – R$96) juntamente com a remuneração dos membros do conselho de administração.

10. Investimentos
Participação no Varejo e suas principais informações:

2018 2017
Quantidade de ações do capital social – milhares 489.666 489.666
Quantidade de ações possuídas – milhares 489.626 489.626
Participação no capital social 99,99% 99,99%
Participação do investimento no patrimônio líquido da
Controladora (inclui créditos com o Varejo) 100,00% 98,12%

Capital social 515.123 515.123
Patrimônio líquido 146.337 439.486
(-) Lucro não realizado em operação de venda do intangível para o Varejo (25.382) (25.382)
Total 120.955 414.104
Valor do investimento 120.943 414.068
Base de cálculo para o resultado de equivalência patrimonial reconhecido pela Controladora:

Controladora
2018 2017

Base de cálculo do valor de equivalência patrimonial:
Prejuízo do Varejo (293.696) (41.638)
Equivalência patrimonial (293.672) (41.635)
Alterações registradas nas contas de investimentos:

2018 2017
Saldo no início do exercício 414.068 456.162
Participação no resultado do Varejo (293.672) (41.635)
Participação reflexa no hedge accounting do Varejo 547 (459)
Saldo no fim do exercício 120.943 414.068
Principais informações do Varejo:

2018 2017
Ativo total 962.562 1.384.506
Passivo circulante e não circulante 816.225 945.020
Patrimônio líquido 146.337 439.486

2018 2017
Receita operacional líquida 1.445.422 1.724.886
Custo das mercadorias e serviços vendidos (1.033.533) (1.150.085)
Lucro bruto 411.889 574.801
Despesas operacionais (543.083) (565.488)
Depreciações (36.807) (31.554)
Outras (32.770) 11.024
Resultado operacional (200.771) (11.217)
Resultado financeiro (49.847) (48.729)
Resultado antes dos impostos (250.618) (59.946)
Imposto de renda e contribuição social (43.078) 18.308
Prejuízo líquido (293.696) (41.638)

11. Imobilizado
Controladora

2018 2017
Taxa 

anual de 
depre-
ciação 

– % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Máquinas e equipamentos 10 799 (798) 1 799 (794) 5
Móveis, utensílios e instalações 10 2.490 (2.253) 237 2.490 (2.128) 362
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 5.421 (5.371) 50 5.421 (4.910) 511
Equipamentos de informática 20 12.387 (12.315) 72 12.387 (12.115) 272

21.097 (20.737) 360 21.097 (19.947) 1.150
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil-econômica dos bens, dos dois o menor.

Consolidado
2018 2017

Taxa 
anual de 

depre-
ciação 

– % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Edifícios e construções 4 1.260 (1.260) – 1.400 (1.204) 196
Máquinas e equipamentos 10 6.568 (3.810) 2.758 6.638 (3.370) 3.268
Móveis, utensílios e instalações 10 83.893 (65.801) 18.092 91.244 (65.256) 25.988
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (*) 164.499 (146.364) 18.135 183.329 (157.634) 25.695

Veículos 20 – – – 378 (378) –
Equipamentos de informática 20 70.832 (58.233) 12.599 68.079 (54.977) 13.102
Imobilizado em andamento – – – – 41 – 41

327.052 (275.468) 51.584 351.109 (282.819) 68.290
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil- econômica dos bens, dos dois o menor.
As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

Controladora
2017 Adições 2018

Custo:
Máquinas e equipamentos 799 – 799

Móveis, utensílios e instalações 2.490 – 2.490
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.421 – 5.421
Equipamentos de informática 12.387 – 12.387
Total do custo 21.097 – 21.097
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (794) (4) (798)
Móveis, utensílios e instalações (2.128) (125) (2.253)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (4.910) (461) (5.371)
Equipamentos de informática (12.115) (200) (12.315)
Total da depreciação (19.947) (790) (20.737)
Valor líquido 1.150 (790) 360

Consolidado

2017 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por 
redução 
ao valor 
recupe-

rável 2018
Custo:
Edifícios e construções 1.400 – – – (140) 1.260
Máquinas e equipamentos 6.638 – (70) – – 6.568
Móveis, utensílios e insta-
lações 91.244 2.325 (9.409) 548 (815) 83.893

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 183.329 1.804 (21.666) 1.667 (635) 164.499

Veículos 378 – (378) – – –
Equipamentos de informática 68.079 5.299 (2.619) 416 (343) 70.832
Imobilizado em andamento 41 2.531 – (2.572) – –
Total do custo 351.109 11.959 (34.142) 59 (1.933) 327.052
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções (1.204) (56) – – – (1.260)
Máquinas e equipamentos (3.370) (510) 70 – – (3.810)
Móveis, utensílios e insta-
lações (65.256) (5.871) 5.330 (4) – (65.801)

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (157.634) (8.732) 20.004 (2) – (146.364)

Veículos (378) – 378 – – –
Equipamentos de informática (54.977) (5.656) 2.453 (53) – (58.233)
Total da depreciação (282.819) (20.825) 28.235 (59) – (275.468)
Valor líquido 68.290 (8.866) (5.907) – (1.933) 51.584
Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 a Administração não identificou eventos que denotassem a existência 
de indicadores de perda de valor recuperável. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a 
Administração identificou eventos que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu 
no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável no montante de R$1.933.

12. Intangível
Controladora

Taxa anual 2018 2017
de amorti-
zação – % Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Software 20 710 (710) – 710 (606) 104
Consolidado

2018 2017

Taxa anual 
de amorti-
zação – % Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Ágio – 47.776 (841) 46.935 61.705 (1.086) 60.619

Cessão comercial 20 25.047 (25.047) – 30.716 (30.540) 176
Software 20 237.071 (84.349) 152.722 117.039 (67.054) 49.985
Marcas e patentes – 63 – 63 63 – 63
Intangível em andamento – 3.225 – 3.225 49.990 – 49.990

313.182 (110.237) 202.945 259.513 (98.680) 160.833
As alterações registradas na rubrica “Intangível” foram as seguintes:

Controladora
2017 Adições 2018

Custo:
Software 710 – 710
Amortização acumulada:
Software (606) (104) (710)
Valor líquido 104 (104) –

Consolidado

2017 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por 
redução 
ao valor 
recupe-

rável 2018
Custo:
Ágio 61.705 – (13.929) – – 47.776
Cessão comercial 30.716 – (5.669) – – 25.047
Software 117.039 1.506 (132) 118.659 (1) 237.071
Marcas e patentes 63 – – – – 63
Intangível em andamento 49.990 72.468 (574) (118.659) – 3.225
Total do custo 259.513 73.974 (20.304) – (1) 313.182
Amortização acumulada:
Ágio (1.086) – 245 – – (841)
Cessão comercial (30.540) (176) 5.669 – – (25.047)
Software (67.054) (17.427) 132 – – (84.349)
Total da amortização (98.680) (17.603) 6.046 – – (110.237)
Valor líquido 160.833 56.371 (14.258) – (1) 202.945
Os testes de recuperação são realizados anualmente independentemente da existência de indicadores 
de perdas para ágio e para os intangíveis com prazo de vida útil indefinida e, na existência de indica-
dores de perdas para os demais intangíveis. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 a 
Administração não identificou eventos que denotassem a existência de indicadores de perda de valor 
recuperável. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Administração identificou eventos 
que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu no resultado do exercício a perda 
por redução ao valor recuperável no montante de R$1.
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continua …

Ágio
Data de 

aquisição 2018 2017
Ágio na aquisição da Siciliano 06/03/2008 46.935 60.619

A baixa de R$13.684 está relacionada à parcela do ágio atribuída à Unidade Geradora de Caixa (UGC) 
Siciliano, correspondente as lojas da rede que tiveram suas atividades encerradas em 2018.
Siciliano
Em 31 de dezembro de 2018, o valor recuperável dessa Unidade Geradora de Caixa – UGC foi deter-
minado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções dos fluxos de caixa livre com base 
em orçamento financeiro de seis anos e taxa de desconto nominal de 13% ao ano.
As projeções dos fluxos de caixa para o período de seis anos, tais como crescimento de vendas, custos 
e despesas, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Administração.
As principais premissas utilizadas na projeção de fluxo de caixa livre são:
• Receitas: projetadas de 2019 a 2024 em linha com histórico de crescimento da UGC, bem como o 
cenário macroeconômico estimado para os próximos anos.
• Custos e despesas operacionais: projetados com base no desempenho mais recente da Siciliano, 
que considera o plano de ação para aumento da produtividade e no crescimento estimado das receitas.
Os fluxos de caixa posteriores ao período de seis anos foram extrapolados a uma taxa de crescimento 
anual constante de 4%, que corresponde à taxa prevista de inflação.

13. Empréstimos e Financiamentos
Consolidado

2018 2017
Em moeda nacional:
BNDES – 54.778
Empréstimos para capital de giro 121.158 146.236
Custos de captação a amortizar (1.630) (3.376)
Arrendamento financeiro 16.083 19.216
Fiança BNDES – Itaú 37.260 –

172.871 216.854
Em moeda estrangeira:
Empréstimos para capital de giro – 100.813

172.871 317.667
Passivo circulante 154.468 119.635
Passivo não circulante 18.403 198.032

172.871 317.667
Os empréstimos em moeda estrangeira do Varejo, vinculados a operações com derivativos e liquidados 
em 13 de julho de 2018 correspondentes a R$4.040, estão apresentados no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017 separadamente dos instrumentos financeiros derivativos no ativo circulante e não 
circulante.

No período entre 08 de maio e 06 de setembro de 2017, as opções equivalentes a 42.400 ações do 7º 
Programa (3ª tranche) não foram exercidas e expiraram.
No período entre 07 de maio e 06 de setembro de 2018, as opções equivalentes a 42.400 ações do 7º 
Programa (4ª tranche) não foram exercidas e expiraram.
Na determinação do valor justo das opções de compra de ações, foram utilizadas as seguintes pre-
missas econômicas:

7º Programa 
(3ª tranche)

7º Programa 
(4ª tranche)

7º Programa 
(5ª tranche)

Data da outorga 16/07/2014 16/07/2014 16/07/2014
Início do prazo de exercício das opções 08/05/2017 07/05/2018 13/05/2019

Término do prazo de exercício das opções 06/09/2017 06/09/2018 13/09/2019

Taxa de juro livre de risco 11,50% 11,68% 11,74%
Número de administradores e funcionários elegíveis 11 11 11
Preço fixado – R$ 21,00 21,00 21,00
Indexador IPCA IPCA IPCA
Número de opções em aberto – – 42.400
Valor justo da opção na data da outorga - por opção – R$ 3,64 4,64 5,57
Valor da opção para exercício, corrigido pelo
IPCA e ajustado pelos dividendos distribuídos
até 31 de dezembro de 2018 – R$ – – 25,91
e) Ajustes de avaliação patrimonial
O saldo de R$11.279, líquido dos impostos diferidos de R$5.810, representa o valor atribuído ao ativo 
imobilizado “Terrenos” da Controladora em decorrência da adoção da prática do custo atribuído (“deemed 
cost”), aplicável à adoção inicial das novas práticas contábeis adotadas no Brasil.
f) Reserva especial para dividendo obrigatório não distribuído
Constituída em AGO/AGE realizada em 29 de abril de 2016.
Em 02 de agosto de 2017, a Controladora comunicou através de fato relevante aos seus acionistas e 
ao mercado em geral que a Administração da Controladora e seus acionistas controladores se com-
prometeram, em processo administrativo em curso na CVM, a implementar o seguinte cronograma de 
distribuição do saldo remanescente do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2015, 
transferido para o passivo circulante e não circulante, no montante total de R$17.452:
Deliberação __ Valor
AGO de 2018 5.818
AGO de 2019 5.817
AGO de 2020 5.817
Em 26 de abril de 2018, foi aprovada a distribuição da parcela no montante de R$5.818, correspon-
dentes ao valor bruto de R$ 0,21798 por ação e equivalente a 33% (trinta e três por cento) do saldo da 
Reserva Especial. As ações da Companhia serão negociadas na condição ex Dividendos a partir do 
dia 02 de maio de 2018 e o pagamento dos dividendos foi fixado para o dia 18 de dezembro de 2018.
A distribuição parcial do dividendo obrigatório retido no exercício social 2015, no montante de R$5.817, 
cujo pagamento era previsto para 18 de dezembro de 2018, conforme havia sido aprovado pela Assem-
bleia Geral Ordinária de 26 de abril de 2018 foi suspensa em virtude de disposição legal relacionada 
ao pedido de recuperação judicial (Artigo 6º da Lei nº 11.101/2015).
g) Participação de não controladores

2018 2017
Saldos no início do exercício 36 39

Participação no resultado do exercício (24) (3)
Saldos no fim do exercício 12 36

20. Receita Operacional Líquida
Consolidado

2018 2017
Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 1.581.388 1.916.431
(-) Impostos incidentes (105.918) (157.616)
(-) Devoluções (27.484) (33.106)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus (2.564) (823)

1.445.422 1.724.886

21. Despesas por Natureza
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Mercadorias – – (1.023.488) (1.132.252)
Custo dos serviços vendidos – – (10.045) (17.833)
Despesa com pessoal e encargos (1.274) (2.229) (198.499) (215.783)
Honorários dos administradores (1.382) (1.801) (5.610) (5.955)
Propaganda e publicidade – – (27.965) (36.513)
Arrendamentos operacionais – – (56.785) (64.073)
Publicações legais (217) (294) (332) (429)
Condomínio e fundos de promoção – – (34.312) (35.886)
Fretes e embalagens – – (61.223) (62.177)
Serviços de informática (67) – (18.745) (15.046)
Consultoria e assessoria – (192) (8.134) (7.573)
Viagens e estadias – – (1.268) (1.194)
Despesas com cartão de crédito, boleto e cobrança – – (22.339) (27.815)
Perda com créditos de liquidação duvidosa – – (18.799) (4.038)
Outras (1.207) (1.595) (93.219) (93.018)

(4.147) (6.111) (1.580.763) (1.719.585)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (1.033.533) (1.150.085)
Despesas com vendas – – (354.243) (459.998)
Despesas gerais e administrativas (4.147) (6.111) (192.987) (109.502)

(4.147) (6.111) (1.580.763) (1.719.585)

22. Outras Despesas Operacionais
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, intangível e ágio – – (19.322) (2.133)
Perda de valor recuperável - ativo imobilizado/impostos a recuperar – – (22.102) –
Provisão para perda em investimento – – – (135)
Baixa de impostos a recuperar – – – (1.928)
Baixa de créditos com fornecedores considerados irrecuperáveis – – – (1.199)
Baixa de depósitos judiciais – – (673) –
PIS/COFINS s/ outras receitas operacionais e financeiras (37) (75) (2.453) (2.305)
Cartão “private label” – – (1.132) (728)
Provisão para contingências – – (1.619) (4.522)
Provisão deságio – impostos a recuperar – – – (2.100)
Sinistros e outros eventos com mercadorias – – (452) (1.415)
Parcelamento impostos estaduais – – (1.526) –
Projetos descontinuados – – (574) –
Outras despesas operacionais (1) (64) (2.619) (297)

(38) (139) (52.472) (16.762)

23. Outras Receitas Operacionais
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Cartão presente não resgatado, e outros créditos de
clientes não reclamados – – 9.920 12.814

Contribuições sociais a recuperar (i) – – – 8.192
Ajustes contábeis – implementação novo sistema de gestão – – 5.575 –
Despesas recuperadas – – 1.731 1.277
Indenizações por sinistros com mercadorias – – 388 143
Reversão provisão para contingências 5 – 5 540
Outras receitas operacionais 129 85 2.179 2.667

134 85 19.798 25.633

24. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras 1 1 608 953
Valor justo – operação “swap” – – 13.596 –
Juros recebidos de clientes – 3 47 53
Juros sobre impostos a recuperar 582 1.448 3.097 5.230
Descontos financeiros obtidos 53 4 771 601
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” – – – 126
Outros juros e variações ativas – – 258 473

636 1.456 18.377 7.436
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e 
financiamentos – (208) (17.940) (26.294)

Juros sobre empréstimos efetuados pela controlada (533) (270) – –
Valor justo – operação “swap” – – – (5.342)
Descontos financeiros concedidos – – (39) (32)
Outros juros e variações passivas (187) (242) (41.467) (13.274)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (153) (86) (388) (841)
Outras comissões financeiras (153) (145) (8.181) (8.142)
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” – – – (336)
Outras despesas financeiras (105) (148) (704) (1.547)

(1.131) (1.099) (68.719) (55.808)
(495) 357 (50.342) (48.372)

25. Arrendamento Operacional – Locação De Lojas
Em 31 de dezembro de 2018, o Varejo possuía 79 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional para fins de apresentação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Os contratos 
de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, incidente sobre as vendas, 
ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da inflação e da evolução do 
segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, sujeitos à renovação, e 
são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. Os contratos de aluguel das áreas 
de Logística e Administrativa do Varejo possuem valores fixados em contrato, com reajustes anuais, 
conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

Consolidado
2018 2017

Arrendamentos operacionais – Nota Explicativa 21 56.785 64.073
O saldo da rubrica “Arrendamento operacional – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de 
dezembro de 2018 no consolidado é de R$31.771 (R$12.563 em 31 de dezembro de 2017).

26. Prejuízo por Ação
O estatuto social da Controladora assegura aos acionistas titulares de ações preferenciais dividendos 
iguais aos atribuídos às ações ordinárias. A tabela a seguir demonstra o cálculo do prejuízo por ação 
de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

Resumo das características dos empréstimos e financiamentos

Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias
Valor 

contratado
Encargos

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Fev/2020 Aval Controladora e Imóvel R$ 120.000 132% Variação CDI a.a.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Nov/2018 Aval Controladora R$ 15.000 132% Variação CDI a.a.

HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Dez/2020 Bem arrendado R$ 10.709 Variação do CDI
SG Equipment Finance S/A Software e manutenção Leasing Dez/2014 Dez/2019 Bem arrendado R$ 12.223 Variação do CDI
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Fev/2020 Bem arrendado R$ 6.451 Variação do CDI

(a) A Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 
foi de 6,98% (7% em 31 de dezembro de 2017).
Movimentação no exercício findo em 31 de dezembro de 2018:

Descrição 2017
Empréstimos

obtidos

Fiança
BNDES

– Itaú Encargos

Pagamentos
principal

e juros 2018
BNDES 54.778 – (37.260) 4.058 (21.576) –
Empréstimos
– capital de giro 243.673 23.699 – 34.649 (182.493) 119.528

Arrendamento financeiro 19.216 435 – 6.300 (9.868) 16.083
Fiança BNDES – Itaú – – 37.260 – – 37.260

317.667 24.134 – 45.007 (213.937) 172.871
Financiamentos com o BNDES
Garantias
Em dezembro de 2018 o BNDES executou a garantia com o Banco Itaú, para a liquidação do saldo 
devedor do empréstimo, no montante de R$40.617. Em 13 de março de 2019, o saldo devedor da 
fiança, no montante de R$ 41.640, foi quitado por meio de saldo em conta, no montante de R$25.000 
e de empréstimo contratado com o Banco Itaú, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, no 
montante de R$16.640.
Resumo das condições contratadas:
•  Data da operação: 13/03/2019

•  Taxa: 3% a.a. + 100% do CDI
•  Garantia: Mínimo de R$ 3,5MM de Agenda das bandeiras Mastercard e Hipercard.
•  Período da Operação: Operação com um período de 30 meses e 1 ano de carência de pagamento 

de principal.
Empréstimos para capital de giro
Operações contratadas como instrumentos de proteção eficaz – hedge accounting
Banco Itaú BBA International
Operações de empréstimo nos termos da Lei 4.131/1962 – repasse Resolução BACEN 3.844/2010, 
vinculadas a operações de “swap” com variação monetária pelo CDI e taxas de juros pré e pós fixadas.
As operações de empréstimo e instrumento derivativo de proteção realizadas com o Banco Itaú BBA 
International foram contratadas em 20 de janeiro de 2015, no montante de R$235.000 (US$89.524 
mil) com taxa de juros de 3,53% a.a., com vencimento em 22 de janeiro de 2018, amortizações de 
principal e pagamento de juros trimestrais. Em 12 de maio de 2017, o Varejo repactuou o montante de 
R$95.000, com dilação do prazo para três anos, amortizações trimestrais e carência de um ano. A taxa 
de juros passou de 109,8% da variação do CDI para 111,2% da variação do CDI acrescido de 2% a.a..
Os instrumentos derivativos foram designados formalmente como hedge.
Os empréstimos foram liquidados antecipadamente em 13 de julho de 2018 com recebíveis em cartão 
de crédito.
Outras operações contratadas para suprir necessidades de capital de giro
Banco do Brasil
Em março de 2017, a Controladora liquidou o saldo dos empréstimos contratados com o Banco do 
Brasil em 2015, no montante de R$5.564.
O Varejo repactuou o montante de R$120.000, também contratados com o Banco do Brasil, para uma 
taxa de 132% do CDI, com dilação do prazo para três anos, com amortizações trimestrais e carência 
de um ano. Em 25 de julho de 2018 foi assinado aditamento que alterou o cronograma de reposição 
do principal e a troca da garantia representada por cessão fiduciária de direitos creditórios por uma 
garantia real representada por hipoteca cedular.
Em 27 de julho de 2017, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$15.000, com encargos de 120% da variação do CDI, vencimento em fevereiro de 2018, 
garantida por aval da Controladora. Em fevereiro de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à 
taxa de 124,25% da variação do CDI, com dilação do prazo para um ano, passando o vencimento para 
01 de agosto de 2018. Em julho de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da 
variação do CDI, postergando o vencimento para 01 de novembro de 2018. Em outubro de 2018, foi 
repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da variação do CDI, postergando o vencimento 
para 01 de abril de 2019.
Banco Daycoval
Operação contratada em 29 de agosto de 2017, sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$3.000, com encargos de 100% da variação do CDI, acrescida de 6% a.a. de juros 
remuneratórios, vencimento em 29 de agosto de 2018, garantida por aval da Controladora. A operação 
foi liquidada no respectivo vencimento.
Banco Rendimento
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em outubro e dezembro de 2017 nos montantes de R$5.627 e R$3.001 e vencimento em janeiro e 
fevereiro de 2018, respectivamente, com encargos de 4% a.t., garantida por aval da Controladora. As 
operações foram liquidadas nos respectivos vencimentos.
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em janeiro de 2018 no montante de R$9.506 e vencimento em abril de 2018, com encargos de 4% a.t., 
garantida por aval da Controladora. A operação foi liquidada no respectivo vencimento.
Em 29 de junho de 2018, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$1.709, com encargos de 1,5% a.m. e vencimento em 16 de julho de 2018, garantida 
por aval da Controladora. A operação foi liquidada no respectivo vencimento.
Banco Original
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em março de 2018 no montante de R$8.810 e vencimento em junho de 2018, com encargos de 3% 
a.t., garantida por aval da Controladora. Como parte do processo de reperfilamento de seus passivos 
financeiros, a Administração negociou a prorrogação do vencimento para 19 de julho de 2018 do mon-
tante residual de R$2.737, quando a operação foi liquidada.

14. Receita Diferida – Programa De Fidelização
O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados segundo 
as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras futuras.
Em 16 de junho de 2017, foram implementadas alterações no programa de acumulação de pontos. De 
acordo com o novo regulamento do Programa, a cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de 
compras (antes, a cada 1.000 pontos) o cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em 
até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja e no comércio eletrônico do Varejo, 
sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os vouchers emitidos e não utilizados têm 
o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos adquiridos que não acumulam 500 pontos, 
expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, alavancada pelo programa de fidelização é 
registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo valor dos pontos acumulados, de acordo 
com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização dos 
vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do direito de uso dos vouchers e dos pontos 
que não acumularam Bônus.
Em 31 de dezembro de 2018, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica no consolidado, é de R$4.320 (R$1.757 em 31 de dezembro de 2017).

15. Fornecedores
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fornecedor – nacional 1.719 996 545.385 543.199

Fornecedor – exterior – – 3.939 3.681
1.719 996 549.324 546.880

A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.

16. Impostos e Contribuições a Recolher
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS – – 4.574 –
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 59 66 1.120 1.269

Contribuições sociais retidas na fonte sobre serviços tomados de 
pessoas jurídicas 2 – 278 499

Programa de Integração Social – PIS – – – 6
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social – COFINS – – – 29

Imposto sobre Serviços – ISS – – 7 148
Parcelamento de tributos – Lei 12.996/14 (a) – – 814 1.988
Parcelamento de tributos – Estaduais (b) – – 1.366 22
Outros 2 3 178 9

63 69 8.337 3.970
Passivo circulante 63 69 6.823 2.134
Passivo não circulante – – 1.514 1.836

63 69 8.337 3.970
(a) Parcelamento de débitos tributários instruídos em 2014, relacionados a compensações de tributos 
federais com créditos de PIS/COFINS apurados em 2007 e 2008, não homologadas, no montante de 
R$2.245. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi de R$170 (R$158 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017).
(b) Parcelamentos ordinários instruídos em 2018, nos Estados de Santa Catarina, Ceará e Rio Grande 
do Sul relacionados a autos de infração de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2018 foi de R$716.

17. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Controladora

2017 Despesa Pagamento 2018
Férias 215 10 (8) 217
Salários a pagar 39 32 (16) 55
FGTS a recolher 119 (45) (57) 17
INSS a recolher 94 388 (388) 94

467 385 (469) 383
Consolidado

2017 Despesa Pagamento 2018
Férias 8.292 8.949 (10.076) 7.165
13º salário – 8.330 (8.330) –
Salários a pagar 3.637 90.808 (94.208) 237
FGTS a recolher 1.755 13.226 (13.769) 1.212
INSS a recolher 5.675 27.305 (28.080) 4.900

19.359 148.618 (154.463) 13.514

18. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
A Controladora e o Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e 
trabalhistas com obrigação presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos para liquidar essa obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes 
para cobrir as prováveis saídas de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

Controladora

2017
Constituição/

(Reversão) 2018
Contingências trabalhistas 4.130 (884) 3.246
Contingências cíveis 6 359 365

4.136 (525) 3.611
Consolidado

2017
Constituição/

(Reversão) 2018
Contingências trabalhistas 11.187 377 11.564
Contingências cíveis 1.316 717 2.033
ICMS – Auto de infração (a) 989 59 1.048
PIS/COFINS – Exclusão do ICMS da base de cálculo – 2.162 2.162

13.492 3.315 16.807
(a) Provisão correspondente ao valor de principal e multa para discussão judicial em curso para anulação 
de autos de infração lavrados em 2011, relacionados a créditos de ICMS tomados sobre a aquisição de 
mercadorias de fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da Secretaria da Fazenda 
Estadual de São Paulo.
Depósitos judiciais

Controladora

2017
Acréscimo/

(Baixa) 2018
PIS/COFINS (a) 957 20 977
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos 9.634 (6.374) 3.260
Processos judiciais trabalhistas 1.745 (221) 1.524

18.402 (6.575) 11.827

Consolidado

2017
Acréscimo/

(Baixa) 2018
PIS/COFINS (a) 1.055 22 1.077
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos (b) 28.703 3.447 32.150
Processos judiciais trabalhistas 3.844 654 4.498

39.668 4.123 43.791
(a) Ações judiciais impetradas pela Controladora e pelo Varejo para questionar a ampliação da base de 
cálculo das contribuições federais, PIS e COFINS, e a majoração da alíquota da COFINS, instituídas 
pela Lei 9.718/98. As ações tiveram o trânsito em julgado em favor das empresas e a liberação dos 
depósitos aguardam processamento.
(b) Inclui o montante de R$19.959 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
A Administração da Controladora e do Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores 
jurídicos em montante estimado de R$516.815, sendo R$262.443 para a Controladora e R$254.372 
para o Varejo (R$653.668 em 31 de dezembro de 2017, sendo R$346.824 para a Controladora e 
R$306.844 para o Varejo).
Composição dos principais passivos com probabilidade de perdas avaliadas como possíveis:

Processos 
de Natureza 

Tributária
Objeto

Valor 
Estimado

a- INSS

Autos de infração lavrados contra a Controladora relaciona-
dos a constituição de crédito tributário sobre participação 
nos lucros de colaboradores e administradores e descum-
primento de obrigações acessórias

2.015

b- IRPJ/CSLL/PIS/
COFINS

Representados substancialmente por processos de impug-
nação em curso, de despachos decisórios que não homo-
logaram créditos tributários utilizados pela Controladora e o 
Varejo para o pagamento de tributos federais

162.820

c- PIS/COFINS

Relacionado a ações judiciais que questionaram o alarga-
mento da base de cálculo das contribuições PIS/COFINS 
e majoração de alíquota da COFINS, instituídos pela Lei 
9.718/98 com trânsito em julgado, parcialmente em favor 
da Controladora e do Varejo, ainda em discussão sobre os 
montantes dos depósitos judiciais realizados no Banco do 
Brasil e transferidos para a Caixa Econômica Federal

36.299

d- II, IPI, ICMS, PIS e 
COFINS

Mandados de Segurança impetrados pelo Varejo para 
reconhecer a imunidade de impostos e a alíquota zero para 
as contribuições PIS/COFINS incidentes nos processos de 
importação do leitor digital – LEV

61.511

e- ICMS

Autos de infração lavrados contra o Varejo relacionados ao 
crédito de ICMS registrado sobre aquisição de mercadorias 
de fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro 
da Secretaria de Fazenda Estadual

28.232

f- Diversos Outras discussões administrativas e judiciais sobre proces-
sos tributários 155.918

Total 446.795

Processos de Natu-
reza Cível

Objeto
Valor 

Estimado

a- Contratos de 
locação

Ações renovatórias ajuizadas pelo Varejo relacionadas às 
suas unidades operacionais 23.636

b- Outros
Outros processos da Controladora com objetos variados 
e do Varejo relacionados à ações individuais de relações 
de consumo

31.166

Total 54.802

Processos 
de Natureza 
Trabalhista

Objeto
Valor 

Estimado

a- Diversos

Ações trabalhistas ajuizadas contra a Controladora e o 
Varejo, substancialmente relacionadas a responsabilidade 
subsidiária ou reconhecimento de vínculo empregatício em 
contratos de prestação de serviço

15.218

19. Patrimônio Líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social da Controladora, no montante de R$282.999 (R$282.999 
em 31 de dezembro de 2017), está representado por 26.701.745 ações, sendo 9.622.313 ações ordi-
nárias e 17.079.432 ações preferenciais sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. O estatuto social da Controladora atende às Práticas Diferenciadas de Governança 
Corporativa Nível 2 da B3.
A Controladora está autorizada a aumentar o capital social, mediante a emissão de novas ações para 
subscrição, por deliberação do Conselho de Administração, e independentemente de reforma estatutária, 
em até 20.000.000 de ações, com a possibilidade de destinação de até 500.000 ações desse total para 
outorga de opções de compra, nos termos do estatuto.
As ações preferenciais da Controladora, cujo número não poderá ultrapassar dois terços do total de 
ações emitidas, conferem aos seus titulares os seguintes direitos ou vantagens:
•  Direito de voto restrito, na forma do estatuto.
•  Direito de alienar as ações preferenciais na hipótese de alienação do poder de controle da Contro-

ladora, na forma do estatuto.
• Dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias.
•  Participação na distribuição de ações bonificadas provenientes de capitalização de reservas, lucros 

acumulados e de quaisquer outros fundos, em igualdade de condições com os acionistas titulares 
de ações ordinárias.

Não é admitida a conversão de ações ordinárias em preferenciais e vice-versa.
b) Ações em tesouraria – Instruções CVM nº 10/80 e nº 298/97
A Controladora mantém 15.700 ações ordinárias em tesouraria, representadas por R$233, com valor 
de mercado de R$34 (R$2,18 por ação – cotação em 21 de dezembro de 2018).
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.
A Controladora não poderá, salvo se autorizada pela maioria de votos em assembleia especial dos 
acionistas titulares de ações preferenciais, reter, por mais de quatro trimestres sucessivos, disponibilidade 
financeira em quantia superior a 25% do seu ativo total. A disponibilidade financeira corresponderá à 
soma dos valores registrados sob a rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, excedente à soma dos 
valores contabilizados sob a rubrica “Empréstimos e financiamentos” dos passivos circulante e não 
circulante. Conforme disposição estatutária, o montante de juros sobre o capital próprio para efeito do 
cálculo do dividendo obrigatório é líquido do imposto de renda.
d) Plano de opção de compra de ações da Controladora
Os Programas aprovados pelo Conselho de Administração foram outorgados a administradores e 
colaboradores da Controladora e do Varejo. As opções serão exercidas por meio da emissão de novas 
ações e/ou pela alienação de ações em tesouraria detidas pela Controladora, conforme decisão à época 
do exercício da opção a ser tomada pelo Conselho de Administração.
O valor justo para os programas de opção de compra de ações foi calculado na data de outorga de cada 
programa e com base no modelo de precificação binomial. Os efeitos foram refletidos na rubrica “Despe-
sas operacionais”, no resultado, e na rubrica “Reservas de lucros”, no patrimônio líquido, como segue:

Valores registrados

Ano da outorga e programa
Até o exercício 
findo em 2017

Exercício 
encerrado 

em 2018 Total

Valores a 
registrar em 

exercícios 
futuros

2014 – 7º Programa (3ª tranche) 153 – 153 –
2014 – 7º Programa (4ª tranche) 179 18 197 –
2014 – 7º Programa (5ª tranche) 170 49 219 18

502 67 569 18
A movimentação das outorgas de opções de compra de ações no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2018 está apresentada a seguir:

7º Programa
(3ª tranche)

7º Programa
(4ª tranche)

7º Programa
(5ª tranche)

Total de opções de compra de ações outorgadas 176.400 176.400 176.400
(-) Opções não exercidas e expiradas/canceladas (176.400) (176.400) (134.000)
(=) Saldo atual do número de opções de compra 
de ações em 31 de dezembro de 2018 – – 42.400

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
01/01/18 a 31/12/18 01/01/18 a 31/12/18 01/01/18 a 31/12/18

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Prejuízo atribuído
aos acionistas da Controladora (108.619) (193.111) (301.730) (107.661) (191.408) (299.069) (958) (1.703) (2.661)
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo básico por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo diluído por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Prejuízo por ação – básico – R$ (11,30667) (11,30667) (11,20696) (11,20696) (0,09971) (0,09971)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (11,30667) (11,30335) (11,20696) (11,20367) (0,09971) (0,09968)

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
01/01/17 a 31/12/17 01/01/17 a 31/12/17 01/01/17 a 31/12/17

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Prejuízo atribuído
aos acionistas da Controladora (18.723) (33.286) (52.009) (17.767) (31.587) (49.354) (956) (1.699) (2.655)
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo básico por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Média ponderada de ações em circulação
(em milhares) utilizadas na apuração
do prejuízo diluído por ação 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686 9.607 17.079 26.686
Prejuízo por ação – básico – R$ (1,94892) (1,94892) (1,84942) (1,84942) (0,09950) (0,09950)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (1,94892) (1,94684) (1,84942) (1,84745) (0,09950) (0,09939)

27. Instrumentos Financeiros
a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração da Controladora e do 
Varejo destacam-se: o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; 
e o de manter uma estrutura de capital adequada para minimizar os custos a ela associados.
As estruturas de capital da Controladora e do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições 
financeiras (nota explicativa nº 13), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e patrimônio 
líquido (nota explicativa nº 19).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Empréstimos e financiamentos, líquidos de instrumentos 
derivativos; e aquisição de empresas 2.637 2.477 175.508 316.104

(-) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras (760) (11) (95.429) (68.952)
Dívida líquida 1.877 2.466 80.079 247.152
Patrimônio líquido 120.906 422.022 120.918 422.058
Total 122.783 424.488 200.997 669.210
Índice de dívida liquida 1,53% 0,58% 39,84% 36,93%

Periodicamente, a Administração da Controladora e do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habi-
lidade de liquidar os seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a 
receber, fornecedores e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados 
adequados para a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros Controladora

2018 2017
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 760 11
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 1.719 996
Dividendos 17.466 17.466
Partes relacionadas – contrato de mútuo 2.183 7.996
AFAC 10.000 –
Outras obrigações 2.637 3.477

34.005 29.935
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Consolidado
2018 2017

Valor Contábil Valor Contábil
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 95.429 68.952
Valor justo – operação “swap” – 4.040
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 57.685 206.910

153.114 279.902
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 172.871 216.854
Fornecedores 549.324 546.880
Arrendamento operacional 31.771 12.563
Dividendos 17.466 17.466
AFAC 10.000 –
Outras obrigações 3.489 4.206
Passivos – valor justo
Empréstimos e financiamentos – 100.813

784.921 898.782
A Administração da Controladora e do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhe-
cidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado no encerramento 
de cada exercício.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices 
de mercado (CDI, TJLP e UM Selic), taxas contratuais (nota explicativa nº 13) e juros variáveis em 
virtude das condições de mercado; e, portanto, o saldo devedor registrado no encerramento de cada 
período está próximo do valor de mercado. No entanto, não há mercado ativo para os empréstimos e 
financiamentos obtidos com o BNDES e, desta forma, poderiam ocorrer diferenças em relação ao valor 
contábil se tais valores fossem liquidados antecipadamente.
c) Riscos financeiros
As atividades da Controladora e do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, 
operacional e ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a 
exposição de variação de preço da moeda.
A gestão de risco é realizada pela Administração da Controladora e do Varejo segundo as políticas 
aprovadas pelas respectivas Diretorias. A área Financeira da Controladora e do Varejo identifica, avalia 
e a protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as áreas operacionais.
d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações da Controladora e o Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de 
mudanças nas taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. 
A política de gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompa-
nhamento permanente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de 
juros e, quando aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas 
taxas de juros, bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento 
do exercício: 

Consolidado
2018

Risco Valor Contábil
Aplicações financeiras Baixa do CDI 71.047
Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 174.989

Fornecedores Alta do CDI 414
Outras obrigações Alta do CDI 2.637
Exposição 249.087
e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução 
CVM nº 475/08
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
A Controladora apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros 
da Controladora e do Varejo que são requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 
2008, especificamente sobre a análise de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração da Controladora e do Varejo adotou as seguintes 
premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% 

na variação de risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas à variação 
do CDI -Varejo Baixa do CDI (109) (272) (543)

Empréstimos para capital de giro sujeitos a 
variação do CDI -Varejo Alta do CDI (457) (1.144) (2.292)

Arrendamentos financeiros sujeitos a 
variação do CDI -Varejo Alta do CDI (100) (251) (504)

Fornecedores sujeitos a a variação do CDI 
-Controladora Alta do CDI (1) (3) (6)

Outras obrigações sujeitas a variação do 
CDI -Controladora Alta do CDI (7) (18) (36)

Resultado líquido (674) (1.688) (3.381)
f) Gestão do risco de taxa de câmbio
Contratos de compra de dólar norte-americano
As receitas da Controladora e do Varejo são expressas em reais. O risco cambial decorre de eventuais 
operações comerciais geradas, principalmente, pela importação de mercadorias e serviços expressa 
em dólar norte-americano (US$). A política de gestão de risco cambial definida pela Administração 
da Controladora e do Varejo é a de proteger-se de eventuais importações, por meio de operações 
compostas por contratos de compra de dólar norte-americano (“Non-deliverable Forward – NDF”) sem 
entrega física ou Contratos de Câmbio com entrega física, utilizados somente como instrumento de 
proteção de valor e nunca como um instrumento especulativo, podendo ser realizado em operações 
expostas à moeda estrangeira que tenham impacto financeiro na Controladora e no Varejo, entretanto, 
não designado como “hedge”.
Uma vez definida a importação é tomado por base o nível de preço de moeda que viabiliza a comerciali-
zação das mercadorias e serviços no mercado local dentro dos padrões de margem de lucros esperados 
e os prazos de entrega prováveis; a partir desse fato, define-se o preço de exercício e o vencimento que 
nortearão a contratação das opções de compra de dólar norte-americano.
O Varejo realizou durante os exercícios de 2016 e 2017, operações relacionadas à compra a termo de 
quantia de dólar norte-americano sem entrega física (NDF), com o propósito de proteção das operações 
de importação do seu e-reader – LEV, a seguir apresentada:
Banco ABC Brasil:

Taxa de câmbio – R$ Valor de
referência

Ganho (Perda) 
registrado(a) (R$)Na data do

Contrato Vencimento contrato Vencimento (US$ mil) 2017
18/04/2017 30/06/2017 3,1755 3,2952 1.051 126
07/07/2017 14/07/2017 3,2900 3,2108 491 (39)
07/07/2017 14/08/2017 3,3300 3,1695 558 (90)
14/08/2017 06/10/2017 3,2360 3,1871 1.585 (160)

3.685 (163)
Banco Safra:

Taxa de câmbio – R$ Valor de
referência

Ganho (Perda) 
registrado(a) (R$)Na data do

Contrato Vencimento contrato Vencimento (US$ mil) 2017
08/12/2016 06/01/2017 3,4280 3,2591 1.025 (47)
A Controladora e o Varejo não realizaram operações de compra a termo de quantia de dólar norte-
-americano sem entrega física (NDF) no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018.
Empréstimos em moeda estrangeira
O Varejo captou empréstimos em moeda estrangeira (dólar norte-americano – US$) acrescidos de 
taxa de juros (nota explicativa nº 13), para os quais foram contratadas operações de “swap”, com o 
objetivo de proteção contra risco nas mudanças das taxas de câmbio e oscilações das taxas de juros, 
substituindo os juros contratados e a variação cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI e 
taxas pré-fixadas e pós-fixadas.
Em sua forma, a operação vincula um contrato de empréstimo a uma operação de “swap” firmado na 
mesma data, com mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverá ser liquidado pelo seu 
valor líquido. Na essência, as operações são empréstimos denominados em moeda local acrescidos de 
uma taxa de juros pré-fixada e/ou pós-fixada sujeitas à variação do CDI, conforme o caso.

Os instrumentos derivativos associados foram designados formalmente como hedge com o propósito 
de reduzir a volatilidade dos resultados contábeis decorrentes do registro dos instrumentos derivativos 
pelo valor justo por meio do resultado, pelo reconhecimento dos ganhos e perdas decorrentes dos 
instrumentos financeiros derivativos nos mesmos períodos contábeis em que os itens objeto do hedge 
afetam o resultado contábil.
O tratamento contábil e as respectivas divulgações refletem a essência da operação.
As operações foram liquidadas antecipadamente em 13 de julho de 2018.
Exposição a moeda estrangeira

R$
2018 2017

Empréstimos e financiamentos – 96.774
Swap – (96.774)
Exposição líquida – –
g) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito na Controladora e no Varejo estão subordinadas às 
políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes 
da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, 
que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito).
Exposição máxima a este risco na data de encerramento do exercício:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Valor
Contábil

Valor
Contábil

Valor 
Contábil

Valor 
Contábil

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 760 11 95.429 68.952
Contas a receber de clientes – – 57.685 206.910

760 11 153.114 275.862
Em 31 de dezembro de 2018, o consolidado apresenta saldo de perda com créditos de liquidação duvi-
dosa, no montante de R$339 (R$1.106 em 31 de dezembro de 2017), para cobrir os riscos de crédito.
h) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez da Controla-
dora e do Varejo para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Controladora e o Varejo mantêm flexibilidade na captação 
de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Controladora

Operação
Até

1 ano
Até 2 
anos

De 3 a
de 5 anos

Acima de 5 
anos Total

Fornecedores 1.719 – – – 1.719

Dividendos 5.832 5.817 5.817 – 17.466
AFAC 10.000 – – – 10.000
Outras obrigações 2.637 – – – 2.637

Consolidado

Operação
Até

1 ano
Até 2 
anos

De 3 a
de 5 anos

Acima de
5 anos Total

Fornecedores 549.324 – – – 549.324
Empréstimos e financiamentos 140.065 36.065 – – 176.130
Dividendos 5.832 5.817 5.817 – 17.466
Arrendamento operacional 31.771 – – – 31.771
AFAC 10.000 – – – 10.000
Outras obrigações 3.489 – – – 3.489

i) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações da Controladora e do Varejo à 
concentração de risco de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações 
financeiras e contas a receber de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” do Varejo 
está substancialmente distribuído entre as adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a 
receber de clientes é denominada em reais.
j) Linhas de crédito

Consolidado
2018 2017

Empréstimos:
Utilizado 158.418 242.181
Financiamentos:
Utilizado 58.136 58.136
k) Garantias obtidas

Consolidado
2018

Cartas de fiança em garantia de processo
de execução fiscal federal 8.139

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, as cartas de fiança obtidas geraram despesas 
financeiras de R$1.883 (R$3.170 em 31 de dezembro de 2017).
l) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

Controladora Consolidado
2018 2018

Valor
Contábil

Valor
Justo

Valor
Contábil

Valor
Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 760 760 95.429 95.429

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes – – 57.685 57.685
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos – – 172.871 176.427
Dividendos 17.466 17.466 17.466 17.466
Fornecedores 1.719 1.719 549.324 549.324
Arrendamento operacional – – 31.771 31.771
Partes relacionadas – contrato de mútuo 2.183 2.183 – –
AFAC 10.000 10.000 10.000 10.000
Outras obrigações 2.637 2.637 3.489 3.489

Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
• Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e 

representados por caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor 
contábil.

• Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decor-
rentes diretamente das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores 
contábeis.

• Empréstimos e financiamentos e derivativos (swap) – O valor justo para as operações 
com derivativos do Varejo foram calculados com base no valor futuro das operações 
determinado conforme as taxas e condições contratadas, descontado a valor presente 
pelas taxas referenciais de mercado divulgadas pela B3, pelo prazo a decorrer. Relati-
vamente às operações de empréstimos e financiamentos do Varejo contratadas com o 
BNDES, a Administração entende que o valor contábil representa a melhor referência 
de valor justo uma vez que as taxas praticadas são específicas para operações com 
o BNDES.

A Controladora divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos 
CPC 38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e eviden-
ciação dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 
acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.
Ativos e passivos da Controladora e do Consolidado, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro 
de 2018:

Controladora
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa 760 – – 760

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa e
aplicações financeiras 49.110 46.319 – 95.429

28. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIO
A gestão dos negócios do Grupo Saraiva, nos âmbitos financeiro e operacional, é realizada por meio 
do único segmento denominado “Varejo”.
O segmento Varejo corresponde ao negócio de varejo de produtos ligados a cultura, lazer e informa-
ção. A comercialização é realizada pela rede de lojas nas principais cidades do País e pelo comércio 
eletrônico Saraiva.com.br.

29. OPERAÇÕES DESCONTINUADAS
Representadas pelo resultado residual das operações do segmento editorial, vendido à Editora Ática 
S.A. em 2015.
Demonstração de resultados de operações descontinuadas para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Despesas operacionais (2.480) (948) (2.480) (948)
Prejuízo operacional (2.480) (948) (2.480) (948)
Despesas financeiras (2) (1.310) (2) (1.310)
Prejuízo líquido antes do IR (2.482) (2.258) (2.482) (2.258)
IR diferido (179) (397) (179) (397)
Resultado das operações descontinuadas (2.661) (2.655) (2.661) (2.655)
O resultado de operações descontinuadas no consolidado de R$2.661 (R$2.655 em 31 de dezembro 
de 2017) é totalmente atribuído aos acionistas controladores.
Fluxo de caixa de operações descontinuadas

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Caixa líquido utilizado em atividades operacionais 2.183 (835) 2.183 (835)
Caixa líquido das atividades de financiamento (445) (8.179) (445) (8.179)
Caixa líquido proveniente de operações descontinuadas 1.738 (9.014) 1.738 (9.014)

30. Cobertura de Seguros
A Administração da Controladora e do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, con-
siderando a natureza de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

2018 2017
Lucros cessantes 419.247 100.000
Incêndio – importância máxima 1.147.571 212.902
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e
administradores – importância máxima 100.000 100.000
Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Veículos – apenas responsabilidade civil -
importância máxima – 1.017
Transporte internacional 3.708 634
Execução fiscal 70.853 24.694

31. Eventos Subsequentes
Foi concluída em março de 2019 com o Banco Itaú a renegociação do montante relacionado à fiança 
do BNDES, com a quitação da fiança executada pelo BNDES por meio de saldo em conta corrente e 
de empréstimo com o Banco Itaú na modalidade de Cédula de Crédito Bancário (Nota explicativa 13). A 
operação liberou R$31 milhões de recebíveis em cartão de crédito, mantidos em garantia de operações 
financeiras com o Banco Itaú.

32. Processo de Recuperação Judicial
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais desafiadores períodos da história recente do País 
no campo econômico, com repercussão significativa nas operações do Varejo, e responde, em boa 
parte, pelo pedido de recuperação judicial.
A Companhia adotou várias iniciativas para reverter os efeitos negativos causados pela crise econômica: 
no final de 2015, concluiu a venda do seu segmento editorial e com a persistência do cenário de crise 
econômica nos anos seguintes, implementou um robusto projeto de transformação composto de um 
conjunto de ações com foco nas frentes de Omnichannel, Customer Centricity, Transformação Digital e 
Eficiência Operacional, conquistando no início de 2018, crescimento das vendas brutas e Market Share 
nas categorias de Livros, Games, Telefonia e no segmento de Volta as Aulas. Além de referido Projeto, 
também foram tomadas providências emergenciais, que resultaram, no início de novembro de 2018, 
na construção de um plano de reestruturação, visando tornar a operação enxuta, dinâmica e voltada 
para a obtenção de rentabilidade operacional e fortalecimento do caixa.
As principais ações do plano de reestruturação resultaram: i) no encerramento de 22 lojas com baixa 
perspectiva de geração de valor; ii) na descontinuação de produtos com menor rentabilidade e maior 
demanda por capital de giro e responsável pela acumulação sistemática de créditos tributários, retornando 
o foco para o mercado livreiro, que representa a essência do Varejo; iii) na adequação da estrutura de 
custos e despesas por meio da implementação do Orçamento Base Zero – OBZ, definido pelo mínimo 
necessário de funções e colaboradores para manter a operação, sem causar impactos negativos nos 
resultados e no atendimento ao cliente; e iv) em uma abrangente revisão e otimização da malha logística 
alinhando o sistema de abastecimento ao novo mix de produtos.
No entanto, os impactos causados pela crise econômica, associados aos efeitos dos acontecimentos 
no tempo, tais como o aumento do preço médio dos livros abaixo do esperado, o encolhimento de 
alguns segmentos de produtos que tinham representatividade relevante no faturamento, as dificuldades 
enfrentadas para a realização de créditos tributários, a dificuldade de contratação de novas linhas de 
crédito, entre outros eventos relevantes para a operação, comprometeram a obtenção dos resultados 
almejados, o que abalou a perspectiva da Companhia de honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Por essa razão, em 23 de novembro de 2018, a Companhia apresentou pedido de recuperação judicial, 
como forma de viabilizar a superação da crise financeira e preservar a manutenção da fonte produtora 
e a continuidade do negócio. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada 
em 26 de novembro de 2018. Em 4 de fevereiro de 2019, foi juntada ao processo a minuta do Plano 
de Recuperação Judicial (“PRJ”).
Com o deferimento do pedido de recuperação judicial a Administração intensificou as negociações 
com seus principais credores visando estabelecer condições comerciais e modelos de pagamento que 
pudessem viabilizar os interesses comuns, visando, principalmente, o êxito na aprovação do PRJ, além 
de implementar diversas ações para garantir a sustentação dos negócios durante e após o período que 
antecede a aprovação do PRJ e que já apresentaram resultados positivos.
Entre as medidas adotadas, estão:
1. Abastecimento de produtos
A Companhia aditou contratos com 160 dos seus principais fornecedores da categoria de livros que 
operam por meio de consignação mercantil para garantir o abastecimento, concedendo bônus de 
performance e promovendo maior eficiência no processo de prestação de contas e acerto. Com essa 
ação, a Companhia mantém ativos, contratos que representaram 88% da venda de livros no ano de 
2018 e devem garantir o abastecimento e o sortimento nos próximos meses. O resultado da medida foi 
positivo e não se observou redução nos patamares de abastecimento esperados.
2. Liberação de recebíveis de cartão de crédito
A Companhia concluiu com sucesso em março de 2019, a negociação com o Banco Itaú para a libe-
ração de R$31.000 em recebíveis de cartão de crédito que garantiam os pagamentos de operações 
financeiras, viabilizando o acesso a boa parte do faturamento. Estão em curso as negociações com o 
Banco do Brasil e a expectativa da Administração é que se encontrarão alternativas que beneficiarão 
o caixa da Companhia.
3. Redução de despesas operacionais
O plano de restruturação iniciado em novembro de 2018 já apresentou reflexos importantes nos primeiros 
meses de 2019. Com as vendas realizadas em linha com a expectativa da Administração, foi registrada 
uma redução superior a 35% nas despesas em relação ao mesmo período de 2018, demonstrando o 
potencial da Companhia para o sucesso no processo de recuperação.
4. Laudo de Viabilidade Econômica
A Administração, por meio de Laudo elaborado por seus consultores da Galeazzi e Associados, atestou 
capacidade de honrar suas obrigações nos termos propostos no PRJ. O laudo certifica a capacidade 
de geração de caixa e a provável continuidade do negócio, baseado em premissas factíveis e alinha-
das às ações endereçadas pela Administração para o cumprimento do plano de recuperação judicial.
5. Imagem consolidada e liderança de mercado
A despeito dos impactos sentidos pelas sucessivas crises, a Companhia mantem sua imagem fortalecida 
e a liderança em alguns segmentos do mercado livreiro, evidenciada pelas negociações com fornecedores 
da categoria de livros, que prezam pelo sucesso da Companhia no processo de recuperação judicial.
6. Recuperação do mercado de livros no Brasil
Há evidências de um início de recuperação das vendas nos últimos bimestres que sinalizam para uma 
melhora das operações das redes de varejo e de seus fornecedores.
A Administração mobilizou todos os esforços para efetivar os ajustes possíveis e necessários para garantir 
a continuidade operacional. A Administração reconhece a relevância dos desafios, no entanto, diante 
das evidências apresentadas originadas das ações que estão em curso é otimista em seu julgamento 
acerca da sua capacidade de recuperação.
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Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Saraiva Livreiros S.A. – Em 
Recuperação Judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e plano de recuperação judicial
Conforme descrito nas notas explicativas nº 1 e 32 às demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Companhia, em conjunto com sua controlada, protocolou pedido de recuperação judicial em 23 de 
novembro de 2018, o qual foi deferido em 26 de novembro de 2018. Com o deferimento, a Companhia 
e sua controlada apresentaram o plano de recuperação judicial em 04 de fevereiro de 2019, que está 
em processo de avaliação, revisão e aprovação pelos credores.
A Companhia, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, incorreu em prejuízo individual e 
consolidado no montante de R$ 301.730 mil e R$ 301.754 mil respectivamente e, nessa data, o passivo 
circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante no montante de R$ 870 mil e R$ 316.402 
mil no individual e consolidado, respectivamente.
Considerando as incertezas relacionadas com a aprovação do plano de recuperação judicial em assem-
bleia geral de credores e os possíveis impactos nos negócios da Companhia e de sua controlada, a 
continuidade das operações da Companhia e sua controlada dependerá da conclusão e aprovação do 
referido plano e da aceitação das condições pelos credores. Dessa forma, a resultado da aprovação 
e de quais condições serão aprovadas pelos credores, indica a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Nossa opinião não contem ressalva relacionada a este assunto.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Mensuaração e realização de fornecedores, empréstimos e financiamentos e obrigações sociais 
e trabalhistas
Conforme descrito nas notas explicativas nº 13, 15 e 17, em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
possui obrigações a pagar como: i) empréstimos e financiamentos no montante de R$ 172.871 mil no 
consolidado; ii) fornencedores no montante de R$ 1.719 mil no individual e R$ 549.324 mil no conso-
lidado; e iii) obrigações sociais e trabalhistas no montante de R$ 383 mil no individual e R$ 13.514 mil 
no consolidado. Os referidos passivos e obrigações legais e contratuais e respectivos instrumentos 
financeiros, estão registrados ao valor justo pelo critério de custo amortizado por meio do resultado. 
Entretanto, tais valores não comtemplam a atualização com juros e multa pelo atraso no pagamento que 
antecede o pedido de recuperação judicial, bem como não consideram nenhum ajuste que poderia ser 
necessário em caso de aprovação do plano de recuperação judicial pelos credores, que prevê possíveis 
reduções dos passivos registrados. Desta forma, não nos foi possível determinar se há necessidade 
de efetuar ajustes nas rubricas empréstimos e financiamentos, fornecedores e obrigações sociais e 
trabalhistas, assim como aos elementos componentes das demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Principais assuntos de auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na 
seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e plano de recuperação judicial” 
e do assunto descrito na seção “ Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
1. Existência e valorização dos estoques da Controlada – Nota Explicativa nº 6
Conforme nota explicativa nº 6, em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía um montante de 
R$ 174.851 mil nas demonstrações consolidadas. Os estoques são compostos basicamente por merca-
doria para revenda, estocados no centro de distribuição localizados em Cajamar-SP e nas lojas físicas, 
localizadas em 17 Estados da Federação. A existência evalorização dos estoques pode ser afetada por 
eventual erro na movimentação e controle sobre as quantidades físicas, que são controladas por meio 
de controles sistêmicos de entradas, de saídas e checadas por meio de inventários físicos rotativos 
realizados pela Companhia. Este assunto foi considerado uma área crítica e de risco em nosso trabalho 
devido ao risco significativo relacionado à eventual erro que possa ocorrer na movimentação dessa 
quantidade física, que resultaria em uma valorização inadequada dos estoques em 31 de dezembro de 
2018, uma vez que existe um número considerável de itens nos estoques, sendo também alto o volume 
de movimentação de entradas e saídas dentro do exercício
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A fim de mitigar o risco de distorções materiais na existência dos estoques devido a eventual erro na 
movimentação e controle físico dos mesmos, realizamos, entre outros procedimentos: i) entendimento 
e avaliação dos controles internos implementados pela Administração para estabelecer as normas e 
procedimentos para contagem física dos estoques; ii) procedemos com o acompanhamento da conta-
gem física dos estoques em determinadas lojas e no centro de distribuição, através de amostragem e, 
em uma amostra de lojas físicas selecionadas, checamos as diferenças de inventários identificadas, 
as respectivas conciliações das diferenças e o suporte para os demonstrativos e testamos se as 
divergências foram adequadamente registradas e os respectivos impostos registrados; iii) executamos 
procedimento de testes das movimentações, quando os exames foram efetuados em data interina ou 
data subsequente dos estoques, até a data base das demonstrações contábeis; iv) com auxílio dos 
especialistas de tecnologia da informação, realizamos a movimentação de entrada e saída dos estoques 
para o período de 01.10.2018 (data interina) a 31.12.2018, a fim de testarmos a integridade dos estoques.
Com base nos procedimentos efetuados, identificamos algumas fragilidades nos controles dos esto-
ques, originadas, circunstancialmente, em decorrência da implementação do novo sistema de gestão 
empresarial. Examinamos o reconhecimento contábil dos ajustes necessários em estoques e no custo 
das mercadoriasvendidas e, desta forma, concluímos que os estoques estão apresentados de forma 
aceitável para 31 de dezembro de 2018.
2. Ambiente de tecnologia da Informação – Nota Explicativa nº 1
A Companhia opera em ambiente de negócios altamente dependente da tecnologia, requerendo uma 
infraestrutura complexa para suportar o elevado número de transações processadas diariamente em 
suas vendas no e-commerce e em suas lojas físicas.
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados à complexa arquitetura de integração 
entre sistemas legados com soluções de mercado que suportam o processamento das operações , 
considerando o volume de transações e a dependência de disciplina dos processos existentes, podem, 
eventualmente, resultar em processamento incorreto de dados e informações críticas, inclusive aquelas 
utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Em outrubro de 2018 a Companhia migrou suas operações e sistemas contábil e financeiro para o sistema 
de gestão empresarial “SAP”. Entretanto, devido problemas relacionados a performance originados na 
solução SAP que comprometeram as operações comerciais e de abastecimento, a Companhia decidiu, 
de forma emergencial, retornar a partir de dezembro o suporte transacional para as operações comer-
ciais e de abastecimento para os sistemas legados, até então utilizados, que passariam a integrar as 
transações comercias e de abastecimento para os módulos financeiros da solução SAP. Os processos 
de mudança nos sistemas operacionais ocorridos durante o exercício de 2018 tornaram o assunto uma 
área de risco e, portanto, foco de nossa auditoria no exercício corrente.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outras avaliações, entendimentos dos processos 
e desenhos operacionais dos sistemas operacionais. Tivemos o auxilio de nossos especialistas em 
Tecnologioa da Informação que executaram os seguintes procedimentos:
•  Procedimento de Entity Level Controls (ELC), que compreendeu a avaliação do desenho dos con-

troles gerais de TI nos sistemas que suportam as operações contábeis e financeiras da Companhia, 
sendo executado o entendimento geral do ambiente de TI em relação à sistemas relevantes para as 
demonstrações contábeis; entendimento dos sistemas operacionais e banco de dados; entendimento 
das complexidades associadas a cada aplicação; realização de indagações e walkthroughs para avaliar 
o desenho do ITGC que possuem impactos na integridade dos relatórios utilizados nas demonstrações 
contábeis para as áreas de Administração de Segurança, Manutenção de Programas, Execução de 
Programas e Novos Sistemas;

•  Procimentos de Computer-Assisted Audit Techniques (CAATs), compreendendo análises transacionais 
das Receitas e Estoques durante o período que, segundo nosso julgamento profissional, representaram 
maiores riscos de distorções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, em decorrência 
do processo de implantação e integração entre os ERPs SAP S/4 Hana e SIS, sendo executados 
procedimentos de Journal Entries Testing (JET) como objetivo de suportar nossos exames de auditoria 
para as análises dos lançamentos contábeis realizados durante o período de 01/01/2018 a 31/12/2018. 
Além disto, o procedimento teve por objetivos, entre outros: assegurar a integridade da extração dos 
lançamentos contábeis; assegurar a identificação dos lançamentos manuais e automáticos; extrair os 
lançamentos manuais incomuns ou não usuais por meio do uso de “Computer-Assisted Audit Techni-
ques” (CAAT) a partir da avaliação realizada pela equipe de auditoria sobre a operacionalização dos 
lançamentos contábeis para identificação de indícios de fraude.

•  Em decorrência da mudança de sistema citada anteriormente, efetuamos um maior volume de proce-
dimentos substantivos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

Com base na abordagem de auditoria e nos procedimentos efetuados identificamos fragilidades nos 
controle operacionais da Companhia relacionados a integração de dados entre os sistemas e que 
resultaram ajustes em bancos, contas a receber, estoques, fornecedores, outras receitas operacionais 
e custo das mercadorias e serviços vendidos nas demonstrações contábeis, que foram registrados de 
forma aceitável pela Administração da Companhia nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas de 31 de dezembro de 2018.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As Demonstrações individuais e consolidadas do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do valor adicionado. 
Em nossa opinião, exceto pelo assunto descrito no tópico “Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas” essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, analisou: (i) o 
relatório anual da administração relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (ii) as demonstrações contábeis dos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017, incluindo o relatório da Grant Thornton Auditores Independentes, com ressalva, emitido em 26 de março 
de 2019, sobre as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros e práticas contábeis adotadas no 

Brasil. Com base nas suas verificações e esclarecimentos obtidos da administração, o Conselho Fiscal da Companhia, por unanimidade, é de opinião que 
os itens (i) e (ii) acima estão em condições de serem submetidas à deliberação dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral.

São Paulo, 27 de março de 2019.
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Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e sua 
controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada 
a não mais se manterem em continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;

•  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de março de 2019

 Rafael Dominguez Barros
Grant Thornton Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 025.583/O-1 CRC 1SP 208.108/O-1

GRUPIARA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.898.197/0001-04

Relatório da Administração
De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., às Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 acompanhadas das Notas Explicativas. 
A diretoria está à disposição dos senhores acionistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 29 de março de 2019.

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2018 2017
 Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 948 2.332

948 2.332
Não circulante
 Créditos fiscais a compensar (Nota 6) 1.074 1.344
 Investimento (Nota 7) 359.525 370.319

360.599 371.663
Total do ativo 361.547 373.995

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante
 Obrigações tributárias 165 561
 Dividendos a pagar (Nota 8, d) 7.438 –
Total do passivo 7.603 561
Patrimônio líquido (Nota 8)   
 Capital social 232.649 232.649
 Reserva de capital 81.665 81.665
 Reservas de lucros 39.630 59.120
Total do patrimônio líquido 353.944 373.434
Total do passivo e patrimônio líquido 361.547 373.995

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado
Demonstração do resultado do exercício 2018 2017
Participação nos lucros de investida (Nota 7) 30.925 16.127
Despesas operacionais
 Outras despesas operacionais, líquidas (97) (229)
Lucro operacional 30.828 15.898
 Resultado financeiro (Nota 9) 655 1.948
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 31.483 17.846
 Imposto de renda e contribuição social (166) (561)
Lucro líquido do exercício 31.317 17.285
Ações no fim do exercício em milhares (Nota 8) 13.167 13.167
Lucro por ação - R$ 2,38 1,31

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
Em milhares de reais, exceto quando indicado

Demonstração do resultado abrangente 2018                2017                
Lucro líquido do exercício 31.317 17.285                                
Itens a serem posteriormente 
 reclassificados para o resultado – –

31.317 17.285
As notas explicativas da administração são 

parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva de Lucro Lucro  
(Prejuízos) AcumuladosLegal Investimentos Total

Em 31 de dezembro de 2016 232.649 81.665 8.336 112.727 – 435.377
Lucro do exercício – – – – 17.285 17.285
Constituição reserva legal – – 864 – (865) –
Dividendos pagos – – – (79.228) (79.228)
Constituição de reserva para investimentos – – – 16.420 (16.420) –
Em 31 de dezembro de 2017 232.649 81.665 9.201 49.919 – 373.434
Lucro do exercício –  – – – 31.317 31.317
Constituição reserva legal –  – 1.566 – (1.566) –
Dividendos pagos (Nota 8, d) – – – (43.369) – (43.369)
Dividendos a pagar (Nota 8, d) – – – – (7.438) (7.438)
Constituição de reserva para investimentos – – – 22.313 (22.313) –
Em 31 de dezembro de 2018 232.649 81.665 10.767 28.863 – 353.944

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
 e contribuição social 31.483 17.846
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
 Participação nos lucros de investida (Nota 7) (30.925) (16.127)
Redução nos ativos operacionais
 Créditos fiscais a compensar (Nota 6) 270 983
Redução nos passivos operacionais
 Redução nas obrigações tributárias (561) (1.940)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 267 762
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Redução de capital na investida (Nota 7) 41.719 18.124
Caixa líquido obtido nas atividades de investimento 41.719 18.124
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (43.370) (80.000)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.384) (61.114)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.332 63.446
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 948 2.332

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A Grupiara Participações S.A. (“Companhia”), com sede 
na cidade de São Paulo, foi constituída em 17 de junho de 2004 e suas atividades 
compreendem, administração de bens próprios ou de terceiros e participação em 
outra sociedade, empresarial ou simples, como sócia ou acionista. A Companhia 
tem como principal controlador a Reynolds Metals Company LLC (Estados Uni-
dos), uma subsidiária integral da Alcoa Corporation (Estados Unidos). A Compa-
nhia em conjunto com as sociedades ligadas compartilham as estruturas e os 
custos corporativos gerenciais e operacionais. Durante o ano de 2006, a Alcoa Inc. 
e suas controladas e coligadas (“Grupo Alcoa”) aprovaram um plano de reestrutu-
ração societária no Brasil, com o objetivo de prover recursos necessários para a 
expansão das operações do Grupo Alcoa no Brasil. Em consequência dessa rees-
truturação, a Companhia subscreveu e integralizou em, 8 de janeiro de 2007, o 
montante de R$ 124.077, equivalente a 18.865.494 ações ordinárias nominativas 
representativas de 60% do capital social da Omnia Minérios S.A. (“Omnia”). Em 16 
de janeiro de 2007, a Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”) ingressou na 
Omnia através da emissão de novas ações garantindo a participação de 75% 
desta e diluindo a participação da Companhia de 60% para 15% do capital votan-
te. Em 1º de dezembro de 2008, a AWA Brasil incorporou as Companhias Omnia 
Minérios S.A. e Abalco S.A. através da emissão de novas ações que foram inte-
gralmente atribuídas às sócias ingressantes na proporção de suas participações 
no capital da Abalco e da Omnia, conforme o caso. Como resultado dessa incor-
poração, a Grupiara Participações S.A. passou a participar com 5,318% do total de 
capital social da AWA Brasil. Em 2018 a administração decidiu por realizar uma 
redução de capital na AWA Brasil, uma vez que esta já apresenta uma operação 
estabilizada e vem acumulando caixa ao longo destes anos. A redução de capital 
totalizou R$ 784.478 (2017 - R$ 340.803) na AWA Brasil e a Grupiara recebeu  
R$ 41.719 (2017 - R$ 18.124) em seu caixa referente a participação proporcional 
do seu investimento na AWA (5,318%). A emissão destas demonstrações financei-
ras da Grupiara Participações S.A. foi autorizada pela administração em 29 de 
março de 2019. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronun-
ciamentos técnicos e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2018: Em 1º de janeiro de 2018 entraram 
em vigor o CPC 48 - Instrumentos Financeiros e o CPC 47 - Receitas de Contratos 
com Clientes. (i) CPC 48 - Instrumentos financeiros: O CPC 48 substituiu as 
orientações existentes no CPC 38 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. O CPC 48 incluiu novos modelos para a classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para 
ativos financeiros e contratuais, como também novos requisitos sobre a contabili-
zação de hedge. A nova norma manteve as orientações existentes sobre o reco-
nhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros do CPC 38. Com a 
vigência da referida norma, a classificação passou a ser baseada no modelo de 
negócios pelo qual um ativo financeiro é gerenciado pelos seus fluxos de caixa 
contratuais. A nova norma preservou parte dos requisitos da norma anterior para 
a classificação de passivos financeiros. As alterações substanciais na classifica-
ção do valor justo estão apresentadas a seguir: • a parcela da alteração no justo 
valor que é atribuível a alterações no risco de crédito do passivo é apresentada em 
outros resultados abrangentes; e • a parcela remanescente da variação no valor 
justo é apresentada no resultado. A Administração da Companhia avaliou os im-
pactos da adoção do CPC 48 em suas operações e não identificou impactos sig-
nificativos. (ii) CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente: O CPC 47 introduziu 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconheci-
da e por quanto a receita é mensurada. O CPC 47 substituiu as normas  
vigentes para o reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 Receitas, CPC 17 
Contratos de Construção e as correspondentes interpretações. A Administração 
da Companhia analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas 
definido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. Outras alte-
rações em vigor para o exercício de 2018 não são relevantes para a Companhia. 
(b) Pronunciamentos emitidos que ainda não estavam em para o exercício 
de 2018: (i) CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: O CPC 06 
(R2) introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de ar-
rendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo 
e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à 
norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em 
financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento exis-
tentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o 
ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações 
de Arrendamento Mercantil. A Norma entra em vigor para os exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2019. A Administração não possui contratos de pres-
tação de serviços envolvendo ativos de maneira direta por locação ou indireta, isto 
é, quando o ativo é contratado em conjunto com a prestação de serviços. Portanto, 
a Companhia não controla ativos e nem direciona o seu uso. Dessa forma, não há 
impactos relativos à essa norma para o exercício com início em 1° de janeiro de 
2019. De toda forma, qualquer novo contrato envolvendo operações de arrenda-
mento continuará a ser monitorado pela Companhia para que seus impactos, se 
houverem, sejam corretamente contabilizados e divulgados. Outras alterações em 
vigor para o exercício de 2018 não são relevantes para a Companhia. 2.2 Conver-
são de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que 
é a moeda funcional da Companhia e de sua investida, sendo também, a moeda 
de apresentação da Companhia. (b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras, quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da 
avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câm-
bio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.3 Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais até três meses e com risco insignificante de mudança de valor, e contas 

garantidas. 2.4 Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio 
do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo 
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfi-
zer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e • os termos contratuais do ativo financei-
ro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamen-
tos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía apenas instrumentos fi-
nanceiros ativos classificados ao custo amortizado. (b) Reconhecimento e des-
reconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos 
e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. (c) Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura 
um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no 
resultado. (d) Instrumentos patrimoniais: A Companhia subsequentemente 
mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a adminis-
tração da Companhia escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com 
investimentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclas-
sificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a 
baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reco-
nhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de a Companhia 
receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em outros ganhos/
(perdas) na demonstração do resultado quando aplicável. As perdas por impair-
ment (e a reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação 
separada das outras mudanças no valor justo. (e) Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
(f) Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais existe influência 
significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma participação socie-
tária de 20% a 50% dos direitos de voto. O investimento em coligada é contabiliza-
do pelo método de equivalência patrimonial e é, inicialmente, reconhecido pelo 
seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligada inclui o ágio apura-
do na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada, quando 
aplicável. A análise sobre eventual necessidade de registro de impairment sobre o 
ágio é efetuada anualmente. A Companhia entende e considera que a influência 
significativa é exercida pelo Grupo Alcoa no Brasil, controlador final da Compa-
nhia, e, por este motivo, o investimento da Companhia na AWA Brasil é reconheci-
do através do método de equivalência patrimonial. A participação nos lucros ou 
prejuízos de sua coligada é reconhecida na demonstração do resultado. Quando 
a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou superior ao 
valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia 
não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou 
efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realizados das ope-
rações entre a Companhia e sua coligada são eliminados na proporção da partici-
pação. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a opera-
ção forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas 
contábeis da coligada são alteradas, quando necessário, para assegurar consis-
tência com as políticas adotadas pela Companhia. Se a participação societária na 
coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma parte 
proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abran-
gentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. 2.5 Provisões: As provisões, quando aplicável, são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reco-
nhecido como despesa financeira. 2.6 Imposto de renda e contribuição social 
corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido, quando aplicável. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tri-
butárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, que 
impactam a coligada AWA Brasil, a Empresa faz estimativas com relação ao 
futuro. Tais estimativas podem divergir das premissas adotadas pela administra-
ção, sobretudo em função de flutuações relativas a variáveis macroeconômicas 
não controláveis. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi-
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: (a) provisões para 
contingências; (b) imposto de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) 
impacto de impairment nos investimentos e no ativo imobilizado; (d) provisão 
para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; (f) ajuste a 
valor presente do PIS, Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado. 4. Gestão de 
risco financeiro: As atividades da coligada da Companhia a expõem a diver-
sos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa 
de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), 
risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela tesouraria 
central do Grupo Alcoa no Brasil, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A 
tesouraria central do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Conta-corrente 7 8
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 941 2.324

948 2.332
Em 31 de dezembro, os títulos e valores mobiliários correspondem a certificados 
de depósitos bancários pós-fixados, denominados em Reais, com alto índice de 

liquidez de mercado, adquiridos pela Companhia e classificados como destinados 
para negociação. Os certificados de depósitos bancários foram remunerados em 
2018 à base média de 97,5% do CDI (95,2% em 2017).
6. Créditos fiscais a compensar: 2018 2017
Antecipação de IRPJ e CSLL 1.074 1.344

1.074 1.344
7. Investimentos: (a) Participação em sociedade coligada:

2018 2017
Em 1º de janeiro 370.319 372.316
 Redução de capital em coligada (41.719) (18.124)
 Participação nos lucros de coligada (i) 30.925 15.912
Outras movimentações – 215

359.525 370.319
(i) Resultado de equivalência patrimonial apurado considerando a participação da 
Companhia de 5,318% sobre o lucro líquido da AWA Brasil de  
R$ 585.563 (2017 - lucro de R$ 299.209). A seguir a participação da Companhia 
nos resultados da coligada de capital fechado, como também no total de seus
ativos (incluindo ágio) e passivos: Percentual de
Nome País Ativo Passivo Receita Lucro participação
2018
Alcoa 
 World Alumina
 Brasil Ltda. Brasil 364.991 30.051 148.105 31.140 5,318
2017
Alcoa World 
 Alumina
  Brasil Ltda. Brasil 374.628 29.016 109.583 15.912 5,318
(b) Projetos Mina de Juruti e Expansão da Refinaria (linha 2 Alumar) - AWA 
Brasil: A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades re-
lacionadas com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no Brasil (Nota 1) e é 
membro do Consórcio Alumar (“Alumar”), do qual detém uma participação propor-
cional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. A 
contabilização das participações da AWA Brasil no consórcio incorpora as contas 
de ativo, passivo e resultado, proporcionalmente à respectiva participação detida 
no empreendimento e os respectivos custos de aquisição, conforme estipulados 
nos contratos. A concepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprova-
ção pelo Conselho de Administração da Alcoa Inc., à época, contemplou três fases 
distintas, sendo que a primeira fase do projeto iniciou as suas operações a partir 
de 2009, com a previsão inicial de alcançar a sua capacidade total de produção 
em 2010. No entanto, em 2010 ocorreram incidentes nas operações de expansão 
da refinaria da Alumar com impacto desfavorável na produção de alumina. Estes 
incidentes prorrogaram o prazo para atingir 100% de sua capacidade produtiva 
para 2011. A bauxita utilizada como matéria-prima na nova linha de produção da 
refinaria é proveniente das minas de bauxita de Juruti. O investimento nas minas 
de Juruti na primeira fase do projeto é suficiente para fornecer a bauxita necessá-
ria para a expansão da refinaria da Alumar. O investimento em Juruti é uma inicia-
tiva estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta 
atual e projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a 
construção da infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na estrutura 
da mina permitirão o aumento de extração em Juruti em até quatro vezes a capa-
cidade prevista ao final da conclusão da primeira fase do Projeto Integrado. Em 31 
de dezembro de 2018, a investida AWA Brasil possuía prejuízos acumulados de 
R$ 316.983 (2017 - R$ 611.732), resultante, primordialmente, dos altos investi-
mentos em seus projetos e pelos incidentes ocorridos. A administração da Com-
panhia, de acordo com estimativas e projeções contidas nos planos de negócios 
da AWA Brasil, estima que as receitas advindas de operações futuras a serem 
geradas das atividades comerciais, inclusive com expectativa de expansão, serão 
suficientes para atender aos compromissos de curto prazo para a AWA Brasil, 
assegurar a realização dos seus ativos não circulantes, assim como para absorver 
os prejuízos acumulados da AWA Brasil gerados até 31 de dezembro de 2018. Os 
investimentos vêm sendo subsidiados pelos quotistas da coligada, que coorde-
nam financeiramente os planos de expansão ocorridos no Brasil. Nesse contexto, 
a AWA Brasil contará com o apoio de suas controladoras finais, que manifestaram 
formalmente a intenção, caso necessário, de dar suporte financeiro adicional para 
cumprir com obrigações de curto ou longo prazo. 8. Patrimônio líquido: (a) Capi-
tal social: O capital social, em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 é composto por 
13.167.198 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia é con-
trolada pela Reynolds Metals Company LLC que possui 97,702%, e pela Reynolds 
Metals Exploration Inc. que possui 2,298% do capital social da Grupiara Participa-
ções S.A., sendo a controladora final destas companhias a Alcoa Corporation.  
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (c) Reserva de 
lucro para investimento: A reserva de lucros para investimentos refere-se à re-
tenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto 
de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, confor-
me orçamento de capital aprovado e proposto pelos administradores da Compa-
nhia, para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao 
artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo desta reserva de investimen-
to destinar-se-á suportar futuras iniciativas de investimentos da Companhia, as 
quais serão objeto de deliberação em Assembleia. Adicionalmente, essa reserva 
pode ser realizada para a distribuição de dividendos. (d) Dividendos propostos: 
A Companhia aprovou e distribuiu pagamento de dividendos aos acionistas duran-
te o exercício de 2018 no total de R$ 43.370 (R$ 79.228 em 2017), montante este 
resgatado das reservas de lucros de 31 de dezembro de 2018. A distribuição 
ocorreu proporcionalmente ao percentual de participação dos sócios, sendo 
R$42.373 (R$ 77.406 em 2017) para Reynolds Metals Company LLC e R$ 997 
(R$ 1.822 em 2017) para a Reynolds Metals Exploration Inc. Referente ao exercí-
cio de 2018 foram propostos e provisionados o montante de R$ 7.438 que se re-
ferem aos dividendos mínimos obrigatórios, 25% sobre o lucro líquido após a 
constituição da reserva legal. 
9. Resultado financeiro: 2018 2017
Receitas financeiras - aplicações financeiras 602 1.944
Outros 53 4

655 1.948

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas - Grupiara Participações S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Grupiara Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Grupiara Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
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Diretoria

Diretor-Presidente: Otávio Augusto Rezende Carvalheira Diretor Financeiro: Fausto Cruz
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Celso Ricardo Baccini: CRC nº 1SP 232.884/O-3

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026605-67.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a firma AV DIAS DIVISORIAS – ME, CNPJ 09.267.874/0001-84 e seu Sócio
AILDO VIANA DIAS, CPF 271.090.008-42, que BRASFOR COMERCIAL LTDA, lhes ajuizou uma ação de
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$.10.845,97(novembro/2018). Estando os
executados em lugar ignorado, foi deferida CITAÇÃO por EDITAL para pagarem o débito n prazo de três dias
(art.829, CPC), hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, CPC),
requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando, no prazo para embargos o depósito
de 30% do crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo
pagamento do saldo em 06 parcelas acrescidas de juros  de 1% e correção pela tabela prática do TJSP), ou
apresentar embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV,
CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de março de 2019. 28 e 29/03

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 124 da Lei 6.404/1976, 
a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2019, às 14:00hs, na 
sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34018-000, na Cidade 

(i) 

(ii) 

(iii) 

www.
biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br

Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017).

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” 
e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos 
Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Série (“TS”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia 
Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03/04/2019, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberar, 
nos termos da carta enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 18 de fevereiro de 2019, sobre:  (i) Concessão de prazo adicional de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar de 31/03/2019, conforme deliberado na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 27 de dezembro de 2018, 
para que a Devedora sane o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante superior à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de 
modo a não incidir em hipótese de vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de 
Financiamento Imobiliário (“Contrato de Financiamento”);  (ii) Alteração do quórum mínimo para instalação de assembleia geral de titulares em 
primeira convocação, nos termos da cláusula 14.5 do TS, para que passe a constar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
circulação; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da assembleia em segunda convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de 
maioria absoluta (50% mais um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes 
fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de 
quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na 
referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): 
(i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 27 de março de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002542-21.2019.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra
Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANA PAULA MEDEIROS PIMENTA,
CPF 267.161.118-83, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - Colégio São Francisco
Xavier CNPJ: 33.544.370/0017-06 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada
procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 14.104,21 (Fevereiro/2019), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001710-70.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DOUGLAS BISPO DOS SANTOS, CPF 100.346.408-
43, que a Fundação de Rotarianos de São Paulo, CNPJ 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do
Colégio Rio Branco – unidade Granja Vianna) ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
35.190,96 (Março/2017), representada pelo inadimplemento das parcelas de Abril à Dezembro/2012 do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se o
EDITAL de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5%
do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação
em mandado de execução. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19
de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004683-23.2013.8.26.0100. O Dr. Alexandre
Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Novo Tempo
Comércio e Indústria de Confecções Ltda CNPJ: 53.986.709/0001-74 (na pessoa de seu representante legal);
Mauro Cardoso CPF: 089.919.238-60 e Mauricio Cardoso CPF: 033.610.178-31, que Vicunha Têxtil S/A
CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de
R$ 156.387,51 (Janeiro/2013), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias,
efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias
supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade,
e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer
que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros
de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0055019-89.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALBERTO KIYOMASA FUJIOKA, Brasileiro, Vendedor, CPF
082.230.998-02, com endereço à Rua da Gloria, 271, Sala 82, Liberdade, CEP 01510-001, São Paulo – SP,
que lhe foi proposta uma ação, ora em fase de Cumprimento de Sentença, por parte de FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS DA INDÚSTRIA EXODUS I, para cobrança da dívida
exequenda. Encontrando-se o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s)
respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, efetue(m)
o pagamento do débito atualizado no valor de R$7.461,48 (Agosto/2017), acrescido de custas, se houver, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s) impugnação(ões)
apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21
de fevereiro de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010875-82.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira
Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NEIDE DIAS, RG 8.207.639-X, CPF 701.083.158-
00 e endereço à Rua Maria Ines, 700, Vila Moreira, CEP 07021-020, Guarulhos - SP e ANDERSON CRISTIANO
ALVES, RG 30417202-9, CPF 226.513.998-09, com endereço à Rua Ari de Carvalho, 50, Fundos, Gopouva,
CEP 07022-180, Guarulhos - SP, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Clínica de Repouso Estância da Cantareira S/c Ltda, objetivando o recebimento de R$ 11.084,64 (Abril/
2018), representada pelo contrato de prestação de serviço firmado entre as partes em 01/01/2017. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022469-13.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) KIKIKOLOR INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ETIQUETAS ADESIVAS LTDA, CNPJ 66.886.953/0001-07, (na pessoa de seu representante
legal), que Telecomunicações de São Paulo - Telesp CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 142.817,62
(Julho/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade
de São Paulo aos 07 de Março de 2019. 29 e 30/03
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Submetemos a sua apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Diretoria

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Receita Operacional Líquida 24.094 29.222
(Despesas) Receitas Operacionais
  Administrativas e gerais (5.175) (6.759)
  Encargos de depreciação (2.920) (2.916)
  Outras despesas / receitas operacionais, líquidas 2.046 976
  (inclui Reversão de Provisões ) (6.049) (8.699)
(Prejuízo) Lucro Operacional antes do Resultado
  Financeiro, Participações e Impostos 18.045 20.523
Resultado Financeiro Líquido
  Receitas financeiras 1.267 1.142
  Despesas financeiras (11) (14)

1.256 1.128
  Resultados de participações societárias 3.967 14.772
(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda 
  e da Contribuição Social 23.268 36.423
Imposto de Renda e Contribuição Social
  Imposto de renda (2.293) (2.688)
  Contribuição social (834) (976)

(3.127) (3.664)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício 20.141 32.759

(Prejuízo) Lucro por ação do capital social (em reais) 0,12 0,20

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de reais)

Capital 
social

Reservas 
de lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 161.795 10.071 3.401 175.267
 Lucro líquido do exercício - 1.637 31.122 32.759
 Dividendos - - (22.649) (22.649)
Em 31 de dezembro de 2017 161.795 11.709 11.874 185.378
 Lucro líquido do exercício - 1.007 19.134 20.141
 Dividendos - - (19.585) (19.585)
Em 31 de dezembro de 2018 161.795 12.717 11.423 185.935

Diretoria

Regina Maria da Silva Dias - Diretora

     Ana Lucia da Silva Dias - Diretora

Valce Teofilo dos Santos - CRC 1SP165.212/O-3

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Ativo 2018 2017

  Circulante 10.861 12.976

    Caixa e equivalentes de caixa 8.621 10.962

    Contas a receber 2.173 1.948

    Outros ativos circulantes 67 66

Não Circulante 178.561 177.475

   Realizável a Longo Prazo 30 30

      Outros ativos realizáveis a longo prazo 30 30

  Investimentos 128.733 124.766

  Imobilizado 49.798 52.679

  

  Total do Ativo 189.422 190.451

Passivo 2018 2017

  Circulante 3.467 5.072

    Fornecedores 217 90

    Obrigações fiscais 173 153

    Imposto de renda 754 822

    Contribuição social 415 435

    Outras contas e despesas a pagar 1.908 3.572

  Não Circulante 20 1

    Partes relacionadas 20 1

  Patrimônio Líquido 185.935 185.378

    Capital social 161.795 161.795

    Reservas de lucros 12.717 11.709

    Lucros Acumulados 11.423 11.874

Total do Passivo 189.422 190.451

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
  (Prejuízo) lucro do exercício 20.141 32.759
    Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
      com o caixa gerado pelas (aplicado nas) 
      atividades operacionais:
      Encargos de depreciação 2.920 2.916
      Resultados de participações societárias (3.967) (14.772)
  Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
    Contas a receber (225) 927
    Outros ativos - 247
    Imóveis destinados à venda (1) -
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
    Fornecedores 127 (22)
    Obrigações fiscais, imposto de renda 
      e contribuição social (68) (192)
    Parcelamentos fiscais - (146)
    Outros passivos (1.664) 1.091
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 17.263 22.808

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 2018 2017

  Aquisição de imobilizados (39) -

Caixa Aplicado nas Atividades de Investimento (39) -

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

  Integralização de capital - -

  Pagamento de dividendos (19.585) (22.649)

  Partes relacionadas 19 1

Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades 

  de Financiamento (19.566) (22.648)

Aumento (Redução) do Saldo de Caixa

   e Equivalentes de Caixa (2.341) 161

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.962 10.801

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8.621 10.962

(2.341) 161

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social a participa-
ção em outras sociedades, civis ou comerciais, na qualidade de sócia, acio-
nista ou quotista, podendo adquirir ou alienar participações societárias, e a 
administração de bens, empreendimentos ou negócios exclusivamente pró-
prios. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação so-
cietária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. 3. Principais práticas contábeis: O resumo das principais políti-
cas contábeis adotadas pelo Grupo é como segue: a) Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financei-
ras da Sociedade são mensuradas usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras da Sociedade foram elaboradas tendo como moeda funcional e 
de apresentação o Real (R$). b) Circulante e não circulante: Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação provável ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem caixa, saldos positivos em conta-movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. d) Contas a receber: São contabilizados pelo valor justo da contra-
prestação a ser recebida, sendo deduzidas as perdas em crédito de liquida-
ção duvidosa, quando aplicável. e) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: a provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando 
aplicável, é constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-

tração para fazer face a eventuais perdas na realização das contas a 
receber. f) Investimentos: os investimentos em empresas controladas ou 
coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial com base 
no balanço das investidas levantados na mesma data. g) Imobilizado: estão 
demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação e 
amortização acumuladas, calculadas pelo método linear, com base em 
taxas determinadas de acordo com a vida útil dos bens. h) Imposto de renda 
e contribuição social: Conforme facultado pela legislação tributária, a 
Sociedade optou pelo regime de lucro presumido. A base de cálculo do 
imposto de renda é determinada à razão de 8% (vendas) e 32% (prestação 
de serviços e/ou locações), a da contribuição social à razão de 12% 
(vendas) e 32% (prestação de serviços e/ou locações), acrescentando-se 
em ambas 100% das demais receitas e ganhos de capital auferidas. 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem a R$ 60 
mil no trimestre, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. i) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são regis-
tradas, tendo como base, as melhores estimativas do risco envolvido. 
j) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência dos exercícios. 4. Patrimô-
nio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social 

totalmente integralizado monta R$ 161.794.996,00, dividido em 157.794.996 
ações ordinárias nominativas e 4.000.000 ações preferenciais sem 
direito a voto, todas sem valor nominal. b) Reserva legal: a reserva legal é 
constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até 
atingir o limite de 20% do capital social. c) Reservas de lucros: corresponde 
ao lucro remanescente, após a destinação para reserva legal, compensa-
ção de prejuízos e a distribuição dos dividendos. 5. Instrumentos financei-
ros: A Sociedade entende que o valor contábil dos instrumentos financeiros 
equivale a seu valor de mercado. A Empresa participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimo-
niais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e a 
reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxa de juros e de moeda, 
quando possível e aplicável. A partir do mês de setembro/2013, a Empresa 
passou a restringir sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e 
aplicações financeiras, efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
A Empresa manteve até o mês de setembro/2013, investimentos em títulos 
de renda fixa junto ao Banco Cruzeiro do Sul. Esta instituição financeira 
encontra-se em processo de liquidação extrajudicial. A Administração da 
Entidade efetuou provisão para perda desses valores, uma vez que os 
saldos não possuem cobertura total pelo Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC). No ano de 2014, parte do saldo aplicado foi devolvido pelo Banco 
Cruzeiro do Sul. Assim sendo, a provisão foi parcialmente revertida.

Senhores Acionistas: Submetemos a sua apreciação, as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Diretoria

 Regina Maria da Silva Dias - Diretora

      Ana Lucia da Silva Dias - Diretora

Valce Teofilo dos Santos - CRC 1SP165.212/O-3

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

1. Contexto operacional: a Companhia tem por objeto social a 

incorporação de empreendimentos imobiliários e a administração de bens, 

empreendimentos ou negócios exclusivamente próprios. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações financeiras foram 

preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 

compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 

Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 

de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram elaboradas 

com base no custo histórico.  O custo histórico geralmente é baseado no 

valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3. Principais 
práticas contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas 

pelo Grupo é como segue: a) Moeda funcional e de apresentação das 

demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Sociedade 

são mensuradas usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual 

a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da 

Sociedade foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apresentação 

o Real (R$). b) Circulante e não circulante: Os ativos e passivos são 

classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação 

provável ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados 

como não circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos 

positivos em conta-movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata 

e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. d) Contas 

a receber: São contabilizados pelo valor justo da contraprestação a ser 

recebida, sendo deduzidas as perdas em crédito de liquidação duvidosa, 

quando aplicável. e) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável, é 

constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 

fazer face a eventuais perdas na realização das contas a receber. 

f) Imobilizado: Estão demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Ativo 2018 2017
  Circulante  53.518  41.298
    Caixa e equivalentes de caixa  52.483  40.298
    Contas a receber  1.004  990
    Impostos a recuperar  10  10
    Adiantamento a fornecedores  21 -
  Não Circulante  13.826  15.095
      Imobilizado  13.826  15.095
Total do Ativo  67.344  56.393

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

2018 2017
Receita Operacional Líquida  12.550  14.523 
(Despesas) Receitas Operacionais
  Administrativas e gerais  (14)  (103)
  Encargos de depreciação (1.269) (1.269)
  Outras despesas operacionais - -
  (Inclui reversão de provisões) (1.283) (1.372)
(Prejuízo) Lucro Operacional
  antes do Resultado Financeiro  11.267  13.151 
 Resultado Financeiro Líquido
  Receitas financeiras  3.006  3.481 
  Despesas financeiras -  (212)

 3.006  3.269 
(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social  14.273  16.420 
  Imposto de renda e contribuição social
   Imposto de renda (1.770) (2.052)

   Contribuição social  (645)  (747)

(2.415) (2.799)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício  11.858  13.621 
(Prejuízo) Lucro por ação do capital social (em reais)  0,30  0,35

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
  (Prejuízo) lucro do exercício  11.858  13.621
    Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
      com o caixa gerado pelas (aplicado nas)
      atividades operacionais:
      Encargos de depreciação  1.269  1.269
  Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
    Contas a receber  (14)  456
    Impostos a recuperar -  -
    Adiantamento de fornecedores  (21) -
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
    Obrigações fiscais, imposto de renda
      e contribuição social  673  353
    Outras obrigações  420  -
    Cauções e outras - (4.339)
Caixa gerado nas atividades operacionais  14.185  11.360
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Pagamentos pela compra de imobilizado -  -
Caixa aplicado nas atividades de investimento -  -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de dividendos (2.000) (1.454)
  Partes relacionadas  -
  Redução de capital -  -

Caixa gerado (aplicado) nas atividades
  de financiamento (2.000) (1.454)
Aumento (redução) do saldo de caixa
  e equivalente de caixa  12.185  9.906
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  40.298  30.392
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  52.483  40.298

12.185  9.906

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de reais)

Capital
Social

 Reservas 
de Lucros 

Lucros
(Prejuízos)

Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016  39.400  2.412  695 42.507
  Lucro líquido do exercício -  681  12.939 13.621

  Dividendos - -  (1.453) (1.453)

Em 31 de dezembro de 2017  39.400  3.093  12.182 54.675
  Lucro líquido do exercício -  593  11.265 11.858

  Dividendos - -  (2.000) (2.000)

Em 31 de dezembro de 2018  39.400  3.686  21.447 64.533

depreciação e amortização acumuladas, calculadas pelo método linear, com 

base em taxas determinadas de acordo com a vida útil dos bens. g) Imposto 

de renda e contribuição social: Conforme facultado pela legislação tributária, 

a Sociedade optou pelo regime de Lucro presumido. A base de cálculo do 

imposto de renda é determinada à razão de 8% (vendas) e 32% (prestação 

de serviços e/ou locações), a da contribuição social à razão de 12% (vendas) 

e 32% (prestação de serviços e/ou locações), acrescentando-se em ambas 

100% das demais receitas e ganhos de capital auferidos. O imposto de renda 

é computado sobre o Lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 

adicional de 10% para os Lucros que excederem a R$ 60 mil no trimestre, 

enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o 

Lucro tributável. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial, quando for provável que 

seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e 

seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 

reconhecido no balanço patrimonial, quando a Empresa possui uma 

obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 

provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 

monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como 

base as melhores estimativas do risco envolvido. i) Apuração do resultado: 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 

contábil de competência dos exercícios. 4. Patrimônio líquido: a) Capital 

social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social totalmente integralizado 

monta R$ 39.400.192,00, representado por 65.400.192 ações ordinárias 

nominativas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. b) Reservas de lucros: 

Corresponde ao Lucro remanescente, após a destinação para reserva legal, 

compensação de prejuízos e a distribuição dos dividendos. 5. Instrumentos 
financeiros: A Sociedade entende que o valor contábil dos instrumentos 

financeiros equivale a seu valor de mercado. A Empresa participa de 

operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em 

contas patrimoniais, que se destinam atender às suas necessidades 

operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxa de juros e 

de moeda, quando possível e aplicável. A partir do mês de setembro/2013 

a Empresa passou a restringir sua exposição a riscos de crédito associados 

a bancos e aplicações financeiras, efetuando seus investimentos 

em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos 

de curto prazo. A Empresa manteve até o mês de setembro/2013, 

investimentos em títulos de renda fixa junto ao Banco Cruzeiro do Sul. 

Esta instituição financeira encontra-se em processo de liquidação 

extrajudicial. A administração da Entidade efetuou provisão para perda 

desses valores, uma vez que os saldos não possuem cobertura total pelo 

Fundo Garantidor de Créditos (FGC).

WT SP PATRIMONIAL S.A.
C.N.P.J./M.F. nº 03.712.566/0001-34

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Diretoria

Passivo 2018 2017
  Circulante  2.811  1.718
    Obrigações fiscais  73  36

    Imposto de renda  1.283  941

    Contribuição social  1.035  741

    Outras obrigações  420  -

  Patrimônio Líquido  64.533  54.675
    Capital social  39.400  39.400

    Reservas de lucros  3.686  3.093

    Lucros ou prejuízos acumulados  21.447  12.182

Total do Passivo  67.344  56.393

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ nº 39.115.514/0001-28

Relatório da Administração

Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apresentação de V.Sas. as informações financeiras da Rumo Malha Oeste S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 sob a forma 
de extrato. As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e relatórios de auditores independentes, encontram-se à disposição dos Acionistas na Sede Social. Permanecemos à 
disposição de V.Sas.  para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

Ativos 31/12/2018 31/12/2017
 Caixa e equivalentes de caixa 35 8
 Títulos e valores mobiliários 20.670 2.569
 Contas a receber de clientes 12.514 13.304
 Estoques 4.346 4.296
 Outros tributos a recuperar 5.271 5.185
 Adiantamento a fornecedores 20.029 20.029
 Debêntures privadas 188.299 –
 Outros ativos 2.783 2.306

Ativo circulante 253.947 47.697
 Caixa restrito 1.953 1.828
 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 29.577 29.062
 Outros tributos a recuperar 24.969 28.403
 Depósitos judiciais 35.879 33.106
 Debêntures privadas – 186.525
 Adiantamento a fornecedores 47.196 109.833
 Outros ativos 3.293 4.760
 Imobilizado 72.025 142.318
Ativo não circulante 214.892 535.835
Total do ativo 468.839 583.532

Passivos 31/12/2018 31/12/2017
 Empréstimos e financiamentos 19.588 19.533
 Fornecedores 41.023 16.916
 Ordenados e salários a pagar 6.504 5.608
 Outros tributos a pagar 632 356
 Adiantamentos de clientes 26.153 551
 Outros passivos financeiros 2.046 2.285
 Outras contas a pagar 4.646 21.277
Passivo circulante 100.592 66.526
 Empréstimos e financiamentos 27.222 46.358
 Provisão para demandas judiciais 40.693 38.786
 Arrendamentos e concessões 1.406.145 1.284.175
 Outras contas a pagar 2.626 3.061
Passivo não circulante 1.476.686 1.372.380
Total do passivo 1.577.278 1.438.906
Passivo a descoberto
 Capital social 551.915 551.915
 Reserva de capital 17.566 17.566
 Ajuste de avaliação patrimonial (213) (78)
 Prejuízos acumulados (1.677.707) (1.424.777)
Total do passivo a descoberto (1.108.439) (855.374)
Total do passivo e passivo a descoberto 468.839 583.532

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto)  (Em milhares de Reais - R$)

Capital social
Reserva de  

capital
Ajustes de avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados
Passivo a  

descoberto
Saldo em 31 de dezembro de 2017 551.915 17.566 (78) (1.424.777) (855.374)
 Adoção inicial a norma CPC 48 / IFRS 9 – – – (58) (58)
Saldo em 1º de janeiro de 2018 551.915 17.566 (78) (1.424.835) (855.432)
 Resultado do exercício – – – (252.872) (252.872)
Outros resultados abrangentes:
 Perdas atuariais com plano de pensão – – (135) – (135)
Total do resultado abrangente do exercício – – (135) (252.872) (253.007)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 551.915 17.566 (213) (1.677.707) (1.108.439)
Saldo em 1º de janeiro de 2017 551.915 17.566 (78) (1.237.697) (668.294)
Resultado do exercício – – – (187.080) (187.080)
Total do resultado abrangente do exercício – – – (187.080) (187.080)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 551.915 17.566 (78) (1.424.777) (855.374)

 Demonstrações dos resultados para o exercício findo em 
  (Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2018 31/12/2017
 Receita operacional líquida 89.441 86.825
 Custos dos serviços prestados (166.698) (151.699)
Prejuízo bruto (77.257) (64.874)

 Despesas comerciais 962 (1.088)
 Despesas gerais e administrativas (9.408) (9.338)
 Outras despesas operacionais, líquidas (83.854) (6.838)
Despesas operacionais (92.300) (17.264)

Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda 
  e contribuição social (169.557) (82.138)

 Despesas financeiras (99.843) (130.868)
 Receitas financeiras 16.435 25.929
 Variação cambial, líquida – (3)
Resultado financeiro líquido (83.408) (104.942)

Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social (252.965) (187.080)

Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (17) –
 Diferido 110 –

93 –

Resultado do exercício (252.872) (187.080)

Resultado básico e diluído por ação
 Por ação ordinária (R$0,52851) (R$0,39101)
 Por ação preferencial (R$0,52851) (R$0,39101)

Diretoria

Júlio Fontana - Diretor Presidente

Contador

Rodrigo Dueñas Agostinho - CRC SP 258.629/O-5

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035593-74.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HEROS
COMÉRCIO EXTERIOR LTDA, CNPJ 10.693.376/0001-82, na pessoa de seu
representante legal, ADRIANA SILVA DE ASSIS, Brasileiro, Solteira, Empresária, CPF
288.237.218-30, com endereço à Alameda Araraquara, 470, residência 04, Alphaville,
CEP 06542-045, Santana de Parnaiba - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, , para cobrança de R$
75.512,25 (11/2017), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão
de Dívida e Outras Avenças (nº. 135.910). Estando os executados em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem
o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando os
executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2019.          B 28 e 29/03
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Citação - Prazo 30 dias - Processo nº 1005657-89.2017.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez
Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, na forma da Lei.
Faz Saber a Francisco Marques Bevenuto 12945386836, CNPJ 22.522.830/0001-11, na
pessoa de seu representante legal e, Francisco Marques Bevenuto, CPF 129.453.868-
36, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 20.736,16 (09/2017), referente ao saldo devedor do Empréstimo Capital
de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº. 9.546.831). Estando as
executadas em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 30 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 06 de março de 2019.          B 28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 10 DIAS. PROCESSO Nº 0035962-
18.1999.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dra. Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NEIVA
APARECIDA PEREIRA LOPES, CPF 140.811.438-03 e MARCIO ALEX AZEVEDO
COSTA DE JESUS, CPF 160.597.098-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução
Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação por parte de Banco Santander (Brasil),
que procedeu-se a penhora do apartamento nº 63, localizado no 6º andar do Edifício
Bristol Plaza, situado na Rua Martinico Prado nº 361, 11º Subdistrito Santa Cecília,
matrícula 87.209, sendo nomeados depositários os requeridos Marcio Alex Azevedo Costa
de Jesus e Neiva Aparecida Pereira Lopes. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a INTIMAÇÃO DA PENHORA POR EDITAL, para que em 10 dias, a fluir após
os 20 dias supra, embarguem, sob pena de prosseguir a ação até final arrematação do
bem penhorado, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 29/03

Citação e Intimação de Fernando dos Santos Baltazar, CPF 164.070.718-28, José Antônio
Tadeu Ribamar da Costa, CPF 082.249.238-51 e Maria do Carmo Mateus Ribamar da
Costa, CPF 779.080.666-15, expedido nos Autos da Ação de Despejo por Falta de
Pagamento c.c. Cobrança, requerida por Paulo Antônio Vieira Marcondes e Diaulas
Murise Rodrigues Vieira Marcondes, com prazo de 20 dias. Processo nº 1020962-
62.2016.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fernando dos Santos Baltazar, CPF 164.070.718-
28, que pelo presente edital, fica intimado para que no prazo de 05 dias, a fluir após os 20
dias supra, compareça ao Cartório do 8º Ofício Cível - Foro Central, à Praça João Mendes,
s/nº, São Paulo/SP, visando ratificar a assinatura aposta no documento de procuração.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 28 e 29/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado de São Paulo,
CNPJ nº 43.650.175/0001-57, registrado no MTE sob n.º 24.000.006.051/
9, faz saber ao TJSP que deverá proceder o desconto de um dia de
trabalho de todos os Oficiais de Justiça, a título de Contribuição
Sindical estabelecida no artigo 8º, Inciso IV, da CF/88, c/c art. 149 , em
cumprimento ao V. Acordão, transitado em julgado, vigente, proferido
nos autos RMS nº 38.416-SP. O desconto da contribuição deverá ser
efetuado na folha de pagamento e recolhido através da Guia de
Recolhimento da Contribuição Sindical do Sindicato requerente até 30-
04-2019 na Caixa Econômica Federal. São Paulo, 28 de Março de
2019. Daniel Franco do Amaral - Presidente.                 29/03, 01 e 02/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO S/A, FAZ SABER, a todos que o
presente edital virem ou interessar possa que, IVAN GUIMARÃES DOS SANTOS, RG
nº 2887429-SSP/SP, CPF nº 295.518.308-30, e sua mulher KELLY CRISTINA AVELINO
GUIMARÃES DOS SANTOS, RG nº 32878704-SSP/SP, CPF nº 266.434.178-21,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/
77, autônomos, domiciliados nesta Capital, residentes na Capital, residentes na Rua
Ibituruna nº 708, Parque Imperial, ficam intimados a purgarem a mora mediante o
pagamento referente a 07 (sete) prestações em atraso, vencidas de 10/08/2018 a 10/02/
2019, no valor de R$24.308,83 (vinte e quatro mil, trezentos e oito reais e oitenta e três
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$27.688,51
(vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e oito reais e cinquenta e um centavos), que atualizado
até 05/06/2019, perfaz o valor de R$35.560,19 (trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta
reais e dezenove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Avenida do Cursino nº 6.601, apartamento nº 42,
localizado no 4º pavimento da Torre A do Condomínio Residencial Unik, na Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 221.035. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO
BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel
será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 27 de março de 2019. O Oficial. 29/03, 01 e 02/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014790-70.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
FERNANDO CESAR DA PAIXAO, CPF 038.322.598-13, que SPE Monte Azul
Construções Ltda., ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de
R$ 517.738,10 (02/2019), referente ao débito do Instrumento Particular de Confissão de
Dívida e Outras Avenças. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando o executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070307-31.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LINDINALVA PETROVICK, Brasileiro, RG 531073944, CPF 890.737.207-10, que
lhe foi proposta uma ação de Cobrança de Procedimento Comum por parte de Sociedade
Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês, alegando em síntese: objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 41.552,65 (06/2015), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao débito das Notas-fiscais de serviço nºs 00821199 00862516 01019210
- 01048505 - 01056479 01060354- 01060631 - 01060736. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel (art. 257, inciso IV, do CPC), caso em que será nomeado curador especial,
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003040-76.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ESTEVAM JOSÉ DIAS 08698499805, CNPJ 12.768.999/0001-00, na pessoa de seu
representante legal e a Estevam José Dias, CPF 086.984.998-05, que Banco Bradesco
S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 50.763,23
(03/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário (nº 5.727,233).
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 732,31,
depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o
presente edital, afixado e publicado. NADA MAIS.          B 29 e 30/03

 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010550-07.2018.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA ISABEL VINALS GARCIA, CPF
417.004.578-53, que o RESIDENCIAL JOYL LIFESTYLE, ajuizou-lhe Ação de Execução de Título Extrajudicial
objetivando a cobrança de R$ 5.640,95, referente ao valor remanescente, cota condominial, fundo de reserva
e fundo de obras, vencidos em 10.07.2017, 10.08.2017 e 10.10.2017 à 10.02.2018, cujo débito atualizado em
09/10/2018 é de R$ 13.777,01, referente à unidade 101, inclusa a multa de 2% de conformidade com o artigo
1336, § 1º do Código Civil, em vigor a partir de 10.01.03, alusivos à unidade supracitada, localizado no
Condomínio-Autor. Encontrando-se a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, quando então a verba honorária fixada em 10% do
valor do débito, será reduzida em 5%, em caso de pagamento, e querendo ofereça embargos no prazo de 15
dias, facultando-lhe nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas
mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito de opor
embargos. Os prazos começarão a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, a executada será
considerada revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038334-56.2018.8.26.0002. O (A) MM. Juíz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto
Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a firma Alpha 4 Comércio de Materiais de Construção e Instalações
Elétricas e Hidráulicas Ltda, CNPJ 07.480.609/0001-54, na pessoa de seu representante legal que Tintas
Lusacor Ltda, lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$
17.677,05(fls. 59 dos autos). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL
para pagar débito no prazo de 3 dias (art. 829, CPC), hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos
pela metade (art. 827, § 1º, CPC), requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando,
no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito, inclusive custas processuais e honorários advocatícios,
e pugnado pelo pagamento do saldo em 6 parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática
do TJSP), ou apresentar embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial
(art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019. 28 e 29/03

Vene I Participações S.A.
CNPJ nº 31.432.293/0001-00

Relatório da Diretoria

(valores expressos em milhares de reais)

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa  10 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  1 
Total do ativo circulante
Investimentos  90.278 
Total do ativo não circulante
Ativo total

Passivo
Pagáveis a partes relacionadas  5 
Total do passivo não circulante  5 
Capital social  90.277 
Reservas de lucros  7 
Total do patrimônio líquido
Passivo e patrimônio líquido total

(valores expressos em milhares de reais)

Despesas gerais e administrativas  (2)
Resultado antes das receitas (despesas)

 12 

IR e CS correntes  (3)
Lucro líquido do período

 (valores expressos em milhares de reais)

Lucro líquido do período

Total do resultado abrangente  7 

(valores expressos em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital social Lucros acumulados Total
Constituição da Companhia em 05/09/2018  50.384  -    -    -    50.384 
Aumento de capital  84.192 - - -  84.192 
Capital a integralizar  (44.299) - - -  (44.299)
Lucro do exercício  -    -    -    7  7 
Destinação do lucro: Constituição de reservas  -    1  6  (7)  -   

 6  -   

(valores expressos em milhares de reais)

Lucro líquido do exercício  7 
Variações em: Impostos e contribuições a recuperar  (1)

 6 

Adições ao imobilizado, intangível e investimentos  (1)

Recurso de caixa centralizado à partes relacionadas  5 
 5 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -   
 10 

Senhores Acionistas: 
disposição para quaisquer esclarecimentos.                                                                                                              A Diretoria.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa.

A Diretoria

Contadora

Rita de Cássia do Amaral - CRC 1SP238194/O-9
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Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 20.646.442/0001-17

Relatório da Administração

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações
das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demons-
trações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que
identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos
na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a
menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tancias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 8 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar - Vila Nova 
Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 15 de maio de 2014 e obteve seu registro na JUCESP 
em 16 de julho de 2014. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de ope-
rações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, sociedades de 
créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de créditos, fi nanciamen-
to e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipo-
tecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capi-
tais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os 
trâmites, da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relaciona-
dos às operações de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hed-
ge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em 16 de de-
zembro de 2015, a Companhia formalizou o seguinte instrumento jurídico para a aquisição de crédi-
tos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, comerciais, investimentos, sociedades 
de créditos imobiliários, arrendamento mercantil, sociedades de créditos, fi nanciamento e investi-
mento, associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. • 
Escritura particular da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 
duas séries, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, para distribuição pú-
blica, com esforços restritos de colocação da Gaia Cred. Dessa forma em 16 de dezembro de 2015, 
a Companhia emitiu 2 (duas) séries de debêntures: Classe Sênior no valor de R$ 8.000 (oito milhões 
de reais) e Classe Privada no valor de R$ 2.000 (dois milhões de reais). Dos valores emitidos foram 
integralizados R$ 400 (quatrocentos mil reais) em 22 de janeiro de 2016 e R$ 1.000 em 17 de feve-
reiro de 2016 e R$ 573 (quinhentos e setenta e três mil reais) em 6 de dezembro de 2016. Em 29 de 
maio de 2017 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a transferência dos recebíveis 
(nota 6) e debêntures da 1ª (primeira) emissão a Adicional Securitizadora S.A. por meio de assunção 
de dívida. A transferência dos ativos e passivos por assunção de dívida foi registrada em 04 de se-
tembro de 2017 por meio de Assembleia Geral Extraordinária (AGE). No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2018, a Companhia não emitiu novas debêntures. O plano de ação da Companhia para se 
manter operacional foi a emissão de 205.000 (duzentos e cinco mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. O capital integralizado pelos controladores foi de R$ 205.000 (duzentos e cinco 
mil reais) conforme nota explicativa 8. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, os di-
retores estiveram engajados em prospectar novos clientes interessados em fazer operações de se-
curitização de créditos fi nanceiros. Foram enviadas aproximadamente 10 (dez) propostas para gran-
des potenciais clientes, mas por se tratar de um produto recente no mercado e de estrutura comple-
xa, houve difi culdades para fechar novos negócios até o encerramento do exercício. A Companhia 
projeta que para o exercício de 2019 possam ser realizados novos negócios, desta forma é provável 
que haja emissão de debêntures fi nanceiras não conversíveis em ações, lastreadas em recebíveis, 
desta forma gerando novas receitas. Se durante o exercício de 2019 a Companhia não realizar novos 
negócios, os acionistas, por meio de suas controladoras aportarão recursos para fazer frente aos cus-
tos e despesas que serão incorridos, bem como estudarão o encerramento da Companhia para que 
sejam reduzidos os custos de observância.
2. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: Declaração de confor-
midade (com relação às normas IFRSs e às normas do CPC): As Demonstrações Financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos Pronunciamen-
tos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC). As Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Adminis-
tração da Companhia para sua emissão no dia 8 de março de 2019. (a) Base de mensuração: As 
informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi -
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e (ii) instrumentos fi nanceiros dispo-
níveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas informações fi nan-
ceiras intermediárias são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar mais 
próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das informações trimestrais individuais e consolidadas de acordo com as normas CPC e as 
normas IFRS exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando ne-
cessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Estimativas contábeis: 
A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e 
registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de even-
tos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em período não su-
perior a um ano. (b) Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconheci-
mento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais 
são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro 
do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de 
caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somen-
te P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo 
através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais cate-
gorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir des-
casamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumen-
tos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao crité-
rio de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingi-
do tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os ren-
dimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes. (c) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração da Companhia revisa anualmente, ou quando há indícios de perda, o va-
lor contábil líquido dos ativos com o objetivo de identifi car e avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido exce-
de o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não identifi cou a necessidade de 
realizar ajustes por recuperação de ativos. (d) Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ati-
vos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é 
revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. (e) 
Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, 
incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu 
ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrá-

 

rio, são demonstrados como não circulantes. (f) Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obri-
gações legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos con-
tingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem ava-
liadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os 
passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota expli-
cativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as pro-
babilidades de êxito dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de imps-
tos ou tributos. (g) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, 
quando aplicável, é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de ren-
da e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (h) Resultado 
por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido divi-
dindo-se o resultado do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. (i) Apuração do resultado: As receitas e despesas são re-
conhecidas no resultado por regime de competência. (j) Demonstrações de valor adicionado: 
A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual, de acordo com o pro-
nunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela le-
gislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nan-
ceira suplementar. 
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A norma re-
quer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos fu-
turos e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para exer-
cícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração está avaliando as alterações 
introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 - “Incerteza sobre Tratamen-
tos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições fi scais 
que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está avaliando as altera-
ções introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo sobre 
a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras 2018 2017
Títulos para negociação 

Certifi cado de Depósito Bancário 23 5
 23 5
5.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A 
mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se 
utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado 
aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem 
entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (da-
dos não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para nego-
ciação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela Companhia:
 Tipo de 31/12/2018 31/12/2017
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados 
 de Depósitos Bancários Valor justo - 23 - - 5 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras  2018 2017
Saldo Inicial 5 534

Aplicação/resgate 18 (537)
Receita fi nanceira - 8

Saldo fi nal 23 5
6. Tributos a recuperar 2018 2017
IR sobre aplicações fi nanceiras 5 5
 5 5
7. Contas a pagar - passivo circulante 2018 2017
Contas a pagar (*) 2 5
 2 5
(*) refere-se basicamente a prestações de serviço de terceiros, auditoria e despesas operacionais, 
tais como taxas e despesas com softwares.
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o Capital social subscrito é 
de R$ 386 (R$ 181 em 2017) representado por 386.000 ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal. Até o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia aumentou o capital social 
por meio de emissão de R$ 205.000 (duzentos e cinco mil reais) em ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal totalizando R$ 386.000 (trezentos e oitenta e seis mil reais) ações em 31 de de-
zembro de 2018. Os valores emitidos foram totalmente integralizados pelos acionistas da Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2018 e 31 dezembro de 2017, o capital social era dividido da seguinte 
forma:
 Ações
Acionistas % 2018 2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 385.000 180.000
Outros 0,01% 1.000 1.000
Capital subscrito/integralizado 100% 386.000 181.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividen-
dos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de dividendos 
aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social 
da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) em 31 de de-
zembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 não houve distribuição de dividendos aos acionistas. 
Lucro básico e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento 
Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme de-
monstrado abaixo:
 2018 2017
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (128) (74)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 386 181
Prejuízo básico e diluído (R$) (0,33) (0,41)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efeitos diluidores.
9. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela estru-
turação de operações de securitização da Companhia no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 
encontra-se demonstrada a seguir:
 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço - 35
Receita líquida de prestação de serviço - 35
10. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 encontra-se demonstrada a seguir:

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 23 5
Tributos a recuperar 6 5 5

 28 10

Total do ativo  28 10

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante

Contas a pagar 7 2 5
Partes relacionadas. 15 18 74

  20 79
Patrimônio líquido

Capital social 8 386 181
Prejuízos acumulados  (378) (250)

  8 (69)
Total do passivo e patrimônio líquido  28 10

 Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços 9 - 35
Despesas operacionais  (127) (161)

Despesas gerais e administrativas 10 (127) (161)
Outras receitas operacionais  - -

Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (127) (126)
Resultado fi nanceiro  (1) 52

Receitas fi nanceiras  - 1.728
Despesas fi nanceiras  (1) (1.676)

Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  (128) (74)
Quantidade de ações no fi m do exercício 8 386 181
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$ 8 (0,33161) (0,40884)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Prejuízo do exercício / período (128) (74)
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em contas a receber - 2.304
(Aumento) redução em partes relacionadas (56) 100
(Aumento) redução em tributos a recuperar - (3)
(Aumento) redução em contas a pagar (3) (67)

Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais (187) 2.260
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

(Aumento) redução em debêntures - (2.789)
Aumento de capital 205 -

Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento 205 (2.789)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (18) 529
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício / período 5 534
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício / período 23 5
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (18) 529

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço - 35

Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (111) (103)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (111) (103)
Valor adicionado bruto (111) (68)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (111) (68)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras (111) 1.728
Valor adicionado total a distribuir (111) 1.660
Distribuição do valor adicionado (111) 1.660
Pessoal - 6

Remuneração direta - 6
Impostos, taxas e contribuições 4 47

Federais 4 47
Remuneração de capital de terceiros 13 1.681

Juros 2 1.676
Aluguéis 11 5

Remuneração de capitais próprios (128) (74)
Prejuízos acumulados (128) (74)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nancei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e fi nanceira da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Nor-
mas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, 
foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nos-
sa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separa-
da sobre esses assuntos. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional Chamamos 
a atenção para o fato que em 31 de dezembro de 2018, a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 128.000.. 
Caber destacar conforme descrito na nota 1 (“Contexto operacional”), que no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia não emitiu novas debêntures. Essas condições indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto a continuidade normal das ope-
rações da Companhia. Entretanto, a Administração da Companhia está trabalhando para uma nova 
aquisição de carteira de direitos de créditos e aumento de capital para o primeiro semestre de 2019. 

Esse plano estratégico corrobora a continuidade dos negócios da Companhia em curto prazo, apoian-
do o plano de continuidade dos negócios, conforme descrito pela Administração na Nota 1. Nossa opi-
nião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros assuntos: Demonstração do valor 
adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão con-
ciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação ás demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relató-
rio do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abran-
ge o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa 
responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se es-
sas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras 
ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas ou-
tras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pe-
las demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacio-
nais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilida-
de do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

Fundada em 15 de maio do ano de 2014, a Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar - Vila Olímpia - São 
Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diver-
sos segmentos de créditos fi nanceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte 
de captação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais 
mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta 
forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para tornar-se líder e im-
par na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a seus clientes vantagens compet-

itivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas 
a captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas 
com abundância de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se 
tornado uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a que-
da relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incre-
mentar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. 
Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como tam-
bém a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura 

tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. Em 2017, a Gaia Cred trabalhou 
para estar cada vez mais próxima dos clientes e investidores, sempre investindo em estruturação 
fi nanceira, processos de análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no mer-
cado, nos tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) séries de 
Debêntures no ano de 2015. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior securitizadora em vol-
ume, mas ser a Companhia com melhor capacidade de estruturação e gestão, assim obtendo re-
conhecimento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos 
nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, 

porém o sucesso estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir
nossos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução
CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que
durante todo ano de 2018, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou quaisquer Partes Relaciona-
das a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou às demais em-
presas pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das
demonstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º. de janeiro de 2017 8 181 (176) 5

Aumento de capital  - - -
Prejuízo do exercício  - (74) (74)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 8 181 (250) (69)
Aumento de capital  205 - 205
Prejuízo do exercício  - (128) (128)

Saldos em 31 de dezembro de 2018  386 (378) 8
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Despesas com anúncios e publicações (80) (41)
Despesas gerais (15) (20)
Despesas com ocupação (11) (6)
Despesas com auditoria (9) (22)
Despesas serviços de terceiros (6) (18)
Despesas tributárias (4) (47)
Despesas com utilidades e serviços (2) (1)
Despesas com pessoal - (6)
 (127) (161)
11. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da Nova 
Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, esta possui participação de 99,99% 
do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: Os detalhes a respeito das transações 
entre a Companhia e suas partes relacionadas em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão apresen-
tados a seguir:
 2018 2017
 Ativo Receita Ativo Receita
 (Passivo)  (Despesa)  (Passivo) (Despesa)
Rateio de custos (a) - (11) - (14)
Contas a pagar (b) (18) - (74) -
Contas a receber (c) - - - 35
Total líquido (18) (11) (74) 21
(a) refere-se ao rateio de custos relativos à estruturação e emissão de debêntures incorridos pela sua 
controladora Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda. (b) refere-se a despesas pagas pela controladora 
Nova Atlantis Participações Ltda, que serão reembolsadas pela Companhia. (c) refere-se substan-
cialmente a receita de estruturação e emissão de debêntures que serão recebidas da parte relacio-
nada Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. Recebida no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018. 
12. Remuneração do pessoal-chave da administração: A Assembleia Geral Ordinária (AGO) da 
Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação aos últimos exercícios sociais fi ndos em 
31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 a remuneração mensal do valor fi xado de um salá-
rio mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Estatutário. O Pessoal-Chave da 
Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos 
ocupados conforme ata de reunião do conselho de administração realizada em 22 de março de 2018.
13. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Con-
selho de Administração.
14. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O va-
lor justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos man-
tidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos 
seus preços de fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. As apli-
cações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através 
das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) administrados pelo Banco Bradesco 
S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Po-
lítica de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de ris-
cos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumen-
tos de controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, aná-
lise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nancei-
ros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A política da Administração considera 
a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a confi ança dos investidores, de even-
tuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado aufe-
rido dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e partici-
pações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um retorno so-
bre capital de 10%a.a., contudo, por estar no início de suas operações e ter realizado apenas uma 
operação, o retorno sobre o capital foi negativo. Índice de endividamento líquido: O índice de 
endividamento da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro 
de 2017 está representado pela tabela a seguir:
 2018 2017
Índice de endividamento (a) 71% 790%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resul-
tantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos 
assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submeti-
dos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pon-
tualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles rela-
cionadas. Adicionalmente os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, 
assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre 
outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada 
classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía R$ 23 (R$ 5 em 2017) apli-
cados em certifi cado de depósitos bancários. Garantias de Crédito: As garantias de crédito ofe-
recidas pela Companhia no caso de insolvência são: (a) Garantia Real: Em garantia do pagamen-
to integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações 
Garantidas”), a Companhia comprometeu-se a ceder fi duciariamente, com periodicidade diária, aos 
debenturistas que são representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. (b) Ga-
rantia Fidejussória: A Companhia oferece garantia fi dejussória para as debêntures que emitiu 
que garante o pagamento integral das obrigações garantidas, a fi adora presta fi ança em favor dos 
debenturistas, representados pelo agente fi duciário. Risco de mercado acionário: Considerado 
como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com 
seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para mi-
nimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abran-
gendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a 
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, 
os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralida-
de do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao ge-
renciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulverização 
das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco.
A Companhia pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores 

e, por isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2018, a Compa-
nhia não possuía participações em Companhias listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez: 
O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos de In-
vestimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas taxas de mer-
cado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2018 2017
Contas a pagar (a) 2019 2 5
  2 5
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que foram acordados
com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31 de dezembro de 2018. (b) Os
passivos fi nanceiros derivativos foram transferidos juntamente com os recebíveis (Nota 6) para a
Adicional Securitizadora por meio de assunção de dívida. A Companhia administra sua estrutura de
ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um
retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nanceiros não deri-
vativos são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa e os prazos para
pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efetivados, os sócios se dispõem
a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. Os passivos fi nanceiros derivativos serão li-
quidados com base no retorno de 13,5% a.m. que a Companhia tem sob a aquisição de créditos que
são realizadas diariamente e com prazo médio de recebimento de 35 dias, desta mantendo liquidez
sufi ciente para liquida-los no prazo de vencimento acordado. Risco de taxa de juros: O caixa da 
Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos de Investi-
mentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl u-
xo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nanceiros, a Companhia estuda as modalidades de in-
vestimentos oferecidas por grandes bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado
constantemente nas atividades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósi-
tos bancários CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa de depósi-
tos interbancários - CDI 93% conforme descrito na nota explicativa nº 5.
15. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº. 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e
quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Com-
panhia são representados por certifi cados de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se
aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia es-
tão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nancei-
ras. A instrução CVM nº. 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresentação de infor-
mações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do
quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das
aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa
de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2018, fo-
ram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo
Banco Central em 29 de setembro de 2018, defi niu-se a taxa provável para SELIC média para os
próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cenários de deterio-
ração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja,
recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 4,88%
a.a. 3,25% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em con-
sideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilida-
de das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do sal-
do existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 23 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada - - 1 1 -
16. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para
riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes pela Administra-
ção para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza,
não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

 2018 2017
Prejuízo do exercício (128) (74)

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (128) (74)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado 
na capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 
8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Sou-

za Barros Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Con-
ceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da GAIA CRED SECU-

RITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Esta-
do de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 20.646.442/0001-17, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.467.558 (“Companhia”), DECLARAM, para todos 

os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da
Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2018 e 2017; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com
as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia datadas de 31 de dezembro de 2018 e 2017. São Paulo, 8 de março de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1068373-67.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Alexandre Ferreira Baruque, CPF n°
118.864.448-38, que Escola Domus Sapientiae S/C Ltda, CNPJ n° 50.596.980/0001-05, ajuizou Ação de
Cobrança-Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 57.306,20 (Julho/2017), referente ao
inadimplemento dos Contratos de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes em 11/11/2013.
Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
fevereiro de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004343-88.2018.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens
Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCIA MILLAN PEINADOR BENTO, Advogada, RG
22.282.667-8, CPF 142.090.828-64, Nascido/Nascida 07/03/1972, de cor Parda, que por este Juízo, tramita
uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Insituição de Ensino Colegio Amorim Ltda. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$4.197,69 (maio/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013479-13.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CINTIA REGINA MECIANO, CPF 125.045.538-
38 e CLÁUDIO DA CUNHA MARIA, CPF 042.997.618-63, que Condomínio Horto do Ypê CNPJ: 01.628.581/
0001-73 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 5.625,91 (Março/
2018), referente às despesas e taxas condominiais de Julho/2017 à Março/2018 da unidade 12-B, integrante
do Condomínio Horto do Ypê, situado à Rua Pedrina Maria da Silva Valente 44, Parque Munhoz - São Paulo/
SP. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 03
dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20
dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela
metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019. 29 e 30/03

Valores expressos em milhares de reais
Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017

ATIVOATIVOATIVOATIVOATIVO 20182018201820182018 20172017201720172017
Ativo circulanteAtivo circulanteAtivo circulanteAtivo circulanteAtivo circulante 24.76924.76924.76924.76924.769 24.22024.22024.22024.22024.220
Caixa e equivalentes de caixa 207 182
Títulos e valores mobiliários 24.276 23.857
Contas a receber de associados 65 123
Créditos diversos 221 58
Ativo não circulanteAtivo não circulanteAtivo não circulanteAtivo não circulanteAtivo não circulante 3.2033.2033.2033.2033.203 2.7642.7642.7642.7642.764
Propriedade para investimento 1.938 1.796
Imobilizado, líquido 1.200 903
Intangível, líquido 65 65
Total do AtivoTotal do AtivoTotal do AtivoTotal do AtivoTotal do Ativo 27.97227.97227.97227.97227.972 26.98426.98426.98426.98426.984

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOPASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOPASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOPASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOPASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20182018201820182018 20172017201720172017
Passivo circulantePassivo circulantePassivo circulantePassivo circulantePassivo circulante 539539539539539 573573573573573
Fornecedores 98 123
Obrigações trabalhistas e tributárias 431 422
Contas Recebidas Adiantadamente 6 26
Outras obrigações 4 2
Patrimônio socialPatrimônio socialPatrimônio socialPatrimônio socialPatrimônio social 27.43327.43327.43327.43327.433 26.41126.41126.41126.41126.411
Patrimônio social 23.865 22.029
Reservas de doações 2.804 2.804
Superávit do exercício 764 1.578
Total do Passivo e Patrimônio socialTotal do Passivo e Patrimônio socialTotal do Passivo e Patrimônio socialTotal do Passivo e Patrimônio socialTotal do Passivo e Patrimônio social 27.97227.97227.97227.97227.972 26.98426.98426.98426.98426.984

CNPJ 62.299.169/0001-41

Associação Beneficente “A Mão Branca” de Amparo aos Idosos

Demonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios findos emDemonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios findos emDemonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios findos emDemonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios findos emDemonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2018 e 201731 de dezembro de 2018 e 201731 de dezembro de 2018 e 201731 de dezembro de 2018 e 201731 de dezembro de 2018 e 2017

20182018201820182018 20172017201720172017
Receitas ( + )Receitas ( + )Receitas ( + )Receitas ( + )Receitas ( + ) 6.1526.1526.1526.1526.152 6.1326.1326.1326.1326.132

Convênio SEDS 217 201
Contribuições - Outras 4.437 4.066
Donativos P.F. 234 276
Donativos P.J. 77 83
Associados 52 41
Outras 1.135 1.465

( - ) Custos operacionais: (4.204)(4.204)(4.204)(4.204)(4.204) (3.998)(3.998)(3.998)(3.998)(3.998)
Custos com pessoal e encargos (3.113) (2.934)
Custos com alimentação (715) (696)
Custos com água, luz e gás (6) (1)
Custos com serviços terceiros (94) (41)
Custos com hospitalares (77) (45)
Custos com materiais (154) (188)
Custos com manutenção e reparos (1) (5)
Outros Custos (44) (88)
Despesas Operacionais ( - )Despesas Operacionais ( - )Despesas Operacionais ( - )Despesas Operacionais ( - )Despesas Operacionais ( - ) (2.614)(2.614)(2.614)(2.614)(2.614) (2.722)(2.722)(2.722)(2.722)(2.722)
Despesas pessoal e encargos (1.025) (1.182)
Despesas com alimentação (12) (8)
Despesas com água, luz e gás (341) (336)
Despesas com serviços terceiros (515) (461)
Despesas com depreciações (236) (232)
Despesas com materiais (9) (11)
Despesas com manutenção e reparos (252) (123)
Despesas com confraternização (64) (69)
Despesas tributárias (11) (7)
Provisao para créditos de liquidação duvidosa (2) (189)
Outras despesas (147) (104)
( = ) Déficit operacional( = ) Déficit operacional( = ) Déficit operacional( = ) Déficit operacional( = ) Déficit operacional (666)(666)(666)(666)(666) (588)(588)(588)(588)(588)
( + ) Resultado financeiro líquido 1.430 2.166
( = ) Superávit do Exercício( = ) Superávit do Exercício( = ) Superávit do Exercício( = ) Superávit do Exercício( = ) Superávit do Exercício 764764764764764 1.5781.5781.5781.5781.578

Demonstrações das Mutações do Patrimônio social para osDemonstrações das Mutações do Patrimônio social para osDemonstrações das Mutações do Patrimônio social para osDemonstrações das Mutações do Patrimônio social para osDemonstrações das Mutações do Patrimônio social para os
exercícios findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017exercícios findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017exercícios findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017exercícios findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017exercícios findos em 31 de Dezembro 2018 e 2017

 Patrimônio Patrimônio Patrimônio Patrimônio Patrimônio ReservasReservasReservasReservasReservas SuperavitSuperavitSuperavitSuperavitSuperavit
SocialSocialSocialSocialSocial de Doaçõesde Doaçõesde Doaçõesde Doaçõesde Doações do Exercíciodo Exercíciodo Exercíciodo Exercíciodo Exercício TotalTotalTotalTotalTotal

Saldos em 31 de dezembro 2016Saldos em 31 de dezembro 2016Saldos em 31 de dezembro 2016Saldos em 31 de dezembro 2016Saldos em 31 de dezembro 2016 20.10820.10820.10820.10820.108 2.8042.8042.8042.8042.804 1.9211.9211.9211.9211.921 24.83324.83324.83324.83324.833
Incorporação ao patrimônio social 1.921 - (1921)
Superávit do exercício - - 1.578 1.578
Saldos em 31 de dezembro 2017Saldos em 31 de dezembro 2017Saldos em 31 de dezembro 2017Saldos em 31 de dezembro 2017Saldos em 31 de dezembro 2017 22.02922.02922.02922.02922.029 2.8042.8042.8042.8042.804 1.5781.5781.5781.5781.578 26.41126.41126.41126.41126.411
Incorporação ao patrimônio social 1.578 - (1578) -
Incorporação imóvel ao patrimônio social 258 - - 258
Superávit do exercício - - 764 764
Saldos em 31 de dezembro 2018Saldos em 31 de dezembro 2018Saldos em 31 de dezembro 2018Saldos em 31 de dezembro 2018Saldos em 31 de dezembro 2018 23.86523.86523.86523.86523.865 2.8042.8042.8042.8042.804 764764764764764 27.43327.43327.43327.43327.433

Variação do Capital Circulante LíquidoVariação do Capital Circulante LíquidoVariação do Capital Circulante LíquidoVariação do Capital Circulante LíquidoVariação do Capital Circulante Líquido
Ativo CirculanteAtivo CirculanteAtivo CirculanteAtivo CirculanteAtivo Circulante 20182018201820182018 20172017201720172017
No Início do exercício 24.220 22.556
No final do exercício 24.769 24.220
VariaçãoVariaçãoVariaçãoVariaçãoVariação 549549549549549 1.6641.6641.6641.6641.664
Passivo CirculantePassivo CirculantePassivo CirculantePassivo CirculantePassivo Circulante
No Início do exercício 573 568
No final do exercício 539 573
VariaçãoVariaçãoVariaçãoVariaçãoVariação (34)(34)(34)(34)(34) 55555
Variação do Capital LíquidoVariação do Capital LíquidoVariação do Capital LíquidoVariação do Capital LíquidoVariação do Capital Líquido 583583583583583 1.6591.6591.6591.6591.659

Demonstrações dos fluxos de caixa para osDemonstrações dos fluxos de caixa para osDemonstrações dos fluxos de caixa para osDemonstrações dos fluxos de caixa para osDemonstrações dos fluxos de caixa para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Das atividades operacionaisDas atividades operacionaisDas atividades operacionaisDas atividades operacionaisDas atividades operacionais 20182018201820182018 20172017201720172017
Superávit do exercício 764 1.578
Ajustes para conciliar os resultados às disponibilidadesAjustes para conciliar os resultados às disponibilidadesAjustes para conciliar os resultados às disponibilidadesAjustes para conciliar os resultados às disponibilidadesAjustes para conciliar os resultados às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:geradas pelas atividades operacionais:geradas pelas atividades operacionais:geradas pelas atividades operacionais:geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 236 234
Provisão para demandas judiciais - -
Provisão para devedores duvidosos e Despesas Antecipadas 2 189
Decréscimo (acréscimo) em ativosDecréscimo (acréscimo) em ativosDecréscimo (acréscimo) em ativosDecréscimo (acréscimo) em ativosDecréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber de associados 58 (191)
Títulos e valores mobiliários (419) (1.481)
Créditos diversos (163) (18)
(Decréscimo) acréscimo em passivos(Decréscimo) acréscimo em passivos(Decréscimo) acréscimo em passivos(Decréscimo) acréscimo em passivos(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (25) 7
Contribuições Recebidas Antecipadamente - (2)
Obrigações trabalhistas e tributárias 9 -
Caixa líquido proCaixa líquido proCaixa líquido proCaixa líquido proCaixa líquido proveniente atividades operacionaisveniente atividades operacionaisveniente atividades operacionaisveniente atividades operacionaisveniente atividades operacionais 464464464464464 316316316316316
Fluxo de caixa das atividades de investimentoFluxo de caixa das atividades de investimentoFluxo de caixa das atividades de investimentoFluxo de caixa das atividades de investimentoFluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo de propriedade para investimento e Imobilizado, líquido (439) (153)
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentoCaixa líquido proveniente das atividades de investimentoCaixa líquido proveniente das atividades de investimentoCaixa líquido proveniente das atividades de investimentoCaixa líquido proveniente das atividades de investimento (439)(439)(439)(439)(439) (153)(153)(153)(153)(153)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes dAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes dAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes dAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes dAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixae caixae caixae caixae caixa 2525252525 163163163163163
Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 182 19
No final do exercício 207 182
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixaAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixaAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixaAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixaAumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixa 2525252525 163163163163163

Presidente:     EliEliEliEliElizzzzzabeth Camasmie Zogbiabeth Camasmie Zogbiabeth Camasmie Zogbiabeth Camasmie Zogbiabeth Camasmie Zogbi
Responsável Técnico:     Leandro da Silva Vilarino -Leandro da Silva Vilarino -Leandro da Silva Vilarino -Leandro da Silva Vilarino -Leandro da Silva Vilarino -     CRC/TC 1SP231162/O-3
Auditoria: Pemom Auditoria e Consultoria SS -  Pemom Auditoria e Consultoria SS -  Pemom Auditoria e Consultoria SS -  Pemom Auditoria e Consultoria SS -  Pemom Auditoria e Consultoria SS - CRC 2SP-030.181/O-6

BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da BAHEMA S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Companhia, a ser realizada em 29/04/2019, às 9h30 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjuntos 812 
a 815, Jardim Paulistano, São Paulo-SP, CEP 01452-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes; (ii) aprovar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31/12/2018, com utilização de reserva de lucro e parte da reserva legal para absorção do prejuízo 
apurado; (iii) definir o número de membros do Conselho de Administração e eleição dos membros do 
Conselho de Administração; e (iv) fixar o montante global da remuneração dos administradores para o 
exercício social de 2019. Observações: 1. Poderão participar da Assembleia Geral Ordinária, ora 
convocada, os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração: Presencial: os 
acionistas titulares das ações de emissão da Companhia poderão participar da AGO, desde que referidas 
ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária das ações - Itaú 
Corretora de Valores S.A., e portando os seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de 
identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia autenticada do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e (iii) acionista constituído sob a forma de Fundo de Investimento - cópia autenticada do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Procuração: 
As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o disposto no artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações e nesta Proposta da Administração. O representante legal do acionista deverá 
comparecer à AGO munido da procuração e demais documentos indicados na Proposta da Administração, 
além de documento que comprove a sua identidade. Boletim de Voto a Distância: A Companhia 
disponibilizará para a AGO o sistema de votação a distância, nos termos da Instrução CVM 481, permitindo 
que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia 
ou ao escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme 
as orientações constantes na Proposta da Administração. 2. A Companhia solicita aos seus acionistas que, 
caso possível, depositem os documentos indicados na Proposta da Administração, na sede social da 
Companhia, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Nos termos do artigo 5º, §2º, da 
Instrução CVM 481, o acionista que comparecer à assembleia munido dos documentos exigidos poderá 
dela participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 3. A Proposta da Administração 
para a AGO conforme previsto na Instrução CVM 481 e os demais documentos a ela relativos encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos endereços eletrônicos da Companhia 
(www.bahema.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Além disso, os demais 
documentos exigidos nos termos do artigo 133 da Lei nº 6.404/76 se encontram à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia; e os demais documentos exigidos nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 481 
foram disponibilzdos. São Paulo, 29/03/2019.

Guilherme Affonso Ferreira - Presidente do Conselho de Administração
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Concessionária do 

Rodoanel Oeste S.A.

CNPJ/MF nº 09.387.725/0001-59

1. Sobre a Companhia
1.1. Aos acionistas: É com satisfação que submetemos à apreciação de V. Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A. (Rodoanel), relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, acompa-
nhados do relatório dos auditores independentes. 1.2. Apresentação: A Companhia marcou a retomada do Programa de Concessões 
de São Paulo e representa uma das principais soluções para o tráfego na Região Metropolitana de São Paulo. Com o pagamento 
da outorga de R$ 2 bilhões realizado em dois anos, o Estado de São Paulo teve recursos suficientes para concluir a construção do 
trecho sul do RodoAnel, que é um eixo de escoamento da produção agrícola e industrial para o Porto de Santos, bem como fluxo de 
veículos para o litoral paulista. A rodovia, conjugada ao trecho Sul, também é fundamental para desafogar o trânsito no sistema 
viário municipal da capital de São Paulo, a diminuição do número de caminhões nas marginais Tietê e Pinheiros e na Avenida dos 
Bandeirantes. O contrato de concessão tem o prazo de 30 anos, encerrando-se em 31 de maio de 2038, sendo que a cobrança de 
pedágio se iniciou em 17 de dezembro de 2008. A Companhia emprega de forma direta 473 pessoas. Atualmente, a Companhia 
gera empregos em toda a região de influência de suas rodovias, contribuindo para o desenvolvimento econômico dos 7 municípios 
no entorno das rodovias sob sua administração. A Companhia tem como acionistas a CCR (99,0391%) e a Encalso Construções 
Ltda. (0,9609%). 1.3. Destaques do ano de 2018: 
2. Desempenho Econômico-Financeiro
2.1. Desempenho RodoAnel:
Em R$ mil 2018 2017 Variação %

Receita líquida 268.798 296.840 -9,45%
Receita de pedágio 262.496 264.516 -0,76%

26.532 54.099 -50,96%
Outras receitas 2.704 1.245 117,19%
(-) Deduções da receita bruta 22.934 23.020 -0,37%

(-) Custos e despesas (a) 206.321 218.020 -5,37%
26.532 54.099 -50,96%

Demais custos e despesas 179.789 163.921 9,68%
73.073 191.258 -61,79%
-3.425 -38.198 -0,9 p.p.

Lucro líquido -7.171 -74.240 -90,34%
73.073 191.258 -61,79%
-3.425 -38.198 -91,03%
62.477 78.820 -20,73%

23,24% 26,55% -3,3 p.p.
25,79% 32,47% -6,7 p.p.

(+) Depreciação/Amortização 24.754 23.021 7,53%
87.231 101.841 -14,35%

32,45% 34,31% -1,9 p.p.
(+) Provisão de manutenção (d) 5.956 175 3303,43%
(+) Despesas antecipadas ao resultado (e) 73.578 73.578 0,0 p.p.

166.765 175.594 -5,03%
68,84% 72,34% -3,5 p.p.

Dívida bruta 807.711 1.082.730 -25,40%
33.189 57.652 -42,43%

Veículos equivalentes (em milhares) 131.559 136.013 -3,27%
(a) Custos totais: custos dos serviços prestados + custos de construção + despesas gerais e administrativas e outras receitas e des-

receita de construção, dado que esta é um requerimento do CPC, cuja contrapartida de igual valor afeta os custos totais. (c) A pro-
visão de manutenção se refere à estimativa de gastos futuros com manutenção periódica nas investidas da CCR e é ajustada, pois 
se refere a item não-caixa relevante das demonstrações financeiras. Para maiores detalhes vide notas explicativas 3 - Principais 
práticas contábeis (item “j”) e 17 - Provisão de manutenção. (d) Refere-se à apropriação ao resultado de pagamentos antecipados 
relacionados à concessão e é ajustada, pois se refere a item não-caixa relevante das demonstrações financeiras. Para maiores 

calculada 
requeri-

2.1.1. Receita operacional: A receita de pedágio em 2018 
totalizou R$ 262.496 (-0,8% sobre 2017). A redução das receitas de pedágio é reflexo especialmente da isenção da cobrança do eixo 

suspenso no final do primeiro semestre do ano e da greve dos caminhoneiros ocorrida no mês de maio. 2.1.2. Custos e despesas 
totais: Os custos totais apresentaram uma redução de 5,37% em relação a 2017, perfazendo R$ 206.321 no ano de 2018. Os 

50,96% 

ante R$ 175 em 2017, reflexo da provisão dos custos futuros com manutenções e recuperações do pavimento. Durante o exercício 
de 2018, foram realizadas revisões das soluções e estimativas de custos com manutenção, envolvendo entre outros, a análise da 
periodicidade das obras de manutenção e sua conexão com o contrato de concessão, a estimativa dos custos a serem provisionados 

crescimento de 7,5% em relação ao ano anterior decorre dos investimentos adicionais que entraram em operação, descrito na seção 
de 

serviços totalizou R$ 26.255, ante 28.488 em 2017. A redução ocorreu, principalmente, em virtude dos custos diretos relacionados à 
conservação especial da rodovia, tais como: conservação do pavimento e conservação de obras de arte especiais (pontes, viadutos 

e veículos foram de R$ 20.719, um aumento de 69,3% em relação ao ano anterior. 2.1.3. Resultado financeiro: 
resultado financeiro foi negativo em R$ 73.073 e representa uma melhora de 61,8% em relação ao resultado negativo de R$ 191.258 

Juros sobre debêntures. 2.1.4. Prejuízo do exercício: Em 2018, o prejuízo líquido atingiu R$ 7.171, apresentando um desempenho 
90,3% melhor em relação a 2017. 2.1.5. Dívida: Em 2018 a dívida bruta consolidada com debêntures alcançou R$ 807.711, ante 
R$ 2.1.6. Investimento: -
do do ano de 2018, os investimentos somaram R$ 33.189. Os investimentos, principalmente àqueles em obras de grande porte, têm 
contribuído significativamente para a melhoria da qualidade de vida e segurança da população lindeira e dos usuários em geral. 

segurança e a melhoria da fluidez na rodovia. 
3. Estratégia e Gestão
3.1. Governança Corporativa: Conselho de Administração: A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e por 

Administra-
ção é, atualmente, composto por seis membros efetivos, dentre os quais um será eleito Presidente e um Vice-Presidente. De acordo 
com o nosso Estatuto Social, o Conselho de Administração é um órgão de deliberação colegiada e será composto por, no mínimo seis 
e no máximo oito membros efetivos. Os membros do Conselho de Administração, dentre os quais o Presidente, serão eleitos pelos 
nossos acionistas reunidos em Assembleia Geral Ordinária para um mandato unificado de um ano, podendo ser reeleitos. Os mem-
bros de nosso Conselho de Administração também podem ser eleitos em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. Competirá 
à Diretoria Executiva a gestão dos negócios, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. A 

ocorrer o esperado consenso, a matéria será submetida à deliberação do Conselho de Administração. Os Diretores são responsáveis 
pela administração cotidiana e são eleitos pelo nosso Conselho de Administração para um prazo de mandato de 1 (um) ano, podendo 
ser reeleitos. Atualmente, a Diretoria da companhia é composta por 2 (dois) membros, sendo um deles Diretor Presidente e o outro de 
Engenharia de Operações, conforme Estatuto Social da Companhia. Maiores informações e detalhes sobre a atuação da Companhia 
no âmbito da governança corporativa podem ser encontrados em nosso site, por meio do endereço www.rodoaneloeste.com.br/ri. 
3.2. Gestão de pessoas: A Companhia acredita na capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva 
a realização de um trabalho em equipe, levando a organização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a Compa-
nhia desenvolveu uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, 
oferecendo subsídios para promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. Atualmente a Companhia 
emprega 473 de forma direta. Em 2018, foram investidos R$ 14 em 91 programas de treinamento e capacitação de pessoas. 
4. Sustentabilidade
Desde sua criação, em 1999, a Companhia tem o objetivo de criar e compartilhar valor com os acionistas, a sociedade, os colabo-
radores e todos os seus outros públicos de relacionamento, considerando os impactos econômicos, sociais e ambientais de seus 
negócios. Por isso, incorpora continuamente as melhores práticas de governança e de gestão da sustentabilidade, de forma trans-
versal, em todos os modais que administra. Anualmente, em seu site, a Companhia divulga o Relatório Anual e de Sustentabilidade 

padrões internacionalmente reconhecidos para a prestação de contas do desempenho em sustentabilidade. As informações que 
avaliação dos 

dados, dos processos e sistemas de gestão e das evidências apresentadas. Em 2017, o RAS passou a estar em conformidade com 

disso, em 2016, a Companhia conduziu um novo estudo de materialidade que permitiu (i) identificar os temas da sustentabilidade 
mais importantes para a tomada de decisão dos stakeholders e (ii) priorizar os temas com abordagem específica para os modais 

frontrunners do 

acionistas, organizações do setor financeiro, analistas de mercado e outros públicos têm acesso a informações mais completas e 
abrangentes sobre os impactos positivos proporcionados pelo modelo de negócios. Além da prestação de contas, a atuação susten-
tável da Companhia é reforçada por meio da adesão a compromissos voluntários de âmbito global. A Companhia é signatária do 
Pacto Global desde 2011, responde voluntariamente aos questionários da plataforma Carbon Disclosure Project (CDP) e contempla, 
na definição de sua estratégia, as contribuições de seus negócios para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Primeira 

-

projetos 
e das iniciativas que contribuem para o desenvolvimento social, nos municípios de atuação das empresas controladas pela CCR. 

Fundos 

www.institutoccr.com.br. A Companhia também possui parcerias estratégicas com organizações alinhadas aos seus valores e que 

Social e a Childhood Brasil, que combate o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. 4.1. Gestão de Sustentabilidade: 
A Companhia possui um programa estruturado com metas, recursos e responsáveis definidos para a gestão de recursos ambientais. 
Este programa tem foco a melhoria contínua, baseada em abordagens preventivas de gestão ambiental, visando o uso ou consumo 

desenvolve e apoia diversos projetos junto a seus públicos de relacionamento. Os projetos que mais se destacaram em 2018 foram: 
Caminhos para a Cidadania, que leva educação no trânsito para alunos do 4º e 5º ano da rede municipal de ensino. Também vale 
destacar o projeto teatral “Cadê o amor que estava aqui?”, espetáculo que conta a história de uma professora que luta por um 
mundo melhor, propondo uma atividade coletiva, para que cada aluno traga uma ideia do que seria um mundo melhor. Para sua 
surpresa, os trabalhos revelam que, para as crianças, é necessário mais amor à natureza e ao próximo, além de cidadania e diversi-

redução do consumo de água, energia, combustível e geração de resíduos, com o objetivo de reduzir os impactos ambientais. Entre 
as ações implantadas, foi constituído um grupo de trabalho para definir a estratégias de comunicação para orientar e conscientizar 
os colaboradores, intensificando a necessidade da mudança de hábitos e comportamento em relação ao consumo consciente. A 
concessionária utilizou água de reuso em seus processos operacionais e administrativo, implantou lâmpadas a LED mais eficientes 
nos túneis, controle das contas públicas para identificação de desvios no consumo de água e energia elétrica, utilização de combus-
tíveis e veículos menos poluentes (moto resgate) e na gestão de resíduos reaproveitamento e reciclagem de entulho de construção 

de maneira a desenvolver seus colaboradores. Em continuidade ao trabalho que vem sendo realizado, no ano de 2018, ocorreram 

Aprimorando, Resgate Veicular e Salvamento Básico em Altura. 
5. Considerações Finais
5.1. Agradecimentos: Gostaríamos de expressar os nossos agradecimentos aos usuários, acionistas, instituições governamentais, 
financiadores, prestadores de serviços e a todos os colaboradores da Companhia. 5.2. Auditores independentes: 

-
queles de auditoria externa. 
trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais 

-

outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.
Barueri, 27 de março de 2019.

A Administração.

Ativo Nota 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 3.446 1.341
6 16.803 52.561

Contas a receber 7 15.459 15.717
Contas a receber - partes relacionadas 10 39 13
Mútuos - partes relacionadas 10 116 -
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9 73.578 73.578
Tributos a recuperar 852 735
Despesas antecipadas 1.478 1.166
Adiantamentos a fornecedores 64 -

Total do ativo circulante 111.835 145.111
Não circulante

Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 155 122
Tributos a recuperar - 15
Tributos diferidos 8b 270.012 348.544
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9 1.355.061 1.428.639
Mútuos com terceiros 81.957 -

1.707.185 1.777.320
Imobilizado 11 26.399 24.841
Intangível 12 381.426 390.276
Intangível em construção 12 23.608 -
Diferido 13 - 6.155

Total do ativo não circulante 2.138.618 2.198.592
Total do ativo 2.250.453 2.343.703

Passivo Nota 2018 2017
Circulante

Debêntures 14 9.620 285.245
Fornecedores 9.901 7.721

10.467 2.440
Obrigações sociais e trabalhistas 3.001 2.801
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 10 184 164
Obrigações com o poder concedente 364 351
Outras contas a pagar 85 466

Total do passivo circulante 33.622 299.188
Não circulante

Debêntures 14 798.091 797.485
9.168 8.163

Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 15 934 198
AFAC - partes relacionadas 10 742.862 577.862
Provisão de manutenção 16 8.720 2.276
Outras contas a pagar 96.486 90.790

Total do passivo não circulante 1.656.261 1.476.774
Patrimônio líquido

Capital social 17 1.040.700 1.040.700
Prejuízos acumulados (480.130) (472.959)

560.570 567.741
Total do passivo e patrimônio líquido 2.250.453 2.343.703

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

(Em milhares de Reais)
Capital Social Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2017 1.040.700 (398.719) 641.981
Prejuízo do exercício - (74.240) (74.240)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.040.700 (472.959) 567.741
Prejuízo do exercício - (7.171) (7.171)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.040.700 (480.130) 560.570

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2018 2017
Receita operacional líquida 18 268.798 296.840
Custos dos serviços prestados

Custo de construção (26.532) (54.099)
Provisão de manutenção 16 (5.956) (175)
Depreciação e amortização (23.056) (21.278)
Custo da outorga (77.563) (77.571)
Serviços (22.611) (25.062)
Custo com pessoal (23.049) (20.926)
Materiais, equipamentos e veículos (4.377) (4.965)
Outros (3.358) (3.472)

(186.502) (207.548)
Lucro bruto 82.296 89.292
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Despesa com pessoal (1.493) (1.502)
Serviços (3.644) (3.426)
Materiais, equipamentos e veículos (1.211) (873)
Depreciação e amortização (1.698) (1.743)
Água, luz, telefone, internet e gás (1.898) (1.622)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (484) (521)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (735) (60)
Aluguéis de imóveis e condomínios (58) (24)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (9) (1)

(753) (526)
Provisão para perda esperada - Contas a receber (36) 15
Outros (691) (579)

(12.710) (10.862)
Outros resultados operacionais (7.109) 390

62.477 78.820
19 (73.073) (191.258)

Prejuízo operacional antes do imposto de renda e da contribuição social (10.596) (112.438)
8a 3.425 38.198

Prejuízo do exercício (7.171) (74.240)
Prejuízo por ação ordinária - R$ (0,00689) (0,07134)
Prejuízo por ação preferencial - R$ (0,00689) (0,07134)

(Em milhares de Reais)
2018 2017

Prejuízo do exercício (7.171) (74.240)
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício (7.171) (74.240)

(Em milhares de Reais)
 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (7.171) (74.240)
 Ajustes por:
 (3.425) (38.198)
 Apropriação de despesas antecipadas relacionadas à concessão 73.578 73.578
 Depreciação e amortização 24.754 23.021
 Baixa de ativo imobilizado 20 106
 Capitalização de custo de empréstimos (1.746) (5.201)
 Juros sobre debêntures 68.139 178.087

Constituição e reversão da provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 1.033 379
Atualização monetária sobre riscos cíveis e trabalhistas e previdenciários 24 -

 Provisão para perda esperada - Contas a receber 37 -
 Constituição de provisão de manutenção 5.956 175
 Ajustes a valor presente da provisão de manutenção 488 311
 Juros e variação monetária sobre mútuos com partes relacionadas 926 (7.725)
 Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 (1)
 Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
 Contas a receber 221 (906)
 Contas a receber - partes relacionadas (26) -

Tributos a recuperar (102) 200
 Despesas antecipadas e outras (345) 370
 Adiantamento a fornecedores (64) 16
 Aumento (redução) dos passivos
 Fornecedores 2.162 761
 Fornecedores - partes relacionadas 20 6.999
 Obrigações sociais e trabalhistas 200 74
 9.337 1.414
 Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (305) -
 Obrigações com o poder concedente 13 24

Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas e previdenciários (321) (319)
 Outras contas a pagar (381) 377
 Cessão onerosa - recebimento - 344.562
 Outras contas a pagar 5.696 (4.839)
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 178.736 499.025
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (7.120) (3.547)

Adições ao ativo intangível (26.069) (54.105)
35.758 (52.561)

Caixa proveniente das (usado nas) atividades de investimento 2.569 (110.213)

 Debêntures
Captações - 796.829
Pagamentos de principal (275.000) (1.585.000)
Pagamentos de juros (68.158) (202.574)

Mútuos com partes relacionadas
Captações 50.000 7.000
Pagamentos de principal (50.000) (7.000)
Pagamentos de juros (1.042) (22)

AFAC - partes relacionadas 165.000 577.862
(179.200) (412.905)

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 2.105 (24.093)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
 1.341 25.434
 3.446 1.341
 2.105 (24.093)

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, constituída de acordo com as leis brasileiras. A 
sede da Companhia está localizada na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 690 - sala 11 - 1º andar, bairro Tamboré na 
cidade de Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia, sob o regime de concessão do Sistema Rodoviário constituído pela malha 

(Km 24 da Estrada Velha de Campinas - SP 322) e terminando na altura do Km 278+800 da Rodovia Régis Bittencourt (BR-116), 
incluindo o dispositivo de intersecção com a Rodovia Régis Bittencourt, correspondente ao Lote 24 do Programa de Concessões Ro-
doviárias do Estado de São Paulo, tem por objeto a exploração do Sistema Rodoviário que compreende: a) Execução, gestão e fisca-

forma 
do Regulamento da Concessão, compreendendo execução, gestão e fiscalização. O prazo da concessão é de 30 (trinta) anos, conta-
dos da data da transferência de controle do sistema existente, ou seja, 1º de junho de 2008, podendo ser prorrogado na forma da lei 
e conforme condições previstas no Contrato de Concessão nº 001/ARTESP/2008. A Concessionária iniciou suas operações em 17 de 
dezembro de 2008. A Companhia assumiu os seguintes compromissos decorrentes da concessão: Ampliações e melhoramentos: 

estrada 

-

incluindo a implantação de postos de pesagem. Processo de investigação: Em 23 de fevereiro de 2018, foram veiculadas matérias 
na imprensa noticiando que sua Controladora CCR S.A. e determinadas companhias integrantes do grupo CCR foram citadas em 
delação premiada do Sr. Adir Assad, que teria relatado a existência de pagamentos decorrentes de contratos de patrocínio de diver-
sos eventos esportivos, entre os exercícios de 2009 e 2012. O assunto foi objeto de Comunicado ao Mercado, divulgado em 24 de 
fevereiro de 2018. Em reunião extraordinária do Conselho de Administração de 28 de fevereiro de 2018, foi deliberada a criação de 

-
da em investigação corporativa - iniciou o procedimento de investigação para a apuração dos fatos noticiados e eventuais fatos 
conexos que poderão ou não envolver outras empresas do Grupo. Em 28 de fevereiro e 12 de março de 2018, a Controladora CCR S.A. 

-
cessos de investigação corporativa, como acima referido. Como divulgado no Fato Relevante de 28 de fevereiro, as conclusões do 

tomadas. Em 3 de maio de 2018, a Controladora CCR S.A. recebeu do Ministério Público do Estado de São Paulo, pedido de informa-
seria o dia 

14 de maio de 2018. Porém, no curso desta solicitação, foram requeridos novos esclarecimentos, tornando o prazo acima prejudica-
do. Em seguida, antes de cumpridas as referidas solicitações, o Ministério Público do Estado de São Paulo decretou o sigilo do pro-

Conforme comunicado ao mercado, datado de 24 de maio de 2018, a Controladora CCR S.A., respondendo a Ofício da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, esclareceu que, em 28 de fevereiro de 2018, tão logo tomou conhecimento de reportagens publicadas na 

conduzir investigações relacionadas aos eventos citados nas reportagens e conexos. Ademais, a Controladora CCR S.A. ressaltou 
também que os trabalhos do Comitê ainda não haviam se encerrado, e que, portanto, as investigações conduzidas sob sua supervi-
são não haviam sido concluídas. Em 15 de outubro de 2018, a Controladora CCR S.A. divulgou Fato Relevante citando que segue no 
firme propósito de contribuir com as autoridades para que a investigação em curso elucide os fatos veiculados recentemente na 
mídia. Em 29 de novembro de 2018, a Controladora CCR S.A. divulgou Fato Relevante informando que, naquela data, foi celebrado 
o Termo de Autocomposição com o Ministério Público do Estado de São Paulo (“MP/SP”), que será posteriormente encaminhado para 
homologação judicial, pelo qual se comprometerá a pagar, a quantia de R$ 81.530, dos quais R$ 64.530 para o Estado de São 
Paulo e R$ 17.000, a título de doação, para a Faculdade de Direito da USP. Tais valores serão pagos em duas parcelas, a primeira 
no valor de R$ 49.265 em 1º de março de 2019, e o saldo remanescente em 1º de março de 2020. Com a celebração do Termo de 

da 
Controladora CCR S.A.), conduzido pelo MP/SP, que tinha por objeto apurar certos fatos envolvendo a Controladora CCR S.A. e algu-
mas de suas controladas. Os termos e condições do Termo de Autocomposição são sigilosos. Em 07 de dezembro de 2018, foi divul-

-
do em 28 de fevereiro de 2018, foram encerradas em 05 de dezembro de 2018, e seu resultado foi comunicado ao Conselho de Ad-
ministração em reunião realizada em 07 de dezembro de 2018. Referido resultado é sigiloso por abranger fatos tratados no Termo 
de Autocomposição. O Conselho de Administração, diante dos fatos e recomendações apresentados e sem prejuízo das medidas já 
tomadas visando ao aprimoramento dos mecanismos de controle e da estrutura de governança corporativa da Controladora CCR 
S.A., deliberou, por unanimidade, que sejam tomadas imediatamente medidas relacionadas (i) ao aprimoramento dos controles in-
ternos e da estrutura de governança da Controladora CCR S.A., inclusive no que se refere às políticas internas da Controladora CCR 

-
dependente, com uma avaliação detalhada de riscos relacionados às atividades da Controladora CCR S.A. e suas subsidiárias e 

(iii) ao 
monitoramento, em caráter permanente, do andamento de cada uma das medidas determinadas naquela data pelo Conselho de 
Administração. Adicionalmente, no Fato Relevante, a Controladora CCR S.A. informou que (i) não há pessoas envolvidas nas ilicitu-
des apuradas que, na data do referido Fato Relevante ainda sejam administradores da Controladora CCR S.A. ou de empresas do 
Grupo CCR e que (ii) apresentará os resultados da investigação às autoridades públicas competentes e manterá os seus acionistas 
e o mercado em geral devidamente informados a respeito de eventuais desdobramentos relacionados aos temas tratados. Em 13 de 
fevereiro de 2019, a Controladora CCR S.A. divulgou Fato Relevante visando esclarecer aos acionistas sobre matéria divulgada na 
mídia acerca de suposto superfaturamento. A Controladora CCR S.A. reiterou o conteúdo do Fato Relevante de 29 de novembro, in-
clusive quanto ao sigilo dos fatos apurados e dos termos e condições do Termo de Autocomposição, razão pela qual encontra-se 
impedida de fazer qualquer comentário quanto ao conteúdo da reportagem veiculada naquela data. Reiterou, ainda, os principais 

detalhados). Por fim, destacou que continuará contribuindo com as demais autoridades públicas e manterá os seus acionistas e o 
mercado devidamente informados a respeito de eventuais desdobramentos relacionados ao tema. Adicionalmente, a Companhia e a 
Controladora CCR S.A. continuarão contribuindo com as autoridades públicas e manterá os seus acionistas e o mercado em geral 
devidamente informados a respeito de eventuais desdobramentos relacionados aos fatos acima mencionados. Bens reversíveis: 
Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do sis-
tema rodoviário. A Companhia terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos bens ou inves-
timentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do 
prazo da concessão. Outras informações relevantes: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos relacionados a 
questões regulatórias de concessão. São eles: i. Ação Popular - Lei Estadual nº 2.481/53 que limita instalações de pedágio no raio 
de 35 km do marco zero da Capital de São Paulo: -
gueira Machado, em face do Estado de São Paulo, da ARTESP e dos acionistas do RodoAnel Oeste, CCR e Encalso Construções Ltda., 
com pedido de anulação das cláusulas do contrato de concessão, protocolada em 15 de dezembro de 2008. Em 08 de janeiro de 
2009, foi deferida liminar determinando a paralisação da cobrança de pedágio, tendo a Companhia recebido e acatado determina-
ção da Agência Reguladora neste sentido, por não ser parte da ação. Em 09 de janeiro de 2009, em virtude de suspensão de liminar 
apresentada pelo Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça suspendeu tal decisão, restabelecendo a cobrança de pedágio até 
trânsito em julgado do processo. A ação foi julgada procedente. O Governo de São Paulo e a ARTESP interpuseram recurso perante o 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) inclusive contra a aplicação imediata da sentença, tendo em vista a anterior decisão do TJSP, 
que suspendeu os efeitos até o trânsito em julgado da ação, o que foi deferido. O recurso de apelação do Estado de São Paulo foi 
provido para anular o processo desde a citação, a fim de que o autor emende a petição inicial. A CCR e a Encalso interpuseram 
embargos de declaração, que foram rejeitados. Em 16 de fevereiro de 2012, foram interpostos recursos excepcionais ao STJ e STF, os 

aguarda-se o julgamento destes agravos denegatórios de seguimento de recursos especial e extraordinário. ii. Reajuste Tarifário de 
2013: O Governo do Estado de São Paulo decidiu não repassar aos usuários das rodovias estaduais os reajustes das tarifas definidos 
para 1º de julho de 2013, conforme contratos de concessão em vigor. O Conselho Diretor da ARTESP deliberou, em 26 de junho de 

usuários, pela: (i) utilização de 50% do valor de 3% sobre a receita bruta, previsto a título de ônus variável pago ao Estado para fins 
transitam 
tivar tais 

deliberações, foram adotadas as seguintes medidas: (i) edição da Resolução SLT nº 4, de 22 de julho de 2013, regulamentando a 
con-

cessionárias, de 1,5% sobre a receita bruta (equivalente a 50%), a título de ônus variável referentes aos meses de julho, agosto e 
setembro de 2013, e (iii) o Conselho Diretor da ARTESP decidiu, em 14 de dezembro de 2013, prorrogar por prazo indeterminado a 
autorização para o não recolhimento, pelas Concessionárias, de 1,5% sobre a receita bruta. Ocorre que, as medidas estabelecidas 
pela ARTESP não foram suficientes para compensar integralmente o desequilíbrio econômico-financeiro que as Concessionárias 
suportaram pelo não repasse, aos usuários, do reajuste tarifário definido em 2013. Por essa razão, a Companhia, em 18 de maio de 
2017, propôs ação de procedimento ordinário nº 1019383-89.2017.8.26.0053 contra a ARTESP e o Estado de São Paulo, pleiteando 
o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, em razão da ausência de reajuste da tarifa de pedágio em 2013 e 
parcial em 2014. A ação encontra-se em fase de instrução. iii. Reajuste Tarifário de 2014: A ARTESP determinou a aplicação de um 
índice de reajuste diverso do contratual, em razão de cálculo unilateral que considerou efeitos decorrentes da aplicação de índice de 
reajuste em 2013, mas impediu sua cobrança aos usuários devido à compensação (tarifa sobre eixos suspensos e redução da ou-
torga variável). Em 1º de julho de 2014, a Companhia propôs Ação de Procedimento Ordinário nº 1026963-78.2014.8.26.0053, vi-

não contratual foi superior ao contratual. Todavia, pela irregularidade, a Companhia requereu o índice correto. Em 03 de março de 
2015, foi publicada sentença julgando procedente a ação. Em 09 de março de 2015, foram opostos embargos de declaração pela 
Companhia, pela ARTESP e pelo Estado de São Paulo. Após julgamento dos embargos de declaração, a ARTESP e o Estado de São 
Paulo interpuseram recursos de apelação, que tiveram provimento negado pelo TJSP, em janeiro de 2016. Em julho de 2016, foram 
inadmitidos os recursos interpostos pelo Estado de São Paulo e pela ARTESP aos tribunais superiores. Em 1º de agosto de 2016, o 
Estado de São Paulo e a ARTESP interpuseram agravos em recurso especial e recurso extraordinário, que aguardam julgamento. Os 
efeitos da sentença estão suspensos devido a suspensão de liminar deferida pelo Presidente do TJSP em 13 de agosto de 2014. A 
Administração da Companhia reitera a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão e 
mantêm expectativa de um desfecho favorável para todos os casos.
2. Principais práticas contábeis
As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demons-

a) Moeda estrangeira: -
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não 
monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das tran-
sações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em 
reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de 
câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. b) Receitas de contratos com clientes: A 
Companhia adotou inicialmente o CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018. As informações sobre as políticas contábeis da Compa-
nhia relacionadas a contratos com clientes e o efeito da aplicação inicial do CPC 47 estão descritos na letra t desta nota. As receitas 
de pedágio são reconhecidas quando da utilização pelos usuários da rodovia. As receitas acessórias são reconhecidas quando da 

ou 
melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do está-
gio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Uma receita 
não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. c) Instrumentos financeiros: A Companhia adotou inicialmente 
o CPC 48 a partir de 1º de janeiro de 2018. O efeito da aplicação inicial do CPC 48 está descrito na letra “q” -

-

-

-

-

custo amortizado: São reconhecidos incialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes das dispo-
sições contratuais do instrumento e mensurados pelo valor justo, deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuí-
veis a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. As contas 

de 

-

ao custo amortizado: A Companhia reconhece inicialmente títulos de dívida emitidos, na data em que são originados. Todos os outros 

uma parte das disposições contratuais do instrumento. São mensurados inicialmente pelo valor justo, deduzidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando 

-

-
cida no resultado. A despesa de juros e ganhos e perdas cambiais apurados na mensuração subsequente ou no desreconhecimento 

: Ativos ou passivos 

transação, bem como a mensuração posterior do valor justo, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado. Compen-
sação: 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capital social - ações ordinárias e preferenciais: 

ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. d) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. e) Custo de tran-
sação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado 

-
ção para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos 
de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a 
liquidação dessa transação. f) Ativo imobilizado: -
tórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessária para que esse possa operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de 

itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o 
valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outros resultados operacionais. O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 

taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica limitada ao prazo de concessão. As principais taxas de depreciação estão 
demonstradas na nota explicativa nº 12. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. g) Ativos intangí-
veis: 
São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a geração de benefícios econômicos 

h) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): -
-
-

mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de pos-
síveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 

-

considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao 

inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
base 

na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A 

crédito 
-

-

crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para 

-
cação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo pode ser determinado. 

-

premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários do projeto de infraestrutura detido, aos índices 
custos 

resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre 

apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em 
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. i) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas 
através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no 
resultado. j) Provisão de manutenção - contratos de concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedi-
da com um nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao 
Poder Concedente ao final do contrato de concessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para 
liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da Companhia define que estão enquadradas no escopo da provisão de 
manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor a infraestrutura concedi-
da às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obriga-
ção presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato de con-
cessão passam a ser provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado novamen-
te à disposição dos usuários. A provisão para manutenção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de 
provisão trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo e os riscos do negócio. k) Recei-
tas e despesas financeiras: -

juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e 
mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercí-
cio com base no método da taxa efetiva de juros. l) Benefícios a empregados: 
contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade 
separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos 
planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 

de 
curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. m) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio lí-
quido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram promulgadas 

renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o 
pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluin-
do interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 

-
dar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 

e ativos fiscais correntes, relacionado a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas 
e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os 
quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estu-
do técnico de viabilidade aprovado pela administração. O imposto diferido não é reconhecido para: Diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o 
lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. n) Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do 
resultado líquido da Companhia e a média ponderada de ações ordinárias e preferenciais em circulação durante o exercício. o) 
Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcan-

contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao 
Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestru-

ontratos 

infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraes-
trutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remu-
neração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre 
um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito 
(autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medi-
da em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de constru-
ção. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente 
por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconheci-
do inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dis-
pêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. 
Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. 
A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A amortização do direito de 
exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao 
longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada como base para a amortização. p) Adoção inicial de 
normas e interpretações novas e revisadas: CPC 
47 - Receitas de contratos com clientes: -
nhecida, e por quanto a receita é mensurada. Estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de 
contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade 
espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. Após as análises realizadas, a Companhia não 
identificou impactos da adoção desta norma, exceto quanto ao descrito no parágrafo seguinte, nas suas Demonstrações Financei-
ras, em comparação com as normas anteriores de reconhecimento de receita, seja em termos de montante das receitas de constru-
ção e outras receitas operacionais, conforme em termos de momento de reconhecimento da receita dos serviços aos usuários de seus 
projetos de concessão de infraestrutura de transportes, bem como no reconhecimento das receitas de construção, conforme reque-

que 
ainda não estavam em operação na data das demonstrações financeiras. O valor do intangível em construção em 1º de janeiro de 

CPC 48 - Instrumentos financeiros: Estabeleceu requerimentos para reconhecer e mensurar ativos e 
passivos financeiros e alguns contratos para comprar ou vender itens não financeiros. i. Classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros: Retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 para a classificação e mensuração de passivos 

réstimos 
e recebíveis e disponíveis para venda. Sua adoção não teve efeito significativo nas políticas contábeis da Companhia relacionadas 
a passivos financeiros. O impacto na classificação e mensuração de ativos financeiros está descrito a seguir, demonstrando as 
categorias de mensuração até então vigentes no CPC 38 e as novas categorias requeridas para mensuração, para cada classe de 
ativos financeiros da Companhia, em 1º de janeiro de 2018.

acordo com o CPC 38 acordo com o CPC 48
Valor contábil original 

de acordo com o CPC 38
Valor contábil de 

acordo com o CPC 48
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 15.717 15.717
Contas a receber - 
 partes relacionadas Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 13 13

Substitui o modelo de perda incorrida do CPC 38 por um modelo de perda de crédito esperada. 
O novo modelo de impairment

em contas a receber e créditos com partes relacionadas. A aplicação do impairment

norma. q) Novas Normas e Interpretações ainda não efetivos: A Companhia é obrigada a adotar o CPC 06 (R2) - Arrendamentos, 

Arrendamento Mercantil. O CPC 06 (R2) introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para 

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. O impacto da aplicação do CPC 06 (R2) nas 
demonstrações financeiras no período de aplicação inicial será concentrado em reconhecimento de ativos e passivos por seus arren-
damentos operacionais de equipamentos e instalações, bem como será substituída a despesa linear de arrendamento operacional 
por um custo de depreciação de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento. A Companhia estima 
que a adoção CPC 06 (R2) resulte numa provisão na data de doação a provisão não deve afetar de maneira relevante nossa capaci-
dade de cumprir com os acordos contratuais (covenants) de limite máximo de alavancagem em debêntures. As análises associadas 
a mensuração e contabilização dos contratos de arrendamento estão substancialmente concluídas, estando pendentes os seguintes 

de impostos. A Companhia pretende aplicar a CPC 06 (R2) inicialmente, usando a abordagem retrospectiva modificada. Portanto, 
o efeito cumulativo da adoção da CPC 06 (R2) será reconhecido como um ajuste ao saldo de abertura dos saldos em 1º de janeiro 
de 2019, sem atualização das informações comparativas. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes para arrendamentos em 
que é um arrendador, exceto quando é um arrendador intermediário em um subarrendamento. Outras normas: A Companhia está 
avaliando eventuais impactos das seguintes normas alteradas e interpretação emitida ainda não vigentes: - ICPC 22 Incerteza 
sobre tratamentos de tributos sobre o lucro. - Características de pré-pagamento com remuneração negativa. - Alterações no plano, 
reduções ou liquidação do plano (Alterações no CPC33). - CPC 11 contratos de seguros.
3. Apresentação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das De-
monstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na 
sua gestão. Em 27 de março de 2019, foi autorizada pela Administração da Companhia a conclusão das demonstrações financeiras. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção do seguinte item 

Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais da Companhia, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas e/ou incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota
2p  Classificação de obras de melhorias incorporadas ao ativo intangível - ICPC 01 (R1)
7 Provisão para perda esperada
8b Impostos diferidos
12 Amortização dos ativos intangíveis
15 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários
16 Provisão de manutenção
20 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo
4. Determinação dos valores justos
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 
financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 

ativos 

ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na 
fins 

de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco de estrutura 
de capital (ou risco financeiro) e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a 
Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para 
contas a receber e junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeita a Companhia à concentração de risco de crédito. No que 
tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências 
de rating. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, 
principalmente relacionadas às variações do CDI relativo às debêntures; e IGP-M relativo ao ônus da concessão. As taxas de juros nas 
aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas 
explicativas nos 6, 10, 14 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos financeiros. Com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em moedas 
estrangeiras, a Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio 
ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumpri-
mento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para 
manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos 
financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não 
derivativos, exceto passivos com partes relacionadas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento:

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 3 
anos

Entre 3 e 4 
anos

Acima de 4 
anos

Debêntures (a) 60.580 95.520 184.323 219.787 534.500
Fornecedores e outras contas a pagar 9.986 96.486 - - -
Obrigações com o poder concedente 364 - - - -
Mútuos cedidos à terceiros - - - - 180.082
(a) Valores brutos dos custos de transação. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui capital circulante líquido de 
R$ 78.213, substancialmente composto por debêntures a pagar, conforme mencionado na nota explicativa nº 14. Essas dívidas 
são formadas por captações aplicadas em projetos já performados. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a 
Companhia está permanentemente reestruturando suas dívidas.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2018 2017
Caixa e bancos 3.446 1.341

3.446 1.341
2018 2017

Fundos de investimentos 16.803 52.561
16.803 52.561

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 98,47% do CDI, equivalente a 6,34% ao ano (99,32% do CDI, 
equivalente a 9,83% ao ano, em média, em 31 de dezembro de 2017).
7. Contas a receber 2018 2017
Pedágio eletrônico (a) 15.327 15.687
Receitas acessórias (b) 190 51

15.517 15.738
Provisão para perda esperada - contas a receber (c) (58) (21)

15.459 15.717
Idade de vencimento dos títulos: 2018 2017
Créditos a vencer 15.403 15.714
Créditos vencidos até 60 dias 39 3
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 17 -
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 37 -
Créditos vencidos há mais de 180 dias 21 21

15.517 15.738
(a) Créditos a receber decorrentes dos serviços prestados aos usuários, relativos às tarifas de pedágio que serão repassadas às 
concessionárias e créditos a receber decorrentes de vale pedágio; (b) Créditos de receitas acessórias (principalmente ocupação de 
faixa de domínio e locação de painéis publicitários) previstas nos contratos de concessão; e (c) A Provisão para perda esperada - 
contas a receber, reflete a perda esperada da Companhia.
8. Imposto de renda e contribuição social
a. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição 
social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

2018 2017
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (10.596) (112.438)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 3.603 38.229
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes

Despesas indedutíveis (176) (86)
Outros ajustes tributários (2) 55

(178) (31)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 3.425 38.198
Alíquota efetiva de impostos 32% 34%
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
 Saldo em 2018

 2017
Reconhecido 
no resultado Outros (*)

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
370.879 703 (81.957) 289.625 289.625 -

Provisão para participação nos resultados (PLR) 207 46 - 253 253 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 19 12 - 31 31 -
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 67 250 - 317 317 -
Constituição da provisão de manutenção 773 2.192 - 2.965 2.965 -
Diferenças temporárias - Lei 12.973/14 (b) (23.401) 222 - (23.179) 6.514 (29.693)
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da compensação 348.544 3.425 (81.957) 270.012 299.705 (29.693)
Compensação de imposto - - - - (29.693) 29.693
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 348.544 3.425 (81.957) 270.012 270.012 -
(*) Refere-se à cessão de créditos de prejuízos e bases negativas do RodoAnel Oeste para a SPVias e CCR, conforme permitido pelo 
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela lei n° 13.496/2017.
 Saldo em 2017

 2016
Reconhecido 
no resultado

Valor 
Líquido

Ativo 

diferido

Passivo 

diferido
334.832 36.047 370.879 370.879 -

Provisão para participação nos resultados (PLR) 204 3 207 207 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 24 (5) 19 19 -
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 47 20 67 67 -
Constituição da provisão de manutenção 608 165 773 773 -
Diferenças temporárias - Lei 12.973/14 (b) (25.369) 1.968 (23.401) 7.104 (30.505)
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da compensação 310.346 38.198 348.544 379.049 (30.505)
Compensação de imposto - - - (30.505) 30.505
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 310.346 38.198 348.544 348.544 -
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social nos 
seguintes exercícios:

2018
2019 1.643 
2020 3.914 
2021 6.209 
2022 9.301 
2023 9.553 
de 2024 a 2026 53.584 
de 2025 a 2029 89.999 
de 2030 a diante 115.424 
Total 289.627 
(b) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação do artigo nº 69 da lei nº 12.973/14 (fim do Regime Tributário de 
Transição), compostos principalmente por depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do ativo intangível (contábil) 
e custos de empréstimos capitalizados. A recuperação dos créditos tributários poderá ser realizada em prazo diferente do acima 
estimado, em função de reorganizações societárias e de estrutura de capital.
9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão 2018 2017
Circulante 73.578 73.578
Não circulante 1.355.061 1.428.639
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foi apropriado ao resultado o montante de R$ 73.578 (R$ 73.578 no 
mesmo exercício de 2017). Os pagamentos antecipados no início da concessão e pré-pagamentos ao Poder Concedente, relativos à 
outorga fixa da concessão e às indenizações de contratos sub-rogados nas controladas, foram ativados e estão sendo apropriados 
ao resultado pelo prazo de concessão.
10. Partes relacionadas
Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, assim como as transações que influenciaram os resultados 
dos exercícios de 2018 e 2017, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua 
controladora, profissionais chaves da administração e outras partes relacionadas.

Transações
2018

Serviços  
prestados

Receitas Despesas  

Controladora
CCR S.A. 246 (b) - 1.042 (g)

Outras partes relacionadas
SPVias - 116 (f) -
Samm 213 (e) - -
CPC 1.590 (d) - -

Total 2.049 116 1.042
Transações

2017
Serviços 

prestados
Imobilizado/ 

intangível
Receitas Despesas 

Controladora
CCR S.A. 237 (b) - - 24 (b)

Outras partes relacionadas
AutoBAn - - 11.312 (h) -
NovaDutra - - 613 (h) -
ViaOeste - - 1.665 (h) -
Encalso Construções Ltda. - - - 5.841 (i)
CPC 1.194 (d) 133 (d) - -

Total 1.431 133 13.590 5.865
Saldos
2018

Ativo Passivo
Contas a 
receber

Cessão 
Onerosa AFAC

Fornecedores e 
contas a pagar

Controladora
CCR S.A. - 17.200 (g) - 19 (b)

Outras partes relacionadas
AutoBAn 6 (c) - - 3 (c)
ViaOeste 28 (c) - - 44 (c)
ViaQuatro 5 (c) - - 19 (c)
CPC - - - 99 (d)
SPVias - 64.873 (f) (g) - -
Infra SP Participações Concessões S.A. - - 742.862 (a) -

Total circulante, 31 de dezembro de 2018 39 116 - 184
Total não circulante, 31 de dezembro de 2018 - 81.957 742.862 -
Total, 31 de dezembro de 2018 39 82.073 742.862 184

Saldos
2017

Ativo Passivo
Contas a 
receber AFAC

Fornecedores e  
contas a pagar

Controladora
CCR S.A. - 577.862 (a) 18 (b)

Outras partes relacionadas
ViaQuatro 2 (c) - 11 (c)
ViaOeste 11 (c) - 12 (c)
CPC - - 123 (d)

Total circulante, 31 de dezembro de 2017 13 - 164
Total não circulante, 31 de dezembro de 2017 - 577.862 -
Total, 31 de dezembro de 2017 13 577.862 164
Na AGO realizada em 11 de abril de 2018, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da administração e diretoria da 
Companhia de até R$ 1.000, a qual não inclui os encargos sociais. (a) Adiantamento para futuro aumento de capital; (b) Contrato de 
prestação de serviços de gestão administrativa nas áreas de contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria e recursos 
humanos executados pela CCR - Divisão Actua, cujos valores são liquidados mensalmente no 1º dia útil do mês seguinte ao do fatu-
ramento; (c) Refere-se a encargos de folha de pagamento relativo à transferência de colaboradores; (d) Contrato de prestação exclu-
sivo de serviços de administração de obras de investimentos, conservação, serviços de informática e manutenção, cujos valores são 
liquidados mensalmente no 1º dia útil do mês; (e) Prestação de serviços de transmissão de dados; (f) Contrato de mútuo remunerado 
à variação acumulada de 120,89% do CDI entre a Companhia e a SPVias, com vencimento previsto em 20 de abril de 2022. Paga-
mentos de juros trimestrais e principal, 1º pagamento em 20 de abril de 2020; (g) Refere-se à cessão onerosa de crédito de IRPJ e 
CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas do RodoAnel Oeste, conforme autorizado pelo artigo 33 da MP nº 651/14, convertida 
para Lei nº 13.043/2014, sem correção monetária, com vencimento em 14 de janeiro de 2019, data em que ocorreu a liquidação do 
mesmo; (h) Refere-se à cessão onerosa de crédito de IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas do RodoAnel Oeste, con-
forme autorizado pelo artigo 33 da MP nº 651/14, convertida para Lei nº 13.043/2014. Os juros, de 105% do CDI, estão sendo pagos 
semestralmente em abril e outubro de cada ano, até o vencimento final da operação que deve ocorrer em 28 de outubro de 2019, 
quando será efetuado o pagamento do principal desta operação. Em 03 de maio de 2017, o RodoAnel Oeste vendeu os recebíveis para 
a CCR, sendo que nesta operação houve desconto dos créditos futuros a uma taxa de mercado de 127,73% do CDI; e (i) Contrato de 
mútuo remunerado à variação acumulada de 105% do CDI entre a Companhia e a sua acionista Encalso, com vencimento previsto em 
15 de novembro de 2024. Em 14 de julho de 2017 este mútuo foi cedido para o Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDC).
11. Ativo Imobilizado

2017 2018
Saldo inicial Adições Baixas Transferências (a)

Móveis e utensílios 1.501 - (7) 131 1.625
Máquinas e equipamentos 20.856 - (17) 924 21.763
Veículos 2.537 - (83) 438 2.892
Equipamentos operacionais 35.708 - (13) 6.945 42.640
Imobilizado em andamento 4.617 7.472 - (8.681) 3.408

65.219 7.472 (120) (243) 72.328
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 352 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 338 em 
2017). A taxa média de capitalização em 2018, foi de 8,17% a.a. (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) 
e 16,14% a.a. em 2017.

2017 2018
Taxa média anual de 

depreciação % Saldo inicial Adições Baixas Transferências (a)
Móveis e utensílios 10 (846) (142) 6 - (982)
Máquinas e equipamentos 11 (12.201) (2.185) 16 (26) (14.396)
Veículos 33 (1.892) (460) 68 - (2.284)
Equipamentos operacionais 14 (25.439) (2.864) 10 26 (28.267)

(40.378) (5.651) 100 - (45.929)
(a) Reclassificações do ativo imobilizado para o intangível.
12. Intangível

2017 2018
Saldo 

inicial
Adoção inicial 

CPC 47 Adições Transferências (a)
Direitos de exploração da infraestrutura  440.825  (48.722) - 52.577  444.680 
Direitos de uso de sistemas informatizados  1.278  -  - 243  1.521 
Intangível  442.103  (48.722) -  52.820  446.201 
Intangível em construção  -  48.722  27.463 (52.577)  23.608 
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 1.394, em 2018 (R$ 4.863 em 2017). A taxa 
média de capitalização em 2018 foi de 8,17% a.a. (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) e 16,14 % 
a.a. em 2017.

2017 2018

 
Taxa média anual de 

amortização % Saldo Inicial Adições
Direitos de exploração da infraestrutura (*) (50.929) (12.805) (63.734)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 (898) (143) (1.041)

(51.827) (12.948) (64.775)
(*) Amortização pela curva de benefício econômico (curva de tráfego). (a) Reclassificações do ativo imobilizado para o intangível.
13. Diferido

Taxa média 
anual de  

amortização %

2017 2018

Custo Amortização Líquido Custo Amortização
Juros sobre notas promissórias 10 40.591 (36.534) 4.057 40.591 (40.591)
Custos e despesas com pessoal 10 1.802 (1.621) 181 1.802 (1.802)
Serviços de terceiros 10 9.766 (8.792) 974 9.766 (9.766)
Materiais e manutenção de equipamentos 
 e veículos 10 1.017 (915) 102 1.017 (1.017)
Gastos gerais 10 1.267 (1.140) 127 1.267 (1.267)

10 6.241 (5.617) 624 6.241 (6.241)
Gastos relativos ao contrato de concessão 
 e amortização de despesas antecipadas 10 9.347 (8.413) 934 9.347 (9.347)

10 (8.474) 7.630 (844) (8.474) 8.474
61.557 (55.402) 6.155 61.557 (61.557)

2017 2018
Saldo inicial Adições

Juros sobre notas promissórias (36.534) (4.057) (40.591)
Custos e despesas com pessoal (1.621) (181) (1.802)
Serviços de terceiros (8.792) (974) (9.766)
Materiais e manutenção de equipamentos e veículos (915) (102) (1.017)
Gastos gerais (1.140) (127) (1.267)

(5.617) (624) (6.241)
Gastos relativos ao contrato de concessão e amortização de 
 despesas antecipadas (8.413) (934) (9.347)

7.630 844 8.474
(55.402) (6.155) (61.557)

Saldos de ativo diferido oriundo de despesas pré-operacionais, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 13 - Adoção Inicial da 
Lei nº 11.638/07.
14. Debêntures

Série
Taxas  

contratuais

Taxa efetiva 
de custo de 

transação (% 
a.a.)

Custo de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 
2018

Vencimento 
2018 2017

1. 4ª Emissão - 
 Série única 108,00% do CDI 0,0986% (a) 1.353 - Maio de 2018 - 277.930 (b)

2. 6ª Emissão - 
 Série única 120% do CDI 0,0760% (a) 3.171 2.516 Abril de 2024 807.711 804.800 (b)
Total geral 2.516

807.711 1.082.730
Circulante
 Debêntures 10.226 285.963
 Custos de transação (606) (718)

9.620 285.245
Não circulante
 Debêntures 800.001 800.001
 Custos de transação (1.910) (2.516)

798.091 797.485
(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos de transação incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas 
pós-fixadas, uma vez que na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas de CDI aplicáveis. Estas taxas somente 
serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Garantia: (b) Aval/fiança corporativa da controladora CCR S.A. na 
proporção de sua participação acionária indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante)

2018
2020 32.000
2021 124.000
2022 168.000
2023 112.000
2024 364.001
Total 800.001
A seguir especificamos as principais condições, garantias e cláusulas restritivas vinculadas aos contratos de debêntures, seguindo 
a indexação da primeira coluna do quadro onde as operações estão detalhadas. As condições, garantias e restrições pactuadas vêm 
sendo cumpridas regularmente. 1. Em 04 de maio de 2018, ocorreu a quitação da 4ª emissão de debêntures. 2. Em 25 de outubro 
de 2017, foi realizada a 6ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, quirografária e com garantia fidejussória da 
CCR, no valor nominal total de R$ 800.000, realizada em série única e com remuneração de 120% do CDI. O pagamento de juros é 
semestral a partir de 26 de abril de 2018, e a amortização do principal é customizada, em parcelas anuais e consecutivas, a partir 
de 25 de abril de 2020 até 25 de abril de 2024. Dentre as principais cláusulas de vencimento antecipado estão a alteração societária 
da emissora que resulte na perda, pela fiadora, do controle acionário direto e indireto da emissora, alteração de objeto social ou 
término antecipado do contrato de concessão. 
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e previdenciárias.
A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações 

em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais 
pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

2017 2018
Saldo 
inicial Constituição Reversão Pagamentos

Atualização de bases  
processuais e monetária

Saldo 

Não circulante
Cíveis - 508 - (107) 4 405
Trabalhistas e previdenciárias 198 650 (125) (214) 20 529

198 1.158 (125) (321) 24 934
A Companhia possui outros riscos passivos relativos a questões cíveis e trabalhistas, avaliadas pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, nos montantes indicados a baixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tem em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2018 2017
Cíveis e administrativos 8 31
Trabalhistas e previdenciários 145 428

153 459
16. Provisão de manutenção 2017 2018

Saldo inicial Constituição de provisão a valor presente Ajuste a valor presente
Não circulante 2.276 5.956 488 8.720

2.276 5.956 488 8.720
As taxas anuais de 2017 e 2018, para cálculo do valor presente, foram de 13,93% e 7,54%, respectivamente.
17. Patrimônio líquido 
a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 1.040.700, composto por 520.350 de ações 
ordinárias e 520.350 de ações preferenciais. b) Prejuízo por ação: A Companhia não possui instrumentos que, potencialmente, 
poderiam diluir os resultados por ação.

2018 2017
Numerador
(Prejuízo) líquido  (7.171)  (74.240)
Denominador
Média ponderada de ações - básico e diluído (em milhares)  1.040.700  1.040.700 
Prejuízo por ação ordinária - básico e diluído  (0,00689)  (0,07134)
Prejuízo por ação preferencial - básico e diluído  (0,00689)  (0,07134)
18. Receitas 2018 2017
Receitas de pedágio 262.496 264.516
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 26.532 54.099
Receitas acessórias 2.428 938
Outras Receitas 276 307
Receita bruta 291.732 319.860
Impostos sobre receitas (22.934) (23.020)
Deduções da receita bruta (22.934) (23.020)
Receita operacional líquida 268.798 296.840
19. Resultado financeiro 2018 2017

Juros sobre debêntures (68.139) (178.087)
Juros e variações monetárias sobre mútuos (1.042) (5.865)
Ajuste a valor presente da provisão de manutenção (488) (311)
Capitalização de custos de empréstimos 1.746 5.201
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (18) (1)
Juros sobre mútuos com terceiros (6.701) (3.568)

(163) (14.845)
Taxas, comissões e outras  (613)  (10.847) 

 (75.418)  (208.323) 

Juros e variações monetárias sobre mútuos 116 13.590
2.157 3.377

 72  98 
 2.345  17.065 

 (73.073)  (191.258) 
20. Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estra-
tégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com o 
objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, 
taxa de juros e etc.). A política de controle consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
assim como em operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as 
políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. Para apoio ao Conselho de Administração da Companhia, nas 
questões financeiras estratégicas, a controladora CCR S.A., possui um Comitê Financeiro, formado por conselheiros indicados pelos 
acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as questões que dizem respeito à política e estrutura financeira 
da Companhia, acompanha e informa o Conselho de Administração sobre questões financeiras chave, tais como empréstimos/
refinanciamentos de dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível de alavancagem, 
política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida e investimentos. A Companhia não possui e não operou com 
instrumentos financeiros derivativos durante os exercícios apresentados. Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras, conforme quadro a seguir:

2018 2017

Valor justo 
através do 
resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado
Ativos

Caixas e bancos 3.446 - - 1.341 - -
16.803 - - 52.561 - -

Contas a receber - 15.459 - - 15.717 -
Contas a receber - partes relacionadas - 39 - - 13 -
Mútuo - partes relacionadas - 82.073 - - - -

Passivos
Debêntures (a) - - (807.711) - - (1.082.730)
Fornecedores e 
 outras contas a pagar - - (106.472) - - (98.977)
Fornecedores - partes relacionadas - - (184) - - (164)
Partes Relacionadas - AFAC - - (742.862) - - (577.862)
Obrigações com o poder concedente - - (364) - - (351)

20.249 97.571 (1.657.593) 53.902 15.730 (1.760.084)
(a) Valores líquidos dos custos de transação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: 

Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis. 

similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, a Companhia entende que seu valor justo corres-
Contas a receber, contas a receber - partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar, 

fornecedores - partes relacionadas e mútuos - partes relacionadas - Os valores justos são próximos dos saldos contábeis, dado 
Debêntures mensurados ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de 

reconhecer esses passivos pelos seus valores justos, os saldos apurados seriam os seguintes:
2018 2017

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Debêntures (a) (b) 810.227 856.758 1.085.964 1.149.065
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. (b) Os valores justos estão qualificados no nível 2, conforme definição 
detalhada no item “Hierarquia de valor justo”, a seguir. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o ven-
cimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg). Hierarquia de valor jus-
to: A Companhia possui os saldos abaixo de instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo, os quais estão qualificados a seguir:

2018 2017
Nível 2:

16.803 52.561

inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o 

não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibilidade: As análises de sensibili-
dade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na prepara-
ção das análises. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das 
variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicação financeira com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 
meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2019 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Vencimentos 

até
Exposição em 

R$ (3)(4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
Debêntures - 6ª Emissão CDI (2) Abril de 2024 810.227 (62.615) (78.269) (93.923)

(5) (6) CDI (2) 16.803 1.062 1.328 1.593
Efeito líquido (61.553) (76.941) (92.330)
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI (2) 6,40% 8,00% 9,60%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas nos 12 meses do cálculo: No item 
(2) a abaixo, está detalhada a premissa para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2018, divulgada 
pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também 
não consideram os saldos de juros em 31/12/2018, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; (4) Os cenários 
de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI); (5) Saldo Líquido. O conceito aplicado para as aplicações 
financeiras é o mesmo para o endividamento líquido, ou seja, se o CDI subir, o endividamento piora enquanto para as aplicações 
financeiras, há um aumento da receita financeira; e (6) Como o conceito é de dívida líquida, o cenário para se mensurar o impacto 
no caixa sobre as aplicações financeiras é o mesmo para o endividamento, ou seja, de aumento de taxas de juros. Neste cenário, as 
aplicações financeiras se beneficiam, pois são pós-fixada. 
21. Compromissos vinculados a contratos de concessão
a. Compromisso com o Poder Concedente: Outorga variável: Refere-se à parte do preço da delegação do serviço público, representa-
do por valor variável, com vencimento até o último dia útil do mês subsequente, correspondente a 3% da receita mensal bruta. A partir 
de julho de 2013 (exceto outubro de 2013), a alíquota passou de 1,5% sobre receita bruta mensal, conforme autorizado pelo Poder 
Concedente. No decorrer do exercício de 2018, foi pago ao Poder Concedente o montante de R$ 3.972 referente ao direito de outorga 
variável (R$ 3.969 no exercício de 2017). b. Compromissos vinculados à concessão: Além dos pagamentos ao Poder Concedente, a 
Companhia assumiu compromissos de realizar novos investimentos, substancialmente representados por obras de ampliação, alar-
gamento e recuperação das rodovias. Conforme orçamento de capital estabelecido entre a Companhia e o Poder Concedente, em 31 
de dezembro de 2018 esses compromissos estavam estimados em R$ 470.498 (R$ 488.643 em 31 de dezembro de 2017). Os valores 
acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.
22. Demonstração dos fluxos de caixa
a. Efeitos nas demonstrações em referência, que não afetaram o caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Caso 
as operações tivessem afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2018 2017
Mútuos com terceiros - (95.629)
Cessão onerosa - partes relacionadas (81.957) -
Impostos diferidos 81.957 -
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais - (95.629)
Mútuos com partes relacionadas - 95.629

- 95.629
b. A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal classificação melhor representa 
os fluxos de obtenção de recursos.
c. Reconciliação das atividades de financiamento

 Debêntures relacionadas
AFAC - partes 
relacionadas Total

Saldo Inicial (1.082.730) - (577.862) (1.660.592)

Captações (líquidas dos custos de transação) - (50.000) - (50.000)
Pagamentos de principal e juros 343.158 51.042 - 394.200
AFAC - - (165.000) (165.000)

343.158 1.042 (165.000) 179.200
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária e cambial (68.139) (1.042) - (69.181)
Total das outras variações (68.139) (1.042) - (69.181)
Saldo Final (807.711) - (742.862) (1.550.573)

Composição do Conselho de Administração

Eduardo de Toledo - Presidente do Conselho
Paulo Yukio Fukuzaki - Conselheiro

Arthur Piotto Filho - Conselheiro

Composição da Diretoria

- Diretor Presidente
Fábio Russo Corrêa - Diretor

Contador

Hélio Aurélio da Silva - CRC 1SP129452/O-3

Aos Acionistas e Administradores da 
Concessionária do Rodoanel Oeste S.A. - Barueri - SP
Opinião com ressalva: 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-

-
-

Base para opinião com ressalva: Conforme 
-

pendente da sua controladora CCR S.A., em conjunto com assessores jurídicos e com empresa internacional de consultoria especia-
lizada, concluiu em 05 de dezembro de 2018 as investigações relacionadas aos assuntos citados na referida nota explicativa e, seu 
resultado, foi comunicado ao Conselho de Administração da sua controladora CCR S.A. Conforme mencionado na nota explicativa 
1.1, foi celebrado pela Companhia e determinadas empresas do Grupo CCR, Termo de Autocomposição com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, ainda não homologado judicialmente. Por abrangerem fatos e informações protegidas por segredo de justiça, 
a Companhia e sua controladora CCR S.A. não puderam nos apresentar a totalidade da documentação suporte e, consequentemen-

-
-

cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-

A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 

-

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Em decorrên-
cia do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, não foi possível concluir se as outras informações também 
poderiam estar distorcidas de forma relevante pela mesma razão, com relação aos valores e outros aspectos descritos na referida 
seção. Principais assuntos de auditoria: 

expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, 
determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. 
a) Redução ao valor recuperável (impairment Conforme mencionado nas 
notas explicativas 2(h) e 12, a Companhia avaliou a existência de indicador de redução ao valor recuperável e, para o cálculo do 

-

tráfego/usuários do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto 

Como nossa auditoria endereçou esse 
assunto: Realizamos o entendimento do desenho dos controles internos chave relacionados com a preparação e revisão do plano de 
negócios, orçamentos e análises ao valor recuperável disponibilizadas pela Companhia. Com o auxílio de nossos especialistas em 

recuperável, comparamos as premissas utilizadas com os dados disponíveis no mercado e efetuamos análise de sensibilidade no 
-

ceiras, em especial as relativas às premissas e julgamentos utilizados no teste do valor recuperável de seus ativos. Com base nas 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos que são aceitáveis as premissas e metodologias 

b) 
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos: Conforme mencionado nas notas explicativas 2(m) e 8, a Com-

e base negativa da contribuição social. Tais saldos são reconhecidos na medida em que seja provável que lucro tributável futuro 

possam ser realizados. As estimativas dos lucros tributáveis futuros são preparadas pela Companhia com base em seu julgamento 

e alto grau de julgamento inerente ao processo de determinação das estimativas dos lucros tributáveis futuros que se  baseia em 
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econô-

Como nossa auditoria endereçou 
esse assunto: Realizamos o entendimento do desenho dos controles internos chave relacionados com a preparação e revisão do 
plano de negócios, orçamentos e análises ao valor recuperável disponibilizadas pela Companhia. Com o auxílio de nossos especia-

-
sas e dados técnicos utilizados pela Companhia na projeção de lucros tributáveis futuros, comparamos as premissas utilizadas com 
os dados disponíveis no mercado e efetuamos análise de sensibilidade no que tange às premissas e metodologia utilizadas. Consi-
deramos também a adequação das divulgações nas notas explicativas nº 2(m) e 8, em especial em relação ao prazo estimado para 

-

acima sumarizados, consideramos aceitáveis as premissas e metodologias utilizadas na determinação do lucro tributável futuro e 
valor do imposto de renda e contribuição social diferidos, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações 

Ênfase: Chamamos a atenção para o 
descrito na nota explicativa n°1, que menciona a ação popular protocolada em 15 de dezembro de 2008 que pleiteia a anulação do 
contrato de concessão de operação do Rodoanel Mário Covas, objeto operacional da Companhia. A ação foi julgada procedente em 
primeira instância e, posteriormente, suspensa com liminar até o trânsito em julgado para conclusão da referida ação. Visando 

aguarda processamento desse recurso de agravo. Os assessores jurídicos da Companhia estimam um desfecho favorável da causa 
à Companhia. Nossa opinião não está, adicionalmente, ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administra-

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-

a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

-

-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 

-

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 

-

auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os be-
nefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 27 de março de 2019
KPMG Auditores Independentes Wagner Bottino
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7
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BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 14.866 12.365
  Empréstimos e financiamentos 10 13.400 11.764
    Obrigações para empréstimos 
      no exterior 13.400 11.764
  Instrumentos financeiros derivativos 6 789 -
    Instrumentos financeiros derivativos 789 -
  Outras obrigações 298 247
    Dividendos a pagar 46 -
    Obrigações sociais e trabalhistas 92 101
    Impostos e contribuições a recolher 25 20
    Outras obrigações diversas 11 135 126
  Resultado de exercícios futuros 11 379 354

Patrimônio líquido 12 1.818 1.380
  Capital social 1.350 1.350
  Reserva legal 54 30
  Reserva especial 414 -

  
Total do passivo 16.684 13.745

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as demonstrações 

financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia, bem como todo o segmento de 
Securitização, passou uma fase de ajustes ao novo cenário econômico, com retração de operações, tendo realizado emissões de 04 (quatro) Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (“CRI’s”) no montante total de R$ 114.479 (cento e quatorze milhões, quatrocentos e setenta e nove mil reais). Visando atender ao disposto na Instrução 

CVM nº 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o exercício sob análise, qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria externa, de seus auditores 
independentes KPMG Auditores Independentes. Por fim, temos a consignar o apoio de nossos colaboradores internos e externos, que contribuíram com os resultados 
alcançados, mormente pelas dificuldades transpostas no exercício de 2018.
 São Paulo, 29 de março de 2019. Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relação com Investidores

1. Contexto operacional: A Barigui Securitizadora S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 28 de outubro de 2008 e tem como principais objetivos sociais: (a) a aquisição e 
securitização de recebíveis imobiliários; (b) a emissão e colocação no mercado financeiro 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) ou qualquer outro título de crédito 
que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997 e disposições legais subsequentes; e (c) a realização de negócios e prestação 
de serviços que sejam compatíveis com as atividades de securitização e emissão de 
títulos lastreados em créditos imobiliários. A Companhia tem sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Em 16 de dezembro de 2013, a Companhia, iniciou suas 
atividades operacionais com a emissão da 1ª série de CRI’s. Atualmente, a Companhia 
detém 58 (cinquenta e oito) séries de CRI’s ativas no montante total de R$ 3.994.599. 
Durante o exercício de 2018, a Companhia emitiu 04 (quatro) Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (“CRI’s”) no montante total de R$ 114.479. 2. Base da 
apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: 
a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, os pronunciamentos, as interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e normas 
emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As práticas contábeis descritas 
em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nas demonstrações financeiras. A Diretoria da Companhia autorizou a 
conclusão das demonstrações financeiras em 29 de março de 2019. Atendimento à 
instrução CVM nº 414/04 - A instrução CVM nº 414/04 exige a divulgação das 
informações relativas às aquisições, retrocessões, pagamentos e inadimplência dos 
créditos vinculados à emissão de CRI, além das informações anuais independentes, 
por emissão de CRI sob regime fiduciário, previstas no artigo 12 da Lei nº 9.514/97. 
Em atendimento a esta instrução vigente, divulgamos tais informações na Nota 
Explicativa nº 20. b. Moeda funcional e moeda de apresentação - Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c. Julgamento, estimativas e premissas contábeis - Na preparação das 
demonstrações financeiras são adotadas premissas para o reconhecimento das 
estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações como: (i) valor 
justo dos ativos financeiros; (ii) mensuração para perda ao valor recuperável dos ativos; 
e (iii) premissas utilizadas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos 
na mensuração e reconhecimento de provisões e contingências. Os resultados a 
serem apurados, quando da concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento 
destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes 
demonstrações. A Administração monitora e revisa periodicamente e tempestivamente 
estas estimativas e suas premissas. d. Adoção inicial de normas e interpretações 
- A Companhia adotou inicialmente o CPC 47 – Receitas de Contratos com Clientes 
e o CPC 48 – Instrumentos Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018, sem efeito 
material nas demonstrações financeiras. (i) CPC 48 - Instrumentos Financeiros - 
Introduz novas exigências para a classificação, mensuração e baixa de ativos e 
passivos financeiros e substitui o modelo de “perda incorrida” do IAS 39 por um modelo 
de perda de crédito esperada. O novo modelo de impairment aplica-se aos ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado, ativos contratuais e instrumentos de 
dívida mensurados ao valor justo através de outros resultados abrangentes, mas não 
se aplica aos investimentos em instrumentos patrimoniais (ações). No quadro abaixo, 
demonstramos os impactos para a Companhia quanto à classificação de seus ativos 
e passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo / Passivo financeiro Classificação anterior Classificação CPC 48

Caixa e equivalente de caixa
Valor justo por meio
  do resultado

Valor justo através 
  do resultado

Certificados recebíveis Empréstimos e recebíveis
Valor justo através 
  do resultado

Operações de crédito Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Fornecedores
Outros passivos
  financeiros Custo amortizado

Contas a pagar
Outros passivos
  financeiros Custo amortizado

Instrumentos financeiros
  derivativos (swap)

Valor justo por meio
  do resultado

Valor justo através 
  do resultado

Empréstimos e financiamentos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Após as análises realizadas, a Companhia não identificou efeitos significativos da 
adoção desta norma nas demonstrações financeiras. (ii) CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes - Introduz novas exigências para o reconhecimento da receita de bens 
e serviços, sendo que a receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle dos 
bens ou serviços adquiridos. O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida, substituindo o IAS 18 - 
Receitas e interpretações relacionadas. Após as análises realizadas, a Companhia não 
identificou efeitos significativos da adoção desta norma nas demonstrações financeiras, 
uma vez que, as receitas provenientes de contratos com clientes já são registradas 
deduzidas de descontos comerciais, bonificações concedidas e outras deduções 
similares. Adicionalmente, não foram identificados impactos decorrentes de possível 
alteração do momento de reconhecimento da receita, dado que o controle e todos os 
direitos e benefícios decorrentes da prestação dos serviços da Companhia fluem para 
o cliente no momento da realização da transação ou na auferição do benefício do 
próprio serviço. e. Normas e interpretações que entrarão em vigor após 31 de 
dezembro de 2018 - Na data de preparação destas demonstrações financeiras, as 
seguintes normas e interpretações possuem data de adoção efetiva após 31 de 
dezembro de 2018 e ainda não foram adotadas pela Companhia: • CPC 06 - Contratos 
de Leasing – Emitida em janeiro de 2016, com data de aplicação obrigatória a partir 
de 1º de janeiro de 2019. Esta norma contém uma nova abordagem para os contratos 
de leasing, que requer ao arrendatário reconhecer ativos e passivos pelos direitos e 
obrigações criados pelo contrato. Assim sendo, primeiramente, a entidade deve avaliar 
se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um 
arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Durante 2018, a Companhia efetuou 
uma avaliação detalhada do impacto do CPC 06 (R2). O impacto inicial aproximado da 
adoção do CPC 06 (R2) está estimado em R$ 122. A Companhia aplicará o CPC 06 
(R2) usando a abordagem retrospectiva modificada e, portanto, a informação 
comparativa não será atualizada e continuará a ser apresentada sob o IAS 17 e IFRIC 4. 
Os detalhes das políticas contábeis, de acordo com o IAS 17 e IFRIC 4 serão divulgados 
separadamente se forem diferentes daquelas sob o CPC 06. f. Instrumentos 
financeiros - (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia tem os seguintes 
ativos financeiros: (i) ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado; 
e (ii) ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia baixa um ativo 
financeiro quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados ou 
vencidos. • Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
(VJR): De acordo com o CPC 48, o ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado pela Companhia, de acordo com a gestão de riscos documentada 
e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças desses 
ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. • Ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são 
medidos através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. • Passivos financeiros não derivativos: São reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado, através do método 
dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. (ii) Desreconhecimento: • Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém, substancialmente, 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. • Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação: 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
(iv) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
principais e registrados separadamente, caso o contrato principal, não seja um ativo 
financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são mensurados inicialmente 
pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. 
g. Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos financeiros não classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados em cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor 
inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido ao 
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de 
que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças 
negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento 
de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Dados 
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa 
esperados de um grupo de ativos financeiros. h. Provisões - As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legais e constituídas) resultante de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. Uma provisão para passivos contingentes é reconhecida quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para liquidação das obrigações. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada 
período de relatório considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando algum ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de 
uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é 
reconhecido se o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. i. Reconhecimento das receitas - A receita é mensurada pelo valor 
justo da contrapartida recebida ou a receber. Essas receitas são medidas pelo valor 
justo e são reconhecidas, na Companhia, quando existe evidência convincente: (i) de 
que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à titularidade dos créditos foram 
transferidos para os investidores; (ii) de que é provável que os benefícios econômicos 
financeiros fluirão para a entidade; (iii) de que os custos associados e os riscos de 
possíveis cancelamentos de operações puderem ser mensurados de maneira confiável; 
e (iv) de que o valor da receita possa ser mensurada de maneira confiável. 
i.1. Receita de serviços - A receita com a prestação de serviços de administração do 
patrimônio fiduciário é mensurado pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos Resultado Abrangentes 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva  
especial

Lucros / Prejuízos 
 acumulados

Total do 
 patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2017 1.350 56 - - 1.406
Prejuízo do exercício - - - (26) (26)
Compensação de prejuízos com reservas - (26) - 26 -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.350 30 - - 1.380
Mutações do exercício - 26 - - 26
Saldo em 1º de janeiro de 2018 1.350 30 - - 1.380
Lucro do exercício - - - 484 484
Reserva legal - 24 - (24) -
Dividendos propostos - - - (46) (46)
Reserva especial - - 414 (414) -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.350 54 414 - 1.818
Mutações do exercício - (24) (414) - (438)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Nota 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Resultado do exercício 484 (26)
  Ajuste para:
    Depreciações e amortizações 14 17 20
    Despesas com imposto de renda e contribuição social 179 -
    Imposto de renda e contribuição social diferidos 28 (16)
    Resultado com instrumentos financeiros derivativos 6 (1.144) (387)
    Variação cambial e encargos sobre
      empréstimos no exterior 2.169 764
    Bonificação a funcionários 101 19
    (Reversão) / Provisão para créditos 
      de liquidação duvidosa (84) 84
  Variações dos ativos e das obrigações
  (Aumento) / Redução de ativos
    Aplicações financeiras (3.724) 724
    Instrumento financeiro derivativo 6 2.320 -
    Operações de crédito 203 (11.780)
    Serviços prestados a receber 202 (184)
    Adiantamentos diversos 109 (134)
    Outros créditos (7) -
    Impostos a recuperar (373) (133)
  Aumento / (Redução) de passivos
    Fornecedores 9 17
    Obrigações sociais e trabalhistas (110) (89)
    Obrigações fiscais (171) (7)
    Outros passivos 25 6
    Impostos pagos (4) -
  Caixa líquido gerado / (Utilizado) pelas
    atividades operacionais 229 (11.122)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
    Adições ao imobilizado (6) (16)
    Adições ao intangível (2) -
    Alienação ao imobilizado - 10
    Caixa líquido (utilizado) nas atividades 
      de investimentos (8) (6)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
    Pagamento de dividendos 12.c - (150)
    Empréstimos no exterior 10 13.770 11.000
    Amortização de empréstimos no exterior 10 (14.036) -
    Juros pagos empréstimos no exterior 10 (267) -
    Caixa líquido (utilizado) / gerado nas
      atividades de financiamento (533) 10.850
Redução de caixa e equivalentes de caixa (312) (278)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 434 712
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 122 434

As notas explicativas da Administração são partes integrantes
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Valores Adicionados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Nota 2018 2017
Receitas 2.493 1.943
  Vendas de mercadorias, produtos e serviços 13 2.277 1.978
  Outras receitas 216 49
  Provisão para crédito de liquidação duvidosa - (84)
Insumos adquiridos de terceiros (798) (452)
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (798) (452)
Valor adicionado bruto 1.695 1.491
  Depreciação, amortização e exaustão (17) (20)
Valor adicionado líquido 1.678 1.471
  Valor adicionado recebido em transferência 1.199 549
  Receitas financeiras 15 1.199 549
Valor adicionado total a distribuir 2.877 2.020
Distribuição do valor adicionado 2.877 2.020
Pessoal 757 885
  Remuneração direta 526 657
  Benefícios 184 169
  F.G.T.S. 47 59
Impostos, taxas e contribuições 572 330
  Federais 484 256
  Municipais 88 74
Remuneração de capitais de terceiros 1.064 831
  Juros sob empréstimos 15 332 163
  Aluguéis 14 39 68
  Outras 693 600
Remuneração de capitais próprios 484 (26)
  Dividendos a bonificar 46 -
  Lucros / (Prejuízos) retidos do exercício 438 (26)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes
das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de Reais - R$ exceto quando de outra forma indicado)

receber. i.2. Receita de juros - A receita de juros decorrente de aplicações financeiras 
é registrada em relação ao principal em aberto e pela taxa de juros efetiva aplicável, 
que é aquela que desconta os recebimentos estimados de caixa futuros pela vida 
esperada do ativo financeiro ao valor contábil líquido do ativo. i.3. Receita de “spread” 
- O “spread” da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela 
Companhia na aquisição dos Certificados de Créditos Imobiliários – CCI e o preço de 
colocação dos Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI aos investidores. Em 
outras palavras, a Companhia adquire o lastro imobiliário aplicando determinada taxa 
de desconto que somente será em parte repassada como forma de remuneração dos 
CRI, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no “spread” realizado. 
Dessa forma, não será observado “spread” quando as taxas (preços) de compra e 
venda dos créditos forem iguais. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. j. Imposto de renda e contribuição social - A provisão 
para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida 
do adicional de 10%, quando aplicável, e inclui incentivos fiscais, cuja opção é 
formalizada na declaração de rendimentos, e a contribuição social é constituída à 
alíquota-base de 9% do lucro tributável. Consideram-se ainda a limitação de 30% do 
lucro real para a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social. k. Resultado por ação - O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro 
líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação durante o período, incluindo as emissões de direitos e bônus de 
subscrição, quando aplicável. O lucro diluído por ação é calculado dividindo o lucro 
líquido atribuível aos acionistas controladores pela média ponderada de ações em 
circulação, acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos 
e contratos que possam resultar na emissão de ações são consideradas ações 
potenciais. Os valores comparativos devem ser ajustados para refletir capitalizações, 
emissões de bônus de subscrição ou desdobramento de ações. Se essas alterações 
ocorrem depois das datas dos balanços, mas antes da autorização para emissão das 
demonstrações financeiras, os cálculos por ação das demonstrações financeiras são 
baseados no novo número de ações. l. Demonstração do valor adicionado (“DVA”) 
- Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia 
e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, 
como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em 
informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das 
demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. 3. Gestão de risco: Alguns riscos, inerentes à 
atividade de securitização, não são identificados nas operações da Companhia e outros 
são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto 
a seguir: a. Risco de mercado - Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. Esse 
risco é minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos 
e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as 
disponibilidades financeiras estão concentradas em aplicações de baixo risco, quando 
aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. b. Risco de crédito - 
Considerado como a possiblidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de 
problemas financeiros com seus clientes que os levem a não honrar os seus 
compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco, já na fase de 
aquisição dos recebíveis, todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise 
qualitativa. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos 
por coobrigação dos cedentes, ou garantia real assegurando a integridade do fluxo de 
caixa, previstas mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. c. Risco de 
liquidez - O risco de liquidez é definido pela possibilidade de escassez de caixa, o que 
pode acarretar incapacidade da Companhia honrar seus compromissos de curto prazo. 
A Companhia realiza constante acompanhamento do grau de descasamento entre os 
fatores de risco primário, taxas e prazos entre os ativos e passivos da carteira. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados, resultante da qualidade de seus 
ativos, e do controle do risco adotados como instrumentos de gestão, projeções de 
liquidez de curto, médio e longo prazo, limites de risco e plano de contingência de 
liquidez. d. Risco operacional - Entendido como relacionado à possibilidade de perdas 
não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de 
controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de 
falhas na modelagem de operações e na infraestrutura de apoio, de erros humanos, 
de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou das outras situações adversas 
que atentem contra o fluxo normal das operações. Com o objetivo de minimizar esses 
efeitos, a Companhia estabeleceu rotinas de verificação, realizada por profissionais 
diferentes e/ou de área diversa daquele em que o procedimento se originou.

4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e saldo em bancos 122 434
Total de disponibilidades 122 434

5. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados 
na tabela a seguir:

Ativos financeiros 31/12/2018 31/12/2017
Aplicações em operações interfinanceiras 11.620 383
Certificado de recebíveis imobiliários 3.864 -
Total de ativos financeiros ao valor 
  justo por meio do resultado 15.484 383

i. Aplicações em operações interfinanceiras - Os saldos classificados como aplicações 
interfinanceiras são representados por aplicações em Letra de Câmbio (LC) e 
Certificados de Depósitos Bancários, remunerados entre 100% e 110% do Índice DI 
(taxa de juros de Depósitos Interbancários), ambos obrigatoriamente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, de acordo com o CPC 48. O custo e ajuste ao valor 
justo são demonstrados na tabela a seguir:

31/12/2018

Indexador Custo

Ajuste ao
valor justo

(no resultado)
Valor 
 justo

Letra de câmbio 110% Índice DI 6.128 79 6.207
Certificado de Depósitos
  Bancários 100% Índice DI 3.650 12 3.662
Certificado de Depósitos
  Bancários 110% Índice DI 1.750 1 1.751
Total 11.528 92 11.620

31/12/2017

Indexador Custo

Ajuste ao
valor justo

(no resultado)
Valor 
 justo

Letra de câmbio 100% Índice DI 368 15 383

Total 368 15 383

ii. Certificados recebíveis - A Companhia adquiriu 33 quantidades do CRI 62 em 
novembro de 2018 e 2.550 quantidades do CRI 65 em dezembro de 2018, ambas as 
aquisições são para ampliação de negócios. O custo e ajuste ao valor justo são 
demonstrados na tabela a seguir:

Certificados Recebíveis Imobiliários Indexador Custo

Ajuste ao
valor justo

(no resultado)
Valor 
 justo

Série 62 - taxa da operação 6% a.a. IGP-M 1.271 13 1.284
Série 65 - taxa da operação 10,13% a.a. IGP-M 2.550 30 2.580
Total 3.821 43 3.864

iii. Apresentação dos ativos financeiros por faixa de vencimento - Em 31 de dezembro 
de 2018, os ativos financeiros estão apresentados nas seguintes faixas de vencimento:

Faixa de vencimento Ativos financeiros
Até 3 meses 6.207
Acima de 3 anos 9.277
Total 15.584

6. Instrumentos financeiros derivativos (swap) - Em 31 de dezembro de 2018, 
a carteira de instrumentos financeiros derivativos é formada integralmente por contratos 
de “swaps”, envolvendo outras instituições financeiras, os quais estão registrados na 
Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos – CETIP. Esses contratos 
são utilizados para proteção de parte da carteira de empréstimos corrigidos pelo 
mesmo indexador, como demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro de 2018 Valor Diferencial a
referencial Contas de receber/

inicial compensação (a pagar)
Posição ativa
Euro 13.770 14.186 -
Posição passiva
DI 13.770 14.559 (789)

Operação contratada em 22 de agosto de 2018, com vencimento em 22 de fevereiro 
de 2019. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, esta operação apurou 
resultado negativo de R$ 789.

Em 31 de dezembro de 2017 Valor Diferencial a
referencial Contas de receber/

inicial compensação (a pagar)
Posição ativa
Dólar 11.000 11.764 387
Posição passiva
DI 11.000 11.377 -

Operação contratada em 24 de agosto de 2017, com vencimento em 22 de fevereiro 
de 2018 e liquidado no vencimento. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, esta operação apurou resultado positivo de R$ 387. 7. Operações de crédito 
- Recebíveis imobiliários: Compreendem carteiras de operação de créditos com 
garantia fiduciária, de acordo com a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que 
dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, tendo condições de realização 
contratualmente estabelecidas e, desta forma, caracterizam-se como empréstimos e 
recebíveis, que poderão ser utilizadas como lastro, para futuras emissões de 
Certificados Recebíveis Imobiliários.

Carteira operação de crédito Indexador
Saldo  

31/12/2018
Curto  
prazo

Longo 
prazo

Saldo 
31/12/2017

Imobiliário - taxa da operação
  12,5% a.a. IGP-M 201 25 176 11.780

A vencer 31/12/2018 31/12/2017
Até 3 meses 6 508
De 3 a 12 meses 19 1.513
De 1 a 3 anos 49 3.283
Acima de 3 anos 127 6.476
Total 201 11.780

Esses recebíveis imobiliários foram objeto de avaliação da Administração da 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. As diretrizes utilizadas pela Administração para corroborar os 
indícios de perda objetiva nessa carteira, permitiram não constituir provisão para 
perdas em 2018 (R$ 84 em 2017). 8. Serviços prestados a receber: Em 31 de 
dezembro de 2018, o montante de R$ 46 refere-se a taxas de administração sobre 
os CRI’s (R$ 244 em 2017).
9. Tributos a recuperar

31/12/2018 31/12/2017
IRRF sobre resgate de aplicações financeiras - 87
PIS / COFINS / CSLL retido na fonte 4 10
IR retido na fonte - 17
Impostos a compensar - IRPJ / CSLL 748 265
Créditos tributários diferenças temporárias - 28
Total de impostos a recuperar 752 407

Os impostos a recuperar refletem o atual regime de apuração desses tributos e são 
realizados, por meio da compensação com as obrigações advindas das operações 
próprias. 10. Obrigações por empréstimos no exterior: Em 22 de fevereiro de 2018, 
a Companhia contratou um empréstimo junto ao Itaú Unibanco S.A. Nassau Branch, 
no valor de USD$ 3.104 com vencimento em parcela única em 22 de agosto de 2018. 
Tal operação foi liquidada no vencimento. Em 22 de agosto de 2018, a Companhia 
contratou uma nova operação de empréstimo junto ao Itaú BBA International PLC, no 
valor de EUR 3.000 com vencimento em 22 de fevereiro de 2019, conforme 
demonstrado abaixo:

Empréstimo - no exterior - vencimento em 182 dias EURO $
Saldo em

31/12/2018
Euro (contrato em 22 de agosto de 2018) 3.000 13.400

a. Movimentação dos empréstimos

Saldo em
31/12/2017

Amortização
do principal

Nova
captação

Juros
pagos

Despesa
com juros
e variação

cambial
Saldo em 

31/12/2018
Empréstimo
  - no exterior 11.764 (14.036) 13.770 (267) 2.169 13.400

11. Diversas

31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Receitas a apropriar (a) 379 354
Provisão para pagamentos de fornecedores 87 96
Credores diversos (b) 48 30
Total 515 480

(a) Refere-se a taxas de gestão anual dos CRI’s, recebidas antecipadamente pelo 
agente financeiro, que são apropriadas ao resultado em 12 meses. Em 31 de 
dezembro de 2018, o montante a apropriar é de R$ 379 (R$ 354 em 2017) e o 
montante apropriado ao resultado, na rubrica de prestação de serviços, durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foi de R$ 766 (R$ 685 em 2017). 
(b) Refere-se a recebimentos antecipados no valor de R$ 48 (R$ 30 em 2017). 
12. Patrimônio líquido: a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2018, o capital 
social subscrito e integralizado, está dividido em 1.350.000 (1.350.000 em 2017) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Acionistas Ações % R$
Banco Barigui de Investimentos 
  e Financiamentos S.A. 1.336.500 99,00 1.337
Evaldo Leandro Perussolo 13.500 1,00 13
Total 1.350.000 100,00 1.350

A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social em até 50.000.000 
(cinquenta milhões) de ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de 
reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. b. Reserva 
legal - Conforme determina o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% (cinco por cento) do 
lucro líquido do exercício será aplicado na constituição de reserva legal, antes de 
qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integralizado, podendo 
ser utilizada para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos 
acumulados. c. Dividendos - De acordo com o Estatuto Social, aos acionistas é 
assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 10% do lucro líquido do exercício, 
já computado neste momento o pagamento de juros sobre o capital próprio, se aplicável. 
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia destacou para distribuição o montante 
de R$ 46, a ser pago no exercício seguinte. Em 10 de março de 2017, a Companhia 
pagou R$ 150 referente a dividendos destacados do exercício anterior. d. Reserva 
especial - A Companhia constituiu reserva especial no montante de R$ 414 com o 
lucro acumulado no exercício, após as destinações de reserva legal e dividendo mínimo 
obrigatório. De acordo com o estatuto social da Companhia, a qualquer tempo, 
o Conselho de Administração poderá deliberar pela distribuição dos saldos existentes 
no último balanço.
e. Resultado por ação

31/12/2018 31/12/2017
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas 
  da Companhia 484 (26)
Ações ordinárias ponderadas em circulação
   (milhares) 1.350 1.350
Lucro (prejuízo) básico / diluído por ação 0,3585 (0,0193)

13. Receita operacional líquida

31/12/2018 31/12/2017
Receita de prestação de serviços (a) 1.539 1.421
Receitas operacionais - operações de crédito
  imobiliário (c) 243 516
Receita de correspondente bancário 443 -
Outros (b) 52 41
Total 2.277 1.978
Impostos (PIS, COFINS e ISS) (232) (157)
Receita líquida 2.045 1.821

(a) Refere-se à taxa de gestão dos CRI’s. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2018, incluía receita na estruturação de cessões de operações de crédito com terceiros. 
(b) Companhia auferiu receita de comissões por indicação de seguros dos CRI’s, no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, no montante de R$ 52 (R$ 41 em 2017). 
(c) A Companhia auferiu, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
as rendas de recebíveis no montante de R$ 243 (R$ 516 em 2017).
14. Despesas por natureza

31/12/2018 31/12/2017
Salários e benefícios (698) (817)
Encargos sobre salários (180) (250)
Aluguel comercial (39) (68)
Comunicação (47) (87)
Honorários e pró-labore (18) (6)
Reparos e adaptações  (31) (39)
Despesas de processamento de dados  (44)  (22)
Serviços do sistema financeiro (93) (78)
Depreciação e amortização (17) (20)
Publicações  (45) (69)
Outras despesas administrativas (47) (73)
Serviços técnicos especializados (392)  (68)
Total (1.651)  (1.608)

Reconciliação das despesas por função 31/12/2018 31/12/2017
  Gerais administrativas (756) (521)
  Despesas com pessoal (878) (1.067)
  Despesas com depreciação / amortização (17) (20)
Total  (1.651) (1.608)

15. Receitas (despesas) financeiras líquidas

31/12/2018 31/12/2017
Despesas com empréstimos no país e exterior (332) (163)
Variação cambial sobre empréstimos (1.837) (600)
Resultado com derivativos 1.144 387
Rendimentos de aplicações financeiras 1.199 162
Total 174 (214)

16. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação de imposto de renda 
e contribuição social no resultado do exercício

31/12/2018 31/12/2017
Resultado antes de imposto de renda
  e contribuição social 691 (42)
Encargos totais de imposto de renda e contribuição
  social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente (234) -
Adições (Exclusões) da base de cálculo:
Adições temporárias (33) (84)
Exclusões temporárias 84 50
Deduções fiscais 4 -
Base negativa para imposto de renda
  e contribuição social (a) - 8
Despesas com imposto de renda
  e contribuição social corrente (179) -

(a) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentou 
prejuízo, gerando, após as adições e exclusões, base negativa de R$ 8.
17. Transações entre partes relacionadas
a. Transações com partes relacionadas para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017, correspondem a:

31/12/2018 31/12/2017

Identificação Ativo Passivo
Receita /

(despesa) Ativo Passivo
Receita /

(despesa)
Honorários - - (18) - - (6)
Letra de câmbio
  e certificado de
  depósito bancário 11.620 - 255 383 - 91
Utilização de estrutura
  e recursos
  compartilhados 6 - 72 - - 148
Estruturação de cessões
  de operações de crédito - - 443 - - -

As pessoas jurídicas relacionadas são: Banco Barigui de Investimentos e 
Financiamento S.A., Barigui Companhia Hipotecária e Barigui Gestão de Recursos Ltda.
b. Subscrição de cotas (administrado pela Companhia sob a forma de patrimônio 
separado):

Identificação CRI Taxa
Índice de
 correção

Quantidade
 de cotas Total

Membros do Conselho
  de Administração 61 43,34% a.a. IGP-M 17 884
Demais PF 61 43,34% a.a. IGP-M 19 987
Total 36 1.871

As operações foram equivalentes ao preço unitário do título subscrito na data 
considerada para avaliação (PU do papel), sendo que a operação de subscrição do 
CRI pela parte relacionada ocorreu dentro do processo ordinário de colocação dos 
títulos emitidos pela Companhia. 18. Provisão para riscos fiscais, cíveis e 
trabalhistas: A Administração da Companhia, assessorada por seus consultores 
jurídicos, avalia os processos em que é parte envolvida e constitui provisão para os 
processos passivos em que a probabilidade de perda é provável. Nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possui ações judiciais 
classificadas como risco de perda provável ou possível. 19. Instrumentos financeiros 
- análise de sensibilidade: Para cada tipo de risco de mercado considerado relevante 
pela Administração foi realizada a análise de sensibilidade, observando os seguintes 
percentuais de deterioração considerados na avaliação dos cenários: (i) Situação 
considerada provável pela Administração e que já está contemplada na valorização 
das operações constantes do balanço patrimonial. (ii) Considera a aplicação de, pelo 
menos, 25% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto de queda). 
(iii) Considera a aplicação de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada (tanto 
de crescimento quanto de queda). O cenário abaixo demonstra a exposição dos 
instrumentos financeiros com base na aplicação da taxa CDI média anual divulgados 
pela CETIP para o mês de dezembro de 2018, considerando para efeito líquido dessa 
análise, o prazo de 12 meses, e para as operações indexadas pelo IGP-M, o índice 
divulgado em dezembro de 2018.

Valor Cenário I Cenário II Cenário III
exposto em Alta nas taxas pós-fixadas

Operação Risco de variação em 31/12/2018 1% 25% 50%
Aplicações interfinanceiras Índice DI 11.620 7 186 372
Certificados recebíveis imobiliários IGP-M 3.864 3 71 142
Carteira de operação de crédito IGP-M 201 - 4 7
Efeito líquido no resultado 10 261 521

Valor Cenário I Cenário II Cenário III
exposto em Alta nas taxas pós-fixadas

Operação Risco de variação em 31/12/2018 1% 25% 50%
Aplicações interfinanceiras Índice DI 11.620 (7) (186) (372)
Certificados recebíveis imobiliários IGP-M 3.864 (3) (71) (142)
Carteira de operação de crédito IGP-M 201 - (4) (7)
Efeito líquido no resultado (10) (261) (521)

Relativamente à parte passiva não estamos apresentando cálculo de sensibilidade 
em virtude de a operação ter sido contratada concomitantemente com operação de 
swap. Sendo assim, o custo fixo de captação é 10,3% a.a., independentemente de 
qualquer variação cambial e/ou taxa de juros no mercado. Limitações da análise de 
sensibilidade - Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma 
premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas, pois, 
existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também ser 
observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores 
não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados. As análises 
de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são gerenciados 
e altamente controlados. Além disso, a posição financeira da Companhia poderá variar 
na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a 
estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no 
mercado e conforme os mercados de investimentos movimentam-se através de 
diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, 
mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção. Outras limitações 
nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no 
mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da 
Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem 

ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas 
as taxas de juros movimentam-se de forma idêntica. 20. Eventos subsequentes: Em 
janeiro de 2019, a Companhia efetivou a venda das cotas que possuía dos CRI 62/63, 
no valor de R$ 1.259. Em fevereiro de 2019, a Companhia efetuou a liquidação do 
contrato de empréstimo e da operação de swap que estavam vigentes na data-base. 
21. Demonstrações financeiras fiduciárias - informação suplementar conforme 
instrução CVM nº 414/04: Patrimônio separado - Os valores administrados pela 
Companhia são constituídos sob a forma de patrimônio separado, onde são registrados 
os ingressos e dispêndios de caixa que são classificados quanto a sua forma, 
registrando a aquisição de papéis (lastros da operação) do originador (cedente) em 
contas de ativo, concomitantemente o registro efetuado no passivo na conta (CRI’s) 
que refere-se ao recebimento por parte do investidor. Em 31 de dezembro de 2018, 
o patrimônio separado administrado pela Companhia totalizou o valor de R$ 3.994.599 
(R$ 4.696.382 em 2017). Em atenção ao disposto no artigo 12, da Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997, como consequência a administração de cada patrimônio 
separado e da respectiva manutenção de registros contábeis independentes a cada 
um deles observadas pela Companhia, demonstramos a seguir as demonstrações 
contábeis relacionadas e esses patrimônios separados nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2018 e 2017.

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 16.461 4.001
  Caixa e equivalentes de caixa 4 122 434
  Ativos financeiros ao valor justo 
    por meio do resultado 5 15.484 383
     Aplicações em operações interfinanceiras 11.620 383
    Certificados de recebíveis imobiliários 3.864 -
  Instrumentos financeiros derivativos 6 - 387
    Instrumentos financeiros derivativos - 387
  Operações de crédito 7 25 2.008
    Setor privado 25 2.021
    (-) Provisão para perdas em operações
           de crédito - (13)
  Outros créditos 830 789
    Adiantamentos 25 134
    Serviços prestados 8 46 248
    Créditos tributários - 28
    Impostos a recuperar 9 752 379
    Sociedades ligadas a receber 7 -
Não circulante 223 9.744
  Operações de crédito 7 176 9.688
    Setor privado 176 9.759
    (-) Provisão para perdas em operações
           de crédito - (71)
  Permanente 47 56
    Imobilizado 110 104
    Intangível 14 12
    (-) Depreciação / Amortização acumulada (77) (60)
Total do ativo 16.684 13.745

2018 2017
Lucro líquido do exercício 484 (26)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 484 (26)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes
das demonstrações financeiras.

Nota 2018 2017
Receita de serviços líquida 13 2.045 1.821

Despesas operacionais (1.528) (1.649)

  Despesa com pessoal 14 (878) (1.067)

  Honorários da Administração 17 (18) (6)

  Despesas administrativas 14 (756) (521)

  Despesas / Reversão com provisões para

    devedores duvidosos 7 85 (84)

  Despesas com depreciação 14 (17) (20)

  Outras receitas e despesas operacionais 56 49

  Lucro operacional líquido 517 172

Receitas (despesas) financeiras líquidas 15 174 (214)

  Receita financeira 3.129 549

  Despesa financeira (2.955) (763)

Resultado antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 691 (42)

  Imposto de renda e contribuição social 16 (207) 16

  Corrente (179) -

  Diferido (28) 16

Resultado do exercício 484 (26)

Resultado por ação
  Básico 12.e 0,3585 (0,0193)

  Diluído 12.e 0,3585 (0,0193)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes
das demonstrações financeiras.
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Aos Conselheiros e Diretores da Barigui Securitizadora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Barigui Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações de resultados, de resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Barigui Securitizadora S.A. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Demonstrações financeiras fiduciárias - informação suplementar requerida por lei 
e regulamento - Nota explicativa 22 às demonstrações financeiras: Conforme estabelecido na legislação e 
dispositivos que regulam as demonstrações financeiras fiduciárias, a Companhia é requerida a manter controle 
individual e independente de cada um dos patrimônios separados, por emissão de certificados de recebíveis em 
que foram instituídos o regime fiduciário. A Companhia também efetua o gerenciamento do recebimento destes 
ativos, bem como o pagamento dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) em observância às suas 
obrigações junto ao agente fiduciário. Devido à relevância desta atividade para a Companhia, e ao risco associado 
ao gerenciamento da existência, mensuração, e divulgação do seu patrimônio separado, consideramos este 
assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Os nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram ao teste de integridade dos registros contábeis de 
cada um dos patrimônios separados administrados pela Companhia, comparando as informações sumarizadas 
com os saldos de “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber circulante e não circulante” e “Contas a 
pagar circulante e não circulante” apresentados nas demonstrações financeiras fiduciárias e verificamos, por 
meio de amostragem, os termos de securitização, os recebimentos financeiros das cessões e os repasses aos 
detentores dos CRI, para as novas emissões ocorridas no exercício. Com base nas evidências obtidas por meio 
dos procedimentos acima sumarizados, consideramos que, no tocante à sua existência, mensuração e divulgação, 
o valor dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) divulgado no patrimônio separado nas demonstrações 

financeiras fiduciárias é aceitável no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Outros assuntos – Demonstração do valor adicionado: 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaborada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às companhias 
fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada 
com as demais demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 29 de março de 2019.

 Auditores Independentes Eduardo Tomazelli Remedi
CRC SP-014428/O-6 F-PR Contador CRC 1SP-259915/O-0

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60

Balanço Fiduciário Levantado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (em R$ mil):

PASSIVO 31/12/2018 31/12/2017

Circulante
Não 

 circulante Circulante Não circulante

Carteira Passivo total
Outros 

passivos

Certificados 
de recebíveis 
 imobiliários

Certificados 
de recebíveis 
 imobiliários Passivo total

Outros 
passivos

Certificados 
de recebíveis 
 imobiliários

Certificados 
de recebíveis 
 imobiliários

001 Série - 001 33.960 91 2.520 31.349 33.329 41 2.086 31.202
002 Série - 002 261.250 - 47.500 213.750 308.905 - 47.655 261.250
003 Série - 003 850.831 8.888 57.832 784.111 890.613 7.026 39.049 844.538
004 Série - 004 66.175 - 1.604 64.571 66.179 4 478 65.697
005 Série - 005 228.372 - 80.602 147.770 309.010 37 82.021 226.952
006 Série - 006 - - - 200.162 10 806 199.346
007 Série - 007 19.935 - 3.339 16.596 23.275 - 3.475 19.800
008 Série - 008  12.251  448  2.123  9.680  13.131  469  1.841  10.821
009 Série - 009 36.099 1 6.278 29.820 42.469 1 6.605 35.863
010 Série - 010 8.865 - 2.955 5.910 11.888 - 3.259 8.629
011 Série - 011 69.104 - 11.269 57.835 86.576 - 12.746 73.830
012 Série - 012 8.649 - 1.115 7.534 9.649 - 1.039 8.610
013 Série - 013 22.079 117 213 21.749 22.539 11 895 21.633
014 Série - 014  12.375  -  4.308  8.067  17.222  11  5.305  11.906
015 Série - 015  -  -  -  -  70.289  -  25.289  45.000
016 Série - 016  66.038  -  2.245  63.793  68.081  -  2.264  65.817
017 Série - 017  76.666  5  2.408  74.253  76.509  -  105  76.404
018 Série - 018  93.935  -  7.790  86.145  106.351  27  15.930  90.394
019 Série - 019  14.669  -  2.552  12.117  17.220  -  2.651  14.569
020 Série - 020 20.042 - 7.074 12.968 27.115 - 7.198 19.917
021 Série - 021 1.614 1.614 - - 7.753 2.080 3.017 2.656
022 Série - 022 100.660 - 8.756 91.904 121.781 - 9.742 112.039
023 Série - 023 22.843 - 4.331 18.512 26.168 - 3.438 22.730
024 Série - 024 - - - - 9.059 - 4.559 4.500
025 Série - 025 220.262 - - 220.262 251.097 - 48.319 202.778
026 Série - 026 96.297 - 9.457 86.840 105.009 - 9.175 95.834
029 Série - 029 7.607 - 2.174 5.433 9.836 - 2.454 7.382
030 Série - 030 41.252 - 1.910 39.342 42.422 - 1.281 41.141
031 Série - 031 29.676 - 10.789 18.887 46.893 - 11.361 35.532
032 Série - 032 350.554 - 53.932 296.622 479.876 - 140.514 339.362
033 Série - 033 30.689 - 4.844 25.845 36.242 - 5.770 30.472
034 Série - 034  42.148  -  1.514  40.634  42.932  -  844  42.088
037 Série - 037 56.754 - 25.046 31.708 80.161 - 23.949 56.212
038 Série - 038 7.781 - 1.213 6.568 9.102 - 1.352 7.750
039 Série - 039 22.473 - 2.643 19.830 30.607 - 8.452 22.155
040 Série - 040 97.102  -  13.955  83.147  106.629  -  10.890  95.739
041 Série - 041 14.721  -  4.206  10.515  18.947  -  4.364  14.583
042 Série - 042 10.245  -  2.998  7.247  13.251  -  3.050  10.201
043 Série - 043  7.174  -  2.100  5.074  9.273  -  2.149  7.124
044 Série - 044 3.433 - 2.423 1.010 5.856 - 2.447 3.409
045 Série - 045 188.426 - 5.653 182.773 170.834 - - 170.834
046 Série - 046 46.490 - 6.268 40.222 52.758 - 6.602 46.156
048 Série - 048  78.064  -  655  77.409  78.074  -  474  77.600
049 Série - 049 46.466 - 5.467 40.999  51.919 - 6.124 45.795
050 Série - 050 2.559 - 1.806 753 4.365 - 1.824 2.541
051 Série - 051 211.483 - 211.483 - 211.429 - 2.976 208.453
052 Série - 052 5.104 - - 5.104 4.401 - - 4.401
053 Série - 053 5.512 37 1.761 3.714 8.962 274 1.248 7.440
054 Série - 054 23.755 - 3.702 20.053 27.457 - 3.896 23.561
055 Série - 055 7.435 - 5.248 2.187 12.684 - 5.301 7.383
056 Série - 056 2.946 324 565 2.057 2.855 105 302 2.448
057 Série - 057 43.911 - 1.643 42.268 45.138 - 1.550 43.588
058 Série - 058 4.688 - 3.309 1.379 7.997 - 3.346 4.651
059 Série - 059 29.244 - 6.229 23.015 35.473 - 6.435 29.038
060 Série - 060 11.145 1.009 2.161 7.975 12.920 895 2.300 9.725
061 Série - 061 1.680 - 111 1.569 1.814 - 232 1.582
062 Série - 062 9.027 631 1.290 7.106 - - - 107.503
063 Série - 063 1.282  -  97  1.185  -  -  -  -
064 Série - 064 107.531  -  6.578  100.953  113.896  -  6.393  -
065 Série - 065 33.166  561  5.592  27.013  -  -  -  -
066 Série - 066 70.105  -  7.011  63.094  -  -  -  -

Total do Passivo 3.994.599  13.726  672.647  3.308.226  4.696.382  10.991  606.827  4.078.564

ATIVO 31/12/2018 31/12/2017

Circulante

 
Não 

 circulante Circulante
Não 

circulante

Carteira Ativo total
Disponi- 

bilidades
Recebíveis 

imobiliários
Recebíveis 

imobiliários Ativo total
Disponi- 

bilidades
Recebíveis 

imobiliários
Recebíveis 

imobiliários
001 Série - 001  33.960  91  2.520  31.349  33.329  41  2.086  31.202
002 Série - 002 261.250 - 47.500 213.750 308.905 - 47.655 261.250
003 Série - 003 850.831 8.888 57.832 784.111 890.613 7.026 39.049 844.538
004 Série - 004 66.175 - 1.604 64.571 66.179 4 478 65.697
005 Série - 005 228.372 - 80.602 147.770 309.010 37 82.021 226.952
006 Série - 006 - - - - 200.162 10 806 199.346
007 Série - 007 19.935 - 3.339 16.596 23.275 - 3.475 19.800
008 Série - 008 12.251 448 2.123 9.680 13.131 469 1.841 10.821
009 Série - 009 36.099 1 6.278 29.820 42.469 1 6.605 35.863
010 Série - 010 8.865 - 2.955 5.910 11.888 - 3.259 8.629
011 Série - 011 69.104 - 11.269 57.835 86.576 - 12.746 73.830
012 Série - 012 8.649 - 1.115 7.534 9.649 - 1.039 8.610
013 Série - 013 22.079 117 213 21.749 22.539 11 895 21.633
014 Série - 014 12.375 - 4.308 8.067 17.222 11 5.305 11.906
015 Série - 015 - - - - 70.289 - 25.289 45.000
016 Série - 016 66.038 - 2.245 63.793 68.081 - 2.264 65.817
017 Série - 017 76.666 5 2.408 74.253 76.509 - 105 76.404
018 Série - 018 93.935 - 7.790 86.145 106.351 27 15.930 90.394
019 Série - 019 14.669 - 2.552 12.117 17.220 - 2.651 14.569
020 Série - 020 20.042 - 7.074 12.968 27.115 - 7.198 19.917
021 Série - 021  1.614 1.614 - - 7.753 2.080 3.017 2.656
022 Série - 022 100.660 - 8.756 91.904 121.781 - 9.742 112.039
023 Série - 023 22.843 - 4.331 18.512 26.168 - 3.438 22.730
024 Série - 024 - - - - 9.059 - 4.559 4.500
025 Série - 025 220.262 - - 220.262 251.097 - 48.319 202.778
026 Série - 026 96.297 - 9.457 86.840 105.009 - 9.175 95.834
029 Série - 029 7.607 - 2.174 5.433 9.836 - 2.454 7.382
030 Série - 030 41.252 - 1.910 39.342 42.422 - 1.281 41.141
031 Série - 031 29.676 - 10.789 18.887 46.893 - 11.361 35.532
032 Série - 032 350.554 - 53.932 296.622 479.876 - 140.514 339.362
033 Série - 033 30.689 - 4.844 25.845 36.242 - 5.770 30.472
034 Série - 034 42.148 - 1.514 40.634 42.932 - 844 42.088
037 Série - 037 56.754 - 25.046 31.708 80.161 - 23.949 56.212
038 Série - 038 7.781 - 1.213 6.568 9.102 - 1.352 7.750
039 Série - 039 22.473 - 2.643 19.830 30.607 - 8.452 22.155
040 Série - 040 97.102 - 13.955 83.147 106.629 - 10.890 95.739
041 Série - 041 14.721 - 4.206 10.515 18.947 - 4.364 14.583
042 Série - 042 10.245 - 2.998 7.247 13.251 - 3.050 10.201
043 Série - 043 7.174 - 2.100 5.074 9.273 - 2.149 7.124
044 Série - 044 3.433 - 2.423 1.010 5.856 - 2.447 3.409
045 Série - 045 188.426 - 5.653 182.773 170.834 - - 170.834
046 Série - 046 46.490 - 6.268 40.222 52.758 - 6.602 46.156
048 Série - 048 78.064 - 655 77.409 78.074 - 474 77.600
049 Série - 049 46.466 - 5.467 40.999 51.919 - 6.124 45.795
050 Série - 050 2.559 - 1.806 753 4.365 - 1.824 2.541
051 Série - 051 211.483 - 211.483 - 211.429 - 2.976 208.453
052 Série - 052 5.104 - - 5.104 4.401 - - 4.401
053 Série - 053 5.512 37 1.761 3.714 8.962 274 1.248 7.440
054 Série - 054 23.755 - 3.702 20.053 27.457 - 3.896 23.561
055 Série - 055 7.435 - 5.248 2.187 12.684 - 5.301 7.383
056 Série - 056 2.946 324 565 2.057 2.855 105 302 2.448
057 Série - 057 43.911 - 1.643 42.268 45.138 - 1.550 43.588
058 Série - 058 4.688 - 3.309 1.379 7.997 - 3.346 4.651
059 Série - 059 29.244 - 6.229 23.015 35.473 - 6.435 29.038
060 Série - 060 11.145 1.009 2.161 7.975 12.920 895 2.300 9.725
061 Série - 061 1.680 111 1.569 1.814 - 232 1.582
062 Série - 062 9.027 631 1.290 7.106 - - - 107.503
063 Série - 063 1.282 - 97 1.185 - - - -
064 Série - 064 107.531 6.578 100.953 113.896 - 6.393 -
065 Série - 065 33.166 561 5.592 27.013 - - - -
066 Série - 066 70.105 - 7.011 63.094 - - - -

Total do Ativo 3.994.599 13.726 672.647 3.308.226 4.696.382 10.991 606.827 4.078.564

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de reais - R$ exceto quando de outra forma indicado)

Informações adicionais - a. Atualização dos recebíveis imobiliários: Em 31 de dezembro de 2018, os recebíveis imobiliários são atualizados por uma das 
seguintes formas: (i) por um dos indexadores (IGPM, IPCA ou TR) acrescidos de taxas de juros que variam de 5,45% a.a. a 43,35% a.a. (mesmas taxas aplicadas 
em 2017) ou (ii) por 95% a 100% do CDI, adicionados a taxas de juros que variam de 0,10% a.a. a 3,06% a.a. (mesmas taxas aplicadas em 2017). O último ven-
cimento dos recebíveis imobiliários é 15 de dezembro de 2033 e os mesmos foram emitidos sem qualquer coobrigação à Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, 
os certificados de recebíveis imobiliários são atualizados por uma das seguintes formas: Para as Séries Sênior (i) por um dos indexadores (IGPM, IPCA ou TR) 
acrescidos de taxas de juros que variam de 6,00% a.a. a 12,00% a.a., ou (ii) por 95% a 100% do CDI, acrescidos de taxas de juros que variam de 0,10% a.a. a 
3,06% a.a. (mesmas taxas aplicadas em 2017). Para as Séries Subordinadas (i) por um dos indexadores (IGPM, IPCA ou TR) acrescidos de taxa de juros de 

43,3451% a.a. (mesmas taxas aplicadas em 2017). O último vencimento dos recebíveis imobiliários é 15 de dezembro de 2033 e os mesmos foram emitidos sem 
qualquer coobrigação à Companhia. b. Informações sobre aquisição, retrocessão e inadimplência dos créditos vinculados às emissões de CRI - Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia subscreveu 161 quantidades do CRI 62 no montante de R$ 6.270.026 e subscreveu 255 quantidades 
do CRI 65 no montante de R$ 2.550.360. Ocorreram apenas eventos de inadimplência, no CRI 60ª e 61ª no montante de R$ 103, para o CRI 62ª e 63ª no montante 
de R$ 109, para o CRI 56 no montante de R$ 372. Para os demais CRI’s não ocorreram eventos de retrocessão e resgates neste período. As informações completas 
das Ofertas de CRI’s da Companhia estão disponíveis nos respectivos Termos de Securitização de cada uma das Séries da sua 1ª Emissão, e no formulário de 
referência da Barigui Securitizadora S.A., na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br).

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

FINSBURY PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.987.030/0001-03

1. Contexto operacional: A Finsbury Participações S.A. (“Companhia”), 
constituída em 29 de dezembro de 2014 por meio da cisão parcial da Noah 
Participações S.A., tem como objeto social a participação em outras socie-
dades, como sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A 
Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua constituição 
não gerou receitas decorrentes de suas atividades. A Companhia é contro-
lada diretamente pela GP Holdings I LLC., empresa com sede em Delaware, 
Estados Unidos da América, que detém aproximadamente 99,99% do seu 
capital social. Suas despesas serão custeadas com recursos próprios, 
advindos de sua constituição e aportes de capital efetuados pelo acionista 
controlador. A controladora tem a capacidade, intenção e comprometimento 
de prover o nível necessário de suporte financeiro para que a Companhia 
cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situação econômico-
-financeira. Em 27 de março de 2015 a Companhia protocolou pedido de 
registro de companhia aberta junto a CVM - Comissão de Valores Mobiliá-
rios. Em 10 de julho de 2015, a Comissão de Valores Mobiliários deferiu o 
pedido de registro de companhia aberta da Companhia. A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em reu-
nião realizada em 20 de março de 2019. 2. Apresentação das demonstra-

BALANÇO PATRIMONIAL 2018 2017
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 1 1
 Despesas antecipadas 5 5

6 6
Total do ativo 6 6
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores 25 31

25 31
Não Circulante: Partes relacionadas (nota 5) 302 225
Total do passivo 327 256
Patrimônio líquido/passivo a descoberto (nota 6);
 Capital social 1 1
 Prejuízos acumulados (322) (251)
Total do patrimônio líquido (321) (250)
Total do passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 6 6

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2018 2017
Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (71) (73)
Prejuízo do exercício (71) (73)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.000 1.000
Prejuízo por ação das operações da Companhia
 (expressos em R$ por ação) (70,57) (73,05)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (71) (73)
 Variação no capital circulante
 Despesas antecipadas – (5)
 Contas a pagar aos fornecedores (6) 15
 Partes relacionadas 77 63
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais – –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1 1
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 1 1ções financeiras: (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras 

da Companhia estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os Pronunciamentos, Interpretações 
e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados 
pela CVM (BR GAAP) e em conformidade com as Normas Internacionais de 
Relatórios Financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS)), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo históri-
co com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. 
(c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações financeiras apresentadas em real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (d) Es-
timativas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer 
que a administração da Companhia use de julgamentos na determinação e 
no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas 
e premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e 
provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais 
práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e, na medida em que 
haja disponibilidade de recursos, poderão incluir também os depósitos ban-
cários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudan-
ça de valor e contas garantidas. (c) Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações mone-
tárias e cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido (passivo a descoberto). (e) Resultado por ação:  
O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantida-
de de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Bancos 1 1

1 1
5. Partes relacionadas: A Companhia possui saldo em aberto de R$ 302 
(31 de dezembro de 2017 - R$ 225) referente a operações de conta corren-
te com partes relacionadas, sem vencimento determinado e sem incidência 
de encargos. 6. Patrimônio líquido (Passivo a descoberto): (a) Capital 
social: O capital social integralizado é de R$ 1.000, representado por 1.000 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital 
social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independente-
mente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração que fixará as condições da emissão. (b) Reserva legal: A Compa-
nhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro 
líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em 
virtude da Companhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi destinado a 
essa reserva. (c) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, pelo estatu-
to social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social. 7. Despesas gerais e administrativas por 
natureza: Correspondem a gastos com publicações, honorários de audito-
ria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da 
Brasil, Bolsa, Balcão (B3), contribuições, despesas bancárias e outros.

2018 2017
Publicações 22 30
Auditoria e consultoria 29 26
Taxas e tributos 20 17

71 73
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer  

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Finsbury Participações S.A. (a “Companhia”), em 
cumprimento às determinações legais apresenta aos seus acionistas 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras em 31 
de dezembro de 2018, bem como o Relatório do Auditor Independente. 

A Companhia foi constituída em 29 de dezembro de 2014, por meio  
de cisão parcial da Noah Participações S.A., companhia aberta, e tem  
como objeto social a participação em outras sociedades. Sua principal fonte 
de resultado será o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades 
que futuramente vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum  

setor de interesse de participação por parte da Companhia,  
cujos investimentos serão realizados à medida da concretização das 
oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução 
CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o 
exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 

externa, do seu auditor independente PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes.

São Paulo, 28 de março de 2019
Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (71) (73)
Resultado abrangente do exercício (71) (73)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES  
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO E PASSIVO  

A DESCOBERTO
Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 1 (178) (177)
Prejuízo do exercício (73) (73)
Em 31 de dezembro de 2017 1 (251) (250)
Prejuízo do exercício (71) (71)
Em 31 de dezembro de 2018 1 (322) (321)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (51) (56)
Valor distribuído líquido (51) (56)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 20 17
 Prejuízo do exercício (71) (73)

(51) (56)

DECLARAÇÃO DO DIRETOR: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 
1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 
resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no 

relatório de revisão dos auditores independentes elaborado pela 
PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2018, da FINSBURY PARTICIPAÇÕES S.A. e baseado 
nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem 
adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e 
financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019.
 

Danilo Gamboa 
Diretor

DECLARAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE E DE RELAÇÕES COM  
INVESTIDORES: Eu, Rubens Mário de Marques Freitas, declaro que: 1. Ba-
seado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos audito-
res e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, con-

cordo com as opiniões expressas no relatório de revisão dos auditores 
independentes elaborado pela PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITO-
RES INDEPENDENTES não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este 
relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 

de dezembro de 2018, da FINSBURY PARTICIPAÇÕES S.A. e baseado nas 
discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequa-
damente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira 
correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019
Rubens Mário de Marques Freitas - Diretor Presidente e de Relações 

com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, 
da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor 
Presidente/DRI e o Diretor Vice-Presidente da FINSBURY 

PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 21.987.030/0001-03, com sede na 
Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, 

declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações 
financeiras apresentadas. 

São Paulo, 28 de março de 2019

Rubens Mário de Marques Freitas 
Diretor Presidente e DRI
Danilo Gamboa - Diretor

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas - Finsbury Participações S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Finsbury Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Finsbury Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Parágrafo de ênfase: Fase pré-ope-
racional: Chamamos a atenção para a Nota 1 às demonstrações financei-
ras, que descreve que a Companhia está em fase pré-operacional e não 
vem gerando receitas decorrentes de suas atividades. Dessa forma, a ma-
nutenção de suas atividades e de suas respectivas despesas administrati-
vas, depende dos recursos advindos dos aportes de capital efetuados pelo 
acionista controlador. Nossa opinião não está ressalvada em função desse 
assunto. Principais Assuntos de Auditoria: Não existem Principais Assun-
tos de Auditoria (PAA) a comunicar em nosso relatório. Outros assuntos: 
Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adiciona-

do (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elabora-
da sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada 
como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, ava-
liamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, 
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 

e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 

de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas de auditoria requerem 
que divulguemos principais assuntos de auditoria em nosso relatório, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública de algum as-
sunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos responsáveis pela go-
vernança, julgamos que não há principais assuntos de auditoria a serem 
comunicados em nosso relatório de auditoria das demonstrações financei-
ras do exercício corrente.

São Paulo, 28 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Emerson Laerte da Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP171089/O-3

A Diretoria - Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP 218432/O-5

processos, sejam de natureza, tributárias, trabalhista ou cível, que deves-
sem estar registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2018 e 2017. 9. Imposto de renda e contribuição social: 
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, passíveis de compensação com lucros tribu-
táveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem pra-
zo de prescrição, com o montante base para o cálculo de R$322. Em função 
das incertezas quanto à realização dos créditos decorrentes do prejuízo fis-
cal e da base negativa acima mencionados, a Companhia optou por não 
registrá-los em seu balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Política 
de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para geren-
ciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria 
financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas 
adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão 
de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos 
financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito 
é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebi-
mento, de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 2018 e 
2017, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que proporcio-
nassem essa exposição. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia 
pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de 
valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía participações em em-
presas listadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da 
Companhia não cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. (e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser in-
vestido em títulos indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas 
de mercado podem afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezem-
bro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía ativos financeiros sujeitos à 
exposição de risco de taxa de juros. 11. Outras informações: (a) Benefício 
pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a 
Diretoria ou membros do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS – PROCESSO Nº 1005305-82.2014.8.26.0704. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica
Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER o executado LELIS JOSÉ TRAJANO, brasileiro, casado,
portador da cédula de identidade RG nº 28.953.650-9, inscrito no CPF/MF nº 218.899.738-74 que lhe foi
proposta ação de Execução de Título Extrajudicial por Joaquim Gomes Pereira, para a cobrança de alugueres
e acessórios oriundos da locação cujo débito, atualizado até janeiro/19, se perfaz no montante de R$ 616.795,90
(seiscentos e dezesseis mil, setecen tos e noventa e cinco reais e noventa centavos).Encontrando-se a
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o
pagamento da dívida no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra, caso em que os honorários
advocatícios já fixados em 10% seriam reduzidos a metade na hipótese de integral pagamento do débito no
prazo mencionado. Não efetuado o pagamento pelo executado, proceder-se-á a penhora de bens e à sua
avaliação, lavrando-se o respectivo auto e intimando o executado de tais atos. A inatividade injustificada do
devedor ensejará a aplicação de multa de até 20% sobre o valor em execução (CPC, art. 600, IV).Decorrido
o prazo para oferecimento de embargos a execução, será nomeado curador especial ao executado (art. 257,
IV, CPC). Ser á o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2019. 29 e 30/03

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1113668-93.2018.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges
Fantacini, Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Lonny
Nikolas Adams CPF: 231.424.468-00, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ:
33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 41.112,22 (Novembro/2018), representada pelo inadimplemento de
03 Contratos de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2019. 29 e 30/03

Living Empreendimentos Imobiliários S.A.
NIRE 35.300.470.192 - CNPJ/MF 08.281.952/0001-32

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: 28/03/2019, as 14 horas, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, parte, São Paulo. 
Convocação: Dispensada. Presença: 100% capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: (i.) redução do capital social em R$ 78.415.088,00, sendo 
R$ 56.000.000,00 considerados excessivo em relação ao objeto e R$ 22.415.088,00 para absorção de prejuízos, com 
o cancelamento de 78.415.088 ações ordinárias, sem valor nominal, todas da Acionista Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações, com a expressa anuência da Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., 
que receberá a restituição do valor das ações canceladas a título de capital excessivo em moeda corrente nacional. (ii.) 
Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. (iii.) o capital social passa de R$ 742.856.997,00 para 
R$ 664.441.909,00, sendo 664.441.909 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, alterando-se o caput do Artigo 
5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 664.441.909,00, sendo 664.441.909 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 28/03/2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra 
de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados WALDIR ANTONIO BARREIRA
(CPF.586.735.208-00, RG.4.346.944-SSP/SP), e sua esposa GRAZIELA TEIXEIRA BARBEIRO BARREIRA
(RG.5.954.879-SSP/SP, CPF.992.124.808-10), a credora hipotecária CAIXA ECONOMICA FEDERAL � CEF
(CGC.00.360.305/0001-04), e demais interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO COMUM, ora
em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO nº 0120483-78.2008.8.26.0002, movida por CONDOMINIO
VILLA DEI FIORI move contra WALDIR ANTONIO BARREIRA E OUTRA. O Dr. Guilherme Silva e Souza, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º
do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960, em condições que segue: BEM: O Apartamento nº 41, localizado no 4º andar ou 7º pavimento do �Condomínio
Villa Dei Fiori�, situado na Rua Professor Alexandre Correia, nº 461, Bairro do Morumbi, no 30º Subdistrito � Ibirapuera,
possuindo a área privativa de 211,350 metros quadrados, já incluída a área de 3,90 metros quadrados relativa a
um armário sob nº 7, localizado no 1º subsolo do edifício, área comum de 215,610 metros quadrados, já incluída a
área de 70,440 metros quadrados relativa a três vagas de garagem, localizadas nos subsolos do edifício, em lugares
individuais, de uso indeterminado, com utilização de manobrista para o estacionamento perfazendo a área total de
426,960 metros quadrados correspondendo a fração ideal de 6,2500% do terreno. Contribuinte nº 170.184.0392-
7, registrado no 15º CRI/SP, matrícula sob nº 152.756; Consta conforme R.2, hipoteca em favor da Caixa
Econômica Federal � CEF; conforme Av.03, penhora nos autos nº 583.00.2009.152506-9 ordem nº 1228, ação de
Execução, movida por Minerva S.A, em tramite na 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; conforme Av.04,
penhora nos autos nº 0033900522009510151, ação de Execução Trabalhista, movida por Laila Felix Ungari, em
tramite na 3ª Vara do Trabalho de Araraquara/SP, TRT � 15ª Região; conforme Av.5, registro da penhora exeqüenda;
conforme Av.6, por decisão proferida nos autos nº 00129004320095150006, da 1ª Vara do Trabalho de Araraquara/
SP, TRT � 15ª Região, foi determinada a indisponibilidade dos bens de Waldir Antonio Barreira; e conforme Av.7, por
decisão proferida nos autos nº 00347000520095150079, da 2ª Vara do Trabalho de Araraquara/SP, TRT � 15ª
Região, foi determinada a indisponibilidade dos bens de Waldir Antonio Barreira; AVALIAÇÃO � fls.332:
R$1.334.943,82 em março/2018; DÉBITO EXEQUENDO � fls.358: R$648.199,64 (julho/2018); DÍVIDA ATIVA
EM 18/03/2019: R$344.314,31; DÍVIDA DE IPTU EM 18/03/2019: R$11.541,61; DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão,
que terá início no dia 09 de abril de 2019, às 14:00 horas,  encerrando-se no dia 12 de abril de 2019, às 14:00
horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 02 de maio de 2019,
às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que
a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão). Caso
não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário
sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice
do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891,
Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço do bem arrematado deverá ser
depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo
de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá
um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento)
sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito
em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo
Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais
débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante
apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos
decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de
responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os
débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde
que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. Os débitos decorrentes de condomínio que não
venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na
qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O bem será alienado no estado de
conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de
responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e e-mail:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados,
OS CREDORES COM PENHORAS REGISTRADAS, a credora hipotecária CAIXA ECONOMICA FEDERAL � CEF
(CGC.00.360.305/0001-04) e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados
para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 19.133.012/0001-12

Relatório da Administração

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 3.027 4.382
Aplicações fi nanceiras 6 31.562 5.828
Carteira de crédito 6.3 38.667 85.626
Bloqueios judiciais  228 378
Impostos a recuperar 7 1.335 1.267

 74.819 97.481
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Carteira de crédito 6.3 22.810 47.547

Total do ativo  97.629 145.028

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante

Contas a pagar  7 32
Obrigações fi scais  630 846
Partes relacionadas 14 6 1
Provisão para passivos contingentes 13 6.827 2.370
Debêntures 8 49.774 85.525

  57.244 88.774
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 8 40.375 56.244

Patrimônio líquido
Capital social 9 10 10
Prejuízos acumulados  (55.247) (43.991)
Resultados abrangentes  55.247 43.991

  10 10
Total do passivo e patrimônio líquido  97.629 145.028

 Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais  (109.670) (137.970)

Despesas gerais e administrativas 10 (105.129) (131.931)
Outras despesas operacionais  (4.541) (6.039)

Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (109.670) (137.970)
Resultado fi nanceiro  98.414 105.834

Receitas fi nanceiras 11 120.426 162.390
Despesas fi nanceiras 12 (22.012) (56.556)

Imposto de renda e contribuição social  - -
Prejuízo do exercício  (11.256) (32.136)
Média ponderada de ações  10 10
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  (1.125,60) (3.213,60)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período (11.256) (32.136)
Ajuste para reconciliar o lucro/prejuízo ao caixa líquido
 Provisão para passivos contingentes 4.457 (63)
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em aplicações fi nanceiras (25.734) 16.616
(Aumento) redução em carteira de crédito 71.696 134.366
(Aumento) redução em impostos a recuperar (68) (321)
(Aumento) redução em partes relacionadas 5 -
Aumento (redução) em contas a pagar (25) 32
Aumento (redução) em obrigações fi scais (216) 600
Aumento (redução) em bloqueios judiciais 150 (288)

Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais 39.009 118.806
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação (liquidação) de debêntures (40.364) (116.088)
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento (40.364) (116.088)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.382 1.664
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 3.027 4.382
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.355) 2.718

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço - -

Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (105.081) (149.519)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (105.081) (149.519)
Valor adicionado bruto (105.081) (149.519)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (105.081) (149.519)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 120.426 162.390
Valor adicionado total a distribuir 15.345 12.871
Distribuição do valor adicionado 15.345 12.871
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 4.589 6.264

Federais 4.589 6.264
Remuneração de capital de terceiros 22.012 38.743

Juros 22.012 38.743
Remuneração de capitais próprios (11.256) (32.136)

Lucros/prejuízos acumulados (11.256) (32.136)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., doravante “Renova”, deseja 
tornar-se referência na emissão de Debêntures no Brasil. Com uma estrutura fi nanceira 
inovadora, a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de 
fi nanciamento atualmente disponíveis no mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de 
recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e taxas 

atrativas. Estratégia de Mercado: A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado 
uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda 
relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a 
incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de 
captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das 

companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de 
maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. 
Objetivo: Nosso objetivo é se tornar a empresa securitizadora com melhor capacidade de 
estruturação e gestão na recuperação dos Direitos Creditórios não performados, assim obtendo 
reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção no mercado. Resultados: 

Somos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira. Até 31 de dezembro de 2018, foram 
integralizadas debêntures no valor de R$ 664 milhões, representando direitos creditórios de
diversas modalidades. Futuro: A Renova vem se estruturando para estar cada vez mais próxima
dos clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise
e gestão de risco e sistemas, mantendo sua proposta inovadora no mercado.

 Nota Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2017  10 (11.855) (11.845)
 Prejuízo do exercício 10 - (32.136) (32.136)
 Redução do valor nominal das debêntures  - 43.991 43.991
Saldos em 31 de dezembro de 2017  10 - 10
 Prejuízo do exercício  - (11.256) (11.256)
 Redução do valor nominal das debêntures  - 11.256 11.256
Saldos em 31 de dezembro de 2018  10 - 10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Prejuízo do exercício (11.256) (32.136)
 Redução do valor nominal das debêntures 11.256 43.991
Resultado abrangente do exercício - 11.855

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Securitizadora”, “Renova” ou “Companhia”) é uma COMPANHIA anônima com sede na Aveni-
da Paulista, 1499, 19º Andar - Bela Vista - São Paulo - SP. Foi constituída em 25 de setembro de 
2013 e obteve seu registro na JUCESP em 24 de outubro de 2013. Tem por objetivo: (i) a aquisi-
ção e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos 
comerciais, bancos de investimentos, Companhias de créditos imobiliários, Companhias de ar-
rendamento mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de 
poupança e empréstimo, caixas econômicas e Companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a 
emissão e colocação, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legisla-
ção aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações 
de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hedge em merca-
dos derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em 2014 a Renova efe-
tuou sua primeira emissão de Debêntures com quatro séries e em 2016 houve a segunda emis-
são de debêntures com série única e a terceira emissão de debêntures com 3 séries, conforme 
descrito na Nota Explicativa 18. As operações da Renova são conduzidas no contexto de um con-
junto de Companhias ligadas, que possui como controladora a Nova Atlantis Participações Ltda. 
Os benefícios dos serviços prestados entre essas companhias e os custos da estrutura operacio-
nal e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem 
atribuídos, em conjunto ou individualmente. Os contratos de prestação de serviços relativos à 
estruturação, emissão e gestão das Debêntures e títulos são fi rmados e representados pela Gaia 
Assessoria Financeira Ltda., parte relacionada da Companhia, que efetua o controle de suas 
emissões. Em 22 de outubro de 2015, a Renova obteve junto a Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM o registro de código CVM 2374-4 de Companhia Aberta classifi cada na categoria B. Des-
ta forma, a partir desta data a Renova está apta a efetuar captações via debêntures nos termos 
da Instrução Normativa CVM 400/2003 (emissões públicas). As Demonstrações Financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das sociedades por Ações e dos Pronunciamen-
tos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Ad-
ministração da Companhia para sua emissão no dia 8 de março de 2019.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: (a) Declaração de conformida-
de com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). (b) Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas do CPC exige que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras e incertezas sobre premissas e estimativas que pos-
suam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício fi nan-
ceiro, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 7 - Debêntures 
Nota explicativa nº 12 – Provisão para contingências.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de men-
suração: As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com base no custo his-
tórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os 
instrumentos fi nanceiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensura-
dos a valor justo por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em milhares de 
reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
(c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fun-
dos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplica-
ções fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmen-
te auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e re-
gistro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de even-
tos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não 
superior a um ano. (e) Ativos fi nanceiros não derivativos: Os ativos fi nanceiros são classifi -
cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles 
foram adquiridos e do modelo de negócios da Companhia, os quais são classifi cados nas seguin-
tes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo 
objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em ter-
mos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do 
resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais categorias an-
teriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasa-
mento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instru-
mentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um 
ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfa-
ça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o ob-
jetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ati-
vo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos 
e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 
Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passi-
vo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedores e outras con-
tas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. (g) Avaliação do valor recuperável 
de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nanceiros: São avaliados a cada data de apre-
sentação, para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. A redução do valor recuperável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o va-
lor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da re-
versão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a dimi-
nuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não fi nanceiros: O va-
lor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição 
social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
(h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao 
custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efei-
to do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 
25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões ju-
diciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas independente-
mente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia ques-
tiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (i) Reconhecimento de receita: A re-
ceita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Securitizadora e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e im-
postos ou encargos sobre a prestação de serviço. Para todos os instrumentos fi nanceiros avalia-
dos ao custo amortizado, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi nanceiro ou em um período de tempo mais cur-
to, quando aplicável, ao valor contábil liquido do ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros 
é incluída na rubrica receita fi nanceira, na demonstração do resultado. (j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acor-
do com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do exer-
cício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de securitização 
da carteira de recebíveis é reconhecida por competência e com base na execução dos serviços 
realizados até a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Compa-
nhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são reque-
ridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs representam in-
formação fi nanceira suplementar. 
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas 
existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequen-
tes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e 
alterações de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercan-
til”: A norma requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a 
pagamentos futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração está ava-
liando as alterações introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 – 
“Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a conta-

bilização de posições fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A adminis-
tração está avaliando as alterações introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cati-
vos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, estão representados 
da seguinte forma: 2018 2017
Banco conta movimento 3.027 4.382
 3.027 4.382
6. Ativos fi nanceiros: 6.1. Títulos para negociação 2018 2017
Fundo de Investimento em Cotas de Renda Fixa DI Special 31.562 5.828
 31.562 5.828
As cotas de fundos de investimento são controladas pelo seu Administrador e foram atualizadas 
diariamente pelos respectivos valores das cotas divulgadas pelo seu Administrador. As valoriza-
ções e as desvalorizações do investimento em cotas de fundos de investimento foram registra-
das na rubrica “Receitas fi nanceiras” (nota 10). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 não houve reclassifi cação nas categorias dos ativos fi nanceiros para negociação. 
6.2. •Hierarquia de níveis - Ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: 
A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado 
quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para pre-
cifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis 
no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avalia-
ção que incluem entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis de mercado (dados não observáveis).
A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação”:
 2018 2017
Ativos fi nanceiros para negociação Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Cotas de fundos de investimento - 31.562 - - 5.828 -
6.3. Empréstimos e recebíveis - carteiras de crédito: Foram classifi cadas como emprésti-
mos e recebíveis e correspondem a direitos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os 
serviços de gestão da carteira e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitiza-
dora e a atividade de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, 
precifi cação e assessoria em geral nas operações serão exercidas pela Recovery do Brasil Con-
sultoria S.A., Sociedade Anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Paulista, 1499, 19º andar, Sala 1, Bela Vista, São Paulo, SP. 6.3.1. Operações com 
aquisição substancial dos riscos e benefícios: (a) Descrição das características dos 
direitos creditórios: Os direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriun-
dos de contratos de empréstimo, fi nanciamento, cartões de crédito e créditos diretos ao consu-
midor celebrados entre os cedentes e seus clientes. (b) Critérios de elegibilidade e condi-
ções de cessão: O único critério de elegibilidade a ser observado para aquisição de Direitos 
Creditórios pela Securitizadora é que os direitos creditórios devem ser de titularidade de pes-
soas jurídicas e Companhias em geral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à 
cessão dos direitos creditórios a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão ava-
liando o “aging” dos vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos direitos cre-
ditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditó-
rios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável 
e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos 
inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos direitos creditórios 
ocorreram substancialmente durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018, a Securitizadora não realizou novas aquisições. O prazo de recupera-
ção dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora Especializa-
da é de até 74 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 2018 2017
Banco Santander S.A.  38.161 78.762
Cetelem Brasil S.A.  11.110 21.283
Caixa Econômica Federal S.A. 5.460 17.760
Banco Itaú S.A.  3.283 7.411
Banco Bradesco S.A.  1.863 4.427
Banco Votorantim S.A.  1.598 2.981
Banco Panamericano S.A. 4 105
Sorocred Crédito, Financiamento e Investimento S.A. - 444
Total  61.477 133.173
Circulante  38.667 85.626
Não circulante  22.810 47.547
(e) Aquisição de carteiraDurante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
não realizou novas aquisições de carteiras. (f) Direitos de regresso dos direitos creditórios 
- Putback: A Renova possui direito de regresso dos direitos creditórios (putback) contra os Ce-
dentes nos casos de desconformidade dos créditos cedidos. Enquadram-se no direito de regres-
so os casos de fraude, inexistência do crédito, liquidação do crédito antes da cessão, ação con-
trária anterior à cessão e outras hipóteses restritas. (g) Partilha de lucros - Profi t sharing: 
Para algumas carteiras adquiridas, a Renova possui acordo de partilha de lucros (profi t sharing) 
com os Cedentes, conforme regras pré-defi nidas em contrato. As projeções dos fl uxos fi nancei-
ros futuros para cada portfólio preparadas pela Consultoria Especializada preveem eventuais 
desembolsos decorrentes deste assunto. • Banco Panamericano S/A - Contrato de cessão fi r-
mado em 21 de maio de 2014. Após atingir 25% da TIR estimada no momento da cessão, a Re-
nova pagará ao Cedente, como preço adicional da cessão, 20% das recuperações líquidas, en-
quanto houver cobrança. • Caixa Econômica Federal - Contrato de cessão fi rmado em 29 de de-
zembro de 2014. Após recuperar R$ 380 milhões, a Renova pagará ao Cedente, como preço adi-
cional à cessão, 20% das recuperações líquidas, até a data de 30 de dezembro de 2019. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e no exercício fi ndo em 31 de dezembro 2017, não hou-
ve atingimento das metas de distribuição de lucros.
(h) Movimentação 2018 2017
Saldo inicial 133.173 267.539
 Amortizações (191.987) (277.399)
 Receita fi nanceira 120.291 160.846
 Perdas na carteira de crédito - (17.813)
Saldo fi nal 61.477 133.173
(i) Garantias: Nas aquisições de direitos creditórios realizadas pela Securitizadora, na hipóte-
se de oposição do devedor durante processo de cobrança amigável, sustentadas por boletins de 
ocorrência, comprovantes de pagamento ou outros documentos que evidenciem a inexistência 
ou fraude de seu respectivo crédito, fi ca o cedente responsável pela restituição de cada crédito 
por meio de depósito em moeda corrente nacional a Securitizadora. O valor de restituição deve-
rá ocorrer em até 10 dias úteis contados do recebimento da notifi cação voluntariamente envia-
da pela Securitizadora ao Cedente.
7. Impostos a recuperar 2018 2017
IRPJ a compensar 1.177 1.109
CSLL a compensar 158 158
 1.335 1.267
8. Debêntures: De acordo com o CPC 08 - Custos de Transações e Prêmios na Emissão de Títu-
los de Valores Mobiliários, os recursos captados foram registrados de forma líquida dos custos 
decorrentes do processo de emissão das debêntures, e tais custos são amortizados de acordo 
com a taxa efetiva da transação até o prazo de vencimento dos respectivos títulos. Em 31 de de-
zembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 estão representadas da seguinte forma:
 2018 2017
Debêntures emitidas - curto prazo 114.674 138.557
Debêntures emitidas - longo prazo 40.375 56.244
Reserva técnica 2.086 2.698
(-) Redução valor nominal das debêntures (66.986) (55.730)
Total 90.149 141.769
Circulante  49.774 85.525
Não circulante  40.375 56.244
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: quirografária com 
garantia adicional de cessão fi duciária de direitos creditórios da Companhia. Valor Nominal: 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da 
emissão foram destinados à aquisição dos recebíveis descritos na nota 6.3. Pagamentos con-
dicionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das debêntures (amortiza-
ções e remunerações) está condicionada à realização das carteiras de crédito adquiridas pela 
Securitizadora (vide nota 6.3) e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntu-
res (vide nota 20). Remuneração alvo: 110% da Variação do CDI Remuneração adicional 
(prêmio): Corresponde a remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizado-
ra decorrente da realização dos direitos creditórios vinculados a cada série de debêntures e 
paga em parcelas mensais, sendo:

 Remuneração  Fluxo disponível 
 adicional = para pagamento (-) remuneração alvo (-) amortizações
 (prêmio)  das debêntures 

Amortizações 2018 2017
Amortização não paga (*) 114.674 141.255
Amortização a pagar 40.375 56.244
Redução do valor nominal das debêntures (66.986) (55.730)
Total 90.149 141.769
(*) refere-se substancialmente a parcela de amortização que não foi paga conforme a programa-
ção divulgada no anexo II do instrumento particular de escritura da 1ª (primeira) Emissão de de-
bêntures, em razão da insufi ciência de fl uxo disponível na data de pagamento, mas é incorpora-
da ao saldo devedor e paga na próxima data de pagamento. A falta de fl uxo disponível não con-
fi gura vencimento antecipado conforme cláusula 4.21 da Escritura da 1ª Emissão “Pagamentos 
Condicionados”.
 2018 2017
Saldo inicial 141.769 301.848
 (+) Juros apropriados 10.325 24.989
 (-) Juros pagos (10.125) (25.795)
 (-) Correção monetária - (10)
 (+) Constituição/reversão de reserva técnica 2.086 2.698
 (-) Amortização (42.650) (106.231)
 (-) Perdas do valor nominal das debêntures (11.256) (55.730)
Saldo fi nal 90.149 141.769
Provisão para prêmios 2018 2017
Saldo inicial - -
 Constituição 4.540 8.257
 Pagamento (4.540) (8.257)
Saldo fi nal - -

Fluxo disponível para pagamento das debêntures: Em cada data de pagamento, o fl uxo fi -
nanceiro disponível para pagamento das debêntures de cada série será igual ao recebimento 
dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora considerando a seguinte ordem de aloca-
ção: (a) pagamento dos encargos e despesas das respectivas séries das debêntures, incluindo 
despesas de cobrança dos direitos creditórios; (b) retenções para constituição de fundo de cus-
teio; (c) utilizados no pagamento de remuneração; (d) utilizados no pagamento de amortização; 
(e) utilizados no pagamento do prêmio. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos 
creditórios atuais e futuros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl u-
xo de recebimentos das carteiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamen-
to: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada 
uma das séries de debêntures, o agente fi duciário (Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários) deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal 
evento e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora, que poderá incluir en-
tre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alienação da 
carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pagamento aos 
debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos creditórios não realiza-
dos; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. Fundo de reserva: São 
constituídos para cada série de debêntures e será limitado a um valor mínimo de R$ 250 (duzen-
tos e cinquenta mil reais) ou máximo de R$ 10.000 (dez milhões de reais).
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social, totalmen-
te subscrito, é de R$ 10 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2017), dividido em 10.000 ações ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal, sendo todas já sido integralizadas. O capital social está 
apresentado da seguinte forma:
 Ações
Acionistas % 2018 2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99% 9 9
Outros 1% 1 1
Capital subscrito 100% 10 10
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lu-
cro líquido anual, sendo limitada a 20% do capital social. Dividendos: Aos acionistas está as-
segurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 25% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76)
10.  Despesas gerais e administrativas: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 
2017 encontra-se demonstrada a seguir:
 2018 2017
Despesas com serviços pessoa jurídica (*) (81.406) (111.607)
Despesas com provisão para contingências (22.905) (19.730)
Despesas administrativas e gerais (744) (363)
Despesas tributárias (48) (225)
Despesas com utilidades e serviços (26) (6)
 (105.129) (131.931)
(*) Tratam-se de despesas diretas de cobrança das carteiras de crédito.
11. Receitas fi nanceiras 2018 2017
Receitas de juros das carteiras de crédito 120.291 160.846
Receitas de aplicações fi nanceiras 135 1.544
 120.426 162.390
12. Despesas fi nanceiras 2018 2017
Juros debêntures (10.325) (24.989)
Prêmio de debêntures (4.540) (9.313)
Despesas bancárias (7.147) (2.422)
Juros s/impostos - (2.019)
Impairment (a) - (17.813)
 (22.012) (56.556)
(a) Refere-se a provisão para perdas no valor recuperável das carteiras de créditos (nota 6.3)
13. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2018, a Securitizadora possuía de-
mandas judiciais de natureza cível movidas pelos devedores dos direitos creditórios objeto de 
cessão conforme quadro apresentado abaixo:
  2018  2017
  Valor  Valor
Risco de perda / tipo Quantidade estimado Quantidade estimado
Provável
Indenização por dano moral 1.842 6.827 1.013 2.370
A provisão para perdas é reconhecida tendo como base as opiniões dos assessores legais e as melho-
res estimativas da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes nas datas dos 
balanços patrimoniais mensuração tem como base a média histórica de perdas relativas aos proces-
sos. A média histórica de perdas é revisada a cada exercício social. Em 31 de dezembro de 2018 a Com-
panhia estava exposta a outras ações, todas em razão do curso normal de suas operações. Com base 
nos pareceres emitidos pelos assessores legais da Companhia no esperado sucesso de alguns julga-
mentos e negociações que se devem realizar, a avaliação de êxito dos processos judiciais, no montan-
te aproximado de R$ 3.216 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 2.301 em 2017) é de perda possível, e, por-
tanto, a Administração entende não ser necessária a constituição de provisão para eventuais perdas 
nestes processos. Na opinião da Administração, não se espera que qualquer desses processos tenha 
um efeito material sobre a posição fi nanceira ou os resultados das operações da Companhia.
 2018 2017
Saldo inicial 2.370 2.433
 Constituição 22.906 19.730
 Pagamentos (18.449) (19.793)
Saldo fi nal 6.827 2.370
14. Partes relacionadas: A Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de 
prestação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão das Debêntures que são fi rma-
dos e representados conjuntamente pela Companhia e a Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. 
(controlada pela Nova Atlantis Participações Ltda.), cujas receitas de prestação de serviços e os 
seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, a Com-
panhia apresentava um saldo a pagar no montante de R$ 6 (R$ 1 em 2017) relativo ao reembol-
so de pagamento de despesas com cartórios. Não houve outras transações realizadas com par-
tes relacionadas além daquela mencionada acima.
15. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros 
do Conselho de Administração.
16. Gerenciamento de riscos: Instrumentos fi nanceiros: As aplicações fi nanceiras da Re-
nova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através de aquisi-
ções de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e de aplicação em cotas de fundo de Brades-
co Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Renda Fixa Referenciado DI Spe-
cial administrado pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, a Companhia não exe-
cutou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de ris-
cos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e ges-
tão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através 
de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de ris-
cos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter es-
peculativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuí-
zo resultante do não recebimento de terceiros dos valores contratados. O caixa da Companhia é 
investido em títulos de renda fi xa. Esses investimentos estão sujeitos a risco de crédito. A Secu-
ritizadora aplica seus recursos preponderantemente nos direitos creditórios e depende da sol-
vência dos respectivos Devedores para distribuição de rendimentos aos Debenturistas. A sol-
vência dos Devedores pode ser afetada por fatores macroeconômicos relacionados à economia 
brasileira, tais como elevação das taxas de juros, aumento da infl ação, baixos índices de cresci-
mento econômico, aumento do índice de desemprego, etc. Assim, na hipótese de ocorrência de 
um ou mais desses eventos, poderá haver o aumento da inadimplência dos direitos creditórios 
da Securitizadora ou a impossibilidade de recuperação dos direitos creditórios, afetando nega-
tivamente seus resultados e/ou provocando perdas patrimoniais aos debenturistas. Cobrança 
judicial e extrajudicial: Em se verifi cando a inadimplência nas obrigações dos pagamentos 
dos direitos creditórios cedidos a Securitizadora, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudi-
cial dos valores devidos. Não há, contudo, garantia de que, em qualquer uma dessas hipóteses, 
as referidas cobranças atingirão os resultados almejados, nem de que a Securitizadora recupe-
rará a totalidade dos valores inadimplidos, o que poderá implicar perdas aos debenturistas. Ris-
co relativo à propositura de ações judiciais ou reclamações formuladas pelos deve-
dores dos direitos creditórios: A Securitizadora tem por objetivo adquirir, entre outros, pre-
ponderantemente direitos creditórios vencidos e não pagos. Durante a vigência das debêntures, 
vinculadas aos direitos creditórios, poderão ocorrer à propositura de ações judiciais ou reclama-
ções formuladas pelos devedores dos direitos creditórios, inclusive acerca de inexistência da dí-
vida perante o Poder Judiciário, órgãos de proteção ao consumidor, entre outros. Não há garan-
tia de que a Securitizadora não seja condenada nessas demandas (judiciais e extrajudiciais), o 
que poderá implicar perdas aos debenturistas. Risco decorrente da ausência de políticas 
de concessão de crédito e de cobrança previamente defi nidas: Em razão da possibilida-
de da Securitizadora adquirir direitos creditórios de diversos cedentes de diversos segmentos e, 
consequentemente, da decorrente possibilidade de uma multiplicidade de devedores, os direi-
tos creditórios a serem adquiridos pela Securitizadora podem ter sido objeto de processos de 
origem e de políticas de concessão de crédito distintos e, por esta razão, não se estabelece uma 
política de concessão de crédito prévia e uniformemente defi nida, já que os direitos creditórios 
podem ser originados de políticas de concessão de crédito distintas decorrentes das práticas 
mercantis de cada cedente. Além disso, em razão do processo de originação dos direitos credi-
tórios decorrer das práticas mercantis de cada Cedente, a Securitizadora poderá adotar diferen-
tes estratégias e procedimentos de cobrança em virtude do perfi l de cada operação. Esta cobran-
ça será realizada pelo agente de cobrança em conjunto com os prestadores de serviço de co-
brança, conforme defi nido em cada operação de aquisição de direitos creditórios. Risco de li-
quidez: É o risco que a Companhia irá encontrar ao cumprir as obrigações associadas a seus 
passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. 
O caixa da Companhia é investido em fundos de investimento referenciados DI, com liquidez diá-
ria, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo 
de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com 
o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos 
acionistas e minimizar o risco de liquidez. Não existe no Brasil, por exemplo, mercado ativo para 
compra e venda de direitos creditórios. Assim, caso seja necessária a venda dos direitos credi-
tórios da carteira vinculadas as debêntures, poderá não haver compradores ou o preço de nego-
ciação poderá causar prejuízo para os Debenturistas e insufi ciência de recursos no momento da 
liquidação das Debêntures. Ocorrendo a liquidação das Debêntures, a Securitizadora pode não 
dispor de recursos para pagamento aos Debenturistas em hipótese de, por exemplo, o adimple-
mento dos direitos creditórios não ser exigível dos devedores ou a Companhia não ter recupera-
do os direitos creditórios inadimplidos. Neste caso, o pagamento ao debenturista fi caria condi-
cionado: (i) ao vencimento e pagamento pelos devedores dos direitos creditórios da Securitiza-

dora, conforme o caso; (ii) à recuperação por meio de cobrança judicial ou extrajudicial, confor-
me o caso; (iii) à venda dos direitos creditórios a terceiros, com risco de deságio capaz de com-
prometer a rentabilidade das debêntures; ou (iv) ao pagamento em dação em direitos creditó-
rios, exclusivamente nas hipóteses de liquidação antecipada da Debênture. Nas três situações,
o debenturista pode sofrer prejuízos. Ausência de garantia de pagamento de amortiza-
ções mensais ou periódicas e sazonalidade do processo de recuperação: Os direitos
creditórios adquiridos pela Securitizadora são, em regra, vencidos e não pagos na data de ven-
cimento. Portanto, o recebimento de recursos pela Companhia para o pagamento de amortiza-
ções ao debenturista dependente diretamente da habilidade da Gestora originar operações com
perfi l adequado de recuperação e da capacidade de o Agente de Cobrança recuperar os direitos 
creditórios. Além disso, o processo de recuperação dos direitos creditórios normalmente é afe-
tado pela sazonalidade. Por exemplo, no mês de dezembro os recebimentos dos direitos creditó-
rios são tradicionalmente maiores que no mês de janeiro. Risco de taxa de juros: O caixa da 
Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), indexados a taxas 
de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. 
Risco de não performance dos direitos creditórios: Para o aperfeiçoamento da relação ju-
rídica consignada em cada operação e para que haja a obrigação de pagamento por parte do res-
pectivo devedor e, por consequência, originar os direitos creditórios que serão cedidos aos De-
benturistas, é imprescindível que haja a efetiva performance dos direitos creditórios de titulari-
dade dos Cedentes. Assim sendo, fatores exógenos e alheios ou não ao controle dos Cedentes
que possam prejudicar a performance das operações que, de algum modo, afetem negativamen-
te a performance dos direitos creditórios podem acarretar o risco de que a relação jurídica que
origina os direitos creditórios. Risco decorrente da precifi cação dos ativos: Os ativos inte-
grantes da carteira vinculados as Debêntures serão avaliados de acordo com critérios e procedi-
mentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos
critérios, poderão causar variações nos valores dos ativos integrantes da carteira de direitos cre-
ditórios. A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que as companhias aber-
tas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e quantitativas so-
bre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em
seu balanço patrimonial. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, estabelece que 
as companhias abertas, devem divulgar quadro demonstrativo de análise de sensibilidade, para
cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração, originado por instru-
mentos fi nanceiros, ao qual a entidade esteja exposta na data de encerramento de cada exercí-
cio, incluídas todas as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos. 
17. Análise de sensibilidade: a. Títulos para negociação: Os instrumentos fi nanceiros (Tí-
tulos para negociação) da Companhia estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de ren-
dimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se aproxima dos valores
de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação 
do CDI para aplicações fi nanceiras. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações
fi nanceiras e certifi cados de depósitos bancários à taxa de juros média das respectivas remune-
rações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data 
base de 31 de dezembro de 2018, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções 
divulgadas pelo boletim Focus do Banco Central em 28 de dezembro de 2018, defi niu-se a taxa 
provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da variação das ta-
xas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% 
para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações fi nancei-
ras, respectivamente com o SELIC a 4,88% a.a. 3,25% a.a.. Para cada cenário, foi calculada a
“receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os ren-
dimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários 
para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 31.562 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada - - 2.052 1.540 1.026
b. Direitos creditórios: O principal risco ao qual a Renova está sujeita se refere a possível re-
dução dos fl uxos de recebimentos dos devedores de direitos creditórios em detrimento de insta-
bilidade no ambiente econômico. Especialistas em créditos não performados estimam que, em
um cenário de extrema crise econômica, os fl uxos possam sofrer redução de até 50%. Para cada
cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência
de tributos. Calculou-se a sensibilidade da carteira de crédito aos cenários para as remunera-
ções médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2018. No caso de redu-
ção dos fl uxos líquidos em 25%, o valor presente das carteiras cairia de R$ 61.477 para
R$ 46.108. No caso de redução dos fl uxos líquidos em 50%, o valor presente das carteiras cairia
para R$ 30.739.
Operação Posição/2018 Cenário I Cenário II
Fluxos projetados 61.477 (25%) (50%)
Despesa projetada - (15.369) (30.739)
Fluxos projetos calculados - 46.108 30.739
18. Informações adicionais dos Portfólios de Créditos adquiridos e Debêntures emitidas
(a) Por data
 Valor das emissões  Quantidade de
Data de debêntures Série debêntures
01/06/2014 7.000 1ª 9
20/06/2014 292.201 4ª 291
06/08/2014 9.962 4ª 10
26/09/2014 20.497 4ª 21
29/09/2014 11.628 4ª 12
11/11/2014 13.260 4ª 15
12/12/2014 6.978 4ª 8
23/12/2014 21.234 4ª 23
30/12/2014 226 1ª 1
30/12/2014 50.638 3ª 56
30/12/2014 62.652 2ª 70
23/01/2015 31.969 3ª 35
18/03/2015 19.494 2ª 22
19/03/2015 7.604 3ª 9
31/03/2015 64.964 1ª 87
16/04/2015 12.698 4ª 16
30/09/2015 16.784 Única 16.784
16/05/2016 1.600.000 1ª, 2ª e 3ª 1.600.000
 2.249.789  1.617.469
Por série
 Quantidade Valor presente Valor presente das carteiras
Série de Debêntures das debêntures (*) de crédito vinculadas
1ª. 97 (26.868) 850
2ª. 92 (17.635) 7.150
3ª. 100 (2.123) 8.320
4ª. 396 (94.020) 33.447
Única 16.784 (5.749) 4.860
1ª, 2ª e 3ª 1.600.000 (8.654) 6.850
 1.617.469 (155.049) 61.477
(*) os valores apresentados correspondem aos valores presentes das debêntures, que foram
emitidas pela Companhia, sem os respectivos valores prêmios de remuneração adicional e sem
considerar a provisão para redução do valor nominal das debêntures apresentados na nota ex-
plicativa.
19. Outras informações
Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, informamos que a Securiti-
zadora, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, contratou a Mazars Auditores Indepen-
dentes somente para a prestação de serviços de auditoria das demonstrações fi nanceiras e re-
visão das demonstrações fi nanceiras, não tendo a referida empresa prestado qualquer outro tipo 
de serviço à Securitizadora.
20. Cobertura de seguros (não auditado)
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para riscos aos quais estaria su-
jeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a de 
sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura 
dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de revisão trimestral, consequentemente não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes.
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base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das enti-
dades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi -
nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos duran-
te nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demon-
strações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamen-
to tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, de-
terminamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público.

São Paulo, 08 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

Aos Administradores e Acionistas da Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A.. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Renova Companhia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corre-
spondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o ex-
ercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Re-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssion-
al e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva Principais assun-
tos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, 
foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opin-
ião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as 
Debentures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 5 e 7, a Companhia man-
tém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões de debêntures, as quais têm 
sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito especifi co e 
exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Compan-
hia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos direitos 
de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento do 
recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debêntures em conexão as suas obrigações. 

Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, atual-
ização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise dos con-
troles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela Companhia para ga-
rantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: i) entendimento junto a administração dos controles internos relevantes ao registro dos dai-
reitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; 
iii) recalculo do valor presente dos direitos de créditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros assun-
tos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Com-
panhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demon-
strações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações fi nanceiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se 
essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras 
ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras in-
formações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de 

relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opin-
ião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos diretores sobre as demonstrações fi nanceiras e relatório dos auditores independentes

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na capi-
tal do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Souza Barros 

Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, com en-
dereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-
051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da Renova Companhia Securitizadora de 

Créditos Financeiros S.A., Companhia por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 19.133.012/0001-12, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.458.371 (“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, 

que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas
de 31 de dezembro de 2018 e 2017; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas
no parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia data-
das de 31 de dezembro de 2018 e 2017. São Paulo, 08 de março de 2019.
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Gaia Agro Securitizadora S.A. - CNPJ/MF 14.876.090/0001-93

Relatório da Administração

1 Contexto operacional: A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”) anteriormente denomi-
nada Gaia Florestal S.A é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, conjunto 81 e 82 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, foi constituída em 02 de ja-
neiro de 2012 e obteve seu registro na JUCESP em 09 de janeiro de 2012. Tem por objetivo: (i) a 
aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários 
passíveis de securitização; (ii) a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou 
de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com suas ati-
vidades; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a atividade de se-
curitização de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários e emissão de Certifi -
cados de Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, incluindo, mas não 
se limitando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios do agronegócio e de 
créditos imobiliários, bem como a realização de operações em mercados derivativos; (iv) a consul-
toria de investimentos em fundos de investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao agro-
negócio; e (v) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de 
riscos na sua carteira de créditos do agronegócio.
2 Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: (a) Declaração de con-
formidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC. Essas Demonstrações Financeiras estão também em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas as nor-
mas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de de-
zembro de 2018. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelos Diretores e 
Acionistas em 25 de março de 2019.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros 
mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do 
resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda funcional e de apre-
sentação. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimen-
to, fundos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações 
fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente auferi-
dos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de esti-
mativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de eventos futuros. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não superior a um 
ano. (e) Ativos fi nanceiros não derivativos: As informações fi nanceiras foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: (i) 
os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente (VJORA). i. Custo amortizado: São os ativos manti-
dos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber 
fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que consti-
tuam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (crité-
rio de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Ju-
ros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. ii. Instrumentos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensu-
rado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação 
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar 
ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta ca-
tegoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
iii. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangen-
te: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele sa-
tisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pa-
gamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o ob-
jetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo 
fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhe-
cidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa 
ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e pas-
sivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Com-
panhia tem as contas representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi -
nanceiros não derivativos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): Ativos fi nanceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evi-
dência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recupe-
rável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de cai-
xa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que per-
deu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento sub-
sequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registra-
da no resultado. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Compa-
nhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresen-
tação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os de-
mais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os 
ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
(i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com 
as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 

possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registra-
das independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a 
Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com base 
no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, 
o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. (l) Apura-
ção do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e administração dos certifi ca-
dos de recebíveis agrícolas (CRA) são reconhecidas por competência e com base na execução dos 
serviços realizados pela Companhia até a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor 
adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e conso-
lidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs re-
presentam informação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2018. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A norma 
requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos 
futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração está avaliando as altera-
ções introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 – “Incerteza sobre 
Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posi-
ções fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está avalian-
do as alterações introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. Não há outras nor-
mas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto sig-
nifi cativo sobre a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras avaliadas ao valor justo por meio do resultado
 2018 2017
Certifi cados de Depósitos Bancários-CDB 35 514
 35 514
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos bancários 
(pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros mé-
dia contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 93% (93% em 2017) da taxa dos depó-
sitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para setembro de 2021. 5.1. Hierarquia de níveis - 
Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A mensuração da estimativa do 
valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de 
fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados de 
mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do 
valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou pas-
sivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). A tabela 
a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponí-
veis para venda” mantidos pela Companhia:
 Tipo de 2018 2017
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados 
 de Depósitos Bancários Valor justo - 35 - - 514 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras 2018 2017
Saldo Inicial 514 64

Aplicação/(resgate) (497) 415
Receita fi nanceira 18 35

Saldo fi nal 35 514
6. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da ativida-
de de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações vinculadas ao Pa-
trimônio Separado.
 2018 2017
Valores a receber CRA (*) 60 135
Outros - 7
 60 142
(*) Valores pagos pela Companhia que serão rateados e reembolsados proporcionalmente de cada 
operação de securitização ativa do patrimônio separado.
7. Impostos a recuperar  2018 2017
IRPJ a compensar (a) 93 88
CSLL a compensar (a) 19 18
Outros 8 3
 120 109
(a) Referem-se a Imposto de renda e contribuição social antecipados, que serão compensados atra-
vés dos impostos gerados nas operações do exercício subsequente.
8. Contas a pagar 2018 2017
Fornecedores nacionais (a) 12 8
  12 8
(a) Refere-se substancialmente a prestações de serviço de terceiros, tais como contabilidade exter-
na, auditoria externa, publicações de balanço entre outros.
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social, totalmente 
subscrito é de R$ 890 (R$ 890 em 31 de dezembro de 2017), dividido em 890.148 ações ordinárias 
nominativas. Em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, o capital social era dividido 
da seguinte forma:
 Quantidade de Ações
Acionistas % 2018 2017
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 890.147 890.147
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 890.148 890.148
(a) referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífi co.
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações 
de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de 
dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo 
estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações 
(Lei nº 6.404/76). Em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 não houve distribui-
ção de dividendos aos acionistas. Prejuízo básico por ação: De acordo com as normas do 
Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para 
cada exercício social, conforme demonstrado abaixo.

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 35 514
Contas a receber 6 60 142
Impostos a recuperar 7 120 109

 215 765

Total do ativo  215 765

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2018 2017
Circulante

Impostos a recolher  - 77
Contas a pagar 8 12 8
Partes relacionadas 14 35 24

  47 109
Patrimônio líquido

Capital social  890 890
Prejuízos acumulados  (722) (234)

 9 168 656
Total do passivo e patrimônio líquido  215 765

 Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços 10 85 676
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 11 (365) (348)
Outras receitas operacionais  29 36

Total  (336) (312)
Prejuízo operacional antes do resultado fi nanceiro  (251) 364
Resultado fi nanceiro

Receitas fi nanceiras 12 18 35
Despesas fi nanceiras 12 (255) (2)

Total  (237) 33
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social  (488) 397
 Imposto de renda e contribuição social  - (69)
Prejuízo do exercício  (488) 328
Média ponderada das ações no fi m do exercício  890 890
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  (0,54831) 0,36854

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (488) 328
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em aplicações fi nanceiras 479 (450)
(Aumento) redução em contas a receber 82 (68)
(Aumento) redução em impostos a recuperar (11) 20
Aumento (redução) em impostos a recolher (77) 75
Aumento (redução) em contas a pagar 4 3
Aumento (redução) em partes relacionadas 11 (8)

 488 (428)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais - (100)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Integralização de capital - 100
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento - 100
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício - -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
Receitas 125 786

Receita bruta de prestação de serviço 96 750
Outras receitas 29 36

Insumos adquiridos de terceiros (237) (238)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (237) (238)

Valor adicionado bruto (112) 548
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (112) 548
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 18 35
Valor adicionado total a distribuir (94) 583
Distribuição do valor adicionado (94) 583
Pessoal 112 83

Remuneração direta 112 83
Impostos, taxas e contribuições 27 170

Federais 22 132
Municipais 5 38

Remuneração de capital de terceiros 255 2
Juros 255 2

Remuneração de capitais próprios (488) 328
Prejuízo do exercício (488) 328

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fundada em janeiro do ano de 2012, a Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”) está situada 
na mesma sede do Grupo Gaia, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Certifi ca-
dos de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Seus preceitos, originários da Gaia Agro Securitizado-
ra S.A. (“GaiaAgro”), a primeira companhia do Grupo Gaia, são muito bem defi nidos: qualidade su-
perior, custo menor, agilidade, conhecimento técnico, transparência, independência e inovação. 
Para tornar-se líder na emissão de CRA no Brasil a Companhia oferece a seus clientes vantagens 
competitivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado do agronegó-

cio, dentre elas a captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem 
estruturadas e com abundância de garantias, e taxas atraentes. A securitização de recebíveis tem 
se tornado uma estratégia mais comum de captação de recursos para as empresas, principalmen-
te porque a queda relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dis-
postos a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de 
captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, 
como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva 

e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras como também oferecer al-
ternativas de fi nanciamento ao agronegócio. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 
foi realizada 1 (uma) operação de certifi cados de recebíveis do agronegócio que atingiram o volu-
me de R$ 114.280. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser 
a empresa com melhor capacidade de estruturação e gestão, assim obtendo reconhecimento de 
clientes e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, 
acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o suces-

so estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos obje-
tivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº
381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante
todo ano de 2017, a Mazars Auditores Independentes, ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, as-
sim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou às demais empresas per-
tencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstra-
ções fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 2018.

  Capital Prejuízos
  social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2017  790 (562) 228

Aumento de capital  100 - 100
Lucro líquido do exercício  - 328 328

Saldos em 31 de dezembro de 2017  890 (234) 656
Prejuízo do exercício  - (488) (488)

Saldos em 31 de dezembro de 2018  890 (722) 168
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2018 2017
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (488) 328
Média ponderada do número de ações no exercício 890 890
(Prejuízo)/ lucro básico e diluído (R$) (0,5483) 0,36854
10. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela estru-
turação de operações de securitização da Companhia nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
2018 e de 2017 encontra-se demonstrada a seguir:
  2018 2017
Receita Bruta de prestação de serviço 96 750
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS) (11) (74)
Receita líquida de Prestação de Serviço 85 676
11. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 encontra-se demonstrada a seguir:
 2018 2017
Despesas com pessoal (112) (83)
Despesas serviços de terceiros (94) (108)
Despesa com anúncios e publicações (47) (50)
Despesas com ocupação (43) (28)
Despesa com associações (33) (30)
Despesa com taxas (19) (22)
Despesas tributárias (16) (27)
Perdas com operações (1) -
 (365) (348)
12. Resultado fi nanceiro: A composição das receitas fi nanceiras, auferidas exclusivamente pe-
las aplicações em certifi cados de depósitos bancários, e das despesas fi nanceira nos exercícios fi n-
dos em 31 de dezembro de 2018 encontra-se demonstrada a seguir:
 2018 2017
Juros 18 35
Juros sobre impostos (253) -
Despesas bancárias (2) (2)
 237 33
13. Ações judiciais: Em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, não há processos 
judiciais em que a Companhia é parte envolvida.
14. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, esta possui participação 
de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia informa que 
há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estruturação e emissão 
dos certifi cados de recebíveis imobiliários que são fi rmados e representados, conjuntamente, pela 
Companhia e sua controladora Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda., cujas receitas de prestação 
de serviços e os seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia ou em sua controladora.
Abaixo os saldos gerados entre as transações de partes relacionadas em 31 de dezembro de 2018:
  2018  2017
 Ativo Receita Ativo Receita
 (Passivo) (Despesa) (Passivo) (Despesa)
Rateio de custos (a) - (141) - (96)
Contas a receber (b) 5 - - -
Contas a pagar (40) - (24) -
Total líquido (35) (141) (24) (96)
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subscrição 
dos CRA, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controladora Gaia Agro 
Assessoria Financeira Ltda. (b) refere-se a despesas a serem reembolsadas pela controladora, re-
lativos ao reembolso de despesas incorridas no processo de estruturação de operações;
15. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Ordinária - 
AGO da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação ao último exercício so-
cial fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e ao presente exercício social do ano de 2018 a remune-
ração mensal do valor fi xado de um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 
11%, ao Diretor Estatutário.
16. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Con-
selho de Administração.
17. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: As 
aplicações fi nanceiras da Gaia Agro Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB). Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não executou transações envolvendo ins-
trumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma polí-
tica formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi -
nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profi ssio-
nais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas 
operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Risco de crédito: O risco de 
crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de tercei-
ros, dos valores contratados. O caixa da Companhia é investido em títulos de renda fi xa, que inves-
timentos estão sujeitos a risco de crédito. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía R$ 35 
aplicados em certifi cado de depósitos bancários de instituições fi nanceiras brasileiras. Risco de 
mercado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resul-
tantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos 
assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submeti-
dos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pon-
tualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles rela-
cionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobriga-
ção dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de 
inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem 
como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi -

nanceiras com adequada classifi cação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela capacida-
de de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamen-
tos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e 
fl uxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória 
de uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos 
O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário - CDBs, com liquidez diá-
ria, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de 
caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o 
objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos acionis-
tas e minimizar o risco de liquidez. 
18. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, dispõe que 
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas 
e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou 
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da 
Companhia são representados por certifi cados de depósitos bancários e estão registrados pelo 
valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 
2018, se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Com-
panhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplica-
ções fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresen-
tação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e sobre a di-
vulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a 
sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fa-
tor de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de de-
zembro de 2018, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo 
boletim Focus, pelo Banco Central em 28 de dezembro de 2018, defi niu-se a taxa provável para 
SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da variação das taxas prováveis 
em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para menos e 
50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nanceiras, respecti-
vamente com o SELIC a 4,87% a.a. 3,25% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nan-
ceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das 
aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remune-
rações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição em 31 de Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação dezembro de 2018 de risco provável 25% menos 50% menos

Aplicação fi nanceira 35 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada - - 2 2 1
19. Demonstrações fi nanceiras - fi duciário: Em 01 de agosto de 2018 a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) emitiu a instrução de nº 600 que dispõe sobre o regime dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio (CRA’s), onde foram criadas regras específi cas para as Securitizadoras 
que emitem este tipo de papel. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras para as operações que são emitidas com base no artigo 9º da Lei nº 9.514/97 que permite 
a Emissora a instauração do regime fi duciário. Todas as operações da Companhia possuem regi-
me fi duciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas demonstra-
ções fi nanceiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais estabelecidos. Desta 
forma as informações fi nanceiras antes publicadas nesta nota serão publicadas no site da Com-
panhia para consulta dos interessados.
20. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertu-
ra de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi -
cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adota-
das, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.

 2018 2017
Prejuízo do exercício (488) 328

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (488) 328

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir mo-
difi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das entidades
ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que
identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi -
cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstancias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunica-
do em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo 
CRC 2SP023701/O-8 Contador - CRC nº 1 SP 213655/O-8

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Agro Securitizadora S.A.. Opinião: Examinamos as de-
monstrações fi nanceiras da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Agro 
Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião, sem ressalva Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi ca-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nos-
sa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a 
atenção para o fato que em 31 de dezembro de 2018, a Companhia incorreu no prejuízo de 
R$ 488.000 e que conforme descrito na nota 1 (“Contexto operacional”), que no exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018, a Companhia não emitiu novas debêntures. Essas condições indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto a continuidade nor-
mal das operações da Companhia. Entretanto, a Administração da Companhia está trabalhando 
para uma nova aquisição de carteira de direitos de créditos e aumento de capital para o primeiro 
semestre de 2019. Esse plano estratégico corrobora a continuidade dos negócios da Companhia 
em curto prazo, apoiando o plano de continuidade dos negócios, conforme descrito pela Adminis-
tração na Nota 1. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Controles sobre 
a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as Debentures da Companhia: 
Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 9, a Companhia mantém registrado direitos de 

créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões de debentures, as quais têm sido emitidas sem 
coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de 
prover o lastro a liquidação fi nanceira das debentures emitidas aos investidores. A Companhia, no 
contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos direitos 
de créditos fi nanceiros as correspondentes debentures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento 
do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debentures em conexão as suas obri-
gações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do 
registro, atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho 
de análise dos controles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos 
pela Companhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a administração dos controles 
internos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) confi rmação, em base de 
amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recalculo do valor presente dos direitos de cré-
ditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros assuntos: Demonstração do valor adiciona-
do: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, foram submetidas a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras 
da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conci-
liadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado fo-
ram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações fi nanceiras toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e 
o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções, que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi -
nanceiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas 
acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsisten-
tes com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de ou-
tra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste rela-

tório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na 
capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º 
Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Sou-

za Barros Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Concei-
ção, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da GAIA AGRO SECURI-

TIZADORA S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Minis-
tro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-
93, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
sob o NIRE 35.300.418.514 (“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Revi-

ram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 de
dezembro de 2018 e 2017; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no pa-
recer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas
de 31 de dezembro de 2018 e 2017. São Paulo, 25 de março de 2019.

Edital de Intimação - Prazo de 30 dias. Processo 0012613- 07.2018.8.26.0007. O Dr. Carlos Alexandre
Bottcher, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Thiago de Jesus Nascimento, CPF: 400.718.848-31, que Centro Educacional Formar Ltda, CNPJ:
06.250.699/0001-24 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da
quantia de R$ 41.556,09 (Junho/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague
o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários
sucumbenciais de 10% (Art. 523 §§ 1º e 3º do CPC), quando será penhorado bens para garantia da execução,
podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. São Paulo/SP, 29/08/2018. 29 e 30/03

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0005848-95.2019.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de
Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Joel Reis
Gonçalves CPF: 285.643.308-14, que Fundação Zerbini CNPJ: 50.644.053/0001-13 ajuizou Ação Monitória,
sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 39.793,35 (Janeiro/2019), ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora,
sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC),
quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 21/03/2019. 29 e 30/03

Vision Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 08.937.002/0001-13 – NIRE 35.300.343.492

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Vision Securitizadora S.A. levantadas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017, bem como o Relatório 
da Auditoria sobre as Demonstrações Financeiras. A Vision Securitizadora S.A. foi constituída em 6 de junho de 2007 com o propósito de adquirir e securitizar créditos imobiliários passíveis de securitização, emitir e colocar, junto ao mercado financeiro e de 
capitais, Certificados de Recebíveis Imobiliários além de outras atividades. Como resultado dos esforços de prospecção iniciados desde seu início, a Securitizadora iniciou sua fase operacional com a emissão de duas séries de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários em 4 de abril de 2008, sendo uma sênior e outra subordinada, com lastro em cédulas de créditos imobiliários emitidas a partir de créditos contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais. A referida emissão obteve dispensa de registro de 
oferta pública na CVM e o volume da 1ª série (sênior) foi de R$ 248.270.269 e o volume da 2ª série (subordinada) foi de R$ 13.066.856. Não houve novas emissões nos exercícios de 2018 e 2017. A empresa não possui novas oportunidades de emissão em 
análise e não possui perspectivas de novas emissões. Durante os exercícios de 2018 e 2017, os Auditores Independentes prestaram exclusivamente os serviços de auditora externa para os quais foram contratados, não realizando, portanto, quaisquer outros 
serviços que eventualmente pudessem criar conflito de interesses, perda de independência ou objetividade em relação ao seu trabalho. São Paulo, 27 de março de 2019. A Administração 

Balanços Patrimoniais em 31/12/2018 e 2017
(Valores Expressos em Reais)

Ativo Nota             2018             2017
Circulante         366.102        514.113
Caixas e equivalentes de caixa 4 366.102 510.913
Outras contas a receber  – 3.200
Não circulante  420.018.179 397.887.746
Cédulas de Crédito Imobiliário (CCI) 5 420.018.179 397.887.746
Total do ativo  420.384.281 398.401.859

Passivo e Patrimônio Líquido Nota             2018              2017
Circulante  604 511
Tributos a pagar  604 511
Não circulante  420.376.911 398.388.302
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) 6 420.018.179 397.887.746
Superveniências financeiras  358.732 500.556
Patrimônio líquido             6.766           13.046
Capital social realizado 7 1.830.202 1.630.202
Reserva de lucros 7 63.400 51.500
Prejuízos acumulados 9 (1.886.836) (1.668.656)
Total do passivo e patrimônio líquido  420.384.281 398.401.859

Demonstrações dos resultados em 31/12/18 e 2017
(Valores expressos em Reais)

 Nota           2018            2017
Receita operacional bruta 10-c 2.465.852 2.465.852
Receita operacional líquida    2.465.852   2.465.852
Custo dos serviços prestados 10-c (2.465.852) (2.465.852)
Resultado bruto                  –                  -
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais 10-d (218.180) (197.886)
  (218.180) (197.886)
Resultado antes da tributação  (218.180) (197.886)
Prejuízos dos exercícios     (218.180)    (197.886)
Quantidades total de cotas  1.830.202 1.630.202
Lucro líquido por cota do 
 capital social no fim do exercício–R$       (0,1192)      (0,1214)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em Reais)

        2018         2017
Prejuízo do Exercício (218.180) (197.886)
Resultado Abrangente do Exercício (218.180) (197.886)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/18 e 2017 - (Valores expressos em Reais)
 Capital Social Reserva de capital Prejuízos Acumulados         Total 
Saldos em 1º de janeiro de 2017         1.293.000                   171.403                     (1.470.770)     (6.367)
Integralização de capital 337.202  – 337.202
Prejuízo do exercício –  (197.886) (197.886)
Adiantamento para futuro aumento de capital  217.299  217.299
  (337.202)  (337.202)
Saldo em 31 de dezembro de 2017        1.630.202                     51.500                     (1.668.656)     13.046
Mutação do exercício           337.202                 (119.903)                        (197.886)     19.413
Saldos em 1º de janeiro de 2018        1.630.202                     51.500                     (1.668.656)     13.046
Prejuízo do exercício – – (218.180) (218.180)
Integralização de capital 200.000 - 200.000  
Adiantamento para futuro aumento de capital – 215.100 – 215.100
Mutação interna – (3.200) – (3.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.830.202 63.400 (1.886.836) 6.766
Mutação do exercício           200.000                     11.900                        (218.180)     (6.280)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/18 e 2017
(Valores expressos em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais             2018             2017
Prejuízo líquido do exercício (218.180) (197.886)
Variação nos ativos e passivos
Redução em impostos a compensar – 2.070
Aumento no realizável a longo prazo (22.130.433) (29.188.041)
Aumento no exigível a longo prazo 21.988.609 29.050.844
Aumento/(redução) em impostos a pagar 93 511
Aumento/(redução) em contas a pagar – (3.200)
Caixa liquido consumido nas
 atividades operacionais      (359.911)      (335.702)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Recebimento de integralização de capital 200.000 337.202
Adiantamento para Aumento de Capital 15.100 (128.751)
Caixa liquido proveniente das 
 atividades de financiamento 215.100 208.451
Redução de caixa e equivalentes de caixa      (144.811)      (127.251)
Modificação da posição financeira 
Disponibilidades 
No início dos exercícios 510.913 638.164
No final do exercícios 366.102 510.913
Redução de caixa e equivalentes de caixa      (144.811)      (127.251)

Demonstrações do valor adicionado em 31/12/18 e 2017
(Valores expressos em Reais)

            2018            2017
Receitas    2.465.852    2.465.852
Deságio amortizado 2.465.852 2.465.852
Insumos adquiridos de terceiros (2.684.032) (2.663.738)
Custos operacionais (2.465.852) (2.465.852)
Serviços de terceiros e outros (218.180) (197.886)
Valor adicionado líquido 
 gerado pela Securitizadora    (218.180)    (197.886)
Valor adicionado recebido em transferência – -
Valor adicionado total a distribuir    (218.180)    (197.886)
Remuneração de capitais próprios (218.180) (111.458)
Prejuízo do exercício (218.180) (197.886)
Distribuição do valor adicionado    (218.180)    (111.458)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Proposta da Administração
O Conselho de Administração e a Diretoria da Vision Securitizadora S.A. (“Administração” 
e “Companhia”, respectivamente) vêm, em conformidade com art. 21, inciso VIII da 
Instrução CVM 480/09, apresentar a presente Proposta da Administração sobre as 
matérias constantes da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no 
dia 30 de abril de 2019, às 10:00 horas,na sede da Companhia. 1.Examinar, discutir 
e votar o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, 
acompanhados das respectivas notas explicativas e do parecer dos auditores 

independentes A proposta da Administração da Companhia é pela aprovação do 
relatório de administração, bem como das demonstrações financeiras relativas ao 
exercício de 2018, acompanhadas das suas respectivas notas explicativas e do parecer 
dos auditores independentes, que aprovaram o balanço de 2018 sem ressalvas. 2. 
Deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2018. Em decorrência dos 
resultados apresentados pela Companhia no exercício de 2018, especialmente do fato 
de que não foram apurados lucros, a Administração deixa de propor uma destinação para 
os lucros. Propõe-se que os prejuízos verificados sejam lançados à conta de prejuízos 

acumulados. Por fim, a Administração esclarece aos acionistas que todas as informações 
e documentos necessários ao exercício do direito de voto, quais sejam: (a) o relatório da 
administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício 
de 2018; (b) as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2018; e (c) o parecer 
dos auditores independentes, serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no Jornal O Dia, na forma da legislação em vigor. São Paulo, 27 de março de 2018.
 A Administração Vision Securitizadora S.A.

Fernando Raul Morelli (Diretor Presidente)
Primo Aldrigue Junior (Diretor de Relações com Investidores)

Contador: Sergio Venditti - CRC 1SP 124501/O-7

EDITAL de leilão Único do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO do REQUERIDO PAULO ALVES DE LIMA
(RG n.º 15.266.654 e inscrita no CPF/MF n.º 039.107.878-00), bem como a co-proprietária IVETE RIBEIRO DA SILVA
(RG.25.265.634-9-SSPSP, CPF.189.791.628-70), e demais interessados, expedido nos autos da ação de CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA - ALIENAÇÃO JUDICIAL, movida por ANA APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA (RG n.º
27.306.807-6-SSP/SP, CPF/MF nº 168.605.738-56), PROCESSO 1008192-40.2016.8.26.0099. O MM. Juiz de Di-
reito da 4ª Vara Cível, do Foro de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo Sette Carvalho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER que será levado a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões online da Argo
Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA,
JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: IMÓVEL: 50% de um Lote de terreno sob nº 24, da quadra 16,
situado à Rua Olinda Aguiar Nunes, nº 248-Frente, antiga rua 12, no loteamento denominado �CIDADE PLANE-
JADA�, nesta comarca, medindo 10,00m de frente, por 25,00mts de extensão da frente aos fundos, de ambos os
lados, tendo nos fundos a mesma metragem de frente, ou seja 10,00mts, no total de 250,00mts2, confrontando pela
frente com a referida rua Olinda Aguiar Nunes, de um lado com o lote 23, de outro lado com o lote 25 e nos fundos
com o lote 33, onde tem uma viela sanitária com a largura de 3,00mts, matricula 29.354 do Cartório de Registro de
Imóveis de Bragança Paulista/SP; Cadastro Municipal nº 1000055001600500000; BENFEITORIAS: Sobre o lote a
ser leiloado, consta uma residência com a área aproximada de 125,00m2 (incluso terreno, construção e
benfeitorias), contendo dois dormitórios, uma sala, uma cozinha, um banheiro, quintal com lavanderia e
garagem coberta com portão eletrônico para dois automóveis; DATAS DOS LEILÕES - terá início no dia 09
de abril de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 12 de abril de 2019, ás 15:00 horas. CONDIÇÕES DE
VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior o valor fixado as fls.37, ou
seja, R$170.000,00, atualizado até 29/11/2016, devendo o valor ser reajustado anualmente pelo IGPM. O
pagamento do preço far-se-á, como regra, à vista. Caso proposto parcelamento, todavia, as condições serão as
seguintes: 50% à vista e o restante em 30 e 60 dias, ficando o próprio bem arrematado como garantia do pagamento.
PAGAMENTO O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do
Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após
o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA.
DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data
do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo
da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso
VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado O bem será
alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores
e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça
necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais
providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores
de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação
será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARE-
CIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211
e e-mail: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando as partes,
bem como a co-proprietária IVETE RIBEIRO DA SILVA (RG.25.265.634-9-SSPSP, CPF.189.791.628-70),e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos
não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bragança Paulista, aos 14 de fevereiro de 2019.
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Data, Hora, Local: 15.03.2019, às 10 hs, na sede social, Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, Conjunto 
215, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Fernando Pinilha Cruz, Secretária: Ariana Cristina Cordeiro. 
Presença: unanimidade dos diretores eleitos. Ordem do Dia: Deliberar, acerca da retifi cação e ra-
tifi cação dos atos praticados na ata de reunião de diretoria da Companhia, realizada em 21.01.2019 
às 10h00 na sede da Companhia (“Ata”), arquivada na JUCESP nº 58.638/19-2 em 30/01/2019 a 
qual aprovou a emissão das 1ª e 2ª Séries da 3ª emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio (“CRA” e “Oferta”, respectivamente), bem como suas características principais, sendo certo que 
os seguintes termos e condições serão retifi cados: 1. Lastro dos CRA; 2. Remuneração dos CRA; e 3. 
Periodicidade de Pagamento (a) de Amortização e (b) de Remuneração dos CRA, de modo a constar 
as informações que seguem: 1. Lastro dos CRA: Os CRA terão como lastro direitos creditórios do 
agronegócio representados pelo (i) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sê-
nior nº 001/2019”, (ii) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 
002/2019”, (iii) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 003/2019”, (iv) 
“Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 004/2019”, (v) “Certifi cado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 005/2019” (em conjunto, os “CDCA Sênior”); e 
(vi) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Subordinado nº 006/2019” (“CDCA 
Subordinado” e, em conjunto com os CDCA Sênior, os “CDCA”), a serem emitidos pela Cocal Co-
mércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda., sociedade limitada, com sede em Paraguaçu 
Paulista/SP, no Parque Industrial Dr. Camilo Calazan de Magalhães, S/N, São Matheus, CNPJ/MF 
44.373.108/0001-03 (“Devedora”) em favor da Companhia; 2. Remuneração dos CRA: (i) Sobre o 
valor nominal unitário dos CRA Sênior ou saldo do valor nominal unitário dos CRA Sênior, conforme o 
caso, incidirão juros remuneratórios incidentes de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, calculado durante o respectivo período de capitalização, equivalentes a 
100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros de um dia, 
over extra grupo calculadas e divulgadas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no Informativo 
Diário, disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br), base 252 dias úteis, expressa 
na forma percentual ao ano (“Taxa DI Over”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) 
equivalente a 1,50% ao ano, base 252 dias úteis, calculada a partir da primeira data de integraliza-
ção dos CRA Sênior; e (ii) Sobre o valor nominal unitário dos CRA Subordinado ou saldo do valor no-
minal unitário dos CRA Subordinado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios incidentes de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, calculado durante o res-
pectivo período de capitalização, equivalente a 100% da Taxa DI Over, acrescida exponencialmente 
de uma sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% ao ano, base 252 dias úteis, calculada a partir da pri-
meira data de integralização dos CRA Subordinado, de acordo com a fórmula constante no “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 3 Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio da Isec Securitizadora S.A., Lastreados em Certifi cados de Direitos 
Creditórios do Agronegócio de Emissão da Cocal Comércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda.”, a 
ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Termo de Securitização”); e 3. Periodicidade de Pa-
gamento: (i) de Remuneração (a) dos CRA Sênior será paga 2 vezes ao ano até a data de vencimen-
to dos CRA Sênior, na forma e datas a serem previstas no Termo de Securitização; e (b) dos CRA Su-
bordinado será paga 1 vez ao ano, na forma e datas a serem previstas no Termo de Securitização; (ii) 
de Amortização (a) dos CRA Sênior será paga em 2 parcelas, na forma e datas a serem previstas no 
Termo de Securitização; e (b) dos CRA Subordinado será paga em 5 parcelas, na forma e datas a se-
rem previstas no Termo de Securitização. Deliberações: (i) Aprovar, retifi car e ratifi car, os itens da 
Ordem do Dia, retroagindo todos os atos praticados e efeitos a partir de 21.01.2019, de forma que a 
Oferta passará a conter as seguintes características e condições principais: • Emissão: 3ª; • Séries: 
1ª (“CRA Sênior”) e 2ª (“CRA Subordinado”); • Lastro: Os CRA terão como lastro direitos creditórios 
do agronegócio representados pelo (i) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA 
Sênior nº 001/2019”, (ii) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 
002/2019”, (iii) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 003/2019”, (iv) 
“Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 004/2019”, (v) “Certifi cado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Sênior nº 005/2019” (em conjunto, os “CDCA Sênior”); e 
(vi) “Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA Subordinado nº 006/2019” (“CDCA 
Subordinado” e, em conjunto com os CDCA Sênior, os “CDCA”), a serem emitidos pela Cocal Co-
mércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda., sociedade limitada, com sede em Paraguaçu 
Paulista/SP, no Parque Industrial Dr. Camilo Calazan de Magalhães, S/N, São Matheus, CNPJ/MF 
44.373.108/0001-03 (“Devedora”) em favor da Companhia; • Quantidade de CRA: Serão emitidos, 
inicialmente, 350.000 CRA, sendo 250.000 CRA Sênior e 100.000 CRA Subordinado, com valor nomi-
nal unitário de R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”), observado que (i) a Oferta poderá ser concluí-
da mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA, desde que haja colocação de CRA Sênior equi-
valentes, no mínimo, a R$100.000.000,00, equivalente a 100.000 CRA Sênior (“Montante Mínimo”); 
e (ii) a quantidade de CRA inicialmente ofertada poderá ser aumentada em até 20% com o exercício, 
total ou parcial, da Opção de Lote Adicional (conforme abaixo defi nido). A Companhia, na qualidade 
de emissora dos CRA, após consulta e concordância prévia dos coordenadores da Oferta e da Deve-
dora, poderá aumentar, total ou parcialmente, a quantidade dos CRA originalmente ofertada em até 
20% (“Opção de Lote Adicional”), nos termos e conforme os limites estabelecidos no artigo 14, § 2º, 
da Instrução CVM 400, de 29.12.2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”); • Valor Nominal 
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Unitário: R$1.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo defi nida); • Valor Global da Série: O va-
lor total da emissão será de, inicialmente, R$350.000.000,00, na Data de Emissão, sendo 
R$250.000.000,00 para os CRA Sênior e R$100.000.000,00 para os CRA Subordinado, observado que 
(i) a Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA, desde que haja co-
locação de CRA Sênior equivalentes, no mínimo, ao Montante Mínimo; e (ii) o valor nominal da tota-
lidade dos CRA inicialmente ofertados, equivalente a R$350.000.000,00, poderá ser aumentado me-
diante exercício total ou parcial da Opção de Lote Adicional até o fi nal do prazo máximo de colocação; 
• Distribuição: Os CRA serão objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução CVM 400 e da 
Instrução da CVM nº 600, de 1º.08.2018, conforme em vigor (“Instrução CVM 600”), sob regime mis-
to de garantia fi rme e melhores esforços de colocação, com compromisso de subscrição, com inter-
mediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., CNPJ/MF 
02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”) e do Banco Votorantim S.A., CNPJ/MF 59.588.111/0001.03 
(“Votorantim” e, em conjunto com o Coordenador Líder, os “Coordenadores”); • Distribuição Parcial: 
a Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial dos CRA, na forma do artigo 30 
da Instrução CVM 400, com a colocação de qualquer número de CRA, observado o Montante Míni-
mo, nos termos estabelecidos no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio, sob Regime de Garantia Firme e Melhores Esforços de Colo-
cação, com Compromisso de Subscrição, das 1ª e 2ª Séries da 3ª Emissão da Isec Securitizadora S.A., 
Lastreados em Certifi cados de Direitos Creditórios do Agronegócio de Emissão da Cocal Comércio In-
dústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda.”, a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores, a Deve-
dora e os garantidores do CDCA Sênior, sendo certo que os CDCA Sênior servirão de lastro para a 1ª 
série da 3ª emissão dos CRA da Companhia (“CRA Sênior”) e o CDCA Subordinado servirá de lastro 
para a 2ª série da 3ª emissão dos CRA da Companhia (“CRA Subordinado”); • Atualização Monetária: 
Os CRA não serão objeto de atualização monetária; • Remuneração: (i) Sobre o valor nominal unitário 
dos CRA Sênior ou saldo do valor nominal unitário dos CRA Sênior, conforme o caso, incidirão juros re-
muneratórios incidentes de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorri-
dos, calculado durante o respectivo período de capitalização, equivalentes a 100% da variação acu-
mulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfi nanceiros de um dia, over extra grupo cal-
culadas e divulgadas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no Informativo Diário, disponível em 
sua página na internet (http://www.b3.com.br), base 252 dias úteis, expressa na forma percentual ao 
ano (“Taxa DI Over”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) equivalente a 1,50% ao 
ano, base 252 dias úteis, calculada a partir da primeira data de integralização dos CRA Sênior; e (ii) So-
bre o valor nominal unitário dos CRA Subordinado ou saldo do valor nominal unitário dos CRA Subor-
dinado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios incidentes de forma exponencial e cumulati-
va pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, calculado durante o respectivo período de capitaliza-
ção, equivalente a 100% da Taxa DI Over, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) 
equivalente a 2,50% ao ano, base 252 dias úteis, calculada a partir da primeira data de integralização 
dos CRA Subordinado, de acordo com a fórmula constante no “Termo de Securitização de Direitos Cre-
ditórios do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 3 Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio da Isec Securitizadora S.A., Lastreados em Certifi cados de Direitos Creditórios do Agronegócio de 
Emissão da Cocal Comércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda.”, a ser celebrado entre a Compa-
nhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi du-
ciário dos CRA (“Termo de Securitização”); • Periodicidade de Pagamento: (i) de Remuneração (a) dos 
CRA Sênior será paga 2 vezes ao ano até a data de vencimento dos CRA Sênior, na forma e datas a 
serem previstas no Termo de Securitização; e (b) dos CRA Subordinado será paga 1 vez ao ano, na for-
ma e datas a serem previstas no Termo de Securitização; (ii) de Amortização (a) dos CRA Sênior será 
paga em 2 parcelas, na forma e datas a serem previstas no Termo de Securitização; e (b) dos CRA Su-
bordinado será paga em 5 parcelas, na forma e datas a serem previstas no Termo de Securitização; • 
Regime Fiduciário: Sim; • Garantia Flutuante: Não; • Ambiente de Depósito, Distribuição, Negocia-
ção e Liquidação Financeira: Os CRA serão depositados para distribuição no mercado primário por 
meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, e, para negociação no mercado secundário, por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, sendo a liquidação fi nanceira e a custódia eletrônica 
de acordo com os procedimentos da B3, conforme previsto no Termo de Securitização; • Forma e Com-
provação de Titularidade: Os CRA serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade 
será comprovada por extrato emitido pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente 
na B3, adicionalmente será reconhecido como comprovante de titularidade o extrato emitido pelo es-
criturador dos CRA, considerando as informações prestadas pela B3, para os casos em que os CRA es-
tiverem custodiados eletronicamente na B3; • Data de Emissão: Para todos os efeitos, a data de emis-
são dos CRA será aquela a ser prevista no Termo de Securitização (“Data de Emissão”); • Local de 
Emissão: São Paulo/SP; • Data de Vencimento: Para todos os efeitos, a data de emissão dos CRA Sê-
nior e dos CRA Subordinado serão aquelas a serem previstas no Termo de Securitização; • Coobriga-
ção da Emissora: não há; e • Demais características: conforme previsto no Termo de Securitização e 
nos demais documentos da Oferta. (ii) Autorizar os diretores da Companhia a tomar todas as medidas 
para a implementação das deliberações constantes e aprovadas nesta reunião e assinar todos os do-
cumentos referentes à emissão do CRA, retroagindo todos os atos praticados e efeitos a partir de 
21.01.2019. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 15.03.2019. Fernando Pinilha Cruz, Diretor Presi-
dente e de Relações com Investidores. Juliane Effting Matias - Diretora. Ariana Cristina Cordeiro (Se-
cretária). JUCESP 172.448/19-0 em 26/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S/A
CNPJ - 12.210.380/0001-78

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: 

Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de capital fe-
chado com as suas operações iniciadas em  Março de 2011 que tem como 
objeto social: Locação de bens móveis, prestação de serviços de movimen-
tação de carga, compra e venda de bens móveis e assessórios  aplicados 
na prestação de serviços de movimentação de cargas, prestação de servi-
ços de assistência técnica e de mão de obra para operação de equipamen-
tos e representação comercial. Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis da legislação societária e das normas contábeis emitidos 
pelo CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário das Principais 
Práticas Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado pelo regime de 
competência, os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição, 
não sendo superiores aos valores de mercado e o imobilizado é demons-
trado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas de acordo 
com as taxas de depreciação constantes nos Anexos I (bens relacionados 
na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM anexos) e II (demais bens) 
Composição das Despesas e Receitas Financeiras: Saldo no valor de R$ 
9.045.272 em 2018 é resultante de: Despesas Financeiras no valor de R$ 
10.168.273 são compostas por: R$ 6.582.867 Juros Sobre Capital Próprio, 

 

Balanço Patrimonial 31/12/18 31/12/17
Ativo Circulante 49.365.003 42.427.514
Caixas / Bancos 272.634 1.692.965

10.098.972 10.301.534
Contas a Receber 36.702.437 28.282.139
Impostos a Recuperar 127.924 29.525
Adiantamentos a Fornecedor 153.480 220.701
Seguro a Apropriar 202.859 920
Estoque Empilhadeiras 325.001 826.764
Peças de Reposição 1.481.696 1.072.966
Não Circulante 117.712.054 111.586.952
Depósito Judicial 425.408 166.306
Imobilizado: Veículos 4.503.608 3.388.378
Empilhadeiras 200.093.343 180.921.811
Outros Ativos 145.684 127.251
(-)Depreciação / Amortizações Acumulada (87.455.989) (73.016.794)
Total do Ativo 167.077.057 154.014.466
Passivo Circulante 34.759.665 26.319.443
Fornecedores 7.028.546 6.222.194
Financiamentos e Empréstimos 16.422.852 9.353.813
Arrendamento Mercantil – 222.062
Outras contas a Pagar 7.749.707 6.687.361
Impostos à Recolher 1.563.011 1.964.013
Adiantamento de Clientes 1.906.399 1.870.000
Juros Capital Próprio 89.150 –
Não Circulante 17.102.423 10.164.815
Arrendamento Mercantil 17.102.423 10.164.815
Patrimônio líquido 115.214.969 117.530.208
Capital Social 9.153.423 9.153.423
Reserva Legal 6.593.487 6.159.249
Reserva de Capital 7.911.809 7.911.809
Reserva de Lucros 91.556.250 94.305.727
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 167.077.057 154.014.466

Demonstração do Resultado 31/12/18 31/12/17
Receita Operacional Bruta 156.123.916 148.927.286
Receitas de Locação 96.398.324 91.130.782
Receitas de Mão de Obra 41.819.622 40.215.482
Receitas de Venda Ativo Imobilizado 4.775.194 5.152.055
Receitas de Vendas Empilhadeiras 3.699.984 3.202.033
Receitas de Peças / Serviços 9.430.792 9.226.934
Deduções das Vendas (16.141.572) (15.548.258)
Devoluções de Vendas (197.129) ( 452.523)
Impostos sobre Vendas (15.944.443) (15.095.735)
Receita Operacional Líquida 139.982.344 133.379.028
Custo das Mercadorias Vendidas (10.815.596) (12.539.681)
Lucro Bruto 129.166.748 120.839.347
Despesas Operacionais (82.105.897) (74.351.011)
Despesas Administrativas (4.929.994) (4.808.291)
Despesas Depreciação (19.883.516) (17.191.271)
Despesas (-) Outras Receitas 3.129.871 3.798.850
Lucro Operacional 25.377.212 28.287.624
Resultado Financeiro Líquido (9.045.272) (4.164.494)
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 16.331.940 24.123.130
Imposto de Renda (5.580.095) (5.422.582)
Contribuição Social (2.067.084) (2.008.985)
Lucro líquido do exercício 8.684.761 16.691.563
Lucro líquido por ação do capital social 0,95 1,82

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro Líquido do exercício antes do IR CSLL 16.331.940 24.123.130
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
  Gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 19.883.516 17.191.271
Resultado líquido na venda de ativo imobilizado (4.508.545) (4.353.936)
Custo baixa Ativo Imobilizado Contratos Leasing 8.877.977 6.238.382
Lucro Líquido do Exercicio Ajustado 40.584.888 43.198.847
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes (8.420.298) (1.332.775)
Estoques de Máquinas para revenda 501.763 (660.464)
Estoques de Peças para reposição (408.730) (52.826)
Imposto a Recuperar (98.399) (29.525)
Adiantamento Fornecedor 67.221 138.940
Seguros a Amortizar (201.939) 161
Depósito Judicial (259.102) (78.923)
Fornecedores 806.352 39.849
Salários e Encargos a pagar 1.062.346 1.570.774
Tributos a Recolher (401.002) 799.600
Imposto de Renda e Contribuição Social (7.647.179) (7.431.567)
Adiantamento de Clientes 36.399 (533.166)
Caixa Líquido gerado pelas atividades
  operacionais 25.622.320 35.628.925
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (29.209.555) (23.670.408)
Recebimento Venda de Ativo 4.775.194 5.152.055
Caixa Líquido gerado pelas atividades
  Investimentos (24.434.361) (18.518.353)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Pagamentos de Financiamentos e Empréstimos 14.006.647 (2.974.263)
Dividendos Pagos (11.000.000) (6.564.688)
Juros Capital Próprio (5.595.437) –
Empréstimos Intercompany (222.062) –
Caixa Líquido gerado pelas atividades 
  de Financiamento (2.810.852) (9.538.951)
( Aumento ) Redução no caixa e 
  equivalente de caixa (1.622.893) 7.571.621
Demonstrativo da variação no caixa e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INICIO do Período 11.994.499 4.422.878
Saldo de caixa no FINAL do Período 10.371.606 11.994.499
(Aumento) Redução caixa equivalentes caixa (1.622.893) 7.571.621

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total

Saldos em 01 janeiro de 2017 9.153.423 7.911.809 5.324.671 85.013.430 – 107.403.333
Reserva legal – – 834.578 – (834.578) –
Resultado do Exercício – – – – 16.691.563 16.691.563
Distribuição de Dividendos – – – (6.564.688) – (6.564.688)
Reserva de Lucros – – – 15.856.985 (15.856.985) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 9.153.423 7.911.809 6.159.249 94.305.727 – 117.530.208
Reserva legal – – 434.238 – (434.238) –
Resultado do exercício – – – – 8.684.761 8.684.761
Distribuição de dividendos – – – (11.000.000) – (11.000.000)
Reserva de Lucros – – – 8.250.523 ( 8.250.523 ) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 9.153.423 7.911.809 6.593.487 91.556.250 – 115.214.969

R$ 3.144.266 de Juros sobre Financiamentos da Frota,R$ 354.124 de Des-
contos e Abatimentos Concedidos, R$ 87.016 de Tarifas Bancárias Recei-
tas Financeiras no valor de R$ 1.123.001 são compostas por: R$ 1.046.191 
de Rendas Aplicações Financeiras, R$ 76.810 de Juros / Descontos Obti-
dos. Composição das Despesas e Demais Receitas: Saldo no valor de  
R$ 3.129.871 em 2018 é resultante de: Despesas no valor de R$ 198.027 
são compostas por:  R$ 185.089 de Perdas Clientes-PDD e R$ 12.938 de 
ajustes faltas de estoque Receitas no valor de R$ 3.327.898 são compostas 
por: R$ 3.207.577 de Crédito PIS/COFINS e R$ 120.321 de  Receitas Diver-
sas. Imposto de Renda e Contribuição Social: Calculados pelo regime de 

efeitos da lei 12.973/14 e Instrução Normativa 1515/14. Capital / Reserva 
Legal: R$ 9.153.423,00, representado por 9.153.423 ações ordinárias sem 
valor nominal, conforme ata de AGO/AGE datada de 13/04/2011, devida-
mente registrada na JUCESP sob o nº 142.307/11-7 A reserva legal é cons-
tituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

Carlos Alberto Pinto - Contador CRC 1SP177134/O-8Osasco, Março de 2019. A Administração

Bauko Rental Locação de Equipamentos S/A
CNPJ - 09.208.275/0001-90

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: 

Balanço Patrimonial 31/12/18 31/12/17
Ativo Circulante 17.998.357 17.047.344
Bancos 58.983 1.836

17.765.265 7.657.364
60.445 52.737

– 9.145.484
5.062 5.138

108.602 184.785
Não Circulante 164.899 200.839
Imobilizado: Veículos 28.703 28.703
Máquinas e Equipamentos 6.734.167 9.309.861

51.566 51.566
(6.649.537) (9.189.291)

Total do Ativo 18.163.256 17.248.183
Passivo Circulante 1.378.411 1.384.178

7.211 35.178
34.434 234

1.290.761 1.290.761
46.005 58.005

Não Circulante – –
Patrimônio líquido 16.784.845 15.864.005
Capital Social 15.000.000 15.000.000

897.506 851.464
887.339 12.541

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 18.163.256 17.248.183

Demonstração do Resultado 31/12/18 31/12/17
Receita Operacional Bruta 610.920 1.778.830

610.920 1.778.830
Deduções das Vendas (29.963) (17.767)

(29.963) (17.767)
Receita Operacional Líquida 580.957 1.761.063

(22.396) (114.042)
Lucro Bruto 558.561 1.647.021

(164.417) (359.904)
(13.544) (64.088)

7.266 18.792
Lucro Operacional 387.866 1.241.821

958.793 961.256
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 1.346.659 2.203.077

(304.610) (513.650)
(121.209) (198.313)

Lucro líquido do exercício 920.840 1.491.114
Lucro líquido por ação do capital social 0,061 0,099

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017 
Lucro Líquido do exercício antes do IR/CSLL 1.346.659 2.203.077
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais

13.544 64.088
(264.604) (1.477.008)

Lucro Líquido do Exercíco Ajustado 1.095.599 790.157
Variação nas contas operacionais

(7.708) 417.851
76.183 85.934

76 8.397
(27.967) (159.781)

– (2.965)
34.200 (60.664)

(425.819) (711.963)
(12.000) (306.466)

Caixa Líquido gerado pelas atividades
  operacionais 732.564 60.500

Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
287.000 1.586.750

Caixa Líquido gerado pelas atividades
  Investimentos 287.000 1.586.750
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento

9.145.484 –
– (3.300.000)

Caixa Líquido gerado pelas atividades 
  de Financiamento 9.145.484 (3.300.000)
( Aumento ) Redução no caixa e equivalente
  de caixa 10.165.048 (1.652.750)
Demonstrativo da variação no caixa e equivalente de caixa

7.659.200 9.311.950
17.824.248 7.659.200

(Aumento) Redução no caixa 
  e equivalente de caixa 10.165.048 (1.652.750)

Contexto Operacional:

Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: 

Contábeis. Sumário das Principais Práticas Contábeis: 

Composição das Despesas 
e Receitas Financeiras: 

Composição das Despesas e 
Outras Receitas: 

Imposto de Renda e Contribuição Social: 

Capital / Reserva Legal: 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

A Administração Carlos Alberto Pinto - 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
 Social

Re-
serva
 Legal

Reserva
de

Lucros

Lucros/
(Prejuízos)

Acumula-
dos Total

Saldos 01/01/17 15.000.000 776.908 1.895.983 – 17.672.891

– 74.556 – (74.556) –

– – (3.300.000) – (3.300.000)

– – – 1.491.114 1.491.114

1.416.558 (1.416.558) –

Saldos 31/12/1715.000.000 851.464 12.541 – 15.864.005

– 46.042 – (46.042) –

– – – 920.840 920.840

– 874.798 (874.798) –

Saldos 01/12/1815.000.000 897.506 887.339 – 16.784.845

Bauko Máquinas S/A
CNPJ - 62.092.754/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos m 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Senhores Acionistas: 
Balanço Patrimonial 31/12/18 31/12/17
Ativo Circulante 46.623.473 49.278.573

702.755

Contas a Receber
Outras Contas a Receber
Impostos a Recuperar
Adiantamentos a Fornecedores
Estoque Máquinas para Revenda
Peças de Reposição
Seguros a Apropriar
Não Circulante 102.590.905 114.474.116
Depósito Judicial 297.451 255.672
Investimentos: Participações Societárias
Imobilizado: Imóveis
Empilhadeiras / Máquinas de Construção 920.405
Outros Ativos 6.945.610
(-)Depreciação / Amortizações Acumulada
Intangivél 39.110 48.707

199.677 199.677
(-) Amortizações Acumulada (160.567) (150.970)
Total do Ativo 149.214.378 163.752.689
Passivo Circulante 6.023.687 13.534.064
Fornecedores 4.909.405
Empréstimo Intercompany –
Obrigações e provisões Trabalhistas e Sociais 519.460 449.107
Impostos a Recolher 254.117
Adiantamento de Clientes
Juros Capital Proprio –
Não Circulante – –
Patrimônio líquido 143.190.691 150.218.625
Capital Social 140.000.000 140.000.000
Reserva Legal
Reserva de Lucros –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 149.214.378 163.752.689

Demonstrações do Resultado 31/12/18 31/12/17
Receita Operacional Bruta 74.914.603 46.938.561
Receitas de Vendas Máquinas 
Receitas de Vendas Peças
Receitas de Serviços 2.417.900
Receitas de Vendas do Ativo Imobilizado
Deduções das Vendas (6.151.450) (4.307.830)
Abatimentos
Devoluções de Vendas
Impostos sobre Vendas (5.579.102)
Receita Operacional Líquida 68.763.153 42.630.731
Custo  das Mercadorias Vendidas
Lucro Bruto 9.627.418 7.807.583
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (2.422.524)
Despesas Depreciação (1.146.419)
Despesas (-) Outras Receitas 1.919.467
Lucro / ( Prejuízo ) Operacional (551.268) (2.939.061)

2.172.629
Lucro / ( Prejuízo ) Antes do IRPJ-CSLL 6.439.586 (766.432)
Imposto de Renda –
Contribuição Social –
Lucro / ( Prejuízo ) Líquido do exercício 4.947.928 (766.432)
Lucro / (Prejuízo ) Líquido por ação (em R$ ) 1.649 (255)

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017 
Lucro Líquido do exercício antes do IR/CSLL 6.439.586 (766.432)
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa gerado 
  pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.146.419

Juros Sobre Capital Próprio (Receita) –
Lucro Líquido do Exercio Ajustado 2.243.417 86.920
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes
Estoques de Máquinas para revenda
Estoques de Peças para reposição 112 1.604.470
Imposto a Recuperar
Outras Contas a receber 2.905.540
Adiantamento Fornecedor (11.795)
Seguros a Amortizar 46.106 (6.464)
Depósito Judicial (41.779) (96.414)
Fornecedores
Salários e Encargos a pagar
Tributos a Recolher
Imposto de Renda e Contribuição Social –
Adiantamento de Clientes
Caixa Líquido gerado pelas atividades
  operacionais 6.328.111 (1.966.146)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizado (220.000)
Recebimento Venda de Ativo
Caixa Líquido gerado pelas 
  atividades Investimentos 181.803 1.405.988
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Dividendos Recebidos Intercompany 9.900.000
Dividendos Pagos
Juros sobre o capital próprio recebidos
Empréstimos Intercompany –

Demonstração da mutação do patrimônio líquido Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/(Prejuízo acumulados) Total
Saldos em 01 de janeiro de 2017 140.000.000 2.943.295 8.881.622 – 151.824.917

– – –
– – –

Dividendos Pagos – – –
Equivalência Patrimonial – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 140.000.000 2.943.295 7.275.330 – 150.218.625

– – –
Dividendos Pagos – – –
Equivalência Patrimonial – – –
Reserva Legal – – –
Reserva de Lucros – – 4.700.532 (4.700.532) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 140.000.000 3.190.691 – – 143.190.691

Notas Explicativas: Contexto Operacional: 

distribuição, representação e locação por conta própria ou de terceiros, de 
-

ria e construção civil, terraplenagem, agricultura e transportes em geral, 
inclusive das respectivas peças, acessórios, componentes e implementos e 
suporte ao produto dos equipamentos representados. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: -
das de acordo com as práticas contábeis da legislação societária e das 
normas contábeis emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis. Sumário das Principais Práticas Contábeis: O resultado é apurado 
e contabilizado pelo regime de competência, os estoques são avaliados 
pelo custo médio de aquisição o imobilizado é demonstrado ao custo de 

-

Composição das 
Despesas e Receitas Financeiras: -

-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

Caixa Líquido gerado pelas atividades
  de Financiamento (5.022.484) (410.708)
Aumento ( Redução ) no caixa e equivalente
  de caixa 1.487.430 (970.866)
Demonstrativo da variação no caixa 
  e equivalente de caixa

21.917.404

Aumento ( Redução ) no caixa e 
  equivalente de caixa 1.487.430 (970.866)

-

Atualização Selic IRPJ-CSLL. Composição das Despesas e Outras Re-
ceitas não Operacionais: 

-

Imposto de Renda e Contribuição 
Social: Calculados pelo regime de tributação lucro real considerando como 

-
mativa 1515/14. Capital / Reserva Legal: R$ 140.000.000,00, representa-

-

Participações Societárias / Resultado Consolidado Patrimônio
 Líquido

Lucro / Prejuízo 
Líquido do Exercício EBITIDA

Disponível 
(Caixa e Bancos)

Índice de Liquidez
 Corrente InvestimentosEmpresas

2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017
595.151 7,74 220.000

1.491.114 401.410 7.659.200 – –
115.214.969 11.994.499 1,42 1,61 29.209.555

Consolidado ( = ) 275.190.505 283.612.838 14.553.529 17.416.245 46.257.289 45.184.267 50.629.822 40.600.237 2,70 2,64 29.349.952 23.890.408

Osasco, Março de 2019 A Administração Carlos Alberto Pinto - 
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Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto)
Fluxo das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício ..................................... 1.217.088 1.829.836
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas ativida-
 des operacionais: Depreciações e amortizações 1.239.671 955.524
Provisão de IR e CS .............................................. 732.706 634.470

3.189.465 3.419.830
(Aumento) redução ativos operacionais: Clientes (349.368) (369.483)
Estoques............................................................... (9.494) (63.184)
Demais contas a receber ...................................... (5.129) 5.500
Depósitos judiciais ................................................ (37.445) (21.902)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
IR e CS pagos ....................................................... (732.706) (634.470)
Tributos e contribuições a recolher ....................... 104.662 15.540
Obrigações sociais (encargos a recolher) ............. (6.604) 33.497
Obrigações trabalhistas (salários, férias) .............. 285.024 122.544
Fornecedores ....................................................... 222.678 (296.754)
Demais contas a pagar ......................................... (15.780) (27.438)
Parcelamento de impostos ................................... (136.862) (136.862)
Caixa gerado em atividades operacionais ........ 2.508.441 2.046.818
Fluxo das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado..................................... (2.747.538) (4.021.205)
Caixa aplicado em atividades de investimentos .(2.747.538) (4.021.205)
Fluxo das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos com terceiros....... 281.809 1.351.983
Dividendos pagos ................................................. (50.000) (50.000)
Caixa aplicado em atividades financiamentos . 231.809 1.301.983
Aumento/Redução de caixa equivalentes caixa.. (7.288) (672.404)
Caixa e equivalentes de caixa: Saldo inicial ....... 74.641 747.045
Saldo final ............................................................. 67.353 74.641
Aumento/Redução de caixa equivalentes caixa.. (7.288) (672.404)

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional e informações gerais: A 
Papaiz Associados Diagnósticos por Imagem S.A., com sede na Avenida 
Rebouças, nº 1.223, Cerqueira Cesar, São Paulo, Brasil, tem como objeto 
social a prestação de serviços radiológicos na área de odontologia. Aprova-
ção das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria em 28/03/2019. 2. Descri-
ção das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a 
seguir. 2.1. Elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras indi-
viduais da Companhia foram preparadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, segundo a premissa de continuação dos negócios da Com-
panhia em curso nomal no Brasil. 2.2. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são avaliados 
utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Compa-
nhia atua (moeda funcional). Tais demonstrações financeiras são apresenta-
das em reais (R$). 2.3. Ativos circulantes: (a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa corresponde as disponibilidades que representam recursos com 
livre movimentação para aplicação nas operações da Companhia sem restri-
ções par ao uso imediato (nota 3). Equivalentes de caixa são ativos de alta 
liquidez mantidos para atender a compromissos de caixa de curto prazo, os 
quais possuem vencimentos originais em até três meses de sua aquisição 
com risco insignificante de mudança de valor (nota 3). (b) Empréstimos e 
recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que são cotados em um mercado ativo. São incluídos no ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data do balanço (estes são classificados como não circulante). Os re-
cebíveis da Companhia compreendem duplicatas a receber de clientes pela 
prestação de serviços de radiologia odontológica e estão registrados pelo seu 
valor original (nota 4). 2.4. Ativos não circulantes: 2.4.1. Imobilizado: De-
monstrado ao custo de aquisição, deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear às taxas anuais (nota 5). Os ga-
nhos e perdas de alienações são determinados pela comparação dos resul-
tados com o valor contábil e são reconhecidos no resultado. 2.5. Recupera-
bilidade (impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à depreciação são revisados periodicamente para a verificação de 
impairment ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 

Papaiz Associados Diagnósticos por Imagem S.A.
CNPJ nº 62.020.367/0001-24

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e de 2017 - Relatório da Administração: Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas aos exercícios findos em 31/12/2018 e de 2017

Balanços Patrimoniais Nota 2018 2017
Ativo/Circulante ...................................... 2.892.784 2.541.210
Caixa e equivalentes de caixa................... 3 67.353 74.641
Clientes..................................................... 4 2.752.753 2.403.385
Estoques................................................... 72.678 63.184
Não circulante ......................................... 9.793.842 8.243.401
Depósitos judiciais .................................... 67.530 30.085
Imobilizado ............................................... 5 9.726.312 8.213.316
Total do ativo ........................................... 12.686.626 10.784.611
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2.785.208 2.152.790
Tributos e contribuições a recolher ........... 6 459.441 354.779
Obrigações sociais (encargos a recolher) . 172.239 178.843
Obrigações trabalhistas (salários, férias) .. 849.511 564.487
Fornecedores ........................................... 290.605 67.927
Dividendos a pagar ................................... 50.000 50.000
Empréstimos e financiamentos a pagar .... 7 922.221 879.783
Demais contas a pagar ............................. 41.191 56.971
Não circulante (exigível a longo prazo) . 1.585.185 1.482.676
Parcelamento IR e CS a pagar.................. 57.026 193.888
Empréstimos e financiamentos a pagar .... 1.528.159 1.288.788
Total do passivo ...................................... 4.370.393 3.635.466
Capital social ............................................ 8.1 2.875.000 2.875.000
Reserva de lucros ..................................... 8.2 5.441.233 4.274.145
Total do patrimônio líquido .................... 8.316.233 7.149.145
Total do passivo e patrimônio líquido ... 12.686.626 10.784.611

Demonstrações do resultado Nota 2018 2017
Receita líquida de prestação de serviços . 9 23.093.732 20.079.309
Custo de serviços prestados .................... 10 (15.560.270) (12.984.658)
Resultado bruto ..................................... 7.533.462 7.094.651
Despesas gerais e administrativas .......... 11 (4.371.532) (3.947.117)
Resultado financeiro líquido..................... 12 (1.212.136) (683.227)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro . 1.949.794 2.464.307
IR e CS .................................................... 13 (732.706) (634.470)
Lucro líquido do exercício .................... 1.217.088 1.829.837
Quantidade de ações ............................... 2.875.000 2.875.000
Lucro líquido do exercício por ação (R$) .. 0,42 0,64

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquidoNota Reserva legal Reserva estatutária

31/12/2016........................................................................ 2.875.000 155.693 2.338.616 - 5.369.309
Lucro líquido do exercício ................................................. - - - 1.829.836 1.829.836
Proposta de destinação do lucro: ................................. - 91.492 1.688.344 (1.829.836) (50.000)
Constituição reserva legal................................................. 8.3 - 91.492 - (91.492) -
Dividendo mínimo obrigatório ........................................... - - - (50.000) (50.000)
Constituição reserva estatutária ....................................... 8.3 - - 1.688.344 (1.688.344) -
31/12/2017........................................................................ 2.875.000 247.185 4.026.960 - 7.149.145
Lucro líquido do exercício ................................................. - - - 1.217.088 1.217.088
Proposta de destinação do lucro: ................................. - 60.855 1.106.233 (1.217.088) (50.000)
Constituição reserva legal................................................. 8.3 - 60.855 - (60.855) -
Dividendo mínimo obrigatório ........................................... - - - (50.000) (50.000)
Constituição reserva estatutária ....................................... 8.3 - - 1.106.233 (1.106.233) -
31/12/2018........................................................................ 2.875.000 308.040 5.133.193 - 8.316.233

2018 2017
Constituição de reserva estatutária................. (1.106.233) (1.688.344)

- -

9. Receita líquida de prestação de serviços: 2018 2017
Receita bruta .................................................. 24.563.821 21.364.623
Cancelamentos/glosas ................................... (76.547) (75.185)
Tributos incidentes sobre receita .................... (1.393.542) (1.210.129)

23.093.732 20.079.309

10. Custo de serviços prestados: 2018 2017
Pessoal e serviços de terceiros....................... (9.159.488) (7.623.199)
Materiais ......................................................... (1.480.985) (1.326.383)
Aluguel............................................................ (1.724.320) (1.506.060)
Utilidades e serviços gerais ............................ (1.347.395) (1.100.052)
Amortizações e depreciações ......................... (1.239.671) (955.524)
Gastos gerais.................................................. (456.676) (361.860)
Impostos e taxas ............................................. (151.735) (111.580)

(15.560.270) (12.984.658)

11. Despesas gerais e administrativas: 2018 2017
Pessoal e serviços de terceiros....................... (3.563.375) (3.188.983)
Gastos gerais.................................................. (304.027) (242.373)
Publicidade e propaganda .............................. (190.916) (233.120)
Aluguel............................................................ (154.576) (136.054)
Utilidades e serviços gerais ............................ (79.148) (80.641)
Impostos e taxas ............................................. (79.490) (65.946)

(4.371.532) (3.947.117)

12. Resultado financeiro: 2018 2017
Rendimentos de aplicações financeiras.......... 413 1.729
Receitas financeiras ....................................... 413 1.729
Tarifas bancárias............................................. (77.486) (45.349)
Juros passivos ................................................ (758.916) (318.966)
Taxa administração cartão de crédito.............. (375.121) (319.918)
Outras despesas financeiras .......................... (1.026) (723)
Despesas financeiras ..................................... (1.212.549) (684.956)
Resultado financeiro líquido............................ (1.212.136) (683.227)

13. IR e CS: 2018 2017
Receita bruta .................................................. 24.563.821 21.364.623
(x) Alíquota de presunção IRPJ (%) ................ 8 8
(x) Alíquota de presunção CSLL (%) ............... 12 12
Base de cálculo presumida de IRPJ- receita ... (1.965.106) (1.709.170)
Base de cálculo presumida CSLL - receita ...... (2.947.659) (2.563.755)
Rendimentos de aplicações financeiras.......... (413) (1.729)
Base de cálculo presumida de IRPJ................ (1.965.519) (1.710.899)
Base de cálculo presumida CSLL ................... (2.948.072) (2.565.484)
IRPJ - alíquota 15% ........................................ (294.828) (256.499)
IRPJ - adicional 10% ....................................... (172.552) (147.090)
CSLL - alíquota 9% ......................................... (265.326) (230.882)
Despesa de IRPJ e CSLL................................ (732.706) (634.470)

recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o valor em uso. 2.6. Tributos e contribuições a reco-
lher: (a) Obrigações fiscais federais: (i) IRPJ e CSLL: são calculados com 
base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. A provisão do IRPJ é 
constituída à alíquota de 15% sobre 8% da receita bruta (lucro presumido), 
acrescido de adicional de 10% sobre o lucro presumido excedente a R$240 
mil ao ano calculado em conformidade com a legislação. A CSLL é calculada 
à alíquota de 9% sobre 12% da receita bruta (lucro presumido) em conformi-
dade com a legislação em vigor (nota 6). (ii) Demais obrigações fiscais fede-
rais: composta pelas provisões para o PIS, e a COFINS as quais são calcula-
das com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. A provisão 
para PIS é constituída à alíquota de 0,65% e a COFINS à alíquota de 3,0% 
(nota 6). (b) Obrigações fiscais municipais: Corresponde à provisão para o 
ISS calculado com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. A 
provisão para ISS é constituída à alíquota de 2,0% ou 3,0% (nota 6). 2.7. 
Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, classificadas como 
passivo circulante, sendo reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
2.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos fo-
ram obtidos para aquisição de equipamentos e capital de giro (nota 7). 2.9. 
Capital social: As ações do capital social são classificadas no patrimônio lí-
quido (nota 8.1). 2.10. Distribuição de lucros: A destinação do lucro líquido 
do exercício é reconhecida contabilmente quando de sua deliberação pelos 
acionistas (nota 8.3). 2.11. Lucro por ação: A Companhia calcula o lucro por 
ação com base na quantidade de ações ao final do exercício. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Caixa e depósitos bancários .................................... 14.910 57.919
Aplicações financeiras ............................................. 52.443 16.722

67.353 74.641
4. Clientes: 2018 2017
Faturas .................................................................... 1.818.078 1.492.951
Faturas - convênios ................................................. 1.114.307 915.036
Cartão de crédito ..................................................... 61.833 180.494

2.994.218 2.588.481
Provisão para glosas e créditos
 de liquidação duvidosa ........................................... (241.465) (185.096)
Total contas a receber ........................................... 2.752.753 2.403.385

5. Imobilizado: Equipamentos de 
computação

Aparelhos e 
acessórios Instalações

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Software Total

31/12/2017........................................................ 492.842 516.750 2.003.341 4.800.880 227.112 172.391 8.213.316
Aquisições ........................................................ 224.770 286.336 897.760 1.234.614 32.119 71.939 2.747.538
Depreciações.................................................... (117.058) (68.804) (471.269) (515.296) (23.826) (38.289) (1.234.542)
31/12/2018........................................................ 600.554 734.282 2.429.832 5.520.198 235.405 206.041 9.726.312
Custo de aquisição ........................................... 1.095.194 1.069.964 3.663.990 7.932.397 384.733 288.262 14.434.540
Depreciações acumuladas ............................... (494.641) (335.682) (1.234.157) (2.412.199) (149.328) (82.221) (4.708.228)
31/12/2018........................................................ 600.553 734.282 2.429.833 5.520.198 235.405 206.041 9.726.312
Taxa anual de depreciação (%) ......................... 20 20 10 10 10 5 -

6. Tributos e contribuições: 2018 2017
Parcelamento IR e CS a pagar..................................... 168.713 136.862
IR e CS a pagar............................................................ 120.882 88.146
Demais obrigações federais (IRRF, PIS, COFINS) ...... 72.810 57.650
Obrigações municipais (ISS) ....................................... 97.036 72.121

459.441 354.779
7. Empréstimos e financiamentos: 2018 2017
Banco Santander (CDC Equipamentos) ...................... 703.221 879.783
Banco Itaú (Capital de Giro) ......................................... 219.000 -

922.221 879.783
8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital social: Em 31/12/2018 e de 2017, o ca-
pital social totalmente subscrito e integralizado está composto por 2.875.000 
ações, no valor nominal de R$1,00 cada uma. 8.2. Reserva de lucros:

2018 2017
Reserva legal ........................................................... 308.039 247.185
Reserva estatutária.................................................. 5.133.194 4.026.961

5.441.233 4.274.146
Reserva legal: constituída obrigatoriamente pela Companhia, com a destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício, até que seu valor atinja 20% do capi-
tal social. Reserva estatutária: conforme estatuto social vigente, os resulta-
dos apurados serão distribuídos da seguinte forma: i) abatimento de 
prejuízos, se houver; ii) 5% para constituição da reserva legal, até atingir 20% 
do capital social subscrito, iii) dividendo obrigatório mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido observando os seguintes ajustes: a) o decréscimo das importân-

cias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal e de reservas 
para contingências, b) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, 
no exercício, de reservas para contingências, anteriormente formadas, e iv) 
constituição de reserva estatutária, referente ao saldo remanescente, poden-
do ser deliberada a distribuição de juros sobre o capital próprio e dividendos 
além dos dividendos obrigatórios. 8.3. Lucros acumulados: Em atendimen-
to ao CPC 26 (R1)/IAS1 demonstramos a movimentação da conta lucros
acumulados de 2018 a 2017: 2018 2017
Lucro líquido do exercício ................................... 1.217.088 1.829.836
Proposta de destinação do lucro: ........................ (1.217.088) (1.829.836)
Reserva legal ...................................................... (60.855) (91.492)
Dividendo mínimo obrigatório ............................. (289.058) (434.586)
Constituição de reserva estatutária..................... (867.175) (1.303.758)

- -

Conforme dispõe o artigo 202, §3º da Lei das S.A. (Lei 6.404/76), os sócios 
deliberaram, por unanimidade, a distribuição de dividendo inferior ao 
obrigatório. Abaixo a movimentação da conta lucros acumulados após essa 
definição:

2018 2017
Lucro líquido do exercício ............................... 1.217.088 1.829.836
Proposta de destinação do lucro: .................... (1.217.088) (1.829.836)
Reserva legal .................................................. (60.855) (91.492)
Dividendo mínimo obrigatório ......................... - -
Dividendo proposto ......................................... (50.000) (50.000)

Diretoria
CONTADORA: Sandra M. Zaparoli - CRC: 143.724/O-5 SP

.

jornalodiasp@terra.com.br
Viaduto 9 de julho, 180

CEP: 01050-060
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Amelco S.A. Indústria Eletrônica
CNPJ/MF nº 57.009.078/0001-94

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem às 
11:00hs do dia 17/04/2019, à Rua Monte Mor, 50, Embu das 
Artes/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: I - Exame, discussão e votação do Relatório da Admi-
nistração e Demonstrações Contábeis relativos ao exercício 
social �ndo em 31/12/2018; II - Eleição dos membros da 
Diretoria para o triênio 2019/2022; III - Fixação da remune-
ração da Diretoria; IV - Outros assuntos de interesse da socie-
dade. Embu das Artes (SP), 26/03/2019. Alcindo Aparecido 
da Cruz Marques - Diretor Presidente.     (27-28-29)

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF Nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médi-
co Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se no dia 4 de abril de 2019, 
às 11 horas, na sede social da Companhia, loca-
lizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
das Perobas, nº 266, Jabaquara, CEP 04.321-
120, para deliberar sobre: (1) a proposta para o 
grupamento da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei 
6.404/1976; (2) os procedimentos relativos à 
implementação da deliberação de grupamento, 
no tocante às frações de ações resultantes do 
grupamento; (3) a alteração do artigo 5º do es-
tatuto social da Companhia, em decorrência das 
deliberações dos itens anteriores; e (4) autorizar 
os diretores da Companhia a praticarem todos 

-
ção das matérias ora deliberadas. Informações 
Gerais: Encontram-se à disposição dos senho-
res acionistas, na sede social da Companhia, 
cópias dos documentos referentes à ordem do 
dia. O acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador constituído há 
menos de um ano, que seja acionista, adminis-
trador da Companhia ou advogado. 

São Paulo, 26 de março de 2019. Diretoria.

Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758 - 14º Andar - Bairro Itaim Bibi - São Paulo - SP - Ouvidoria: 0800-7187831

CNPJ: 18.684.408/0001-95
Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais e estatu-
tárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras relativas ao semestre findo em 
31/12/2018 da empresa Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 
A Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda teve o início de 
suas atividades em agosto de 2013 tendo como principais atividades os serviços de 
intermediar oferta pública, comprar, vender e distribuir títulos e valores mobiliários 
no mercado, por conta própria e de terceiros observada a regulamentação do Banco 
Central e da Comissão de Valores Mobiliários nas suas respectivas áreas de com-
petência, encarregando-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e 
valores mobiliários, incumbir-se da subscrição da transferência e da autenticação de 

endossos, de desdobramento de cautelas, do recebimento e pagamento de resgates, 
juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários, exercer funções de agente 
fiduciário, instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento. As ope-
rações realizadas no período estão alinhadas aos objetivos estratégicos estabelecidos 
para a instituição. Ambiente Econômico: O segundo semestre foi marcado, no pla-
no doméstico, pelas eleições presidenciais de outubro - e seu caráter binário fez com 
que os mercados apresentassem grande volatilidade no período. Apesar de ter um 
número elevado de candidatos (13), a percepção, principalmente a partir de agosto, 
era de que no fim das contas o pleito seria decidido por um candidato reformista (Jair 
Bolsonaro, do PSL) e um anti-Previdência (Fernando Haddad, do PT) - e assim foi até 

o fim de outubro, quando Jair Bolsonaro foi eleito Presidente da República. Portanto, 
entre julho e outubro o que tivemos foram momentos de preocupação, em que o mer-
cado ora entendia haver o risco de um nome não reformista virar presidente, ora via 
uma chance maior de Jair Bolsonaro vencer a disputa - e estes momentos refletiram 
na bolsa, no câmbio e na curva de juros. Ao final do processo, entretanto, a percepção 
de que equipe econômica capitaneada por Paulo Guedes teria um viés liberal, pró Pre-
vidência e pró privatização fez com que os ativos encerrassem o ano em patamares 
mais confortáveis. Em paralelo, o segundo semestre do ano foi marcado por preocu-
pações no campo da atividade econômica: ao mesmo tempo em que a melhora nas 
condições de acesso ao crédito possibilitou um crescimento no consumo das famílias, 

o mercado de trabalho ainda muito deteriorado limitou a intensidade da recuperação. 
A indústria, por outro lado, voltou a dar sinais de fraqueza no período. O PIB fechado 
do final do ano cresceu 1,1%, mesmo patamar de 2017, frustrando as expectativas e 
garantindo uma herança estatística baixa para o ano de 2019. Do cenário externo as 
influências foram de neutras a negativas, uma vez que o segundo semestre do ano foi 
marcado pelo aprofundamento das preocupações com a desaceleração da economia 
global: números mais fracos na China e da Europa justificaram o comportamento, ao 
mesmo tempo em que o Fed, banco central norte-americano, interrompeu seu ciclo 
de alta nos juros por conta dos impactos que esta desaceleração poderiam ter na 
economia do país. A administração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
Ativo  Nota 2018 2017
Circulante   7.418 6.455
Disponibilidades  3.m 1.437 991
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  3.m 4.456 4.616
Aplicações no mercado aberto   4.456 4.616
Outros Créditos  5 1.480 826
Rendas a receber   1.439 697
Negociação e intermediação de valores   306 490
Diversas   41 104
(-) Provisão para outros créditos liquidação duvidosa   (306) (465)
Outros Valores E Bens   45 22
Despesas antecipadas   45 22
Não Circulante   1.615 840
Realizável a Longo Prazo   1.352 538
TVM e Instrumentos Financeiros Derivativos  4 1.352 538
Carteira própria   1.352 538
Imobilizado  3.h 81 74
Outras imobilizações de uso   127 105
(-) Depreciacões acumuladas   (46) (31)
Intangível  3.h 182 228
Ativos Intangíveis   228 228
(-) Amortizações acumuladas   (46) -
Total do Ativo   9.033 7.295

Passivo  Nota 2018 2017
Circulante   6.794 6.416
Outras Obrigações  5 6.794 6.416
Fiscais e previdenciárias   427 328
Negociação e intermediação de valores   5.747 5.791
Diversas   620 297
Patrimônio Líquido   2.239 879
Capital Social  6.a 6.550 6.550
De domiciliados no país   6.550 6.550
Lucros (Prejuizos) Acumulados   (4.311) (5.671)
(Prejuízos acumulados)   (4.311) (5.671)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   9.033 7.295

Demonstrações do Resultado do Exercicio findos 
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

  2º Sem. Exerc. Exerc.
  2018 2018 2017
Receitas de Intermediação Financ.  1.471 1.930 972
Res.de operações c/tít.e vlrs. mobiliários  1.471 1.930 972
Despesa da Intermediação Financeira  17 159 (292)
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa  17 159 (292)
Res.Bruto da Intermediação Financ.  1.488 2.089 680
Outras Receitas (Despesas) Operac.  (603) (212) (60)
Receita de prestação de serviços  5.730 10.474 5.775
Despesas de pessoal  (1.175) (2.264) (1.877)
Outras Despesas administrativas  (4.505) (7.249) (3.279)
Despesas tributárias  (653) (1.166) (689)
Outras receitas operacionais  11 14 12
Outras despesas operacionais  (11) (21) (2)
Resultado Operacional  885 1.877 620
Res.antes da Tributação s/o Lucro  885 1.877 620
IR e Contribuição Social  (261) (517) (264)
Provisão para imposto de renda  (138) (275) (136)
Provisão paa contribuição social  (123) (242) (128)
Lucro Líquido do Semestre/Exercicios  624 1.360 356
Número de cotas  6.550.000 6.550.000 6.550.000
Luc.Líq.(Prej.) Período por lote de mil cotas  95,27 207,63 54,35

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido 
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

  Cap.Social Result. Acumulados Total
Saldos em 01/01/2017  6.550 (6.027) 523
Resultado do exercicio  - 356 356
Saldos em 31/12/2017  6.550 (5.671) 879
Resultado do exercicio  - 1.360 1.360
Saldos em 31/12/2018  6.550 (4.311) 2.239
Saldos em 01/07/2018  6.550 (4.935) 1.615
Resultado do semestre  - 624 624
Saldos em 31/12/2018  6.550 (4.311) 2.239

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para o Semestre e Exercicios 
Findos em 31 De Dezembro - Em milhares de reais 

Demonstração dos Fluxos de    2º Sem. Exerc. Exerc.
 Caixa pelo Método Indireto  Nota 2018 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro Liquido do semestre/exercícios   624 1.360 356
Depreciação e amortizações   31 61 12
Provisão para crédito de liquidação duvidosa   - - (1)
Provisão de impostos no resultado   261 517 264
   916 1.938 631
Variação de Ativos e Obrigações   (57) (1.630) 192
(Aum.) red.em TVM e instrum.financ. derivativos   (328) (814) (137)
(Aumento) redução em outros créditos   (105) (734) (505)
(Aumento) redução em outros valores e bens   (4) (23) 13
Aumento (redução) em outras obrigações   618 398 511
Imposto de renda e contribuição social pagos   (238) (457) 310
Caixa líquido proveniente das ativ.operac.   859 308 823
Fluxos caixa das atividades de investimentos
Inversões em: Imobilizado de uso   - (22) (54)
Caixa líquido usado nas ativ. investimento   - (22) (54)
Aumento líquido de caixa e equiv.de caixa   859 286 769
Caixa e equiv.caixa início sem./exerc.   5.034 5.607 4.838
Caixa e equiv.caixa final sem./exerc.  3.m 5.893 5.893 5.607
   859 286 769

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
em 31/12/2018 e de 2017 (Valores em R$ mil)

1. Contexto Operacional: A Azimut Brasil Dtvm Ltda., denominada Dis-
tribuidora, foi constituída em 14/08/2013, tem como objeto social, subscrever, 
isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, emissões de 
títulos ou valores mobiliários para revenda, intermediar oferta pública e distri-
buição de títulos e valores mobiliários no mercado, comprar e vender títulos e 
valores mobiliários, por conta própria e de terceiros, observada a regulamenta-
ção baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios nas suas respectivas áreas de competência, encarregar-se da administração 
de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários, incumbir-se da subs-
crição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de 
cautelas, de recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de 
títulos e valores mobiliários, exercer funções de agente fiduciário, instituir, orga-
nizar e administrar fundos e clubes de investimento, constituir sociedade de 
investimento capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e 
valores mobiliários, e praticar operações no mercado de câmbio de taxas flu-
tuantes. Eventos: Em 18/09/2018 o Banco Central do Brasil aprovou a altera-
ção da sede social para São Paulo - Estado de São Paulo, a Distribuidora ficava 
localizada na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrita, no CNPJ/MF sob o 
nº 18.684.408/0001-95, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado da Bahia sob o NIRE 29.203.963.258, no 
qual está aguardando o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Em 15/08/2017 foi deliberado a alteração da denominação social de Futura-
invest DTVM Ltda para Azimut Brasil DTVM Ltda. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis são de responsa-
bilidade da Administração e foram elaboradas a partir das práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às 
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
contábeis (CPC), quando aplicável. 3. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: a) Apuração de resultado: As receitas e despesas são reconhe-
cidas pelo regime de competência. Os rendimentos e as despesas de natureza 
financeira são calculados com base no método exponencial, observando-se o 
critério “pro rata” dia. b) Estimativas contábeis: Na elaboração das de-
monstrações contábeis foram utilizadas estimativas contábeis que se basearam 
em fatores objetivos e subjetivos e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido à subjetividade inerente ao processo de 
sua determinação. A Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos 
mensalmente. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registrados 
pelo valor de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários 
são classificados de acordo com a intenção de negociação, pela Administração, 
independente dos prazos de vencimentos dos papéis, em três categorias espe-
cíficas, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: (i) Títulos para 
negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de merca-
do são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Os títulos clas-
sificados nessa categoria são apresentados no ativo circulante do balanço pa-
trimonial, independentemente do prazo de vencimento; (ii) Títulos mantidos 
até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado 

do período; e (iii) Títulos disponíveis para venda - que não se enquadrem 
como para negociação nem como mantidos até o vencimento, e são registrados 
pelo custo de aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados 
pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líqui-
do, deduzidos dos efeitos tributários. O valor de mercado dos títulos públicos é 
apurado segundo Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financei-
ros e de Capitais - ANBIMA, que determina o valor líquido provável de realiza-
ção através de parâmetros que compreendem, entre outros, o preço médio de 
negociação para títulos e valores mobiliários semelhantes em relação aos pra-
zos de pagamento e vencimento. As aplicações em cotas de fundos de investi-
mento são registradas pelo valor de aquisição e atualizadas pelos respectivos 
valores das cotas divulgadas pelos administradores dos fundos. e) Provisão 
para outros créditos de liquidação duvidosa: É constituída com base na 
expectativa de perdas na realização de valores a receber de clientes pelas ope-
rações realizadas nos pregões da BM&FBOVESPA S.A., considerando os crité-
rios mínimos estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do Conselho Monetário 
Nacional (CMN). f) Negociação e intermediação de valores: Demonstra-
da pelo saldo das operações de compra ou venda de títulos e valores a receber 
realizadas na BM&FBOVESPA S/A, por conta de clientes, pendentes de liquida-
ção dentro dos prazos regulamentares ou de vencimento dos contratos. g) 
Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apresenta-
dos pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações monetá-
rias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. h) Imobiliza-
do de uso e intangível: Imobilizado de Uso: São registrados pelo custo de 
aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas 
que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 20% 
a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. para as demais 
contas. Intangível: São registrados os direitos adquiridos que tenham por obje-
to bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora ou exercidos 
com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo custo de 
aquisição e amortizados pelo método linear, com base na taxa anual de 20%. 
i) Impairment de ativos não financeiros: O Conselho Monetário Nacional 
- CMN emitiu em 29/05/2008 a Resolução nº 3.566, com efeito, a partir de 
1º/07/2008, aprovando a adoção do Pronunciamento Técnico CPC 01, que 
dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e di-
vulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (Impairment), 
estabelecendo os seguintes critérios: Os ativos que têm uma vida útil indefini-
da, como ágio e marca, não estão sujeitos à amortização e são testados anual-
mente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment ocorre quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, sendo reconhecida diretamente no resultado. 
Não foram identificados eventos que identificassem a necessidade de reconhe-
cimento de impairment nos exercícios findos em 31/12/2018 e 2017. j) Passi-
vos circulantes e exigíveis a longo prazo: i. Demais passivos circulan-
tes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. ii. Provi-
sões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Distribuidora possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado 
onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. k) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A 
provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 
240 no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquo-
ta de 20%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. l) 
Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os ativos contingentes são reconheci-
dos quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos. m) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, 
aplicações em mercado aberto, aplicações em renda fixa e operações compro-
missadas, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de 
valor justo, que são utilizados pela Distribuidora para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. Composição:
  2018 2017
Disponibilidades  1.437 991
Depósitos Bancários  1.437 991
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  4.456 4.616
Letras Financeiras do Tesouro - LFT  4.456 4.616
Total de caixa e equivalente de caixa  5.893 5.607

4. Títulos e Valores Mobiliários - Não circulante: Os títulos e valores 
mobiliários estão classificados como “Títulos Disponíveis para Venda”; e o 
valor de custo e a atualização à mercado estão assim demonstrados: 
No ativo não circulante:     31/12/2018
Títulos Disponíveis para Venda  Vencimento 
Carteira Própria  após 365 dias Mercado Custo
Letras Financeiras do Tesouro  1.352 1.352 1.352
Total Carteira Própria  1.352 1.352 1.352
No ativo não circulante:      31/12/2017
Títulos Disponíveis para Venda  Vencimento 
Carteira Própria  após 365 dias Mercado Custo
Letras Financeiras do Tesouro  538 538 538
Total Carteira Própria  538 538 538
5. Composição de Saldos Relevantes
Ativo Circulante  2018 2017
Outros Créditos
Rendas a Receber  1.439 697
Comissões e corretagens  1.439 697
Negociação e Intermediação de Valores  306 490
Devedores conta de liquidação pendentes  - 25
Outros créditos por negociação  306 465
Diversos  41 104
Depósitos em garantia (NE 11)  9 -
Imposto de Renda a compensar  16 96
Devedores Diversos - Pais  16 8
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa  (306) (465)
Devedores - Clientes  (306) (465)
Passivo Circulante  2018 2017
Outras Obrigações
Fiscais e previdenciárias  427 328
Impostos e contribuições sobre lucro  55 75
Impostos e contribuições a recolher  372 253
Negociação e Intermediações de Valores  5.747 5.791
Credores - Conta Liquidação Pendentes  5.747 5.791
Diversas  620 297
Provisão para pagamentos a efetuar  594 288
Provisão para passivos contingentes (NE 11)  9 -
Credores diversos País  17 9
6. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social da Distribuidora é 
de R$ 6.550 está representado por 6.550.000 cotas, totalmente integralizadas 
por cotistas domiciliados no País, conforme composição abaixo demonstrada:
Sócio  Quotas Valor-R$ %
Futurainvest Holding S/A  6.549.999 6.549.999,00 99,99
Az Brasil Holdings Ltda.  1 1,00 0,01
Totais  6.550.000 6.550.000,00 100,00
Conforme Ofício 14792/2017-BCB/Deorf/GTSAL, do Banco Central do Brasil, 
de 26/07/2017, foi aprovada a transferência do controle acionário indireto 
da Futurainvest Distribuidora de Títulos de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
subsidiária integral da AZ Holding SA, sediada em Milão, Itália, nos termos 
de contrato de compra e venda de Quotas e Ações de 26/11/2015. 7. Juros 
de Capital Próprio: Nos exercícios encerrados em 31/12/2018 e 2017 não 
foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 
9.249/95. 8. Instrumentos Financeiros: A Distribuidora participa de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros, registrados em contas patrimoniais, 
que se destinam a atender as necessidades próprias e de seus clientes. O 
controle dos riscos envolvidos, são realizados através de técnicas de acompa-
nhamento, aplicáveis as necessidades da empresa. Os valores conhecidos ou 
estimados de mercado dos instrumentos financeiros, em 31/12/2018 e 2017, 
não são divergentes dos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. 
9. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em 
funcionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio 
da Resolução CMN 4.433, de 23/07/2015. 10. Gerenciamento de Riscos: 
Em atendimento a Resolução 4.557/2017 do CMN, anotamos que a Gestão de 
Riscos na Distribuidora, conta com cinco frentes de atuação: Gestão de Riscos 
de Mercado, Operacional, Liquidez, Capital e Compliance. A gestão de risco 

das operações é efetuada por meio de políticas internas e equipes indepen-
dentes das áreas de negócio da entidade, que monitoram os diversos riscos 
inerentes às operações e/ou processos. Essas estruturas de gerenciamento po-
dem ser assim resumidas: a) Risco de Mercado: O gerenciamento de risco 
de mercado é efetuado de forma centralizada, por área administrativa que 
mantém independência com relação à mesa de operações. A administração de 
risco de mercado das operações é efetuada por meio de políticas, procedimen-
tos de controle e identificação prévia de riscos em novos produtos e atividades, 
visando manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados acei-
táveis pela instituição e atender a estratégia de negócios e limites definidos 
pelo setor. Assim, a instituição se encontra apta a atender as exigências da 
Resolução do CMN nº 4.557/2017, que trata da estrutura do risco de mercado, 
nos prazos estabelecidos. b) Risco Operacional: A natureza dos negócios da 
Distribuidora é caracterizada por grande número de operações diárias, o que 
torna a empresa fortemente dependente de seus sistemas de processamento 
de dados e de outras tecnologias operacionais. Neste contexto, a Gestão de 
Risco Operacional é uma importante ferramenta utilizada para sustentar e não 
interromper as operações em curso, assegurando a continuidade das ativida-
des ainda que em situações adversas. c) Compliance: A Distribuidora possui 
um programa bastante extenso que determina que todos os agentes devem 
cumprir com os respectivos regulamentos locais. Os programas de “conheça 
seu cliente” (KYC) estão alinhados com estes regulamentos. A Distribuido-
ra, constantemente monitora todos os agentes quanto a este cumprimento 
por meio de ferramentas desenhadas especificamente para dar suporte aos 
Agentes na identificação e reporte de transações suspeitas além de possuir 
monitoramento das transações efetuadas em sua rede. d) Risco de Liquidez: 
É o risco de a instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, com base em modelos esta-
tísticos e econômico-financeiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas 
de controle e de gestão de liquidez. Como partes dos controles diários, são 
estabelecidos limites de concentração de passivos diante dos recursos disponí-
veis para honrar essas obrigações, os quais permitem que ações prévias sejam 
tomadas para garantir um caixa confortável e rentável. e) Gerenciamento 
de Capital: O gerenciamento de capital da entidade objetiva: e.1) O monito-
ramento e controle do capital mantido pela Distribuidora;  e.2) A avaliação e 
adequação do capital frente aos riscos a que a Distribuidora está sujeita; e.3) 
O planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objeti-
vos estratégicos da Distribuidora. 11. Contingências: A Distribuidora é parte 
em ações de natureza trabalhista no montante de R$ 189 (R$ 50 em 2017), 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais foi feita 
provisão para passivos contingentes no montante de R$ 9, devido ter sido 
efetuado um depósito judicial no mesmo montante para um dos processos. 
12. Autorização para Conclusão das Demonstrações Contábeis: A Ad-
ministração da Distribuidora autorizou a conclusão das presentes demonstra-
ções contábeis findas em 31/12/2018 em 26/02/2019, as quais consideram os 
eventos subsequentes ocorridos até essa data que pudessem ter efeito sobre 
estas demonstrações contábeis, quando requeridos. 13. Outros Assuntos: 
Em 23/02/2017 o Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central do 
Brasil (BC), tornou público a Resolução nº 4.557 de 23/02/2017. A Resolução 
dispõe sobre os requerimentos adicionais a serem aplicados à estrutura de 
gerenciamento de riscos e estrutura de gerenciamento de capital, das Insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo BC. A nova regulamentação segmenta 
as instituições em cinco níveis (S1 a S5) que são classificadas conforme o seu 
porte e grau de importância sistêmica para o mercado financeiro brasileiro. A 
Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
foi classificada como “S4” nos moldes do Artº 10 da Resolução nº 4.553, de 
30/01/2017. O revigoramento das estruturas de gerenciamento de riscos e de 
gerenciamento de capital foram implementadas em 2018, prazo permitido 
para as instituições enquadradas no S2, S3, S4 e S5.

Daniel de Almeida Lopes - Diretor
Marcelo dos Santos Ribeiro - Diretor

Reinaldo Dantas - Contador - RC 1SP 110330/O-6
Relatório do Auditor Independente Sobre As Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Cotistas Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa, referentes ao semestre e exercício findos naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo resumo das principais práticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda., em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa referentes ao semestre e exercício findos naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas Responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Distribuidora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A administração 

da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Distribuidora 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis.: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. 

Salvador, 11 de março de 2019.
AFM Auditores Independentes S/S - CRC-BA-1269

Paulo Luiz Ribeiro Andrade - Contador - CRC-BA-16.409/O

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo: 1106887-
60.2015.8.26.0100. A Dra. Tatiana Federighi Saba, Juíza
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central/SP, na forma
da lei, etc. FAZ SABER a YANG SOOK HUR, RG
Y264904-L, CPF 217.912.638-79, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda., objetivando a quantia de R$
10.205,66 (julho/2015), referente às notas promissórias,
vencidas, não pagas e protestadas, anexas aos autos.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada,
ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será
reduzido pela metade ou oferecer bens (suficientes) à
penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação;
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos
a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para
embargos, poderá a executada requerer seja admitido
o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do
CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2018.

                29 e 30.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0038579-51.2013.8.26.0005. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São
Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVANILDO SOARES
DE BRITO, Brasileiro, CPF 085.393.648-08, com
endereço à Rua Inverno, 324, Brasilandia, CEP
02848-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária
por parte de Renova Companhia Securitizadora de
Créditos Financeiros S/A, alegando em síntese:
Busca e apreensão do veículo marca/modelo
Chevrolet Corsa Maxx, cor preta, chassi nº
9BGXH68P0AC164962, placa EJC9260, renavam
177272511, ano 2009/2010, haja vista o
inadimplemento do contrato de financiamento.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. O
bem já foi apreendido. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de
fevereiro de 2019. 29 e 30.03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA ADMINISTRAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA) 

GRUÇAÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 01.258.945/0001-70

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (56) (55)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 4 2
Valor distribuído líquido (52) (53)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 31 55
 Prejuízo do exercício (83) (108)
Valor adicionado total distribuído (52) (53)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Capital 

social

Reserva 
de 

capital

Prejuízos 
acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2016 822 95 (879) 38
 Integralização de reserva de capital (Nota 7) – 100 – 100
 Prejuízo do exercício – – (108) (108)
Em 31 de dezembro de 2017 822 195 (987) 30
 Integralização de reserva de capital (Nota 7) – 150 – 150
 Prejuízo do exercício – – (83) (83)
Em 31 de dezembro de 2018 822 345 (1.070) 97

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 108 49
 Impostos a recuperar (Nota 5) 5 4
 Despesas antecipadas 5 –

118 53
Não circulante
 Depósito judicial 4 4
Total do ativo 122 57
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante
 Contas a pagar aos fornecedores (Nota 6) 25 27
Total do passivo 25 27
Patrimônio líquido (Nota 7)
 Capital social 822 822
 Reserva de capital 345 195
 Prejuízos acumulados (1.070) (987)
Total do patrimônio líquido 97 30
Total do passivo e patrimônio líquido 122 57

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 2018 2017
Receitas financeiras 3 2
Despesas gerais e administrativas (Nota 8) (86) (110)
Prejuízo do exercício (83) (108)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.355.872 1.355.872
Prejuízo por ação de operações da Companhia
 (expressos em R$ por ação) (0,06110) (0,07935)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (83) (108)
Resultado abrangente do exercício (83) (108)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (83) (108)
Aumento e diminuição de contas de ativo e passivo
 Impostos a recuperar (1) –
 Despesas antecipadas (5) 4
 Contas a pagar aos fornecedores (2) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais11 (91) (104)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de reserva de capital (Nota 7) 150 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 150 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 59 (4)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 49 53
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 108 49
Variação do caixa e equivalentes 59 (4)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Gruçai Participações S.A. - São Pau-
lo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Gruçai 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Gruçai Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem princi-
pais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assun-
tos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstra-
ções contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Téc-

nico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no 
Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-

sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, de base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-

das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas de au-
ditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em nos-
so relatório, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pú-
blica de algum assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o in-
teresse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos res-
ponsáveis pela governança, julgamos que não há principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório de auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente. 

São Paulo, 20 de março de 2019

BDO RCS
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Gruçaí Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento às deter-
minações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação em 
Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e as Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 

bem como o Relatório do Auditor Independente. A Companhia, como empre-
sa de participação, tem como sua principal fonte de resultado o 
reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades em que participa. 
A Companhia possuía um único investimento que esteve representado até 
10 de dezembro de 2009, pelo investimento de 0,016599% no capital social 

da ALL América Latina Logística S.A. (“ALL”). A Companhia se desfez do 
referido investimento, na data antes mencionada, por meio da alienação da 
totalidade das ações possuídas via transação em bolsa de valores. No mo-
mento, ainda não há nenhum setor de interesse de participação por parte da 
Companhia, cujos investimentos serão realizados à medida da concretiza-

ção das oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao disposto na 
Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante 
o exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 
externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes. 
São Paulo, 28 de março de 2019. Diretor de Relação com Investidores

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
AS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A Gruçaí Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 30 de abril de 1996 e tem como objeto social a participação 
em outras sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, 
no País ou no exterior. Em 3 de novembro de 2009, a Companhia alienou 
1.000 ações ordinárias de emissão da controlada ALL América Latina Logís-
tica S.A. (“ALL”) para o BRZ ALL Fundo de Investimento em Participações. 
Em 10 de dezembro de 2009, a Companhia alienou 92.678 units de emissão 
da ALL, representando a totalidade de units possuídas pela Companhia, por 
meio de leilão realizado na Bolsa de Valores (BOVESPA). A operação resul-
tou em ganho de capital no montante de R$ 876. Em 27 de janeiro de 2014, 
a GP Holdings I, LLC adquiriu a totalidade das ações de emissão da Com-
panhia detidas pela GP Investimentos Ltda. pelo valor total de R$ 2; em 
consequência dessa transação, a GP Holdings I, LLC passou a deter o con-
trole da Companhia com aproximadamente 99,99% do capital social. A Gru-
çaí atualmente está com suas atividades paralisadas e, portanto, não vem 
gerando receitas operacionais. A Companhia é controlada diretamente pela 
GP Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que 
detém aproximadamente 99,99% do capital social da Companhia. As despe-
sas são custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição e 
aportes de capital efetuados pelo acionista controlador. A controladora tem 
a capacidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de 
suporte financeiro para que a Gruçaí cumpra com suas obrigações, conside-
rando sua atual situação econômico-financeira. A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião re-
alizada em 20 de março de 2019. 2. Apresentação das demonstrações 

financeiras: (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as normas internacionais de relatórios financeiros (International Financial 
Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 
676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações finan-
ceiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. (b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas em real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
divulgadas nas demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. (d) Estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a admi-
nistração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro 
de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premis-
sas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e provisão 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impre-
cisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em confor-
midade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor. 
(c) Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado 
por ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do 
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Bancos 2 1
Aplicações financeiras 106 48

108 49
5. Impostos e contribuições a recuperar: A rubrica “Impostos e contribui-
ções a recuperar” é representada basicamente por imposto de renda retido 
na fonte. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de impostos e contribui-
ções a recuperar é de R$ 5 (31 de dezembro de 2017 - R$ 4). 6. Contas a 
pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a pagar aos 
fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal das ativi-

dades, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas com 
publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do re-
gistro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de contas a 
pagar aos fornecedores é de R$25 (31 de dezembro de 2017 - R$ 27).  
7. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 08 de setembro de 2015, foi aprovado au-
mento do capital social no valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 
ações, sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe 
B, todas nominativas e sem valor nominal. Em Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 20 de Junho de 2016, foi aprovado aumento do 
capital social no valor de R$ 500, mediante a emissão de 500.000 ações, 
sendo 166.667 ações ordinárias e 333.333 ações preferenciais Classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo 
que o valor de R$ 0,10 por ação será destinado à conta de capital social da 
Companhia e o valor de R$ 0,90 por ação será destinado à conta de reserva 
de capital. Na mesma data do evento acima, foi integralizado o valor de 
R$ 500, sendo R$ 50 destinados ao capital social e R$ 450 destinado a re-
serva de capital. O saldo remanescente no valor de R$ 400 foi destinado a 
conta de reserva de capital a integralizar. Em 25 de maio de 2018, foi inte-
gralizado R$150 destinado à conta de reserva de capital. O saldo remanes-
cente de R$250 foi destinado à conta de reserva de capital a integralizar. O 
capital social integralizado em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 822, repre-
sentado por 1.355.872 ações, sendo 451.957 ações ordinárias e 903.915 
ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscrito e integralizado, em moeda corrente vigente no País. A Com-
panhia está autorizada a aumentar seu capital social em até 50.000.000.000 
ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de reforma estatutá-
ria, mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará as con-
dições da emissão. (b) Reserva de capital: A reserva de capital foi constitu-
ída a partir do aumento de capital aprovado em Assembleia Geral dos 
acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. 
(c) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legisla-
ção societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, 
nenhum valor foi destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos acionistas 
está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente 
a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos 
termos da legislação societária. 8. Despesas gerais e administrativas por 
natureza: Correspondem a gastos com publicações, honorários de audito-
ria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da 
Brasil, Bolsa, Balcão (B3), contribuições, despesas bancárias e outros.

DECLARAÇÃO DO DIRETOR: Eu, João Henrique Braga Junqueira, declaro 
que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de 
auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório do auditor 

independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes não 
havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações 
financeiras relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2018, da 
Gruçaí Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, 

concordo que tais informações, refletem adequadamente todos os 

aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente 

ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019

João Henrique Braga Junqueira
Diretor

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 

discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com 
as opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. 

Revisei este relatório das demonstrações contábeis relativas ao exercício 
findo em 31/12/17, da Gruçaí Participações S.A. e baseado nas discussões 
subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente 

todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspon-
dente ao exercício apresentado. São Paulo, 28/03/19. Danilo Gamboa - 
Diretor Superintendente e de Relações com Investidores.

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, 
da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor Superinten-
dente/DRI e o Diretor da Gruçaí Participações S.A., sociedade anônima 

de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, 
na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e 

concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.

São Paulo, 28 de março de 2019

Danilo Gamboa
Diretor Superintendente/DRI

João Henrique Braga Junqueira - Diretor

A Diretoria - Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP218432/O-5

2018 2017
Publicações 27 28
Auditoria e consultoria 28 26
Taxas e tributos 31 56

86 110
9. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza trabalhista, tributária ou cível, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2018. Em 4 de abril de 2016, foi realizado um bloqueio online no valor 
de R$ 4 na conta-corrente da Companhia referente ao não pagamento de 
uma multa sobre atraso na entrega da DFP na CVM. A Companhia já efe-
tuou o pagamento integral do débito e solicitou a extinção da execução fis-
cal. O valor do bloqueio será liberado na conta-corrente da Companhia as-
sim que o pedido for deferido. 10. Imposto de renda e contribuição social: 
Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possui prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, passíveis de compensação com lucros tribu-
táveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem 
prazo de prescrição, no montante de R$ 1.083. Em função das incertezas 
quanto à realização dos créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e 
da base negativa acima mencionadas, a Companhia optou por não registrá-
-los em seu balanço patrimonial. 11. Gestão de riscos: (a) Política de ges-
tão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento 
de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, 
que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e 
de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financei-
ros de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o 
risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, 
de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 2018 a Com-
panhia não possuía instrumentos financeiros sujeitos à exposição de risco 
de crédito. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir em 
participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por 
isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de dezembro de 
2018 a Companhia não possuía participações em empresas listadas em 
bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia irá 
encontrar em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi-
nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. (e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser in-
vestido em títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas 
de mercado poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de de-
zembro de 2018, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que 
pudessem gerar essa exposição. 12. Outras informações: (a) Benefício 
pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a 
Diretoria ou membros do Conselho de Administração. (b) Transações entre 
partes relacionadas: A Companhia não realizou transações envolvendo 
partes relacionadas. 

CENTURYLINK COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA
Aviso de Requerimento de Licença Ambiental.

A CENTURYLINK COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA., inscrita sob o CNPJ nº 
72.843.212/0001-41, estabelecida à Av. Eid. Mansur nº 666, Parque São Jorge, Cotia/
SP – CEP: 06708-070, por seu representante legal Durval Carvalho de Avila Jacintho, 
torna público que requereu ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA, a concessão da Licença de Operação (LO) pelo prazo 
de dez (10) anos, para o sistema submarino South American Crossing (SAC), instalado 
em águas brasileiras com entradas em Fortaleza, Rio de Janeiro e Praia Grande - 
Processo IBAMA nº 02001.000846/2000-73.

Durval Carvalho de Avila Jacintho - Diretor Executivo

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011

AVISO AOS ACIONISTAS

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 2.344, 13º andar, conjunto 134, sala 2,  

Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2018.  

São Paulo, 28 de março de 2019. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000426-30.2019.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARCUS VINICIUS CORREIA SOARES, Brasileiro, RG 271152151, CPF 293.183.298-73, com endereço desconhecido, e PRISCILA
LIMA DE SOUZA, brasileira, CPF 455.957.148-16, com endereço desconhecido, que por este Juízo, tramita uma ação de Cum-
primento de Sentença, movida por Zilda Sousa de Oliveira, CPF 337.218.248-06. Encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 41.186,04 (quarenta e um
mil, cento e oitenta e seis reais e quatro centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2019.                                                                                                         29 e 30 / 03 / 2019.

3ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP 3º Ofício Cível Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Processo n° 0013595-
40.2012.8.26.0004. A Dra. Adriana Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. Faz Saber
a Cenários e Eventos Adonai Ltda. ME (CNPJ. 011.437.372/0001-04), na pessoa de seu representante legal e Manoel Messias
Oliveira Souza (CPF. 321.241.758-74), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial, objetivando
a quantia de R$ 53.667,80 (janeiro de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n°
005.541.959, emitida em 12/03/2012. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas
CITAÇÕES, por EDITAL, com fundamento no artigo 256, inciso II do CPC, para que no prazo de 03 (três) dias, a fluir os 30 dias supra,
fluindo da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (art. 257, inciso III do CPC) paguem o débito, devendo
o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será
reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º do CPC), ou ofereçam embargos no prazo de 15 (quinze) dias, (art.231
do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para oferta
dos embargos, permitirá aos executados requererem seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora
e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da divida, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 5.204,82 e R$ 13,64. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e
avaliação de tantos bens quantos bastem para satisfação da divida, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso
de revelia. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001301-66.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a M. E. G. A. Marketing e Gestão de Academias Eireli - EPP (CNPJ. 22.856.865/0001-97), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 26.750,74 (dezembro de 2016), representada pelo Instrumento Particular de
Confissão de Dívida e Outras Avenças, Carteira/Contrato n° 385/1028723. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.
29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1011156-03.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO,
na forma da Lei, etc.Faz Saber a Kopeck Construtora e Serviços Ltda EPP (CNPJ. 12.564.636/0001-45), que Banco
Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 100.892,34 (fevereiro de 2016),
decorrente do Contrato - Operação n° 0390130036146000173. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                                                              29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054936-93.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Cristiane Aparecida Silva de Almeida (CPF. 274.974.448-24), que Fundação Hermínio Ometto
lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 11.664,01 (setembro de 2016), decorrente do Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais, Termo de Contrato Padrão de Parcelamento de Mensalidades - Confissão de
Dívida. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019. 29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058099-47.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Alessandro de Oliveira Ribeiro (CPF. 905.203.430-34) e Áurea Cristina Nebel Lemos ME (CNPJ.
95.198.347/0001-05), que Movida Locação de Veículos S/A lhes ajuizou ação de Indenização por Danos Materiais, de
Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada integralmente procedente, para condenar solidariamente os
requeridos, ao pagamento dos danos materiais, que totalizam a quantia de R$ 7.400,00 (novembro de 2017), sendo que
R$ 6.700,00 são referente às avarias e R$ 700,00 referentes aos honorários contratuais, o qual deverá ser corrigido
monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do acidente entre o veículo marca Hyundai, modelo HB20,
placa PYE 4917, de propriedade da requerente, que foi atingido na traseira pelo veículo terceiro de marca Fiat, modelo
Uno, placa INP 3342, de propriedade da requerida Áurea, que na ocasião era conduzido pelo requerido Alessandro, bem
como a condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de março de 2019.                                                                                           29 e 30 / 03 / 2019
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Saraiva e Siciliano S.A.
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04
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continua …

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Colocamo-nos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
 São Paulo, 26 de março de 2019 A Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)
Nota

Ativo explicativa 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 94.663 68.933
Aplicações financeiras 4 6 9
Contas a receber de clientes 5 57.685 206.910
Estoques 6 174.851 460.541
Impostos e contribuições a recuperar 7 97.797 178.315
Outros créditos 33.478 18.317
Instrumentos financeiros derivativos 26 – 1.010
Despesas antecipadas 2.141 6.813
Total do ativo circulante 460.621 940.848
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Partes relacionadas 9 2.183 7.996
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a) – 43.372
Depósitos judiciais 17 31.964 21.266
Impostos e contribuições a recuperar 7 187.428 112.936
Instrumentos financeiros derivativos 26 – 3.030
Outros créditos 815 1.807

222.390 190.407
Imobilizado 10 51.224 67.140
Intangível 11 228.327 186.111
Total do ativo não circulante 501.941 443.658
Total do Ativo 962.562 1.384.506

Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2018 2017
Circulante
Fornecedores 14 547.605 545.884
Empréstimos e financiamentos 12 154.468 119.635
Obrigações sociais e trabalhistas 16 13.131 18.892
Impostos e contribuições a recolher 15 6.760 2.065
Receita diferida – programa de fidelização 13 4.320 1.757
Arrendamento operacional – locação de lojas 24 31.771 12.563
Outras obrigações 20.281 30.113
Total do passivo circulante 778.336 730.909
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 18.403 198.032
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 13.196 9.356
Impostos e contribuições a recolher 15 1.514 1.836
Outras obrigações 4.776 4.888
Total do passivo não circulante 37.889 214.112

Patrimônio Líquido
Capital social 18.a) 515.123 515.123
Prejuízos acumulados (368.786) (75.090)
Ajustes de avaliação patrimonial – (548)
Total do patrimônio líquido 146.337 439.485

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 962.562 1.384.506

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)
Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial

Capital social Prejuízos acumulados Ajustes de avaliação patrimonial Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2016 515.123 (33.452) (89) 481.582
Prejuízo do exercício – (41.638) – (41.638)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos – – (459) (459)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 515.123 (75.090) (548) 439.485
Prejuízo do exercício – (293.696) – (293.696)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos – – 548 548
Saldos em 31 de dezembro de 2018 515.123 (368.786) – 146.337

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)
Nota

explicativa 2018 2017
Receita Operacional Líquida 19 1.445.422 1.724.886
Custo das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 20 (1.033.533) (1.150.085)
Lucro Bruto 411.889 574.801
Vendas 20 (354.243) (379.241)
Gerais e administrativas 20 (188.840) (184.148)
Depreciações e amortizações (36.807) (31.554)
Outras despesas operacionais 21 (52.434) (16.623)
Outras receitas operacionais 22 19.664 25.548

(612.660) (586.018)
Lucro Antes do Resultado Financeiro (200.771) (11.217)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 18.274 6.250
Despesas financeiras 23 (68.121) (54.979)

(49.847) (48.729)
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da contribuição Social (250.618) (59.946)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 8.b) (43.078) 18.308
Prejuízo Líquido do Exercício (293.696) (41.638)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais – R$)
2018 2017

Prejuízo do exercício (293.696) (41.638)
Outros resultados abrangentes – (458)
Resultado Abrangente Total (293.696) (42.096)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais – R$)
Nota

explicativa 2018 2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (250.618) (59.946)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do 
imposto de renda e da contribuição social
com o caixa aplicado nas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 10 e 11 37.534 32.454
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5.b) 18.799 4.038
Perda por redução ao valor recuperável 10 e 11 35.787 135
Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 2.270 (14.610)
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 6.228 2.196
Encargos financeiros e variação cambial sobre saldos com
empresas ligadas, financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais 37.707 29.119

Outras provisões operacionais 5.744 17.424
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 130.426 146.547
Estoques 6 283.419 (153.886)
Outros ativos operacionais (28.209) (86.374)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 14 1.721 144.144
Cessão de crédito de fornecedores com terceiros – (740)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (236)
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos (15.610) (21.895)
Outros passivos operacionais 14.058 (6.829)
Caixa gerado pelas atividades operacionais descontinuadas – –
Caixa gerado pelas atividades operacionais 279.256 31.541
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 (85.933) (53.302)
Recebimento por vendas do ativo imobilizado 253 535
Aplicações financeiras – –
Caixa aplicado nas atividades de investimento (85.680) (52.767)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Financiamentos obtidos 12 – –
Empréstimos obtidos para capital de giro 12 24.134 257.112
Empréstimos concedidos a controladora líquidos dos valores devolvidos 9 6.346 (7.726)
Amortização de empréstimos e financiamentos (198.326) (284.360)
Caixa gerado pelas atividades de financiamento – operações descontinuadas – –
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento (167.846) (34.974)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 25.730 (56.200)
Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 68.933 125.133
Saldo final 94.663 68.933
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 25.730 (56.200)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional
A Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial (“Varejo”), é empresa do segmento de varejo de 
produtos ligados a cultura, lazer e informação, controlada pela Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação 
Judicial (“Controladora”ou “Companhia”), sociedade anônima brasileira de capital aberto, listada na 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, sob os códigos SLED3 e SLED4 e 
no Nível 2 de Governança Corporativa. A Controladora detém 99,99% das ações ordinárias do Varejo.
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com atividade preponderante no varejo de livros, games, filmes, música, artigos 
de papelaria, conteúdo digital e e-reader. A comercialização é realizada por meio do varejo eletrônico 
e de uma rede de 80 lojas. O Varejo opera ainda com produtos de tecnologia por meio do seu próprio 
market place, integrado ao e-commerce.
Em 1 de outubro de 2018, a Controladora e o Varejo migraram suas operações e sistemas contábil e 
financeiro para o sistema de gestão empresarial – SAP. Entretanto, devido a problemas relacionados a 
performance originados na solução SAP que comprometeram as operações comerciais e de abaste-
cimento, a Administração decidiu, de forma emergencial, a partir de 1 de dezembro retornar o suporte 
transacional para as operações comerciais e de abastecimento, para os sistemas legados até então 
utilizados, que passariam a integrar as transações comerciais e de abastecimento para os módulos 
financeiros do SAP. Em decorrência, foram identificadas inconsistências em saldos de bancos, contas a 
receber, estoques e fornecedores que resultaram em ajuste contábil em contrapartida de outras receitas 
operacionais e custo das mercadorias e serviços vendidos, devidamente registrado pela Companhia.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 o Varejo apresentou prejuízo de R$293.696 em 
decorrência, principalmente, do atual cenário de crise econômica iniciada em 2015 que resultou em 
sucessivas desacelerações da economia e consequente retração no consumo, impactando fortemente 
as operações do Varejo.
Em 23 de novembro de 2018, , a Controladora e o Varejo apresentaram pedido de recuperação judicial, 
como forma de viabilizar a superação da crise financeira e preservar a manutenção da fonte produtora 
e a continuidade do negócio. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada 
em 26 de novembro de 2018. Em 4 de fevereiro de 2019, foi juntada ao processo a minuta do Plano de 
Recuperação Judicial – “PRJ” (Nota explicativa nº 29).
Toda a documentação e demais informações relativas a recuperação judicial estão disponíveis na sede 
da Controladora, na página de Relações com Investidores (www.saraivari.com.br).

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração do Varejo.
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de março de 2019 foi autorizada a conclusão 
e divulgação das presentes demonstrações contábeis, que contemplam, quando aplicável, os eventos 
subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2018.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros derivativos e não derivativos mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis requer da Administração certos julgamentos e o uso de pre-
missas e estimativas com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam 
os valores de ativos e passivos e que podem apresentar resultados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são 
reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis e incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no próximo exercício 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 10 e 11
e) Redução ao valor de recuperação do ágio – nota explicativa nº 11
f) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 13
g) Provisão para r iscos tr ibutár ios, cíveis e trabalhistas – nota expl icat iva nº 17
h) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 26

3. Principais Políticas Contábeis
As políticas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas 
demonstrações contábeis.
a) Receitas operacionais
As principais receitas correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca 
da transferência de mercadorias e/ou serviços para o cliente e sua contabilização é determinada de 
acordo com o modelo de 5 etapas estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes, 
que substituiu todos os requisitos vigentes até 31 de dezembro de 2017 de reconhecimento de receita.
A Administração optou pela aplicação retrospectiva modificada exigida para períodos anuais com início 
a partir de 01 de janeiro de 2018. Na avaliação da Administração não foram identificadas alterações 
relevantes no reconhecimento de receitas operacionais em relação ao modelo anterior, essencial-
mente porque as receitas são reconhecidas mediante a transferência do controle pela entrega das 
mercadorias e serviços.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo 
(“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida pelo valor da contrapartida recebida ou a 
receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita 
diferida no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações 
cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
b) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
c) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou 
quando são transferidos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
se e somente se, há o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como 
mantidos para negociação e designados no seu reconhecimento inicial como sendo mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, 
assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.
Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados 
inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação, utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconheci-
dos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma das partes, pelo 
cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, os passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Compreendem as operações cujo valor se altera em resposta à mudanças na taxa de câmbio, liquidadas 
em datas futuras. Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da 
contratação e ajustados pelo valor justo na data de encerramento de cada exercício. São consideradas 
nessa categoria as operações de “swap” para os empréstimos em moeda estrangeira.
Contabilidade de hedge (hedge accounting) para proteção de empréstimos em moeda estrangeira
A Administração adota as regras de contabilidade de hedge para registrar, nos mesmos períodos contá-
beis, os efeitos do derivativo formalmente designado como instrumento de hedge, assim como do item 
protegido, relacionados às diferenças entre as moedas estrangeiras e a moeda funcional.
A parcela efetiva do hedge, correspondente às diferenças de moedas estrangeiras resultantes da recon-
versão de um ativo financeiro designado como hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes 
e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. A parcela não efetiva 
do hedge é reconhecida no resultado. A parcela mantida em conta de ajuste de avaliação patrimonial é 
reclassificada para o resultado com a liquidação do passivo financeiro objeto de hedge. 
A operação com derivativos foi liquidada no exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
d) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas 
com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos considerados irrecuperáveis.
As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito 
são estimadas com base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, 
o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
e) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência 
para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda são estimadas e 
reconhecidas para itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que não 
apresentarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administra-
ção de acordo com critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
f) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, de perdas para redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa 
nº 10). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, 
ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 10).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas não estão incluídos 
no custo de aquisição dos itens do ativo imobilizado, dado que o tempo médio de montagem e abertura 
de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição de ativo qualificável.
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os ativos mantidos por meio de arrendamento 
financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por 
um período inferior, quando aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. A 
partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 

imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo, assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
g) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada (nota explicativa nº 11).
Os gastos com cessão comercial pagos, quando da assinatura dos contratos de aluguéis dos imóveis 
comerciais são considerados itens do ativo intangível na data de assinatura dos contratos. A amortização 
é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício 
em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reco-
nhecido somente se demonstradas cumulativamente as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica 
de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, 
a geração de prováveis benefícios econômicos futuros e a disponibilidade de recursos técnicos, finan-
ceiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, 
os gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intan-
gível passou a atender aos critérios de reconhecimento. Subsequentemente, os ativos são registrados 
pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor 
recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado.
Ágio
O ágio apresentado nas demonstrações contábeis é resultante da aquisição e incorporação de empresa 
adquirida em 2008, amortizado linearmente à taxa de 20% ao ano até 31 de dezembro de 2008. Desde 1º 
de janeiro de 2009, o ágio deixou de ser amortizado e passou a ser submetido ao teste de recuperação 
em bases anuais e independentemente da existência de indicadores de perda.
h) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• inadimplência ou atrasos do devedor;
• reestruturação de um valor devido ao Varejo em condições que o Varejo não consideraria em con-
dições normais;
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Varejo considera evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo amortizado, tanto 
individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados para iden-
tificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individualmente, não apresentaram 
perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação de qualquer perda, ainda não 
identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individualmente significativos, a avaliação 
é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, o Varejo utiliza tendên-
cias históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir se 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Varejo 
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros, exceto estoques e imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do exercício para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o valor recuperável do ativo é estimado e o 
valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No caso do ágio e dos ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, independentemente de indicação de perda.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), majoritaria-
mente independente das entradas de caixa de outros ativos. O ágio de uma combinação de negócios é 
alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
i) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
Os empréstimos em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio nas datas de 
encerramento dos exercícios e estão vinculados às operações de “swap”, registradas pelo regime de 
competência e ambos mensurados ao seu valor justo. Os ganhos e as perdas apurados em virtude 
desses contratos são reconhecidos como ajustes no resultado financeiro.
j) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
k) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos. Os fundamentos e a natureza da provisão para 
riscos estão descritos na nota explicativa nº 17.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
l) Arrendamento mercantil
Até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, os arrendamentos são classificados como financei-
ros sempre que os termos do contrato de arrendamento transferir substancialmente todos os riscos 
e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. Os demais casos são classificados como 
arrendamento operacional.
• Arrendamentos operacionais
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despesa pelo 
método linear, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos contingentes (parcela variável em 
virtude da receita de vendas) são reconhecidos como despesa nos exercícios em que são incorridos.
• Arrendamentos financeiros
Capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento em contrapartida às 
correspondentes obrigações, líquidas dos encargos financeiros, registradas nos passivos circulante e 
não circulante, de acordo com o prazo do contrato.
A partir do exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019, os arrendamentos mercantis observam a norma 
requerida pelo CPC 06(R2).
m) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em 
que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças temporárias, os 
prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
n) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.

o) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
p) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33), conforme nota explicativa nº 25.
q) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
r) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC
Estão vigentes para o exercício iniciado a partir de 01 de janeiro de 2018:
• IFRS 9 – Instrumentos financeiros – CPC 48
• IFRS 15 – Receita de contratos com clientes – CPC 47
• Esclarecimentos a IFRS 15 – Receita de contratos com clientes, emitido em 12 de abril de 2016;
• Alterações da IFRS 2 – Classificação e mensuração de pagamento baseado em ações
• Alterações da IFRS 4 – Adoção da IFRS 9 com a IFRS 4 – Contratos de Seguros
• Alteração da IFRS 40 – Transferência de propriedade de investimentos
• IFRIC 22 – Transações em moeda estrangeira e contraprestações antecipadas
• Melhorias anuais nas IFRS – Ciclo 2014 – 2016
Normas aplicáveis ao Varejo, implementadas a partir de 01 de janeiro de 2018:
• IFRS 9 (CPC 48) – Instrumentos financeiros, emitida em julho de 2014
• IFRS 15 (CPC 47) – Receita de contratos com clientes, emitida em maio de 2014 e alterada em abril 
de 2016
Normas e emendas que entrarão em vigor a partir de 01 de janeiro de 2019
• IFRS 16 – Arrendamentos mercantis – CPC 06(R2)
• Melhorias anuais na IFRS – Ciclo 2015-2017
• IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento de imposto de renda
• Alterações na IFRS 9 – recursos de pré-pagamento com compensação negativa
• Alterações IAS 28 – participação de longo prazo em coligadas e joint ventures
• IFRS 17 – Contratos de seguro
• Alterações na IFRS 10 e IAS 28 – venda ou constituição de ativos entre um investidor e sua coligada 
ou joint venture
Normas aplicáveis ao Varejo, implementadas a partir de 1 de janeiro de 2019
CPC 06(R2) – Operações de Arrendamentos Mercantil
Emitido pelo CPC é equivalente à norma internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016 
em substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1), equivalente à norma internacional 
IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem 
e apresentem todos os arrendamentos conforme um único modelo no balanço patrimonial, similar 
à contabilização de arrendamentos financeiros nos modelos do CPC 06 (R1). A norma inclui duas 
isenções de reconhecimento para os arrendatários – arrendamentos de ativos de “baixo valor”; por 
exemplo: maquinas de café, impressoras e copiadoras; e arrendamentos de curto prazo; quais sejam, 
arrendamentos com prazo de até 12 meses.
Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos 
(passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de uso do ativo objeto durante o prazo do 
arrendamento (ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas 
com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso.
Os arrendatários também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determina-
dos eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos 
futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de arrendamento 
como um ajuste ao ativo de direito de uso.
O CPC 06(R2), que entra em vigor para períodos anuais iniciados a partir de 1° de janeiro de 2019, 
exige que os arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes do que as previstas 
no CPC 06 (R1).
Transição para o CPC 06 (R2).
O Varejo adotará o CPC 06 (R2) prospectivamente, inclusive para os contratos que foram anteriormente 
identificados como arrendamentos que utilizam o CPC 06 (R1). O Varejo optará por utilizar as isenções 
propostas pela norma para contratos de arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses a partir da 
data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja de baixo valor, tais como 
maquinas de café, impressoras e copiadoras.
A aplicação da norma resultará em melhora do EBITDA e do resultado operacional e aumento das 
despesas com depreciação e juros.
Os ativos de direito de uso identificados estão relacionados a contratos de locação do escritório 
administrativo, do centro de distribuição e das lojas comerciais. O impacto no balanço de abertura para 
o exercício de 2019, foi estimado em um valor aproximado de R$302 milhões no Ativo e no Passivo 
de arrendamento. A taxa incremental média ponderada usada para a mensuração dos passivos de 
arrendamentos foi de 8,53% ao ano.
Impacto da adoção do CPC 06 (R2) nas demonstrações contábeis:

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas
em 2018

Impactos 
referente a 
adoção do

IFRS16/
CPC 06(R2)

Demonstrações 
contábeis 

divulgadas
em 01/01/2019

Ativo
Circulante 460.621 – 460.621
Não circulante 501.941 301.710 803.651
Intangível (direito de uso) – 301.710 301.710
Total do ativo 962.562 301.710 1.264.272
Passivo
Circulante 778.336 29.404 807.740
Arrendamentos a pagar – 29.404 29.404
Não circulante 37.889 272.306 310.195
Arrendamentos a pagar – 272.306 272.306
Patrimônio líquido 146.337 – 146.337
Total do passivo e patrimônio líquido 962.562 301.710 1.264.272
s) Determinação do valor justo
O valor justo é apurado e divulgado para ativos e passivos financeiros e não-financeiros, conforme 
o caso e quando aplicável, de acordo com os CPC 28, CPC 39 e CPC 40. O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros está apresentado nas Notas explicativas números 12 e 26.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
a) Caixa e equivalente de caixa

2018 2017
Caixa e bancos – conta movimento 24.263 18.311
Aplicações financeiras – equivalente de caixa 70.400 50.622

94.663 68.933
Representados por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remunerados por taxas equivalentes a 
58% a 70% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, e estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor.
b) Aplicações financeiras
Representadas por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remunerados por taxa equivalente a 
98% a 99,2% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI com restrição de liquidez para garantia 
de processos judiciais. 

2018 2017
Aplicações financeiras 6 9
A exposição a riscos de taxa de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgados na nota explicativa nº 26.

5. Contas a Receber de Clientes
2018 2017

Títulos a receber 10.910 8.947
Recebíveis de cartão de crédito e débito 47.114 199.069

58.024 208.016
Perda esperada (339) (1.106)

57.685 206.910
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O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) 
é de 55 dias (60 dias em 31 de dezembro de 2017). As contas a receber representadas por cartões 
de crédito estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: PagSeguro, Rede e Cielo.
A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Saldos por vencimento

2018 2017
A vencer 53.693 194.614
Cartões de crédito em análise – 12.032
Vencidos 4.331 1.370

58.024 208.016
As contas a receber de clientes do Varejo estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis 
em cartões de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge 
back, seja por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utili-
zação de cartões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões são estimadas 
sobre as vendas, com base no histórico de perdas e ajustadas de acordo com o recebimento dos 
créditos. As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são 
estimadas com base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, 
créditos vencidos há mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos 
do devedor. Não foram identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
O valor registrado ao resultado:

2018 2017
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (107) (1.105)
Perda efetiva com títulos a receber e cartão de crédito (18.799) (3.034)
Recuperação de créditos considerados irrecuperáveis 107 101

(18.799) (4.038)

6. Estoques
2018 2017

Mercadorias para revenda 173.147 459.211
Materiais de embalagem e consumo 1.704 1.330

174.851 460.541
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência são estimadas para os grupos de itens similares do estoque em que 
houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua venda durante o 
curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsolescência, baixo giro 
ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política de perdas com 
obsolescência dos estoques.
A Administração, com base nas evidências objetivas presentes na data de encerramento do exercício 
em 31 de dezembro de 2017, relacionadas aos resultados positivos com as ações endereçadas a partir 
do exercício 2016 para escoamento dos estoques obsoletos, de baixo giro e deteriorados e nos sinais 
de recuperação da atividade econômica, substancialmente no 4º trimestre de 2017 revisou algumas 
premissas de acordo com sua política estabelecida para estimar a perda com obsolescência, e as 
manteve para estimar as perdas no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018.
A rubrica, mercadorias para revenda está líquida de perdas com obsolescência de estoque, no montante 
de R$24.002 em 31 de dezembro de 2018 (R$21.732 em 31 de dezembro de 2017).

7. Impostos e Contribuições a Recuperar
2018 2017

Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 125.911 114.640
Programa de Integração Social – PIS (ii) 26.446 24.674
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ 23.465 28.912
Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido – CSLL 11.938 8.797
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF – 2.214
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a recuperar (i) 97.383 110.407
Outros 82 1.607

285.225 291.251
Ativo circulante 97.797 178.315
Ativo não circulante 187.428 112.936

285.225 291.251
(i)  ICMS e ICMS ST das operações comerciais e de abastecimento do Varejo. Estão em curso, ações 

endereçadas à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, onde estão centralizadas as ope-
rações de abastecimento do Varejo, com o propósito de recuperação de créditos acumulados por 
meio do sistema e-CredAc – custeio, nos termos da legislação vigente no RICMS-SP, da ordem 
de R$72.300, líquidos de perda ao valor de realização de R$2.100. Com a redução no mix de 
produtos ofertados pelo Varejo relacionados a produtos tributados pelo ICMS iniciada a partir do 
último trimestre de 2018 haverá uma redução substancial nos montantes acumulados de créditos 
tributários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram estimadas e provisionadas perdas 
por valor recuperável no montante de R$20.169.

(ii)  Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas opera-
ções do Varejo, no montante de R$152.357 (R$137.791 em 31 de dezembro de 2017) apropriados 
sobre compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas, nos termos da legislação vigente, 
entre o período de 2014 e 2018, não compensados até a data de encerramento do exercício em 
curso com o valor devido apurado e pago das respectivas contribuições.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

2018 2017
Ativo não circulante:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social – 77.279
Provisões para impostos e contribuições a recolher 356 336
Provisão para o custo das vendas de mercadorias recebidas em consignação 3.987 8.246
Programa de fidelização Saraiva Plus 1.469 597
Perdas com obsolescência de estoque 9.455 7.389
Perdas com créditos de liquidação duvidosa 733 273
ICMS ST 5.178 –
Perda por redução ao valor recuperável 657 90
Provisão deságio sobre impostos a recuperar 714 714
Provisão parcela efetiva hedge accounting – 283
Outras provisões 3.440 2.888

25.989 98.095
Passivo não circulante:
Provisão para perdas com estoque de livros – 27.203
Amortização fiscal do ágio sobre aquisição de empresas 21.214 25.865
Ganho não realizado em operação de “swap” – 1.655
Leasing financeiro 4.775 –

25.989 54.723
– 43.372

A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos sobre diferenças temporárias, foi considerada até 
o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias.
Os créditos fiscais originados do Imposto de renda – IR e da Contribuição social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL calculados, respectivamente sobre Prejuízos fiscais e Bases negativas de CSLL foram revertidos 
por não existir histórico de lucro tributável, nos termos do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

2018 2017
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (250.617) (59.946)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
pela alíquota fiscal combinada 85.210 20.382
Adições permanentes – despesas não dedutíveis (4.686) (2.074)
Exclusões permanentes:
Créditos fiscais não registrados (123.602) –

(43.078) 18.308
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Diferidos (43.078) 18.308

9. Partes Relacionadas
a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas são:
• Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial – empresa controladora;
• Instituto Jorge Saraiva – outras partes relacionadas
As transações com as partes relacionadas compreendem operações de doações; reembolso de despesas 
da controladora e empréstimo de mútuo.
As doações são realizadas em espécie ao Instituto Jorge Saraiva, fundado em 2004 e destinado às 
ações sociais e comunitárias da comunidade local. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, 
foram realizadas doações no montante de R$551 (R$842 em 31 de dezembro de 2017).
Saldos e transações:

2018 2017
Saldos:
Ativo:
Outras contas a receber (circulante) 30 92
Empréstimos concedidos – contrato de mútuo (não circulante) 2.183 7.996

Transações: 2018 2017
Receitas financeiras 533 270
b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria:

2018 2017
Pró-labore do conselho de administração 108 36
Pró-labore da diretoria 4.120 4.118
Subtotal 4.228 4.154
Outras remunerações 988 1.059

5.216 5.213
O Varejo não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. De 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social do Varejo, é responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual do Conselho 
de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação nos lucros nos 
termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.

10. Imobilizado
2018 2017

Taxa anual
de depre-

ciação  – % Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada

Valor
Líquido Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada

Valor
Líquido

Edifícios e construções 4 1.260 (1.260) – 1.400 (1.204) 196
Máquinas e equipamentos 10 5.769 (3.012) 2.757 5.839 (2.576) 3.263
Móveis, utensílios e instalações 10 81.403 (63.548) 17.855 88.754 (63.128) 25.626
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros * 159.078 (140.993) 18.085 177.908 (152.724) 25.184

Veículos 20 – – – 378 (378) –
Equipamentos de informática 20 58.445 (45.918) 12.527 55.692 (42.862) 12.830
Imobilizado em andamento – – – – 41 – 41

305.955 (254.731) 51.224 330.012 (262.872) 67.140
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil-econômica dos bens, dos dois o menor.
As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

2017 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por
redução ao
valor recu-

perável 2018
Custo:
Edifícios e construções 1.400 – – – (140) 1.260
Máquinas e equipamentos 5.839 – (70) – – 5.769
Móveis, utensílios e instalações 88.754 2.325 (9.409) 548 (815) 81.403
Benfeitorias em imóveis de terceiros 177.908 1.804 (21.666) 1.667 (635) 159.078
Veículos 378 – (378) – – –
Equipamentos de informática 55.692 5.299 (2.619) 416 (343) 58.445
Imobilizado em andamento 41 2.531 – (2.572) – –
Total do custo 330.012 11.959 (34.142) 59 (1.933) 305.955
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções (1.204) (56) – – – (1.260)
Máquinas e equipamentos (2.576) (506) 70 – – (3.012)
Móveis, utensílios e instalações (63.128) (5.746) 5.330 (4) – (63.548)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (152.724) (8.271) 20.004 (2) – (140.993)
Veículos (378) – 378 – – –
Equipamentos de informática (42.862) (5.456) 2.453 (53) – (45.918)
Total da depreciação (262.872) (20.035) 28.235 (59) – (254.731)
Valor líquido 67.140 (8.076) (5.907) – (1.933) 51.224
Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 a Administração não identificou eventos que denotassem a existência 
de indicadores de perda de valor recuperável. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a 
Administração identificou eventos que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu 
no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável no montante de R$1.933.

11. Intangível

Taxa anual
de amorti-
zação – %

2018 2017

Custo

Amorti-
zação

acumu-
lada

Valor
Líquido Custo

Amorti-
zação

acumu-
lada

Valor
Líquido

Ágio – 47.776 (841) 46.935 61.705 (1.086) 60.619
Cessão comercial 20 25.047 (25.047) – 30.716 (30.540) 176
Software 20 261.743 (83.639) 178.104 116.329 (66.448) 49.881
Marcas e patentes – 63 – 63 63 – 63
Intangível em andamento – 3.225 – 3.225 75.372 – 75.372

337.854 (109.527) 228.327 284.185 (98.074) 186.111
As alterações registradas na rubrica “Intangível” foram as seguintes:

2017 Adições Baixas
Transfe-
rências

Perda por
redução ao
valor recu-

perável 2018
Custo:
Ágio 61.705 – (13.929) – – 47.776
Cessão comercial 30.716 – (5.669) – – 25.047
Software 116.329 1.506 (132) 144.041 (1) 261.743
Marcas e patentes 63 – – – – 63
Intangível em andamento 75.372 72.468 (574) (144.041) – 3.225
Total do custo 284.185 73.974 (20.304) – (1) 337.854
Amortização acumulada
Ágio (1.086) – 245 – – (841)
Cessão comercial (30.540) (176) 5.669 – – (25.047)
Software (66.448) (17.323) 132 – – (83.639)
Total da amortização (98.074) (17.499) 6.046 – – (109.527)
Valor líquido 186.111 56.475 (14.258) – (1) 228.327
Os testes de recuperação são realizados anualmente independentemente da existência de indicadores 
de perdas para ágio e para os intangíveis com prazo de vida útil indefinida e, na existência de indica-
dores de perdas para os demais intangíveis. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 a 
Administração não identificou eventos que denotassem a existência de indicadores de perda de valor 
recuperável. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Administração identificou eventos 
que denotaram a existência de indicadores de perdas e reconheceu no resultado do exercício a perda 
por redução ao valor recuperável no montante de R$1.
Ágio

Data de aquisição 2018 2017
Ágio na aquisição da Siciliano 06/03/2008 46.935 60.619
A baixa de R$13.684 está relacionada à parcela do ágio atribuída à Unidade Geradora de Caixa (UGC) 
Siciliano, correspondente as lojas da rede que tiveram suas atividades encerradas em 2018.
Siciliano
Em 31 de dezembro de 2018, o valor recuperável dessa Unidade Geradora de Caixa – UGC foi deter-
minado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções dos fluxos de caixa livre com base 
em orçamento financeiro de seis anos e taxa de desconto nominal de 13% ao ano.
As projeções dos fluxos de caixa para o período de seis anos, tais como crescimento de vendas, custos 
e despesas, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Administração.
As principais premissas utilizadas na projeção de fluxo de caixa livre são:
•  Receitas: projetadas de 2019 a 2024 em linha com histórico de crescimento da UGC, bem como o 

cenário macroeconômico estimado para os próximos anos.
•  Custos e despesas operacionais: projetados com base no desempenho mais recente da Siciliano, que 

considera o plano de ação para aumento da produtividade e no crescimento estimado das receitas.
Os fluxos de caixa posteriores ao período de seis anos foram extrapolados a uma taxa de crescimento 
anual constante de 4%, que corresponde à taxa prevista de inflação.

12. Empréstimos e Financiamentos
2018 2017

Em moeda nacional:
BNDES – 54.778
Empréstimos para capital de giro 121.158 146.236
Custos de captação a amortizar (1.630) (3.376)
Arrendamento financeiro 16.083 19.216
Fiança BNDES – Itaú 37.260 –

172.871 216.854
Em moeda estrangeira:
Empréstimos para capital de giro – 100.813

172.871 317.667
Passivo circulante 154.468 119.635
Passivo não circulante 18.403 198.032

172.871 317.667
Os empréstimos em moeda estrangeira, vinculados a operações com derivativos e liquidados em 13 de 
julho de 2018 correspondentes a R$4.040, estão apresentados no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017 separadamente dos instrumentos financeiros derivativos no ativo circulante e não circulante.

Resumo das características dos empréstimos e financiamentos
Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias Valor contratado Encargos
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Fev/2020 Aval Controladora e Imóvel R$ 120.000 132% Variação CDI a.a.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Nov/2018 Aval Controladora R$ 15.000 132% Variação CDI a.a.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Dez/2020 Bem arrendado R$ 10.709 Variação do CDI
SG Equipment Finance S/A Software e manutenção Leasing Dez/2014 Dez/2019 Bem arrendado R$ 12.223 Variação do CDI
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Fev/2020 Bem arrendado R$ 6.451 Variação do CDI
(a) A Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi de 6,98% (7% em 31 de dezembro de 2017).
Movimentação no exercício findo em 31 de dezembro de 2018:

Descrição 2017 Empréstimos obtidos Fiança BNDES – Itaú Encargos Pagamentos principal e juros 2018
BNDES 54.778 – (37.260) 4.058 (21.576) –
Empréstimos – capital de giro 243.673 23.699 – 34.649 (182.493) 119.528
Arrendamento financeiro 19.216 435 – 6.300 (9.868) 16.083
Fiança BNDES – Itaú – – 37.260 – – 37.260

317.667 24.134 – 45.007 (213.937) 172.871

Financiamentos com o BNDES
Garantias
Em dezembro de 2018 o BNDES executou a garantia com o Banco Itaú, para a liquidação do saldo 
devedor do empréstimo, no montante de R$40.617. Em 13 de março de 2019, o saldo devedor da 
fiança, no montante de R$ 41.640, foi quitado por meio de saldo em conta, no montante de R$25.000 
e de empréstimo contratado com o Banco Itaú, na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, no 
montante de R$16.640.
Resumo das condições contratadas:
•  Data da operação: 13/03/2019
•  Taxa: 3%aa + 100% do CDI
•  Garantia: Mínimo de R$ 3,5MM de Agenda das bandeiras Mastercard e Hipercard.
•  Período da Operação: Operação com um período de 30 meses e 1 ano de carência de pagamento 

de principal.
Empréstimos para capital de giro
Operações contratadas como instrumentos de proteção eficaz – hedge accounting
Banco Itaú BBA International
Operações de empréstimo nos termos da Lei 4.131/1962 – repasse Resolução BACEN 3.844/2010, 
vinculadas a operações de “swap” com variação monetária pelo CDI e taxas de juros pré e pós fixadas.
As operações de empréstimo e instrumento derivativo de proteção realizadas com o Banco Itaú BBA 
International foram contratadas em 20 de janeiro de 2015, no montante de R$235.000 (US$89.524 
mil) com taxa de juros de 3,53% a.a., com vencimento em 22 de janeiro de 2018, amortizações de 
principal e pagamento de juros trimestrais. Em 12 de maio de 2017, o Varejo repactuou o montante de 
R$95.000, com dilação do prazo para três anos, amortizações trimestrais e carência de um ano. A taxa 
de juros passou de 109,8% da variação do CDI para 111,2% da variação do CDI acrescido de 2% a.a..
Os instrumentos derivativos foram designados formalmente como hedge.
Os empréstimos foram liquidados antecipadamente em 13 de julho de 2018 com recebíveis em cartão 
de crédito.
Outras operações contratadas para suprir necessidades de capital de giro
Banco do Brasil
O Varejo repactuou o montante de R$120.000, também contratados com o Banco do Brasil, para uma 
taxa de 132% do CDI, com dilação do prazo para três anos, com amortizações trimestrais e carência 
de um ano. Em 25 de julho de 2018 foi assinado aditamento que alterou o cronograma de reposição 
do principal e a troca da garantia representada por cessão fiduciária de direitos creditórios por uma 
garantia real representada por hipoteca cedular.
Em 27 de julho de 2017, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$15.000, com encargos de 120% da variação do CDI, vencimento em fevereiro de 2018, 
garantida por aval da Controladora. Em fevereiro de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à 
taxa de 124,25% da variação do CDI, com dilação do prazo para um ano, passando o vencimento para 
01 de agosto de 2018. Em julho de 2018, foi repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da 
variação do CDI, postergando o vencimento para 01 de novembro de 2018. Em outubro de 2018, foi 
repactuado o montante de R$13.000, à taxa de 132% da variação do CDI, postergando o vencimento 
para 01 de abril de 2019.
Banco Daycoval
Operação contratada em 29 de agosto de 2017, sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$3.000, com encargos de 100% da variação do CDI, acrescida de 6% a.a. de juros 
remuneratórios, vencimento em 29 de agosto de 2018, garantida por aval da Controladora. A operação 
foi liquidada no respectivo vencimento.
Banco Rendimento
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em outubro e dezembro de 2017 nos montantes de R$5.627 e R$3.001 e vencimento em janeiro e 
fevereiro de 2018, respectivamente, com encargos de 4% a.t., garantida por aval da Controladora. As 
operações foram liquidadas nos respectivos vencimentos.
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em janeiro de 2018 no montante de R$9.506 e vencimento em abril de 2018, com encargos de 4% a.t., 
garantida por aval da Controladora. A operação foi liquidada no respectivo vencimento.
Em 29 de junho de 2018, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$1.709, com encargos de 1,5% a.m. e vencimento em 16 de julho de 2018, garantida 
por aval da Controladora. A operação foi liquidada no respectivo vencimento.
Banco Original
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada 
em março de 2018 no montante de R$8.810 e vencimento em junho de 2018, com encargos de 3% 
a.t., garantida por aval da Controladora. Como parte do processo de reperfilamento de seus passivos 

financeiros, a Administração negociou a prorrogação do vencimento para 19 de julho de 2018 do mon-
tante residual de R$2.737, quando a operação foi liquidada.

13. Receita Diferida – Programa de Fidelização
O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados segundo 
as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras futuras.
Em 16 de junho de 2017, foram implementadas alterações no programa de acumulação de pontos. De 
acordo com o novo regulamento do Programa, a cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de 
compras (antes, a cada 1.000 pontos) o cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em 
até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja e no comércio eletrônico do Varejo, 
sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os vouchers emitidos e não utilizados têm 
o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos adquiridos que não acumulam 500 pontos, 
expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, alavancada pelo programa de fidelização é 
registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo valor dos pontos acumulados, de acordo 
com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização dos 
vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do direito de uso dos vouchers e dos pontos 
que não acumularam Bônus.
Em 31 de dezembro de 2018, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica no consolidado, é de R$4.320 (R$1.757 em 31 de dezembro de 2017).

14. Fornecedores
2018 2017

Fornecedor – nacional 543.666 542.203
Fornecedor – exterior 3.939 3.681

547.605 545.884
A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.

15. Impostos e Contribuições a Recolher
2018 2017

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 4.574 –
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.061 1.203
Contribuições sociais retidas na fonte sobre serviços tomados de pessoas jurídicas 276 499
Programa de Integração Social – PIS – 6
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS – 29
Imposto sobre Serviços – ISS 7 148
Parcelamento de tributos – Lei 12.996/14 (a) 814 2.010
Parcelamento de tributos – Estaduais (b) 1.366 –
Outros 176 6

8.274 3.901
Passivo circulante 6.760 2.065
Passivo não circulante 1.514 1.836

8.274 3.901
(a) Parcelamento de débitos tributários instruídos em 2014, relacionados a compensações de tributos 
federais com créditos de PIS/COFINS apurados em 2007 e 2008, não homologadas, no montante 
de R$2.245. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi de R$170 
(R$158 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017). (b) Parcelamentos ordinários instruídos 
em 2018, nos Estados de Santa Catarina, Ceará e Rio Grande do Sul relacionados a autos de infra-
ção de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi de R$716.

16. Obrigações Sociais e Trabalhistas
2017 Despesa Pagamento 2018

Férias 8.077 8.940 (10.068) 6.949
13º salário – 8.330 (8.330) –
Salários a pagar 3.598 90.776 (94.192) 182
FGTS a recolher 1.636 13.270 (13.712) 1.194
INSS a recolher 5.581 26.917 (27.692) 4.806

18.892 148.233 (153.994) 13.131

17. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
O Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e trabalhistas com 
obrigação presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econô-

micos para liquidar essa obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficien-
tes para cobrir as prováveis saídas de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

2017
Constituição/

(Reversão) 2018
Contingências trabalhistas 7.057 1.261 8.318
Contingências cíveis 1.310 358 1.668
ICMS – Auto de infração (a) 989 59 1.048
PIS/COFINS – Exclusão do ICMS da base de cálculo – 2.162 2.162

9.356 3.840 13.196
(a) Provisão correspondente ao valor de principal e multa para discussão judicial em curso para anulação 
de autos de infração lavrados em 2011, relacionados a créditos de ICMS tomados sobre a aquisição de 
mercadorias de fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da Secretaria da Fazenda 
Estadual de São Paulo.
Depósitos judiciais 2017 Acréscimo/ (Baixa) 2018
PIS/COFINS (a) 98 2 100
Outros processos judiciais e administrativos 19.069 9.821 28.890
Processos judiciais trabalhistas 2.099 875 2.974

21.266 10.698 31.964
(a) Ações judiciais impetradas pelo Varejo para questionar a ampliação da base de cálculo das contri-
buições federais, PIS e COFINS, e a majoração da alíquota da COFINS, instituídas pela Lei 9.718/98. 
As ações tiveram o trânsito em julgado em favor das empresas e a liberação dos depósitos aguardam 
processamento.
(b) Inclui o montante de R$19.959 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
A Administração do Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e traba-
lhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores jurídicos em montante 
estimado de R$252.372 (R$306.844 em 31 de dezembro de 2017).

18. Patrimônio Líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social, no montante de R$515.123, está representado por 
489.666.134 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b) Dividendos
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.

19. Receita Operacional Líquida
2018 2017

Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 1.581.388 1.916.431
(-) Impostos incidentes (105.918) (157.616)
(-) Devoluções (27.484) (33.106)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus (2.564) (823)

1.445.422 1.724.886

20. Despesas Por Natureza
2018 2017

Mercadorias (1.023.488) (1.132.252)
Custo dos serviços vendidos (10.045) (17.833)
Despesa com pessoal e encargos (197.225) (213.554)
Honorários dos administradores (4.228) (4.154)
Propaganda e publicidade (27.965) (36.513)
Arrendamentos operacionais (56.785) (64.073)
Publicações legais (115) (135)
Condomínio e fundos de promoção (34.312) (35.886)
Fretes e embalagens (61.223) (62.177)
Serviços de informática (18.678) (15.046)
Consultoria e assessoria (8.134) (7.381)
Viagens e estadias (1.268) (1.194)
Despesas com cartão de crédito, boleto e cobrança (22.339) (27.815)
Perda com créditos de liquidação duvidosa (18.799) (4.038)
Outras (92.012) (91.423)

(1.576.616) (1.713.474)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos (1.033.533) (1.150.085)
Despesas com vendas (354.243) (379.241)
Despesas gerais e administrativas (188.840) (184.148)

(1.576.616) (1.713.474)

21. Outras Despesas Operacionais
2018 2017

Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado (19.322) (2.133)
Perda de valor recuperável (22.102) –
Provisão para perda em investimento – (135)
Baixa de impostos a recuperar – (1.928)
Baixa de créditos com fornecedores considerados irrecuperáveis – (1.199)
Baixa de depósitos judiciais (673) –
PIS/COFINS s/ outras receitas operacionais e financeiras (2.416) (2.230)
Cartão “private label” (1.132) (728)
Provisão para contingências (1.619) (4.522)
Provisão deságio – impostos a recuperar – (2.100)
Sinistros e outros eventos com mercadorias (452) (1.415)
Parcelamento impostos estaduais (1.526) –
Projetos descontinuados (574) –
Outras despesas operacionais (2.618) (233)

(52.434) (16.623)

22. Outras Receitas Operacionais
2018 2017

Cartão presente não resgatado, e outros créditos de clientes não reclamados 9.920 12.814
Contribuições sociais a recuperar (i) – 8.192
Ajustes contábeis – implementação novo sistema de gestão 5.575 –

Despesas recuperadas 1.731 1.277
Vendas de saldos e outros produtos – 143
Indenizações por sinistros com mercadorias 388 –
Reversão provisão para contingências – 540
Outras receitas operacionais 2.050 2.582

19.664 25.548

23. Resultado Financeiro
2018 2017

Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras 607 952
Juros sobre empréstimos a controladas 533 270
Valor justo – operação “swap” 13.596 –
Juros recebidos de clientes 47 50
Juros sobre impostos a recuperar 2.515 3.782
Descontos financeiros obtidos 718 597
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” – 126
Outros juros e variações ativas 258 473

18.274 6.250
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre
empréstimos e financiamentos (17.940) (26.086)

Valor justo – operação “swap” – (5.342)
Descontos financeiros concedidos (39) (32)
Outros juros e variações passivas (41.280) (13.032)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (235) (755)
Outras comissões financeiras (8.028) (7.997)
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” – (336)
Outras despesas financeiras (599) (1.399)

(68.121) (54.979)
(49.847) (48.729)

24. Arrendamento Operacional – Locação de Lojas
Em 31 de dezembro de 2018, o Varejo possuía 79 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional para fins de apresentação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Os contratos 
de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, incidente sobre as vendas, 
ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da inflação e da evolução do 
segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, sujeitos à renovação, e 
são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. Os contratos de aluguel das áreas 
de Logística e Administrativa do Varejo possuem valores fixados em contrato, com reajustes anuais, 
conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

2018 2017

Arrendamentos operacionais – nota explicativa 20 56.785 64.073
O saldo da rubrica “Arrendamento operacional – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de 
dezembro de 2018 no consolidado é de R$31.771 (R$12.563 em 31 de dezembro de 2017).

25. Prejuízo por Ação
Conforme descrito na nota explicativa nº 18, o Varejo possui apenas ações ordinárias. A tabela a seguir 
demonstra o cálculo do prejuízo por ação de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

2018 2017
Prejuízo atribuído aos acionistas do Varejo (293.696) (41.639)
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na apuração 
do lucro básico por ação 489.666 489.666

Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na apuração 
do lucro diluído por ação 489.666 489.666

Prejuízo por ação – básico – R$ (0,59979) (0,08503)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (0,59979) (0,08503)

26. Instrumentos Financeiros
a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração do Varejo destacam-se: 
o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; e o de manter uma 
estrutura de capital adequada para minimizar os custos a ela associados.
As estruturas de capital do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições financeiras 
(nota explicativa nº 12), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e patrimônio líquido (nota 
explicativa nº 18).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

2018 2017
Empréstimos e financiamentos, líquidos de instrumentos
derivativos; e aquisição de empresas 172.871 313.627

(-) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras (94.669) (68.942)
Dívida líquida 78.202 244.685
Patrimônio líquido 146.337 439.485
Total 224.539 684.170
Índice de dívida liquida 34,83% 35,76%
Periodicamente, a Administração do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os 
seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores 
e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados para 
a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros

2018 2017
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 94.669 68.942
Valor justo – operação “swap” – 4.040
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 57.685 206.910

152.354 279.892
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 172.871 216.854
Fornecedores 547.605 545.884
Arrendamento operacional 31.771 12.563
Outras obrigações 852 729
Passivos – valor justo
Empréstimos e financiamentos – 100.813

753.099 876.843
A Administração do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos 
respectivos valores de mercado no encerramento de cada exercício.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices 
de mercado (CDI, TJLP e UM Selic), taxas contratuais (nota explicativa nº 12) e juros variáveis em 
virtude das condições de mercado; e, portanto, o saldo devedor registrado no encerramento de cada 
período está próximo do valor de mercado. No entanto, não há mercado ativo para os empréstimos e 
financiamentos obtidos com o BNDES e, desta forma, poderiam ocorrer diferenças em relação ao valor 
contábil se tais valores fossem liquidados antecipadamente.
c) Riscos financeiros
As atividades do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, operacional e 
ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a exposição de 
variação de preço da moeda.
A gestão de risco é realizada pela Administração do Varejo segundo as políticas aprovadas pelas 
respectivas Diretorias. A área Financeira do Varejo identifica, avalia e a protege contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as áreas operacionais.
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos
Administradores, Conselheiros e Acionistas do
Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial
São Paulo-SP
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis da Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Saraiva e Siciliano 
S.A. – Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB).
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e plano de recuperação judicial
Conforme descrito nas notas explicativas nº 1 e 32 às demonstrações contábeis, a Companhia protocolou 
pedido de recuperação judicial em 23 de novembro de 2018, o qual foi deferido em 26 de novembro de 
2018. Com o deferimento, a Companhia apresentou o plano de recuperação judicial em 04 de fevereiro 
de 2019, que está em processo de avaliação, revisão e aprovação pelos credores.
A Companhia, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, incorreu em prejuízo no montante 
de R$ 293.696 mil e, nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante 
no montante de R$ 317.715 mil.
Considerando as incertezas relacionadas com a aprovação do plano de recuperação judicial em 
assembleia geral de credores e os possíveis impactos nos negócios da Companhia, a continuidade das 
operações da Companhia dependerá da conclusão e aprovação do referido plano e da aceitação das 
condições pelos credores. Dessa forma, a resultado da aprovação e de quais condições serão apro-
vadas pelos credores, indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contem ressalva 
relacionada a este assunto.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Mensuração e realização de fornecedores, empréstimos e financiamentos e obrigações sociais 
e trabalhistas
Conforme descrito nas notas explicativas nº 12, 14 e 16, em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
possui obrigações a pagar como: i) empréstimos e financiamentos no montante de R$ 172.871 mil; 
ii) fornecedores no montante de R$ 547.605 mil; e iii) obrigações sociais e trabalhistas no montante 
de R$ 13.131 mil. Os referidos passivos e obrigações legais e contratuais e respectivos instrumentos 
financeiros, estão registrados ao valor justo pelo critério de custo amortizado por meio do resultado. 
Entretanto, tais valores não comtemplam a atualização com juros e multa pelo atraso no pagamento que 
antecede o pedido de recuperação judicial, bem como não consideram nenhum ajuste que poderia ser 
necessário em caso de aprovação do plano de recuperação judicial pelos credores, que prevê possíveis 
reduções dos passivos registrados. Desta forma, não nos foi possível determinar se há necessidade 
de efetuar ajustes nas rubricas empréstimos e financiamentos, fornecedores e obrigações sociais e 
trabalhistas, assim como aos elementos componentes das demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva 
sobre as demonstrações contábeis.
Principais assuntos de auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAAs) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional e plano de recuperação judicial” e do assunto descrito na seção “ Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações contábeis”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os 
principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.
1. Existência e valorização dos estoques – Nota Explicativa nº 6
Conforme nota explicativa nº 6, em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía um montante de 
R$ 174.851 mil nas demonstrações contábeis. Os estoques são compostos basicamente por merca-

doria para revenda, estocados no centro de distribuição localizados em Cajamar-SP e nas lojas físicas, 
localizadas em 17 Estados da Federação. A existência e valorização dos estoques pode ser afetada por 
eventual erro na movimentação e controle sobre as quantidades físicas, que são controladas por meio 
de controles sistêmicos de entradas, de saídas e checadas por meio de inventários físicos rotativos 
realizados pela Companhia. Este assunto foi considerado uma área crítica e de risco em nosso trabalho 
devido ao risco significativo relacionado à eventual erro que possa ocorrer na movimentação dessa 
quantidade física, que resultaria em uma valorização inadequada dos estoques em 31 de dezembro de 
2018, uma vez que existe um número considerável de itens nos estoques, sendo também alto o volume 
de movimentação de entradas e saídas dentro do exercício
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A fim de mitigar o risco de distorções materiais na existência dos estoques devido a eventual erro na 
movimentação e controle físico dos mesmos, realizamos, entre outros procedimentos: i) entendimento 
e avaliação dos controles internos implementados pela Administração para estabelecer as normas e 
procedimentos para contagem física dos estoques; ii) procedemos com o acompanhamento da conta-
gem física dos estoques em determinadas lojas e no centro de distribuição, através de amostragem e, 
em uma amostra de lojas físicas selecionadas, checamos as diferenças de inventários identificadas, 
as respectivas conciliações das diferenças e o suporte para os demonstrativos e testamos se as 
divergências foram adequadamente registradas e os respectivos impostos registrados; iii) executamos 
procedimento de testes das movimentações, quando os exames foram efetuados em data interina ou 
data subsequente dos estoques, até a data base das demonstrações contábeis; iv) com auxílio dos 
especialistas de tecnologia da informação, realizamos a movimentação de entrada e saída dos estoques 
para o período de 01.10.2018 (data interina) a 31.12.2018, a fim de testarmos a integridade dos estoques.
Com base nos procedimentos efetuados, identificamos algumas fragilidades nos controles dos esto-
ques, originadas, circunstancialmente, em decorrência da implementação do novo sistema de gestão 
empresarial. Examinamos o reconhecimento contábil dos ajustes necessários em estoques e no custo 
das mercadorias vendidas e, desta forma, concluímos que os estoques estão apresentados de forma 
aceitável para 31 de dezembro de 2018.
2. Ambiente de tecnologia da Informação – Nota Explicativa nº 1
A Companhia opera em ambiente de negócios altamente dependente da tecnologia, requerendo uma 
infraestrutura complexa para suportar o elevado número de transações processadas diariamente em 
suas vendas no e-commerce e em suas lojas físicas.
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados à complexa arquitetura de integração 
entre sistemas legados com soluções de mercado que suportam o processamento das operações, 
considerando o volume de transações e a dependência de disciplina dos processos existentes, podem, 
eventualmente, resultar em processamento incorreto de dados e informações críticas, inclusive aquelas 
utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis.
Em outubro de 2018 a Companhia migrou suas operações e sistemas contábil e financeiro para o sistema 
de gestão empresarial “SAP”. Entretanto, devido problemas relacionados a performance originados na 
solução SAP que comprometeram as operações comerciais e de abastecimento, a Companhia decidiu, 
de forma emergencial, retornar a partir de dezembro o suporte transacional para as operações comer-
ciais e de abastecimento para os sistemas legados, até então utilizados, que passariam a integrar as 
transações comercias e de abastecimento para os módulos financeiros da solução SAP. Os processos 
de mudança nos sistemas operacionais ocorridos durante o exercício de 2018 tornaram o assunto uma 
área de risco e, portanto, foco de nossa auditoria no exercício corrente.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outras avaliações, entendimentos dos processos 
e desenhos operacionais dos sistemas operacionais. Tivemos o auxílio de nossos especialistas em 
Tecnologia da Informação que executaram os seguintes procedimentos:
•  Procedimento de Entity Level Controls (ELC), que compreendeu a avaliação do desenho dos con-

troles gerais de TI nos sistemas que suportam as operações contábeis e financeiras da Companhia, 
sendo executado o entendimento geral do ambiente de TI em relação à sistemas relevantes para as 
demonstrações contábeis; entendimento dos sistemas operacionais e banco de dados; entendimento 
das complexidades associadas a cada aplicação; realização de indagações e walkthroughs para avaliar 
o desenho do ITGC que possuem impactos na integridade dos relatórios utilizados nas demonstrações 
contábeis para as áreas de Administração de Segurança, Manutenção de Programas, Execução de 
Programas e Novos Sistemas;

•  Procimentos de Computer-Assisted Audit Techniques (CAATs), compreendendo análises transacionais 
das Receitas e Estoques durante o período que, segundo nosso julgamento profissional, representaram 
maiores riscos de distorções nas demonstrações contábeis individuais, em decorrência do processo 
de implantação e integração entre os ERPs SAP S/4 Hana e SIS, sendo executados procedimentos de 
Journal Entries Testing (JET) como objetivo de suportar nossos exames de auditoria para as análises 
dos lançamentos contábeis realizados durante o período de 01/01/2018 a 31/12/2018. Além disto, o 
procedimento teve por objetivos, entre outros: assegurar a integridade da extração dos lançamentos 
contábeis; assegurar a identificação dos lançamentos manuais e automáticos; extrair os lançamentos 
manuais incomuns ou não usuais por meio do uso de “Computer-Assisted Audit Techniques” (CAAT) 
a partir da avaliação realizada pela equipe de auditoria sobre a operacionalização dos lançamentos 
contábeis para identificação de indícios de fraude.

•  Em decorrência da mudança de sistema citada anteriormente, efetuamos um maior volume de proce-
dimentos substantivos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

Com base na abordagem de auditoria e nos procedimentos efetuados identificamos fragilidades nos 
controle operacionais da Companhia relacionados a integração de dados entre os sistemas e que resul-
taram ajustes em bancos, contas a receber, estoques, fornecedores, outros receitas operacionais e custo 
das mercadorias e serviços vendidos nas demonstrações contábeis, que foram registrados de forma 
aceitável pela Administração da Companhia nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2018.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta à tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

•  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2019

  Rafael Dominguez Barros
Grant Thornton Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 025.583/O-1 CRC 1SP 208.108/O-1

d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações do Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas 
taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. A política de 
gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompanhamento perma-
nente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de juros e, quando 
aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas taxas de juros, 
bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento 
do exercício: 

2018
Risco Valor Contábil

Aplicações financeiras Baixa do CDI 70.406
Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 174.989
Fornecedores Alta do CDI 414
Outras obrigações Alta do CDI 2.637
Exposição 248.446
e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução 
CVM nº 475/08
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
O Varejo apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros que são 
requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especificamente sobre a análise 
de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração do Varejo adotou as seguintes premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas à variação 
do CDI - Baixa do CDI (109) (272) (543)

Empréstimos para capital de giro sujeitos a 
variação do CDI - Alta do CDI (457) (1.144) (2.292)

Arrendamentos financeiros sujeitos a variação 
do CDI - Alta do CDI (100) (251) (504)

Resultado líquido (666) (1.667) (3.339)
f) Gestão do risco de taxa de câmbio
Contratos de compra de dólar norte-americano
As receitas do Varejo são expressas em reais. O risco cambial decorre de eventuais operações comerciais 
geradas, principalmente, pela importação de mercadorias e serviços expressa em dólar norte-americano 
(US$). A política de gestão de risco cambial definida pela Administração do Varejo é a de proteger-
-se de eventuais importações, por meio de operações compostas por contratos de compra de dólar 
norte-americano (“Non-deliverable Forward – NDF”) sem entrega física ou Contratos de Câmbio com 
entrega física, utilizados somente como instrumento de proteção de valor e nunca como um instrumento 
especulativo, podendo ser realizado em operações expostas à moeda estrangeira que tenham impacto 
financeiro no Varejo, entretanto, não designado como “hedge”.
Uma vez definida a importação é tomado por base o nível de preço de moeda que viabiliza a comerciali-
zação das mercadorias e serviços no mercado local dentro dos padrões de margem de lucros esperados 
e os prazos de entrega prováveis; a partir desse fato, define-se o preço de exercício e o vencimento que 
nortearão a contratação das opções de compra de dólar norte-americano.
O Varejo realizou durante os exercícios de 2016 e 2017, operações relacionadas à compra a termo de 
quantia de dólar norte-americano sem entrega física (NDF), com o propósito de proteção das operações 
de importação do seu e-reader – LEV, a seguir apresentada:
Banco ABC Brasil:

Taxa de câmbio – R$ Valor de
referência 
(US$ mil)

Ganho (Perda)
registrado (a)

Contrato Vencimento
Na data

do contrato Vencimento
(R$)
2017

18/04/2017 30/06/2017 3,1755 3,2952 1.051 126
07/07/2017 14/07/2017 3,2900 3,2108 491 (39)
07/07/2017 14/08/2017 3,3300 3,1695 558 (90)
14/08/2017 06/10/2017 3,2360 3,1871 1.585 (160)

3.685 (163)
Banco Safra:

Contrato Vencimento

Taxa de câmbio – R$ Valor de
referência
(US$ mil)

Perda 
registrada

Na data
do contrato Vencimento

(R$)
2017

08/12/2016 06/01/2017 3,4280 3,2591 1.025 (47)
O Varejo não realizou operações de compra a termo de quantia de dólar norte-americano sem entrega 
física (NDF) no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018.
Empréstimos em moeda estrangeira
O Varejo captou empréstimos em moeda estrangeira (dólar norte-americano – US$) acrescidos de 
taxa de juros (nota explicativa nº 13), para os quais foram contratadas operações de “swap”, com o 
objetivo de proteção contra risco nas mudanças das taxas de câmbio e oscilações das taxas de juros, 
substituindo os juros contratados e a variação cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI e 
taxas pré-fixadas e pós-fixadas.
Em sua forma, a operação vincula um contrato de empréstimo a uma operação de “swap” firmado na 
mesma data, com mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverá ser liquidado pelo seu 
valor líquido. Na essência, as operações são empréstimos denominados em moeda local acrescidos de 
uma taxa de juros pré-fixada e/ou pós-fixada sujeitas à variação do CDI, conforme o caso.
Os instrumentos derivativos associados foram designados formalmente como hedge com o propósito de 
reduzir a volatilidade dos resultados contábeis decorrentes do registro dos instrumentos derivativos pelo 
valor justo por meio do resultado, pelo reconhecimento dos ganhos e perdas decorrentes dos instrumen-
tos financeiros derivativos nos mesmos períodos contábeis em que os itens objeto do hedge afetam o 
resultado contábil. O tratamento contábil e as respectivas divulgações refletem a essência da operação.
As operações foram liquidadas antecipadamente em 13 de julho de 2018.
Exposição a moeda estrangeira

R$
2018 2017

Empréstimos e financiamentos – 96.774
Swap – (96.774)
Exposição líquida – –
g) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito no Varejo estão subordinadas às políticas de crédito 
fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência 
de seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, que considera 
a capacidade de pagamento (análise de crédito).
Exposição máxima a este risco na data de encerramento do exercício:

2018 2017
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 94.669 68.942
Contas a receber de clientes 57.685 206.910

152.354 275.852
Em 31 de dezembro de 2018, o saldo de perda com créditos de liquidação duvidosa, no montante de 
R$339 (R$1.106 em 31 de dezembro de 2017), para cobrir os riscos de crédito.
h) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez do Varejo 
para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, o Varejo mantem flexibilidade na captação de recursos, 
mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Operação
Até

1 ano
Até

2 anos
De 3 a
5 anos

Acima de
5 anos Total

Fornecedores 547.605 – – – 547.605
Empréstimos e financiamentos 140.065 36.065 – – 176.130
Arrendamento operacional 31.771 – – – 31.771
Outras obrigações 852 – – – 852
i) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações do Varejo à concentração de risco 
de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações financeiras e contas a receber 
de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” está substancialmente distribuído entre as 
adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais.
j) Linhas de crédito

2018 2017
Empréstimos:
Utilizado 158.418 242.181
Financiamentos:
Utilizado 58.136 58.136
k) Garantias obtidas

2018
Cartas de fiança em garantia de processo
de execução fiscal federal 8.139
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, as cartas de fiança obtidas geraram despesas 
financeiras de R$1.883 (R$3.170 em 31 de dezembro de 2017).
l) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

Valor Contábil Valor Justo
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 94.669 94.669
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 57.685 57.685
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 172.871 176.427
Fornecedores 547.605 547.605
Arrendamento operacional 31.771 31.771
Outras obrigações 852 852
Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
•  Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 

caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.
•  Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 

das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.
•  Empréstimos e financiamentos e derivativos (swap) – O valor justo para as operações com derivativos 

do Varejo foram calculados com base no valor futuro das operações determinado conforme as taxas e 
condições contratadas, descontado a valor presente pelas taxas referenciais de mercado divulgadas 
pela B3, pelo prazo a decorrer. Relativamente às operações de empréstimos e financiamentos do 
Varejo contratadas com o BNDES, a Administração entende que o valor contábil representa a melhor 
referência de valor justo uma vez que as taxas praticadas são específicas para operações com o BNDES.

O Varejo divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos CPC 
38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e evidenciação 
dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que 
estão acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.
Ativos e passivos, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2018:

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 48.350 46.319 – 94.669

27. Cobertura de Seguros
A Administração do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade.

Coberturas dos seguros contratados:
2018 2017

Lucros cessantes 419.247 100.000
Incêndio – importância máxima 1.147.571 212.902
Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Veículos – apenas responsabilidade civil - importância máxima – 1.017
Transporte internacional 3.708 634
Execução fiscal 24.694 24.694

28. Eventos Subsequentes
Foi concluída em março de 2019 com o Banco Itaú a renegociação do montante relacionado à fiança 
do BNDES, com a quitação da fiança executada pelo BNDES por meio de saldo em conta corrente e 
de empréstimo com o Banco Itaú na modalidade de Cédula de Crédito Bancário (Nota explicativa 13). A 
operação liberou R$31 milhões de recebíveis em cartão de crédito, mantidos em garantia de operações 
financeiras com o Banco Itaú.

29. Processo de Recuperação Judicial
A crise econômica iniciada em 2015 foi um dos mais desafiadores períodos da história recente do País 
no campo econômico, com repercussão significativa nas operações do Varejo, e responde, em boa 
parte, pelo pedido de recuperação judicial.
A Companhia adotou várias iniciativas para reverter os efeitos negativos causados pela crise econômica: 
no final de 2015, concluiu a venda do seu segmento editorial e com a persistência do cenário de crise 
econômica nos anos seguintes, implementou um robusto projeto de transformação composto de um 
conjunto de ações com foco nas frentes de Omnichannel, Customer Centricity, Transformação Digital e 
Eficiência Operacional, conquistando no início de 2018, crescimento das vendas brutas e Market Share 
nas categorias de Livros, Games, Telefonia e no segmento de Volta as Aulas. Além de referido Projeto, 
também foram tomadas providências emergenciais, que resultaram, no início de novembro de 2018, 
na construção de um plano de reestruturação, visando tornar a operação enxuta, dinâmica e voltada 
para a obtenção de rentabilidade operacional e fortalecimento do caixa.
As principais ações do plano de reestruturação resultaram: i) no encerramento de 22 lojas com baixa 
perspectiva de geração de valor; ii) na descontinuação de produtos com menor rentabilidade e maior 
demanda por capital de giro e responsável pela acumulação sistemática de créditos tributários, retornando 
o foco para o mercado livreiro, que representa a essência do Varejo; iii) na adequação da estrutura de 
custos e despesas por meio da implementação do Orçamento Base Zero – OBZ, definido pelo mínimo 
necessário de funções e colaboradores para manter a operação, sem causar impactos negativos nos 
resultados e no atendimento ao cliente; e iv) em uma abrangente revisão e otimização da malha logística 
alinhando o sistema de abastecimento ao novo mix de produtos.
No entanto, os impactos causados pela crise econômica, associados aos efeitos dos acontecimentos 
no tempo, tais como o aumento do preço médio dos livros abaixo do esperado, o encolhimento de 
alguns segmentos de produtos que tinham representatividade relevante no faturamento, as dificuldades 
enfrentadas para a realização de créditos tributários, a dificuldade de contratação de novas linhas de 
crédito, entre outros eventos relevantes para a operação, comprometeram a obtenção dos resultados 
almejados, o que abalou a perspectiva da Companhia de honrar com as suas obrigações de curto prazo.
Por essa razão, em 23 de novembro de 2018, a Companhia apresentou pedido de recuperação judicial, 
como forma de viabilizar a superação da crise financeira e preservar a manutenção da fonte produtora 
e a continuidade do negócio. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora judicial nomeada 
em 26 de novembro de 2018. Em 4 de fevereiro de 2019, foi juntada ao processo a minuta do Plano 
de Recuperação Judicial (“PRJ”).
Com o deferimento do pedido de recuperação judicial a Administração intensificou as negociações 
com seus principais credores visando estabelecer condições comerciais e modelos de pagamento que 
pudessem viabilizar os interesses comuns, visando, principalmente, o êxito na aprovação do PRJ, além 
de implementar diversas ações para garantir a sustentação dos negócios durante e após o período que 
antecede a aprovação do PRJ e que já apresentaram resultados positivos.
Entre as medidas adotadas, estão:
1. Abastecimento de produtos
A Companhia aditou contratos com 160 dos seus principais fornecedores da categoria de livros que 
operam por meio de consignação mercantil para garantir o abastecimento, concedendo bônus de 
performance e promovendo maior eficiência no processo de prestação de contas e acerto. Com essa 
ação, a Companhia mantém ativos, contratos que representaram 88% da venda de livros no ano de 
2018 e devem garantir o abastecimento e o sortimento nos próximos meses. O resultado da medida foi 
positivo e não se observou redução nos patamares de abastecimento esperados.
2. Liberação de recebíveis de cartão de crédito
A Companhia concluiu com sucesso em março de 2019, a negociação com o Banco Itaú para a libe-
ração de R$31.000 em recebíveis de cartão de crédito que garantiam os pagamentos de operações 
financeiras, viabilizando o acesso a boa parte do faturamento. Estão em curso as negociações com o 
Banco do Brasil e a expectativa da Administração é que se encontrarão alternativas que beneficiarão 
o caixa da Companhia.
3. Redução de despesas operacionais
O plano de restruturação iniciado em novembro de 2018 já apresentou reflexos importantes nos primeiros 
meses de 2019. Com as vendas realizadas em linha com a expectativa da Administração, foi registrada 
uma redução superior a 35% nas despesas em relação ao mesmo período de 2018, demonstrando o 
potencial da Companhia para o sucesso no processo de recuperação.
4. Laudo de Viabilidade Econômica
A Administração, por meio de Laudo elaborado por seus consultores da Galeazzi e Associados, atestou 
capacidade de honrar suas obrigações nos termos propostos no PRJ. O laudo certifica a capacidade 
de geração de caixa e a provável continuidade do negócio, baseado em premissas factíveis e alinha-
das às ações endereçadas pela Administração para o cumprimento do plano de recuperação judicial.
5. Imagem consolidada e liderança de mercado
A despeito dos impactos sentidos pelas sucessivas crises, a Companhia mantem sua imagem fortalecida 
e a liderança em alguns segmentos do mercado livreiro, evidenciada pelas negociações com fornecedores 
da categoria de livros, que prezam pelo sucesso da Companhia no processo de recuperação judicial.
6. Recuperação do mercado de livros no Brasil
Há evidências de um início de recuperação das vendas nos últimos bimestres que sinalizam para uma 
melhora das operações das redes de varejo e de seus fornecedores.
A Administração mobilizou todos os esforços para efetivar os ajustes possíveis e necessários para garantir 
a continuidade operacional. A Administração reconhece a relevância dos desafios, no entanto, diante 
das evidências apresentadas originadas das ações que estão em curso é otimista em seu julgamento 
acerca da sua capacidade de recuperação.
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Jorge Saraiva Neto – Diretor Presidente 

Jorge Eduardo Saraiva – Vice Presidente Financeiro

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, FERNANDO NAGÃO, brasileiro,
solteiro, maior, administrador, RG nº 27.250.766-0-SSP/SP, CPF nº 317.880.808-66,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Lisboa nº 1173, apartamento nº 73, Cerqueira
César, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 11 (onze) prestações
em atraso, vencidas de 29/04/2018 a 28/02/2019, no valor de R$51.360,63 (cinquenta e um
mil, trezentos e sessenta reais e sessenta e três centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$51.527,26 (cinquenta e um mil, quinhentos e vinte
e sete reais e vinte e seis centavos), que atualizado até 07/05/2019, perfaz o valor de
R$61.663,32 (sessenta e um mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e dois centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Inhambú, nº 873, apartamento nº 173, localizado no 17º andar
do Edifício Ondina, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 23 na matrícula nº 38.422. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a
fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º,
da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com
o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25 de março de 2019. O
Oficial. 27, 28 e 29/03

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: A Diretoria.

Ativo

 16.356 

Total do ativo circulante

Total do ativo não circulante
Ativo total

Passivo

 1.303 

Total do passivo circulante
 65.000  65.000 

 6.054 

Total do passivo não circulante

 55.350 

Total do patrimônio líquido
Passivo e patrimônio líquido total

Fluxo de Caixa das atividades operacionais

Ajustes para: 

Variações em: 
 15 

 1 

 -   

 -   

Fluxo de caixa de atividades de investimento

 633 

 -   

 nas atividades de investimento

- 

Caixa líquido gerado pelas 

 equivalentes de caixa, líquidos
 64 

 e equivalentes de caixa, líquidos

Reservas de lucros Ajustes de Total do

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

"Reserva de lu avaliação 
patrimonial

Lucros acu
mulados

 patrimônio
líquido

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    -    -    -    -    11  11 

 -    -    -    -    -   

 -    -    504  -    -   

Demonstrações dos resultados do período

Lucro Bruto

 6 

Resultado antes do resultado 

Lucro líquido do exercício

Demonstrações dos resultados abrangentes

Resultados abrangentes

Lucro líquido do exercício

Resultado abrangente total

A Diretoria

Contadora

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002546-82.2013.8.26.0704. A MM. 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de 
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DOUGLAS COSTA 

RODRIGUES, RG 28686441, CPF 297.978.948-86, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 

Comum por parte de FRANCISCO MANOEL DA CUNHA, alegando ter sido vítima de estelionato, 
relativo à compra de um veículo por intermédio do e�mail: gomes.silvia73@hotmail.com, vendedor Assis 
Gomes ou Silvia, pelo valor de R$ 85.000,00, valor este depositado na conta corrente de Wellington 
dos Santos, junto ao Banco do Brasil S.A, Agência 5954, C.C 32604-6, ato continuo este elaborou uma 
transferência para a conta  corrente do requerido Douglas Costa Rodrigues na importância de R$ 
60.000,00, junto ao Banco do Brasil S.A, Agência, 1495-9, C.C 12018-8, sendo que o mesmo sacou R$ 
15.000,00, restando apenas R$ 45.000,00 do dinheiro pertencente ao requerente, ora bloqueado. 
Requer seja mantida a liminar concedida, declarando a existência do direito do requerente a proceder à 
retirada de seu dinheiro, condenando ainda o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de S.P, aos 07 de fevereiro/2019. 
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TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ: 02.667.694/0001-40

Balanços Patrimoniais Condensados 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Senhores acionistas: Atendendo ás disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Telmex do Brasil S.A., referentes aos exercícios findos em 
31 de dezembro 2018 e 2017. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.  A Diretoria

Relatório da Administração

Ativo 2018 2017

Circulante 1.439.573 120.136

Não circulante 375.053 716.180

Total do ativo 1.814.626 836.316

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 1.108.875 46.681
Não circulante 330.487 331.569
Patrimônio líquido 375.264 458.066
Total do passivo e patrimônio líquido 1.814.626 836.316

Capital 
social

Reserva de lucros Outros 
resultados 

abrangentes

Lucro 
(prejuízo) 

acumulado
Patrimônio 

líquido
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Perdas em transação 

de capital
Saldos em 31 de dezembro de 2016 129.838 3.537 59.339 (130) – – 192.584
Lucro líquido do exercício – – – – – 78.821 78.821
Aumento de capital 289.984 – – – – – 289.984
Reflexo de passivo atuarial em investida, líquido – – – – (282) – (282)
Perda em transação de capital com investida – – – (1.541) – – (1.541)
Destinação do lucro líquido do exercício ajustado:
 Constituição de reserva legal – 3.941 – – – (3.941) –
 Dividendos intermediários e intercalares – – (54.339) – – (35.661) (90.000)
 Juros sobre capital próprio – – (5.000) – – (6.500) (11.500)
 Constituição reserva de lucros – – 32.719 – – (32.719) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 419.822 7.478 32.719 (1.671) (282) – 458.066
Lucro líquido do exercício – – – – – 292.520 292.520
Aumento e diminuição de capital (333.580) – – – – – (333.580)
Perda em transação de capital com investida – – – (23.915) – – (23.915)
Destinação do lucro líquido do exercício ajustado:
 Constituição de reserva legal – 9.771 – – – (9.771) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (2.827) (2.827)
 Juros sobre capital próprio – – (15.000) – – – (15.000)
 Constituição reserva de lucros – – 279.922 – – (279.922) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 86.242 17.249 297.641 (25.586) (282) – 375.264

289.304

Diretoria
José Formoso Martínez - Diretor Presidente

Marcello da Silva Miguel - Diretor Superintendente
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor

Demonstrações dos Resultados Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017
Receita operacional, líquida 1.457.508 98.120
Custo dos serviços prestados (1.067.623) (28.179)
Lucro bruto 389.885 69.941
Receita operacionais, líquidas 47.842 55.368
Lucro antes do resultado financeiro
 e do imposto de renda e contribuição social 437.727 125.309
Resultado financeiro (23.657) (29.240)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 414.070 96.069
Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos (121.550) (17.248)
Lucro líquido do exercício 292.520 78.821

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017

Lucro líquido do exercício 292.520 78.821

Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados
 para resultado do exercício em períodos subsequentes:

     Reflexo de passivo atuarial em investida, líquido – (282)

Total dos resultados abrangentes do exercício 292.520 78.539

1. Histórico e contexto operacional: A Telmex do Brasil S.A. (“TdB” ou 

“Companhia”) tem como objetivo principal prestar serviços de telecomuni-

cações de interesse coletivo e de âmbito nacional e internacional, para a 

transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e informações de qual-

quer natureza. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia tem como con-

troladora a Claro S.A. (“Claro”), que detém 100,00% do seu capital social. 

Em 18 de outubro de 2018 a Companhia passou a deter controle direto da 

controlada Claro Corporate Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Claro 

Corporate”) tendo como objeto social aluguel de imóveis próprios. 2. Base 

de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As de-

monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017
Fluxo de caixa de atividades operacionais (2.942) 43.298
Fluxo de caixa de atividades de investimento 2.001 98.162
Fluxo de caixa de atividades de financiamento – (140.371)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalente de caixa (941) 1.089
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.324 235
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 383 1.324

Contador: Ricardo Basso Gaino - CRC-PR-040021/O-0-S-SP

Notas Explicativas

3. Relatório do Auditor Independente: As demonstrações financeiras 
consolidadas completas da Claro S.A., devidamente acompanhadas do re-
latório do auditor independente Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. emitido em 28 de março de 2019 sem ressalva, as quais incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia, estão publicadas no Diário  
Oficial e Valor Econômico, ambos do Estado de São Paulo em 29 de  
março de 2019.

pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A Companhia não apresenta as de-

monstrações financeiras consolidadas conforme CPC 36 (R3). Todas as 

informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 

elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da 

Administração da Companhia. A Companhia adotou todos os pronuncia-

mentos revisados e interpretações e orientações emitidas pelo CPC que 

estavam em vigor em 31 de dezembro de 2018. A Companhia não adotou 

antecipadamente qualquer pronunciamento, interpretação que tenha sido 

emitido, cuja aplicação não é obrigatória. A diretoria da Companhia autori-

zou a conclusão da elaboração das demonstrações financeiras em 28 de 

março de 2019. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consis-

tente aos exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.  
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Aguassanta Propriedades S.A.
CNPJ nº 10.885.239/0001-40

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:  

                 A Diretoria.

Ativo

 48 

 Clientes  461 

 628 

 8.162 

 2  -   

 95  56 

 111  - 

Ativo circulante

 55.029  49.602 

 4  46 

Ativo não circulante

Total do ativo

Passivo

 6.002 

 465 

 358  231 

 58  68 

 1.936 

Passivo circulante

 6.295  12.181 

 5.345  1.930 

 11  11 

 51  50 

Passivo não circulante

Capital social  41.325  38.392 

 14.432 

 468  468 

Total do patrimônio líquido

Total do passivo e do patrimônio líquido

Demonstrações dos resultados para os exercícios

 

Receita operacional líquida 

 309 

Receitas (despesas) operacionais

 equivalência patrimonial e impostos

 1.002  28 

Resultado Financeiro

Resultado da equivalência patrimonial

 o lucro líquido
IR e CS corrente
Lucro líquido do exercício

Lucro líquido do exercício

Fluxo de Caixa das atividades operacionais
 4.621 

Ajustes para: Depreciações e amortizações  42  116 

661  2.435 

Variações em: Clientes  29 
 -   

 152 
 15 

Fluxo de caixa de atividades de investimento
 1  - 

 236 

 atividades de investimento

Acréscimo (redução) de caixa 

 93 
 48 

Acréscimo (redução) de caixa e 

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reseva 
legal

"Reserva 
de lucros a 

"Reserva espe-
cial dividendos 

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
acumu-

lados Total
 -   

 -    -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -    4.621  4.621 
 -    -    231  -    -    -   
 -    -    -    -    -    -   

 - 
 2.933  -    -    -    -    -    -    2.933 

 -    -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -   
 -    -    -    -    -    -   

 - 

A Diretoria

Contadora

Rita de Cássia do Amaral - CRC 1SP238194/O-9

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral -  CRC 1SP238194/O-9

Vila Santa Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 09.141.575/0001-07

Relatório da Diretoria Senhores Acionistas: -

cimentos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Contadora

Ativo
 325  1.416 

 28.035  9.892 

 3.417  3.473 

 23  20 

 5.286  5.439 

2  - 

 901  5.158 

 143  8 

Ativo circulante
 16.694  10.417 

 13.650  13.158 

 3.177  16.140 

 3.844  3.845 

 17  20 

Ativo não circulante
Total do ativo

Passivo
 363  644 

 777  98 

 309  372 

 12  16 

 15.749  15.443 

 610  113 

Passivo circulante
 231  649 

 1.391  - 

 562  360 

 638  399 

Passivo não circulante
 37.658  37.658 

 13.463  13.249 

 3.766  - 

Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líquido

Fluxo de Caixa das atividades operacionais

 4.288  9.658 

Ajustes para:  3  3 

 276 

 19 

Variações em:  336 

 217  30 

 427 

 292 

 -  18 

 95 

Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais

Fluxo de caixa de atividades 
 de investimento

 25  - 

 - 

 atividades de investimento

Fluxo de caixa de atividades 

 - 

Redução de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos

 1.416  13.127 

 325  1.416 

Redução de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos

Demonstrações das mutações do patrimônio líqui- Reservas de lucros Dividendos 
Adicionais 
Propostos

Lucros 
acumulados

Capital 
social

Reservas 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de Lucros 
Total

 - 
 21.617  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  9.658  9.658 

 -  -  483  8.487  -  - 

 -  -  -  - 

 -  - 
 -  -  -  -  -  4.288  4.288 

 -  -  214 -  -  - 

 -  -  - -  - 

- - - -  3.766  - 

 - 

Receita operacional líquida 

Lucro bruto 

 - 

 127  308 

 1.810  1.363 

Resultado de equivalência patrimonial

IR e CS correntes

 23 

Lucro líquido do exercício

Demonstrações dos resultados abrangentes para 

Lucro líquido do exercício  4.288  9.658 

Total do resultado abrangente

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:                 A Diretoria.

  - 

Ativo

 7  7 

 1.918  1.144 

 4.508 

 1.899 

Total do ativo circulante

 41.789 

 9.900 

Total do ativo não circulante
Total do ativo

Passivo

 1.181 

 1.914 

 1.114 

 9.501 

Total do passivo circulante

 19.491 

 - 

Total do passivo não circulante

Total do patrimônio líquido

Total do passivo e patrimônio líquido

 -

Lucro líquido do exercício

 

Despesas operacionais

Resultado antes do imposto de renda 

 17.071  -   

Lucro Líquido do exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais

 Ajustes para:  1.714 

 1.718 

 - 

 - 

Variações em:

 5.488 

 447 

 190 

 -  8.755 

Fluxo de caixa de atividades de investimento

 atividades de investimentos

 570.000 

Caixa líquido gerado nas 

 40 

 40 

- 

Reservas de lucros

Capital
social

 Reser
va de 

Capital 

Reser
va

legal

Reserva de
lucros a

Reten
ção de 
lucros 

Ajuste
avaliação

patrimonial

Lucros
acumu

lados Total

 2.060 

 -  -  -  -  - 

 -  -  -  -     - 

 -  -  -  -  -  104.504 

 -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  59  -  -  -  -  -  59 

 -  -  -   -   -   - 

 -  -  -   -   -   - 

 -  -  -  - -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  18.711  -  -  - 

 -  -  -  -  - 

 -  -  -    -   -   - 

 -  14.755  -  -   -    -   -  14.755 

 -  -  -  -  -  -  718  718 

 -  -  -  -  -  -  1.755  1.755 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  - -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  - 

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral CRC

Inflação do aluguel
é de 8,27% em

12 meses
O Índice Geral de Preços–Mercado (IGP-M), usado no reajus-

te de contratos de aluguel, registrou inflação de 1,26% em março
deste ano, taxa superior ao 0,88% de fevereiro. Segundo a Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), o IGP-M é de 2,16% no ano e de
8,27% em 12 meses.

A alta da taxa foi provocada pelos preços no atacado e no
varejo. O Índice de Preços ao Produtor Amplo, que mede o ataca-
do, subiu de 1,22% em fevereiro para 1,67% em março, enquanto
o Índice de Preços ao Consumidor passou de 0,26% para 0,58%
no período.

O Índice Nacional de Custo da Construção, terceiro subíndice
que compõe o IGP-M, ficou em 0,19% em março, mesma taxa do
mês anterior. (Agencia Brasil)
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PEC de emendas
impositivas terá
impacto de até

R$ 4 bi em 2020
A proposta de emenda à Constituição (PEC) que estabelece

emendas impositivas de bancadas estaduais, aprovada nesta se-
mana na Câmara dos Deputados, terá impacto de R$ 3 bilhões a
R$ 4 bilhões no Orçamento Geral da União em 2020. A estimativa
foi dada pelo secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida.

Na avaliação do secretário, esse impacto ainda pode ser ab-
sorvido sem estourar o teto de gastos. Para isso, o Congresso
teria de aprovar o Orçamento do próximo ano sem elevar o volu-
me total de investimentos, apenas mudando a destinação de ver-
bas para obras contempladas pelas emendas de bancadas esta-
duais. Ele, no entanto, disse que a redação da versão da PEC
aprovada na Câmara está confusa.

“A primeira versão da PEC estabelecia que a obrigação de
executar os investimentos das emendas de bancada, mas o texto
aprovado ficou com uma redação dúbia e abre a possibilidade de
que uma lei complementar para regulamentar essa questão”, dis-
se o secretário.

Na quarta-feira (27), o ministro da Economia, Paulo Guedes,
disse que a PEC das emendas impositivas estourará o teto de
gastos. Em vigor desde 2017, a regra do teto limita o crescimento
do gasto em um exercício à inflação do ano anterior.

Para Mansueto, o risco de que a PEC antecipe esse cenário
pode ser minimizado em 2020, caso o Congresso seja cuidadoso
na elaboração do Orçamento. No entanto, disse que existem ou-
tros fatores que pressionam muito mais o limite de gastos, como
o crescimento das despesas com a Previdência e com o funciona-
lismo público federal.

“Daí a importância de aprovar reformas que reduzam gastos
como os da Previdência. O crescimento das despesas obrigatóri-
as é o principal risco para o teto”, afirmou. (Agencia Brasil)

Bombeiros de
MG ajudarão

vítimas de ciclone
em Moçambique
O Corpo de Bombeiros de Minas Gerais enviará à Moçambique

um grupo de 20 especialistas para atuar em operações de busca,
salvamento e gestão do desastre na região afetada pelo ciclone
Idai.

Acionado pelo governo federal, através do Ministério das
Relações Exteriores, o Corpo de Bombeiros de Minas Gerais vai
participar de uma primeira etapa de assistência humanitária a
Moçambique. No país africano, serão mobilizados conhecimen-
tos adquiridos durante as buscas realizadas em Brumadinho (MG)
após o rompimento da barragem da Vale na Mina do Feijão, em 25
de janeiro. Desde então, 216 pessoas já foram encontradas sem
vida e outras 88 estão desaparecidas, segundo os dados mais
recentes, divulgados  na quarta-feira (27). As operações de bus-
ca ajudaram a localizar 395 pessoas.

De acordo com nota divulgada pelo Corpo de Bombeiros de
Minas Gerais, a ida a Moçambique não impacta a atuação em
Brumadinho. “O planejamento de rodízio das equipes já contem-
plava essa e outras possibilidades de apoio”.

Os 20 bombeiros são especialistas em doutrinas de salva-
mento em soterramentos, de enchentes e inundações, de busca e
resgate em estruturas colapsadas e de operações aéreas. Eles
ficarão estabelecidos em Beira e Dondo, duas das cidades mais
afetadas no desastre. A princípio, os trabalhos no país africano
irão durar 15 dias.

“A tropa mineira é considerada referência mundial nesse tipo
de atividade, com experiência nas reiteradas enchentes e inunda-
ções que já ocorreram nas Minas Gerais. Além disso, durante a
operação em Brumadinho, mais uma vez a eficácia das técnicas e
doutrinas aplicadas aqui foram exemplo para as demais equipes
de busca e salvamento do mundo, servindo de aprendizado, in-
clusive, para a tropa de Israel”, registra a nota.

O transporte até Moçambique será realizado por aeronave
das Forças Armadas. Também serão levados dois botes, duas
picapes, três drones com imageadores térmicos e ferramentas
variadas. Dessa forma, os bombeiros poderão desempenhar suas
atividades de maneira autônoma. Além das atividades busca e
resgate, eles prestarão auxílio em questões ligadas ao planeja-
mento e inteligência.

Estima-se que o ciclone Idai provocou mais de 750 mortes em
Moçambique, Zimbabué e Malawi e afetou diretamente mais de
2,5 milhões de pessoas. Os impactos decorrentes das enchentes
e inundações que se seguem ao fenômeno agravam a situação.

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) lançou
uma campanha para receber doações financeiras alertando que
mais de 600 mil crianças estão desabrigadas. Somente em
Moçambique, as autoridades locais já contabilizaram mais de 400
mortes. (Agencia Brasil)
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ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.
CNPJ: 06.167.730/0001-68

Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores quotistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 29 de março de 2019. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2018 2017
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 (a) 286.207 290.759
  Caixa Restrito 6 (b) 1.773 8.186
  Contas a receber de clientes 7 809 258
  Estoques 8 289.294 234.052
  Transações com partes relacionadas 17 (a) 302.528 285.779
  Créditos fiscais a compensar 9 55.014 47.077
  Dividendos a receber 11 – 2.454
  Outros ativos 10 52.466 52.200

988.091 920.765
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 1.091 1.146
  Créditos fiscais a compensar 9 702.543 833.745
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 500.326 467.092
  Outros ativos 10 45.949 28.944

1.249.909 1.330.927
Investimentos 11 48.337 45.150
Imobilizado 13 4.576.853 4.747.655
Intangível 14 119 29

5.875.218 6.123.761
Total do ativo 6.863.309 7.044.526

Passivo Nota 2018 2017
Circulante
 Fornecedores 15 289.719 349.134
 Obrigações tributárias e trabalhistas 16 107.014 61.942
 Transações com partes relacionadas 17 (a) 34.645 33.954
 Provisão para contingências 18 6.373 6.403
 Provisão para gastos ambientais 19 26.348 2.826
 Outros passivos 9.290 11.337

473.389 465.596
Não circulante
 Provisão para gastos ambientais 19 68.481 60.770
 Outros passivos 23.206 19.254

91.687 80.024
Total do passivo 565.076 545.620
Patrimônio líquido 20
 Capital social 6.321.702 7.106.180
 Reserva de capital 2.868 4.856
 Reserva de lucros 290.647 144.924
 Prejuízos acumulados (316.984) (757.054)
Total do patrimônio líquido 6.298.233 6.498.906

  
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.863.309 7.044.526

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2018 2017
 Receita líquida de vendas 22 2.784.972 2.060.604
 Custo das vendas 23 (1.785.680) (1.534.711)
Lucro bruto 999.292 525.893
Despesas operacionais
 Despesas administrativas 23 (126.413) (94.667)
 Outras despesas operacionais 24 (320.342) (6.843)
Resultado operacional 552.537 424.383
Resultado financeiro 25
 Receitas financeiras 31.217 25.774
 Despesas financeiras (6.167) (1.064)
 Variações monetárias e cambiais líquidas 43.690 4.764
Receitas financeiras líquidas 68.740 29.474
 Participação em sociedade coligada 11 733 4.913
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 622.010 458.770
 Imposto de renda e contribuição social 20(d) (36.447) (159.561)
Lucro líquido do exercício 585.563 299.209
 Quotas do capital social no final do exercício - milhares 20 632.170.220 710.618.008
 Lucro líquido médio por quota do  capital social no fim do exercício - R$ 0,00082 0,00041

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2018 2017
Lucro líquido do exercício 585.563 299.209
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
 Plano de pensão 230 (379)
Total do resultado abrangente do exercício 585.793 298.830

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reservas de capital Reserva de lucro

Capital social Prêmio de opções de ações Outras reservas Plano de pensão Incentivos fiscais Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 7.446.983 (2.994) 423 – 76.956 (987.917) 6.533.451
Redução de capital Nota 20(a) (340.803) – – – – – (340.803)
Obrigações com benefício de aposentadoria Nota 20(b) – – – (378) – – (378)
Prêmio de opções de ações – 7.427 – – – – 7.427
Incentivos fiscais absorção de prejuízo Nota 21(f) – – – – 68.346 (68.346) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 299.209 299.209
Em 31 de dezembro de 2017 7.106.180 4.433 423 (378) 145.302 (757.054) 6.498.906
Redução de capital Nota 20(a) (784.478) – – – – – (784.478)
Obrigações com benefício de aposentadoria Nota 20(b) – – – 230 – – 230
Prêmio de opções de ações – (1.988) – – – – (1.988)
Incentivos fiscais absorção de prejuízo Nota 21(f) – – – – 145.493 (145.493) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 585.563 585.563
Em 31 de dezembro de 2018 6.321.702 2.445 423 (148) 290.795 (316.984) 6.298.233

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: 1.1 Contexto: As atividades da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil” 
ou “Empresa”), com sede em São Paulo, concentram-se principalmente na exploração econômica das 
atividades minerárias, como pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e 
outros minerais, e também na produção e comercialização de alumina, direcionadas ao mercado ex-
terno e interno. A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas 
com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no Brasil e é controlada indiretamente pela Alcoa Cor-
poration. A AWA Brasil possui investimento em uma mina de bauxita em Juruti, Estado do Pará, que 
tem como objetivo o fornecimento deste minério em quantidades suficientes para o atendimento da 
demanda da refinaria Alumar (Consórcio Alumar - nota 12) em São Luís no Maranhão. Tal investimen-
to foi uma iniciativa estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta 
atual e projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção da infraes-
trutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na estrutura da mina permitirão o aumento substancial 
de extração de minério em Juruti, podendo a operação atingir mais de duas vezes a atual capacidade 
de mineração. Em 31 de dezembro de 2018, a AWA Brasil possuía prejuízos acumulados de 
R$ 316.984 (2017 - R$ 757.054). A administração, de acordo com estimativas e projeções contidas 
nos planos de negócios da Empresa, acredita que as receitas advindas de operações futuras serão 
suficientes para atender aos compromissos financeiros de curto prazo, assegurar a realização dos 
seus ativos não circulantes, assim como absorver os prejuízos acumulados. A emissão destas de-
monstrações financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. foi autorizada pela diretoria em 28 de 
março de 2019. 2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Empresa no processo de 
aplicação dessas políticas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpre-
tações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. (b) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2018: Em 1º de janeiro de 2018 entraram em vigor o CPC 48 - Instrumentos Financeiros e o 
CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes. (i) CPC 48 - Instrumentos financeiros: O CPC 48 
substituiu as orientações existentes no CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Men-
suração. O CPC 48 incluiu novos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como 
também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma manteve as orientações 
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros do CPC 38. Com 
a vigência da referida norma, a classificação passou a ser baseada no modelo de negócios pelo qual 
um ativo financeiro é gerenciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. A nova norma preservou 
parte dos requisitos da norma anterior para a classificação de passivos financeiros. As alterações 
substanciais na classificação do valor justo estão apresentadas a seguir: • a parcela da alteração no 
justo valor que é atribuível a alterações no risco de crédito do passivo é apresentada em outros resul-
tados abrangentes; e • a parcela remanescente da variação no valor justo é apresentada no resultado. 
A Administração da Empresa avaliou os impactos da adoção do CPC 48 em suas operações e não 
identificou impactos significativos. A classificação de instrumentos financeiros de acordo com a nova 
norma está demonstrada na Nota 5. (ii) CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente: O CPC 47 intro-
duziu uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto 
a receita é mensurada. O CPC 47 substituiu as normas vigentes para o reconhecimento de receitas, 
incluindo o CPC 30 Receitas, CPC 17 Contratos de Construção e as correspondentes interpretações. 
A Administração da Empresa analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas defi-
nido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. A Nota 2.14 descreve as políticas 
de reconhecimento para a receita da Empresa. A receita é reconhecida quando o valor da mesma pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade 
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. A Empresa baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transa-
ção e as especificações de cada venda. Outras alterações em vigor para o exercício de 2018 não são 
relevantes para a Empresa. (c) Pronunciamentos emitidos que ainda não estavam em vigor em 
31 de dezembro de 2018: (i) CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: O CPC 06 (R2) 
introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrenda-
tários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamen-
tos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens 
de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arren-
dadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. O CPC 06 (R2) 
substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento 
Mercantil e o ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Nor-
ma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019, desse modo, tal norma 
não atinge os números apresentados nestas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezem-
bro de 2018. A Empresa realizou a adoção da nova norma de acordo com a abordagem de transição 
simplificada, desse modo os impactos da nova norma foram registrados a partir do início do exercício 
de 2019, e não irá reapresentar os valores comparativos para o ano anterior, seja esse 2018, no mo-
mento da adoção inicial. Os ativos imobilizados (de leasing operacional) e os seus respectivos passivos 
de arrendamento mercantil, referentes aos direitos de uso relativos a arrendamentos foram mensura-
dos na transição, ou seja, na adoção inicial, como se as novas regras sempre tivessem sido aplicadas. 
A Empresa reconheceu, em seus livros de 2019, os ativos imobilizados de leasing operacional (valor 
presente do direito de uso) e os respectivos passivos de arrendamento a pagar (dívida líquida a valor 
presente). Os impactos de balanço na adoção inicial, em 1º de janeiro de 2019, dos arrendamentos 
mercantis (classificados como leasing operacional) sujeitos ao escopo da nova norma (CPC 06 (R2)), 
seriam como segue:

01/01/2019 01/01/2019
Ativo Passivo
Não circulante Circulante
 Ativo Imobilizado (de
  leasing operacional) 14.350

 Arrendamento mercantil
  (leasing operacional a pagar) 5.759

14.350 5.759
Não circulante
 Arrendamento mercantil
  (leasing operacional a pagar) 8.591

8.591

14.350
 Total do passivo e 
  do patrimônio líquido 14.350

Os impactos do reconhecimento no resultado dos contratos sujeitos ao escopo da nova norma a 
partir de 1º de janeiro de 2019, sejam eles custo ou despesa de depreciação do ativo imobilizado e 
despesa de juros relativo ao ajuste a valor presente, serão substancialmente distintos daqueles como 
são reconhecidos até o encerramento destas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018, 
sejam estes despesa mensal pela utilização do bem no mês de competência. 2.1 Resumo das prin-
cipais políticas contábeis: Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são mensurados usan-
do a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa.  
(b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transa-
ções e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos mone-
tários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as 
perdas cambiais relacionados com o contas a receber, contas a pagar e de instrumentos financeiros 
derivativos estão reconhecidos como “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”, quando aplicá-
vel. Os demais ganhos e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e equivalentes de 
caixa e empréstimos, quando aplicável, são demonstrados como “Variações monetárias e cambiais, 
líquidas”. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mu-
dança de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, 
no passivo circulante, quando aplicável. 2.3 Ativos e passivos financeiros: 2.3.1 Ativos financeiros: 
(a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por 
custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas 
as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas especí-
ficas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condi-
ções a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e • os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2018 a 
Empresa possuía instrumentos financeiros ativos classificados ao custo amortizado e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado (Nota 5). (b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos finan-
ceiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da tran-
sação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. (c) Impairment de 
ativos financeiros: A Empresa avalia na data do balanço se há evidência objetiva de perda (impair-
ment) em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a 
mesma for necessária. Os critérios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: - dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; - uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; - probabilidade de o 
devedor declarar falência ou reorganização financeira; e - extinção do mercado ativo daquele ativo fi-
nanceiro em virtude de problemas financeiros. (d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um 
ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e a Empresa transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um tercei-
ro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não transferiu e não reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 2.3.2 Passivos finan-
ceiros: (a) Classificação: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor 
justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de 
dezembro de 2018, os passivos financeiros da Empresa, que são inicialmente reconhecidos a valor 
justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. (b) Reconhecimento e men-
suração: Após o reconhecimento inicial, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
(c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obri-
gação for revogada, cancelada ou expirar. 2.4 Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal 
das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, menos a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa (“PCLD”). A Empresa aplica a abordagem simplificada 
para registrar provisões para perdas estimadas de crédito conforme estabelecido pelo CPC 48, per-
mitindo o uso da provisão de perda esperada ao longo da vida útil para todas as contas a receber e 
ativos relacionados a contratos com clientes. 2.5 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método do custo médio 
de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreen-
de os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas 
despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido de rea-
lização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de 
conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.6 Investimentos: Coligadas são 
todas as entidades sobre os quais a Empresa tem influência significativa, mas não o controle. Os in-
vestimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicial-
mente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O ágio é representado pela diferença positiva entre o 
valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida. O ágio de aquisições de coligadas é registra-
do como “Investimento”. Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no 
resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impair-
ment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. 
Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da aliena-
ção de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. 2.7 Ativos 
intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de três anos. 2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações 
compreendem, principalmente, minas, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo  
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 

atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualificáveis, quando aplicável. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando in-
corridos. Para a refinaria, a depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Para Juruti, utiliza-se o 
método de depreciação por unidade produzida: Anos

Juruti Refinaria
Edificações e benfeitorias 2 a 50 5 a 50
Equipamentos e instalações 8 a 30 5 a 30
Veículos 4 a 25 5 a 25
Móveis e utensílios 4 a 10 4 a 10
Mina/direito de uso 47 25 a 47
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Ou-
tras despesas operacionais” na demonstração do resultado. 2.9 Impairment de ativos não financei-
ros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”)). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.10 Contas a pagar aos fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.11 Provisões: 
As provisões para recuperação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil 
e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. 
As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de arrendamento e 
pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais 
futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determi-
nada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconheci-
da mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tribu-
tários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. São estabelecidas provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O  imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição 
social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 
o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto di-
ferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há um direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos 
de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entida-
des tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. A Empresa goza de incenti-
vos fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido na comercialização de produtos produzidos 
na unidade do Maranhão e Juruti, condicionados à constituição de reserva de lucros por montante 
equivalente. Esses incentivos foram concedidos pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADE-
NE) no caso de São Luis do Maranhão e Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia no caso 
de Juruti, e consistem na isenção ou redução de imposto de renda sobre resultados apurados na 
unidade, até o ano-base de 2022 para São Luís do Maranhão e ano-base de 2026 para Juruti.  
2.13 Benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Empresa patrocina um plano 
de pensão de contribuição definida para seus funcionários, segundo o qual a Empresa faz contribui-
ções fixas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribui-
ções se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacio-
nados com o serviço do empregado no período corrente e anterior. As contribuições são reconhecidas 
como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamen-
te são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução 
dos pagamentos futuros estiver disponível. (b) Benefícios com base em ações: A controladora da 
Empresa, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emissão própria a parte 
dos empregados, diretores e executivos da Empresa, as quais somente poderão ser exercidas após 
prazos específicos de carência. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, 
durante o período no qual o direito é adquirido, período no qual as condições específicas de aquisição 
de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital prêmio 
de opção de ações”. Na data do balanço, a Empresa revisa suas estimativas da quantidade de opções 
cujos direitos provávelmente serão adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da 
revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva 
de capital, prospectivamente. (c) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são exigíveis 
quando o emprego é rescindido pela Empresa antes da data normal de aposentadoria ou sempre que 
o empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Empresa reconhece os 
benefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometida com a rescisão dos atuais 
empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser suspenso ou cancelado, 
ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita para incentivar a de-
missão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do balanço são 
descontados a seu valor presente. (d) Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que leva em conta o lucro 
atribuível aos quotistas da Empresa após certos ajustes. A Empresa reconhece uma provisão quando 
está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada (constructive obligation). 2.14 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, transfere o controle dos produtos, momento que é provável que benefícios econômi-
cos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Empresa, conforme descrição a seguir. A Empresa baseia suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada venda. (a) Venda de produtos: O reconhecimento da receita de vendas nos mercados inter-
no e externo, que substancialmente refere-se à venda de alumina, se baseia nos princípios a seguir: 
(i) Mercado interno - as vendas são feitas à vista ou a prazo, em período de, no máximo, 30 dias.  
(ii) Mercado externo - normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, se-
guindo prazo de recebimento de no máximo 30 dias. Em linha com o CPC47, a receita é reconhecida 
desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contra-
prestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. Subs-
tancialmente, essas características são atendidas quando o controle é transferido ao comprador.  
(b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifica-
da em relação a um contas a receber, a Empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que 
corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instru-
mento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a re-
ceber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa 
efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 
2.15 Arrendamentos: Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios 
da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos 
do arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período 
do arrendamento. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Empresa detém todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitaliza-
dos no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presen-
te dos pagamentos mínimos do arrendamento. 2.16 Distribuição de lucros e juros sobre capital 
próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio para os quotistas da Empresa é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando aplicável, e devi-
damente aprovada até essa data. 2.17 Consórcio: Conforme Nota 12, a Empresa é membro do 
Consórcio Alumar (“Alumar”) do qual detém uma participação proporcional em determinados ativos e 
passivos, bem como na produção de alumina. A contabilização das participações da Empresa no 
consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, proporcionalmente à respectiva participa-
ção detida pela Empresa no empreendimento e os respectivos custos de aquisição, conforme estipu-
lado no contrato. 2.18 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Tais estimativas podem divergir das 
premissas adotadas pela administração, sobretudo em função de flutuações relativas a variáveis 
macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; (b) imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos, no ativo imobilizado e nos tributos 
a recuperar; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; e (f) ajus-
te a valor presente do PIS, Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado. 3. Gestão de risco financeiro: 
3.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros de valor justo e valor presente e risco 
de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Empre-
sa, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria identifica, avalia e protege a Empresa 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Empresa. 
(a)  Risco de mercado: A Empresa atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decor-
rente de exposições de algumas moedas, principalmente com relação ao dólar dos Estados Unidos. 
O risco cambial decorre de operações comerciais futuras e ativos e passivos reconhecidos. Conside-
rando os ativos e passivos reconhecidos em 31 de dezembro de 2018, se o real tivesse se desvalori-
zado 10% em relação ao dólar, sendo mantidas todas as outras variáveis constantes, resultaria no 
reconhecimento de um ganho de aproximadamente R$ 33.539 para cada 10 pontos percentuais (2017 
- aumento de R$ 32.646), dado que na data da presente demonstração financeira, existe uma exposi-
ção ativa superior aos passivos denominados em dólar. O preço de venda dos produtos da Empresa 
é substancialmente atrelado ao valor da alumina, que por sua vez, é parcialmente atrelado à cotação 
vigente da London Metal Exchange (LME) denominado em dólar dos Estados Unidos. Portanto, osci-
lações de cotação e do dólar dos Estados Unidos impactam diretamente as receitas da Empresa e, 
consequentemente, o seu resultado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corpora-
tivamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. A área de Análise de Crédito avalia a 
qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada 
e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas 
de acordo com os limites predefinidos. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. 
Considera-se baixo o risco da carteira de recebíveis devido ao volume de vendas intercompany, que 
representa 97% das vendas totais. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas 
entidades operacionais e compilada pela tesouraria do Grupo. Este departamento monitora as previ-
sões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financia-
mento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas e exigências regulatórias externas ou legais, se 
aplicável - por exemplo, restrições de moeda. Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades 
de investimento nos projetos de crescimento, o Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, 
além das linhas de crédito disponíveis, o Grupo pode negociar a qualquer momento as condições de 
pagamento e recebimento com partes relacionadas, bem como solicitar novos aportes de capital ou 
empréstimos à matriz, minimizando qualquer risco momentâneo de liquidez. Em 31 de dezembro de 
2018, a Empresa apresentou capital circulante líquido positivo de R$ 514.702. A tesouraria investe o 
excesso de caixa em contas-correntes com incidência de juros e depósitos de curto prazo, escolhendo 
instrumentos com vencimentos e/ou liquidez adequados para fornecer margem suficiente conforme 

Demonstração dos fluxos de caixa  Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 622.010 458.770
Ajustes
 Depreciação e amortização 345.437 341.101
 Ajuste a valor presente (17.171) (20.731)
 Provisões 303.262 (132.546)
 Alienação de ativos 22.220 7.497
 Prêmio de opções de ações (1.988) 7.427
 Obrigações com benefício de aposentadoria 230 (378)
 Equivalência patrimonial (733) (4.913)

1.273.267 656.227
Variações no capital circulante
 No contas a receber (552) 4.816
 Nos estoques (55.242) (80.419)
 Em transações com partes relacionadas (ativo e passivo) (16.571) 16.996
 Em outros ativos operacionais (231.591) (9.544)
 Em fornecedores (59.584) 113.064
 Em outras contas a pagar e demais provisões 123.054 27.573
 Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (62.323) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 970.458 728.713
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (196.945) (162.708)
 Recebimento por venda de ativos – 173
 Dividendos recebidos – 15.703
Outros ativos – (3.020)
Movimentação caixa restrito 6.413 (2.235)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (190.532) (152.087)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Redução de capital (784.478) (340.803)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (784.478) (340.803)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (4.552) 235.823
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 290.759 54.934
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício (Nota 6) 286.207 290.759

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros 
não derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabe-
la são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2018
Fornecedores 289.719 –
Contas a pagar - partes relacionadas 34.645 –
4. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está dis-
ponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. A Empresa aplica o CPC 48 para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação 
das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observá-
veis) (Nível 3). Na data das demonstrações financeiras, a Empresa não possuía instrumentos financei-
ros mensurados pelo critério acima, com exceção de caixa e equivalente de caixa (Nota 6 (a)), nível 2.  
5. Instrumentos financeiros por categoria:

2018 2017

Ativos ao  
custo  

amortizado

Ativos  
mensurados 

 ao valor justo 
 por meio do  

resultado Total

Emprés- 
timos e 

recebíveis Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 287.980 – 287.980 298.945 298.945
Contas a receber de clientes e 
 demais contas a receber excluindo 
  pagamentos antecipados – 355.050 355.050 337.495 337.495

287.980 355.050 643.030 636.440 636.440
2018 2017

Passivos  
mensurados ao 

custo amortizado

Passivos mensurados  
ao valor justo por 

meio do resultado
Passivos
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 
 obrigações legais 317.960 392.775

317.960 392.775

6. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: a) Caixa e equivalentes de caixa:
2018 2017

Caixa e bancos 161.942 838
Depósito interbancário internacional 116.399 285.514
Certificados de depósitos bancários/compromissadas 7.866 4.407

286.207 290.759
Em 31 de dezembro de 2018, caixa e equivalentes de caixa incluíam saldos de depósito interbancário 
internacional relativos a aplicações overnight provenientes de exportações para empresas do grupo. 
Tais aplicações foram remuneradas em 2018 a base média de 1,76% ao ano (1,03% em 2017). Adi-
cionalmente, incluem-se nestes saldos, certificados de depósitos bancários e debêntures compromis-
sadas pós-fixadas, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado e mensurados a 
valor justo. Os certificados de depósitos bancários foram remunerados em 2018 a base média de 
97,5% do CDI (96,5% em 2017). Durante o ano de 2017, as aplicações incluíam substancialmente 
saldo de debêntures compromissadas denominadas em reais que foram remuneradas a base média 
de 97,8% do CDI.  b) Caixa restrito:

2018 2017
Caixa restrito 1.773 8.186

1.773 8.186
O montante de caixa restrito refere-se a depósito para reinvestimento do IRPJ, em decorrência de 
gastos realizados nas operações localizadas na região Norte. Nos termos da legislação vigente, tal 
montante permanece depositado em conta específica no Banco da Amazônia sendo, desde a data da 
efetivação do depósito até sua liberação, remunerado com base na Taxa Extramercado do Banco 
Central, em torno de 95% da SELIC.
7. Contas a Receber:

2018 2017

Mercado interno 809 258
809 258

A provisão para créditos de liquidação duvidosa, se necessária, será reconhecida em bases conside-
radas suficientes pela administração para a cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos. 
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018, não havia riscos de 
créditos nem tampouco impactos materiais identificados para o registro da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. A exposição atual de risco de crédito na data de apresentação do relatório é o 
valor contábil do contas a receber acima. O Grupo não mantém nenhum título como garantia.
8. Estoques:

2018 2017
Produto acabado 11.564 18.882
Produtos em processo 81.855 61.233
Matérias-primas 118.953 99.389
Materiais de manutenção e consumo 61.270 46.540
Outros 15.652 8.008

289.294 234.052
A Alcoa World Alumina Brasil Ltda. possui compromisso formalizado por contrato de take or pay para 
adquirir aproximadamente 2.016 mil toneladas métricas (informação não auditada) anualmente de 
bauxita da Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), estando acordada entre as partes a permissão da 
variação desta quantidade contratada de até 12% a mais ou a 8% menos por opção da Empresa. O 
preço será calculado com base na cotação do alumínio na Bolsa de Valores de Londres (London Metal 
Exchange (LME)).

9. Créditos fiscais a compensar: 2018 2017
Créditos de IRPJ e CSLL 105.310 45.482
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
 Seguridade Social (COFINS) 791.057 743.723
Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) 10.313 9.882
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) 322.960 263.166
Ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS (i) (308.506) –
Ajuste a valor presente (163.577) (181.431)

757.557 880.822
Circulante 55.014 47.077
Não circulante 702.543 833.745

757.557 880.822
(i) Durante o quarto trimestre de 2018 a Empresa reconheceu a integral provisão para perda 
( impairment) dos saldos credores de ICMS vinculados às operações de sua unidade localizada em 
São Luis do Maranhão. A  respectiva provisão decorre fundamentalmente devido a decisão tomada 
pelo Board da Alcoa Corporation (controladora indireta), que impacta as atividades em dezembro de 
2018 no sentido de não incluir a retomada das operações da redução de alumínio primário da Alcoa 
Aluminio S.A. (controlada no Brasil) no plano de alocação de caixa global dos próximos 3 anos, consi-
derando que as condições macroeconômicas necessárias a possibilitar tal retomada não se faziam 
presentes. A Empresa vinha realizando os referidos créditos tributários de ICMS da unidade de São 
Luis, por meio de vendas de alumina no mercado doméstico para as operações da redução de alumi-
nio da Alcoa Aluminio S.A. Dado o contexto da Empresa apresentado, surge a necessidade do reco-
nhecimento da provisão para ajuste ao valor recuperável (impairment) dos créditos tributários de ICMS 
da unidade federativa do Maranhão, haja vista a ausência de expectativa de realização, ou seja, da 
compensação de tais créditos no curto prazo. Os créditos de PIS, COFINS e ICMS referem-se subs-
tancialmente a aquisições de ativo imobilizado e matéria prima/intermediária/embalagem, necessa-
rios à operações da Empresa. A administração da Empresa possui planos operacionais que garantem 
a realização da totalidade dos créditos fiscais de longo prazo, quando não provisionados. Quando não 
houver alteração na expectativa de utilização dos créditos, os mesmos serão reduzidos ao valor recu-
perável. 10. Outros Ativos:

2018 2017
Adiantamento a fornecedores 152 135
Despesas antecipadas 49.145 31.817
Contrato CCC (Petrobras) 45.071 44.303
Outros ativos a receber 4.048 4.889

98.415 81.144
Circulante 52.466 52.200
Não Circulante 45.949 28.944

98.415 81.144
A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas 
“tarifas de distribuição” e nas “tarifas de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - 
TUSD e TUST, que é pago por todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica 
e pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica para cobrir os custos anuais da geração 
termelétrica eventualmente produzida no país, principalmente na região norte do Brasil (onde está 
localizada a planta de Juruti), em áreas que ainda não estão integradas ao Sistema Interligado Nacio-
nal, chamadas de “sistemas isolados”, e cujo montante anual é fixado pela ANEEL para cada empresa 
em função do seu mercado, e também da maior ou menor necessidade do uso das usinas termelétri-
cas. A energia elétrica gerada por usinas termelétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes 
mais cara do que aquela gerada por usinas hidrelétricas e os habitantes da região norte do Brasil não 
têm acesso a esta energia mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo artigo 13, inciso III da Lei nº 5.899, 
de 5 de julho de 1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” 
para que o consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores ser-
vidos por geração hidráulica. 11. Investimentos: Investimentos em sociedades coligadas:

2018 2017
Em 1° de janeiro 45.150 55.293
Participação nos lucros de coligada 733 4.913
Dividendos revertidos (declarados) de coligada 2.454 (2.454)
Dividendos recebidos de coligada – (12.602)
Em 31 de dezembro 48.337 45.150
Segue a participação da Empresa nos resultados da coligada, companhia de capital fechado, como 
também no total do seu ativo (incluindo ágio) e passivo:

Nome País Ativo Passivo Receita Lucro

Percentual de  
participação 

 direta
2018
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (i)(ii) Brasil 144.263 (102.632) 70.406 733 4,62%
2017
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (i)(ii) Brasil 128.880 (90.436) 53.758 4.913 4,62%
(i) Está reconhecido em 2018 o ágio no montante de R$ 6.706 (2017 - R$ 6.706) na MRN. (ii) Durante 
o exercício de 2018 foi reconhecida a reversão dos dividendos declarados pela MRN em 2017 no valor 
de R$ 2.454. 12. Consórcio: Alumar: A Empresa é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma 
participação proporcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 
2018 e 2017, as participações no Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% 
no projeto de expansão (concluído em 2012). O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alu-
mar, consolidado proporcionalmente à participação da Empresa, estão apresentados abaixo:

2018 2017
Ativo (Reapresentado)
Circulante
 Contas a receber 134 64
 Estoques 37.084 31.482
 Outros créditos 2.307 1.953

39.525 33.499
Não circulante
 Imobilizado (*) 1.765.850 1.845.152
 Outros créditos LP 12.765 7.291

1.778.615 1.852.443
Passivo
Circulante
 Fornecedores (74.450) (61.250)
 Outros passivos (12.382) (15.225)

(86.832) (76.475)
(*) A depreciação do ativo imobilizado do consórcio é registrada diretamente na Empresa. A deprecia-
ção acumulada em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 1.490.616 (2017 - R$ 1.324.758).

13. Imobilizado: Terrenos/ 
Minas/DU (*)

Edificações e  
benfeitorias

Equipamentos  
e instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Desmobilização  
de ativos

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Imobilizado  
total

Saldos em 31 de dezembro 2016 65.358 3.686.913 675.128 350.196 14.244 1.997 4.793.836 139.913 4.933.749
Aquisição – – – – – 31.026 31.026 131.636 162.662
Alienação (14) (343) (7.147) (62) (75) – (7.641) (29) (7.670)
Depreciação (566) (204.068) (75.483) (38.616) (3.246) (19.107) (341.086) – (341.086)
Transferências – 148.475 15.534 10.327 673 – 175.009 (175.009) –
Saldos em 31 de dezembro 2017 64.778 3.630.977 608.032 321.845 11.596 13.916 4.651.144 96.511 4.747.655
Custo Total 71.816 5.159.746 1.252.250 614.580 36.362 49.738 7.184.492 96.511 7.281.003
Depreciação acumulada (7.038) (1.528.769) (644.218) (292.735) (24.766) (35.822) (2.533.348) – (2.533.348)
Valor Residual 64.778 3.630.977 608.032 321.845 11.596 13.916 4.651.144 96.511 4.747.655
Saldos em 31 de dezembro 2017 64.778 3.630.977 608.032 321.845 11.596 13.916 4.651.144 96.511 4.747.655
Aquisição – 3.607 530 – – 20.357 24.494 172.271 196.765
Alienação (4.391) (5.557) (4.063) (4.099) (4.110) – (22.220) – (22.220)
Depreciação (597) (218.761) (75.468) (40.561) (3.402) (6.558) (345.347) – (345.347)
Transferências 6.663 55.275 36.647 49.830 5.023 – 153.438 (153.438) –
Saldos em 31 de dezembro 2018 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Custo Total 73.614 5.200.464 1.276.839 648.255 35.266 69.639 7.304.077 115.344 7.419.421
Depreciação acumulada (7.161) (1.734.923) (711.161) (321.240) (26.159) (41.924) (2.842.568) – (2.842.568)
Valor Residual 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Taxas Anuais de depreciação - % 2-4 2-63 3-13 4-71 10-20
(*) Direito de Uso 

Em obras em andamento constam principalmente custos de projetos em Juruti que visam a estabili-
dade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos de manutenção das operações da 
Mina de Juruti e Refinaria de São Luís. Tais custos são transferidos para as respectivas contas do 
imobilizado no momento de sua entrada em operação. A Empresa efetuou revisão da vida útil estima-
da do imobilizado, e não identificou alterações significativas. Despesas de arrendamento nos valores 
de R$ 21.104 (2017 - R$ 16.634) referentes a arrendamento operacional de máquinas e bens, foram 
registradas no resultado. 
14. Ativo intangível: Softwares
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3
Aquisição 44
Amortização (15)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 29
Aquisição 180
Amortização (90)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 119
Taxas anuais de amortização - % 33%
15. Fornecedores: 2018 2017
Operação e construção das minas de bauxita - Juruti 111.133 117.519
Operação da refinaria - Alumar 166.398 232.333
Ajuste a Valor Presente (AVP) (1.398) (1.557)
Outros 13.586 839

289.719 349.134
16. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2018 2017
Obrigações tributárias
IRPJ 14.278 3.038
CSLL 58.621 26.614
COFINS 621 645
PIS 135 140
ICMS 5.644 4.255
Outras obrigações tributárias 4.139 3.673

83.438 38.265
Obrigações trabalhistas
Salário, férias e 13º salário 7.308 6.689
Participação nos resultados 8.215 9.081
INSS 4.091 4.189
FGTS 1.230 1.283
Contribuições trabalhistas 1.388 1.317
Outras obrigações trabalhistas 1.344 1.118

23.576 23.677
107.014 61.942

17.  Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de de-
zembro de 2018 e 2017, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relati-
vas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Empresa e sua controla-
dora, entidades ligadas e outras partes relacionadas. A Alcoa Alumínio S.A. presta serviços 
administrativos e de contabilidade e compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e 
operacionais, sem contraprestação financeira para a AWA Brasil. Os saldos referentes às transações 
comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços, assim como 
as transações financeiras de empréstimos e captação de recursos entre as empresas do grupo estão 
detalhados a seguir: (a) Transações e saldos: Ativo circulante e  

valores a receber de  
sociedades ligadas

Passivo circulante  
e contas a pagar de  
sociedades ligadas

2018 2017 2018 2017
Moeda estrangeira
Alcoa World Alumina LLC 288.126 266.690 12.438 2.465
Alcoa of Australia Ltda. 942 229 3 2.201
Alcoa Europa – 6.396 2.649 58
Caribbean – – 210 –

289.068 273.315 15.300 4.724
Moeda local
Alcoa Alumínio S.A. 13.460 12.464 19.332 29.230
Companhia Geral de Minas (CGM) – – 13 –

13.460 12.464 19.345 29.230
302.528 285.779 34.645 33.954

Receita bruta de vendas  
de produto e serviços

Compras de  
insumos de  

produção e serviços

Variação  
cambial de 
 coligadas

2018 2017 2018 2017 2018 2017
Moeda estrangeira
Alcoa World Alumina LLC 2.591.728 1.730.306 143.813 132.554 – –
Alcoa Ásia – – 27 – – –
Alcoa Austrália – – 59.893 16.787 – –
Alcoa Europa – 20.564 2.207 660 – –
Caribbean 1 – – – – –
Outros – – – – (402) (2.485)

2.591.729 1.750.870 205.940 150.001 (402) (2.485)
Moeda local
Alcoa Alumínio S.A. 213.466 179.294 8.933 66.966 – –

213.466 179.294 8.933 66.966 – –
2.805.195 1.930.164 214.873 216.967 (402) (2.485)

A Empresa mantém transações comerciais com sociedades ligadas na compra e venda de produtos. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a receita líquida proveniente de produtos 
vendidos para partes relacionadas representou aproximadamente 98% (2017 - 91%) do total da recei-
ta líquida da Empresa. 
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: 2018 2017
Benefícios de curto prazo a administradores 3.913 3.924
Outros benefícios de longo prazo a administradores 1.595 3.085

5.508 7.009
18. Provisão para contingências: (a) Saldos:

2018 2017

Provisão para  
contingências

Depósitos  
judiciais

Provisões para  
contingências  

líquidas

Provisões para  
contingências  

líquidas
Tributários 4.178 – 4.178 4.404
Trabalhistas 1.671 (151) 1.520 1.752
Cíveis 675 – 675 247

6.524 (151) 6.373 6.403
(b) Movimentações: A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 13.362
Adições 7.618
Baixas (14.572)
Atualizações monetárias 165
Saldo em 31 de dezembro de 2017 6.573
Adições 2.022
Baixas (2.137)
Atualizações monetárias 66
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.524
(c) Natureza das contingências: A Empresa é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, 
tributários e outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões 
para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela adminis-
tração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos e internos. Com base nas opiniões 
dos consultores jurídicos, para os casos em que a perda é considerada provável, a Empresa reconhe-
ce a provisão em suas demonstrações financeiras. Os principais processos de natureza tributária em 
discussão estão apresentados a seguir: (i) Multa isolada por conta de pedido de ressarcimento de 
créditos de COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao período compreendido 
entre 2009 e 2011, à razão de 50% do valor requerido e indeferido. Contra as decisões que indeferiram 
parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifestações de inconformidade 
e contra a autuação que formaliza a exigência desta multa isolada foi apresentada defesa administra-
tiva, acolhida em 2014 por conta de a MP 656 ter revogado o dispositivo legal em que pautada a apli-
cação da penalidade. Aguarda-se a apreciação do recurso de ofício pelo CARF. (ii) ICMS.PA. - Exigên-
cia de diferenças de ICMS em operações de transferência de bauxita do estabelecimento minerador 
(Juruti - PA) para o estabelecimento industrializador (São Luís - MA), sob alegação de suposto subfa-
turamento por parte da Empresa. O critério adotado para determinação da base de cálculo nesta 
transferência é o custo de mercadoria produzida, tal como previsto e definido na Lei Complementar nº 
87/1996. (iii) CFEM. - De 2011 a 2013, a Empresa recebeu do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) notificações fiscais de lançamento de débito formalizando exigências de diferenças 
de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) referentes ao período de 
setembro de 2009 a dezembro de 2012. A Empresa recolhe a CFEM sobre o custo agregado de lavra, 
beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida (beneficiada) no Porto 
de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base mais ampla, adicionando à base 
utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-marítimo) referentes à trans-
ferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o beneficiamento (Pará) ao estabe-
lecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a etapa em que é obtido o subpro-
duto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legislação de regência. Contingências 
trabalhistas - consistem em reclamações cujos pleitos são: horas extras, horas in itineres, adicional de 
periculosidade para eletricitários e diferenças salariais oriundas de responsabilidade subsidiária e 
caracterização de verbas salariais. (d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31 de 
dezembro de 2018, a Empresa possuía outros processos, cuja materialização é estimada como pos-
sível de perda na avaliação dos consultores jurídicos, mas não provável. Para tais processos a admi-
nistração da Empresa, baseada na opinião de seus assessores, entende não ser necessária a cons-
tituição de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:
Em 31 de dezembro de 2018 427.277
Em 31 de dezembro de 2017 469.319
Os montantes acima apresentados referem-se em grande medida a contingências de natureza tribu-
tária, envolvendo sobretudo processos relacionadas a créditos de ICMS nas esferas estaduais, e 
créditos de PIS e COFINS na esfera federal. 19. Provisão para restauração ambiental: O montante 
de R$ 94.829 (R$ 63.596 em 2017) desta nota refere-se a provisões referentes à recuperação ambien-
tal sobre as áreas de mineração de fábricas.

2018 2017
Saldo inicial 63.596 29.766
Adição de provisões 33.833 33.830
Consumo de provisão em áreas recuperadas (2.600) –
Total de provisões 94.829 63.596

20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2018, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens está dividido em 632.170.219.845 
(710.618.007.772 em 2017), as quais têm o valor nominal unitário de R$0,01 (em 2017 R$ 0,01),  
distribuídas entre os quotistas da seguinte forma:



Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma - ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Quotistas - Alcoa World Alumina do Brasil Ltda. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Alcoa World Alumina do Brasil Ltda. (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alcoa World Alumina do Brasil Ltda. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e 

adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP255830/O-3

Quotista
Número  

de quotas
Percentual  
de quotas Valor

Percentual  
de valor

Alcoa Alumínio S.A. 288.919.026.699 45,70 2.889.190.267 45,70
Alumina Limited do Brasil S.A. 192.612.683.682 30,47 1.926.126.837 30,47
Alcoa International Holdings Company 44.247.734.690 6,99 442.477.347 6,99
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 29.498.489.539 4,67 294.984.895 4,67
Alcoa World Alumina LLC 20.860.862.422 3,30 208.608.624 3,30
Grupiara Participações S.A. 33.618.853.992 5,32 336.188.540 5,32
Butiá Participações S.A. 22.412.568.821 3,55 224.125.688 3,55

632.170.219.845 100,00 6.321.702.198 100,00
Conforme estipulado no contrato social, para efeito do exercício do direito de voto e para cálculo do 
montante a ser distribuído a cada quotista a título de distribuição de lucros, bem como para a atribuição 
de outros direitos econômicos às quotas representativas do capital social, será considerado o número 
de quotas detido por cada quotista, independentemente de seu valor nominal. Em 2018, a Empresa 
efetuou redução de capital no montante de R$ 784.478 (2017 - R$ 340.803), por entender não ser mais 
necessário um montante de capital tão alto, haja vista que os processos de startup, estabilização da 
operação e expansão da refinaria já foram concluídos. (b) Prêmio de opções de ações: A opção de 
recebimento de prêmios baseados em ações é disponibilizada a alguns empregados da Empresa pela 
emissão de ações da Controladora final da AWA Brasil, a Alcoa Corporation. Em 1º de janeiro de 2008, 
baseada nas normas descritas no CPC 10, a Empresa passou a reconhecer o resultado de compen-
sação (valor líquido de perdas estimadas) da participação concedida aos funcionários, proporcional-
mente, com base no período determinado de permanência do empregado na Empresa e no valor 
justo do instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do valor 
justo da ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatilidade 
esperada, prazo de vida da opção, dividendos e perdas esperadas. Caso algumas dessas premissas 
variem significativamente das informações atuais, o pagamento baseado em ações pode ser  
impactado. 21. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
(a) Composição dos tributos diferidos ativos: 2018 2017
Provisões temporariamente não dedutíveis 109.469 24.913
Outras diferenças temporárias (4.470) (26.887)
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 395.327 469.066
Não circulante 500.326 467.092
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos diferidos apresentam as seguintes  
expectativas de realização:
Ano 2018
2019 30.662
2020 27.169
2021 30.535
2022 32.764
Após 2022 379.196

500.326
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de negó-
cios da Empresa, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e fatores 
que fogem do seu controle, tais como precificação futura da alumina e bauxita, flutuações de moeda e 
condições de mercado. Mencionados fatores poderão diferir das premissas adotadas pela administra-
ção na elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando com-
parados aos montantes aqui apresentados. Outra consideração, é a limitação sobre a compensação 
dos prejuízos fiscais até o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia 
consideravelmente o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os prejuízos acumula-
dos. Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que 

os prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, esta o fez de 
modo a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo assim que o saldo passível de compen-
sação possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado. Por fim, não há uma correlação 
integral entre o lucro líquido da Empresa e as bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como 
único indicativo de resultados futuros da Empresa. A administração da Empresa possui planos opera-
cionais que garantem a realização da totalidade dos ativos fiscais diferidos de longo prazo, descritos 
na Nota 1. Em 2018, houve um aumento no saldo dos tributos diferidos de R$ 33.234 (em 2017 uma 
redução de R$ 131.125). (c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido:

2018 2017
Em 1° de janeiro 467.092 598.217
Redução registrada no exercício 33.234 (131.125)
Em 31 de dezembro 500.326 467.092
(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social:

2018 2017
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 622.009 458.770
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (211.483) (155.982)
Participações em sociedades controladas e coligadas 249 1.670
Ajuste conforme perspectiva de realização (*) 21.246 (84.311)
Lucro da exploração (redução de 75% do IRPJ) 145.493 68.346
Reintegra 4.920 11.283
Depósito para reinvestimento (aprovado) 3.607 –
Outros (479) (567)
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (36.447) (159.561)
(*) Em função de mudanças nas premissas macroeconômicas utilizadas no Plano de Negócios da 
Empresa, bem como da concessão do benefício de redução de 75% do imposto de renda relativamen-
te às operações das operações da mina de Juruti, as quais impactaram positivamente a geração 
projetada de lucro tributável em períodos futuros, a Empresa ajustou o valor do imposto de renda dife-
rido sobre os prejuízos fiscais, de modo a refletir a projeção de consumo dos prejuízos dentro do perí-
odo do benefício de redução do imposto de renda. (e) Revisão das autoridades fiscais: As declara-
ções de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de cinco 
exercícios. Outros impostos, contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, tam-
bém, sujeitos à revisão por diferentes períodos prescricionais. (f) Incentivos fiscais - subvenção para 
investimentos: A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido 
na comercialização de alumina produzida na unidade localizada em São Luis do Maranhão, bem como 
em relação à bauxita produzida em Juruti no estado do Pará. Esses incentivos foram concedidos pela 
Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e Superintendência de Desenvolvimento da Ama-
zônia (SUDAM) e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre resultados apurados nas 
unidades mencionadas, até o ano-base de 2022 e 2026, respectivamente. Em 2018 a Empresa apre-
sentou lucro fiscal e o referido incentivo totalizou R$ 145.493 (R$ 68.346 em 2017), conforme demons-
trado no item ‘d’ da presente nota. 
22. Receitas: 2018 2017
Receita bruta de vendas
Mercado interno 275.142 199.516
Mercado externo 2.591.320 1.921.731
Impostos e deduções sobre vendas (81.490) (60.643)
Receita líquida das vendas 2.784.972 2.060.604

23. Custos e despesas por natureza: 2018 2017
Matérias-primas e materiais de consumo 791.454 631.786
Custo de energia elétrica e combustíveis 91.221 74.126
Outros custos de produção 382.020 298.853
Despesa de benefícios a empregados (Nota 25) 119.054 116.591
Despesas de depreciação e amortização (Nota 13,14) 345.437 341.101
Despesas de frete 12.577 81.098
Outras despesas 157.753 4.724
Custo total das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas 1.899.517 1.548.280

Custo das vendas (1.773.103) (1.453.613)
Despesas gerais e administrativas (126.414) (94.667)

1.899.517 1.548.280
24. Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas: As outras despesas operacionais dos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 estão representadas como segue:

2018 2017
Resultado na venda/baixa de imobilizado e intangível 189 97
Gastos de serviços com operações de exportação 176 1.921
Gastos de serviços com P&D 8.245 5.810
Provisão (reversão) de gastos com reestruturação (i) 301.314 (1.543)
Outras 10.418 558

320.342 6.843
(i) O impacto de 2018 de R$ 301.314 refere-se à redução ao valor recuperável (impairment) dos  créditos 
tributários de ICMS da unidade federativa do Maranhão (São Luís), conforme demonstrado na nota 9.
25. Resultado financeiro: 2018 2017
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 6.043 2.425
Juros Recebidos - Intercia 4.310 13.257
Ajuste a valor presente 18.961 7.850
Outras receitas financeiras 1.902 2.242

31.217 25.774
Despesas financeiras
Juros do arrendamento mercantil financeiro - Juruti (394) (1.064)
Ajuste a valor presente (5.773) –

(6.167) (1.064)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Caixa e equivalentes de caixa 14.157 1.265
Saldos de contas a pagar e receber terceiros 29.132 3.499
Outros 401 –

43.690 4.764
68.740 29.474

26. Despesa de benefícios a empregados: 2018 2017
Remunerações 72.012 64.428
Custos previdenciários 19.898 17.548
Custos do plano de pensão (Alcoa Previ) (i) 3.789 3.485
Participação nos resultados (PPR) 8.384 11.339
Outros benefícios (assistência médica, odontológica, etc.) (ii) 15.188 14.414
Opções de ações (iii) (216) 5.378

119.055 116.591
Plano de pensão

Mudança do teto do passivo oneroso 230
230

(i) Plano de aposentadoria e pensões: A Empresa e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) mantêm 
um Plano de Seguridade Social (“Plano”) que cobre substancialmente todos os seus funcionários. O plano 
é de contribuição definida, denominado Alcoa Previ. Esse Plano é constituído pelas contribuições mensais 
dos funcionários (“participantes”) e das Patrocinadoras. Todos os funcionários são elegíveis ao Plano. As 
Patrocinadoras contribuem com 1% do salário aplicável do participante (“contribuição geral”) e com 50% 
da contribuição básica do funcionário. Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Empresa efetuou contri-
buição extraordinária de 50% da contribuição básica do funcionário em função da rentabilidade auferida 
nesses anos. (ii) Outros benefícios: A Empresa oferece aos seus funcionários assistência médica, odon-
tológica, farmacêutica, refeição, transporte e seguro de vida. (iii) A Empresa reconhece o resultado de 
compensação (da participação concedida aos funcionários), proporcionalmente, com base no período 
determinado de permanência do empregado na Empresa e no valor justo do instrumento patrimonial 
outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do valor justo da ação requer julgamento, 
que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 
dividendos e rotatividade esperada. Caso algumas dessas premissas variem significativamente das infor-
mações atuais, a despesa com o pagamento baseado em ações pode ser impactada. O prêmio de opção 
de ações determinado pelos planos de compensação da Alcoa Corporation, é disponibilizado a preço de 
mercado na data da opção e apenas a funcionários específicos. Em 2018 e 2017, o número definitivo de 
opções concedidas se baseia no fluxo de caixa da Alcoa contra um alvo pré-estabelecido. As opções de 
ações caracterizam-se conforme segue:

Data da opção

Condições 
específicas  

de aquisição

Prazo do  
contrato -  

anos

Opção  
de  

recarga
Metodologia  

de liquidação
2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio
Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão. Os participantes do plano de compensação com base em ações da 
Empresa têm a opção de receber sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combina-
ção de ambos, sendo que a opção deve ser definida antes da emissão e é irrevogável. 27. Seguros 
(não auditados): As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2018, foram contratadas pelos 
montantes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:

Ramos
Importância  
assegurada

Limite máximo  
de indenização

Riscos operacionais (*) 9.871.053 3.874.800
Responsabilidade civil (**) – 263.938
Riscos de engenharia 110.564 110.564
D&O (***) – 38.600
Seguro residencial 15.743 15.743
* A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando todas as localidades da 
Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite Máximo de Indenização. ** A apólice de Respon-
sabilidade Civil Geral é contratada localmente consolidando-se todas as localidades da Alcoa no 
Brasil, tendo, portanto, um Limite Máximo de Indenização compartilhado. ***A apólice de D&O é con-
tratada de forma consolidada e possui um único limite máximo de indenização comum a todas as lo-
calidades. Todos os valores em riscos referentes a Transportes e Responsabilidade Civil Facultativa de 
Veículos estão segurados em suas respectivas apólices. 28. Evento subsequente: (a) Redução de 
capital social: Em 27 de fevereiro de 2019, a Empresa efetuou redução de capital no montante de 
R$ 250.779, por entender não ser mais necessário um montante de capital tão alto, haja vista que os 
processos de startup, estabilização da operação e expansão da refinaria já foram concluídos.

Diretoria

Diretor-Presidente: Otávio Augusto Rezende Carvalheira Diretor Financeiro: Jorge Eduardo Mattos de Carvalho
Contador
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

CAIANDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82

1. Contexto operacional: A Caianda Participações S.A. (“Companhia”), so-
ciedade de capital aberto, foi constituída em 31 de julho de 2000, fruto de 
uma cisão parcial da sociedade Poconé Participações S.A., tendo como ob-
jeto social a participação em outras sociedades, comerciais e civis, como 
sócia, acionista ou quotista, no País ou no exterior. A Companhia possuía 
como atividade preponderante o investimento na América Latina Logística 
Tecnologia S.A. (ALL), adquirida em 31 de dezembro de 2003, cujas ativida-
des correspondem a pesquisa, criação, desenvolvimento, aprimoramento, 
patenteamento e exploração comercial de tecnologias, produtos, serviços e 
sistemas de informação em geral. Esse investimento foi alienado em 10 de 
dezembro de 2004. Em 5 de setembro de 2006, a totalidade e unanimidade 
dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral aprovaram: (a) 
o aumento de capital no valor de R$ 198 mediante capitalização de créditos 
detidos com a ligada América Latina Logística S.A. (ALL); (b) o grupamento 
da totalidade das ações representativas do capital social na proporção de 
1.000.000 (um milhão) de ações em 1 (uma) nova ação; (c) alterações esta-
tutárias que criaram duas classes de ações preferenciais, cada classe com 
sua peculiaridade; (d) conversão de ações ordinárias em ações preferen-
ciais Classe A; (e) conversão de ações preferenciais em ações ordinárias; (f) 
o aumento de capital no valor de R$ 3 por meio da emissão de ações prefe-
renciais Classe B mediante pagamento em espécie efetuado pelo acionista 
Emerging Markets Capital Investments, LLC; (g) resgate da totalidade das 
ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia; (h) eleição de no-
vos membros do Conselho de Administração; (i) alteração da sede da Com-
panhia para a cidade e o Estado de São Paulo; e (j) alteração dos veículos 
para as publicações legais da Companhia. Em razão desse evento, o contro-
le da Companhia passou a ser exercido pelo acionista Emerging Markets 
Capital Investments, LLC. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
28 de março de 2007, foi aprovada a conversão de 9.506 ações ordinárias já 
existentes em ações preferenciais Classe A e conversão de 19.000 ações 
preferenciais Classe B em ações preferenciais Classe A, todas de titularida-
de do acionista Emerging Markets Capital Investments, LLC. Nessa mesma 
data a totalidade das ações preferenciais Classe A (28.506 ações) detidas 

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante 117 51
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 111 51
Impostos a recuperar 1 –
Despesas antecipadas 5 –
Total do ativo 117 51
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 26 27
Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 25 27
Obrigações fiscais 1
Patrimônio líquido e passivo a descoberto (Nota 6) 91 24
Capital social 1.103 1.103
Reserva de capital 436 286
Prejuízos acumulados (1.448) (1.365)
Total do passivo e do patrimônio líquido 117 51

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2018 2017
Receitas financeiras 4 2
Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (87) (111)
Prejuízo do exercício (83) (109)
Quantidade de ações (média ponderada) 2.060.123 2.060.123
Prejuízo por ação de operações da companhia
 (expressos em R$ por ação) (0,04059) (0,05287)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (83) (109)
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
 Impostos a recuperar (1) –
 Despesas antecipadas (5) 4
 Contas a pagar aos fornecedores (2) 1
 Obrigações fiscais 1 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (90) (104)
Fluxos de caixa nas atividades de financiamento
 Integralização de reserva de capital (Nota 6) 150 100
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 150 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 60 (4)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 51 55
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 111 51
Variação do caixa e equivalentes 60 (4)

pelo acionista Emerging Markets Capital Investments, LLC, foram resgata-
das mediante o pagamento de R$0,038 por ação, representando a retirada 
deste acionista desta sociedade. Adicionalmente, ainda nesta mesma data, 
foi aprovado o aumento do capital social, no valor de R$ 30, mediante a 
emissão de 750.000 novas ações, sendo 250.158 ações ordinárias e 
499.842 ações preferenciais, todas nominativas escriturais e sem valor no-
minal, subscritas e integralizadas por GP Investimentos Ltda. Em 27 de ja-
neiro de 2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a totalidade das ações de 
emissão da Companhia detidas pela GP Investimentos Ltda. pelo valor total 
de R$ 1; em consequência dessa transação, a GP Holdings I, LLC passou a 
deter o controle da Companhia com 99,99% do capital social. A Caianda 
atualmente está com suas atividades paralisadas e, portanto, não vem ge-
rando receitas operacionais. A Companhia é controlada diretamente pela 
GP Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que 
detém 99,99% do capital social da Companhia. As despesas são custeadas 
com recursos próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital 
feitos pelo acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção 
e comprometimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para 
que a Caianda cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situa-
ção econômico-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 20 de 
março de 2019. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: (a) 
Base de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas interna-
cionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standar-
ds (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou 
o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exer-
cícios apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas em real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas de-
monstrações financeiras estão sendo apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma.  (d) Estimativas contábeis: A ela-
boração das demonstrações financeiras requer que a administração da 
Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de estimati-
vas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem 
provisão para redução ao valor recuperável de ativos e provisão para contin-
gências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões ine-
rentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimati-
vas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas contá-
beis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade 
com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 

meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor. (c) De-
mais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos res-
pectivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado por 
ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exer-
cício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Bancos 2 1
Aplicações financeiras 109 50

111 51
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de contas 
a pagar aos fornecedores é de R$ 25 (31 de dezembro de 2017 - R$ 27).  
6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 08 de setembro de 2015, foi aprovado au-
mento do capital social no valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 
ações, sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe 
B, todas nominativas e sem valor nominal. Em Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 20 de Junho de 2016, foi aprovado aumento do 
capital social no valor de R$ 500, mediante a emissão de 500.000 ações, 
sendo 166.667 ações ordinárias e 333.333 ações preferenciais Classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo 
que o valor de R$ 0,10 por ação será destinado à conta de capital social da 
Companhia e o valor de R$ 0,90 por ação será destinado à conta de reserva 
de capital. Na mesma data do evento acima, foi integralizado o valor de R$ 
500, sendo R$ 50 destinados ao capital social e R$ 450 destinado a reserva 
de capital. O saldo remanescente no valor de R$ 400 foi destinado a conta 
de reserva de capital a integralizar. Em 25 de maio de 2018, foi integralizado 
R$150 destinado à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de 
R$250 foi destinado à conta de reserva de capital a integralizar. O capital 
social em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 1.103, representado por 
2.060.123 ações sendo 686.869 ações ordinárias e 1.373.254 preferenciais 
Classe B, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integrali-
zado, em moeda corrente vigente no País. A Companhia está autorizada a 
aumentar seu capital social em até R$ 500.000, independentemente de re-
forma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, que 
fixará as condições da emissão. (b) Reserva de capital: A reserva de capi-
tal foi constituída a partir do aumento de capital aprovado em Assembleia 
Geral dos acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades 
por Ações. (c) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Caianda Participações S.A. (“Companhia”), em 
cumprimento às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para 
apreciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2018, bem como o Relatório do Auditor Independente. A 
Companhia foi constituída em 31 de julho de 2000, por meio de cisão parcial 
da Poconé Participações S.A., companhia aberta, e tem como objeto social 
a participação em outras sociedades. Sua principal fonte de resultado será 
o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que futuramente 

vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de interesse de 
participação por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados 
à medida da concretização das oportunidades em análise. Por fim, visando 
atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia 
não contratou durante o exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, 

que não o de auditoria externa, do seu auditor independente BDO RCS 
Auditores Independentes.

São Paulo, 28 de março de 2019

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (83) (109)
Resultado abrangente do exercício (83) (109)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social 

subscrito

Reserva 
de 

capital

Prejuízos 
acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2016 1.103 186 (1.256) 33
Integralização de reserva de capital (Nota 6) – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (109) (109)
Em 31 de dezembro de 2017 1.103 286 (1.365) 24
Integralização de reserva de capital (Nota 6) – 150 – 150
Prejuízo do exercício – – (83) (83)
Em 31 de dezembro de 2018 1.103 436 (1.448) 91

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Diretoria - Valdo Mandú Gomes - Contador - CRC 1SP218432/O-5

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Rubens Mario 
Marques de Freitas, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no 
planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes 
sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no 

relatório do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores 
Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, da Caianda Participações S.A. e baseado nas 

discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem 
adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e 
financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019

Rubens Mario Marques de Freitas
Diretor Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR-PRESIDENTE E DE RELAÇÕES COM  
INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu co-
nhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discus-
sões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as opi-

niões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela BDO 
RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância;
2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2018, da Caianda Participações S.A. e ba-

seado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, 
refletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patri-
monial e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019

Danilo Gamboa
Diretor Presidente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, 
da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor Presidente/ 
DRI e o Diretor Vice-Presidente da CAIANDA PARTICIPAÇÕES S.A., 

sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob 
o CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, 
conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, 

discutiram e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.

São Paulo, 28 de março de 2019.

Danilo Gamboa
Diretor-Presidente/DRI

Rubens Mario Marques de Freitas - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumo adquirido de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (57) (56)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 4 2
Valor distribuído líquido (53) (54)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 30 55
 Prejuízo do exercício (83) (109)

(53) (54)

Aos Acionistas e Administradores da Caianda Participações S.A. - São 
Paulo - SP: Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Caianda 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Caianda Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem 
principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa  
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as  
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronun-

ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elabo-
rada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no 
Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-

sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações  
feitas pela Administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela  
Administração, de base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditorias obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas 
de auditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em 
nosso relatório, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública de algum assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos res-
ponsáveis pela governança, julgamos que não há principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório de auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente. 

São Paulo, 20 de março de 2019

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

pela legislação societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sen-
do limitada a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter apu-
rado lucro, nenhum valor foi destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos 
acionistas, está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo cor-
respondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social.  
7. Despesas gerais e administrativas por natureza: Correspondem a gas-
tos com publicações, honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) e da Brasil Bolsa Balcão S.A. (B3), contri-
buições, despesas bancárias e outros.

2018 2017
Publicações 29 29
Auditoria e consultoria 28 26
Taxas e tributos 30 56

87 111
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza, tributária, trabalhista ou cível que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2018. 9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezem-
bro de 2018, a Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis futu-
ros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de pres-
crição, no montante de R$ 1.084. Em função das incertezas quanto à reali-
zação dos créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e da base 
negativa acima mencionados, a Companhia optou por não registrá-los em 
seu balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de 
riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de 
riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que 
se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de 
profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adi-
cionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros 
de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco 
que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de 
terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 2018 a Compa-
nhia não possuía instrumentos financeiros que proporcionassem essa expo-
sição. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir em 
participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por 
isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não possuía participações em empresas listadas em 
bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) Risco 
de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos, in-
dexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado pode-
riam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia não possuía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa 
exposição. 11. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Com-
panhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de 
trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros 
do Conselho de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: 
A Companhia não realizou transações envolvendo partes relacionadas.

Queluz S.A. Administração e Participações
CNPJ nº 08.176.351/0001-60

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: A Diretoria.

Ativo
Investimentos

Total do ativo não circulante
Ativo total

Passivo
 -  1 

Total do passivo circulante  - 

 -  14 

Total do passivo não circulante

Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido

Resultado líquido do exercício

Fluxo de Caixa das atividades operacionais
 174.578 

Ajustes para: 
 -    13 

 1  1 

 -   

Variações em:  1 

cíveis  -   

 1 

 106  50 

 -   

Reservas de lucros
Capital
social

Reservas 
de capital

Reserva "Reserva de lu-
cros a" realizar

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Lucros
acumulados Total

 -      
 -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

 -    15.010  -    -    -    -    15.010 

 -    -    -    -   

 -    -    -    -    -    174.578  174.578 

Destinação dos lucros: Constituição de Reservas  -    -    -    -   
 -   

 -    -    -    -    1.554 

 -    4.500  -    -    -    -    4.500 

 -    13.675  -    -    -    -    13.675 

 -    -    -    -   

 -    -    -    -    -   

Destinação dos lucros: Constituição de Reservas  -    -    -    -   
 -   

Demonstrações dos resultados do período para os exercícios

Resultado antes do resultado 

Lucro líquido do exercício

A Diretoria

Rita de Cássia do Amaral - 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0003764-24.2019.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Armando Gabriel Azubel, CPF
054.430.738-00, que a ação Monitória ajuizada por Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
foi julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 28.628,41 (janeiro/2019), corrigidos e acrescidos
de encargos legais, referente ao inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, anexo
aos autos. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, tendo em vista que o
réu foi revel na fase de conhecimento e levando em consideração o disposto no novo Código de
Processo Civil, na forma do artigo 513, § 2º, inciso II e IV, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
efetue o pagamento, ficando a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do
artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado
de dez por cento, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 15 de fevereiro de 2019. 29 e 30.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006326-57.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MARIA DE LOURDES ELOA MORENO LATROPHE (CPF 200.647.308-59), que JLVHFL Empreendimentos e Participações
S/A lhe ajuizou ação de Alienação Judicial de Coisa Comum, com Extinção de Condomínio c/c Arbitramento de Aluguel e Retenção
para Pagamento de Tributos e Despesas, objetivando que seja determinada a avaliação do imóvel, por 03 imobiliárias da região ou
por perícia, para posterior adjudicação ou venda em hasta pública e, a consequente partilha de seu produto, deduzidas as despesas
respectivas (IPTU, condomínio e aluguel), bem como para atribuir o valor pela ocupação exclusiva em R$ 3.500,00 mensais, valor
este praticado na região, julgando a ação procedente, para declarar extinto o condomínio do imóvel sito na Rua Abraão Calux, n°
123, apto 124, Vila Moinho Velho, São Paulo/SP, objeto da matrícula n° 160.040 perante o 14° CRI da Capital/SP, e com a
condenação da requerida ao pagamento de aluguel à requerente no valor a ser arbitrado por este Juízo, a contar da data da
arrematação até a efetiva venda do bem, bem como ao pagamento do valor do IPTU e demais despesas inerentes ao imóvel, a
contar também da mesma data, além da condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL , para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.       28 e 29 / 03 / 2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022745-44.2018.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima
Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEBER PASINI, Brasileiro, CPF
275.472.668-35, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC
Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, CNPJ 60.746.948/0001-12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$227.852,36 (Duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e seis centavos) 01/
08/2018, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018.       28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0057928-07.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCÉLIA MORAIS DE JESUS, Brasileiro, CPF
115.682.778-73, que o Condomínio Edifício Rina, ajuizou-lhe Ação de Conhecimento, julgada procedente,
encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 50.397,89(setembro de 2017), devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de
10% e de honorários de advogado de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei 28 e 29/03

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL 11ª VARA CÍVEL

Praça João Mendes s/nº, 13º andar - salas nº 1322/1324, Centro � CEP:01501-900 Fone: 2171-6116/6578-,
São Paulo-SP - E-mail: sp11cv@tjsp.jus.br

DECISÃO � EDITAL - Processo nº: 1132648-93.2015.8.26.0100 - Classe � Assunto: Cumprimento de Sentença
- Espécies de Títulos de Crédito - Requerente: Bammo Ciatextil Comércio Exterior e Corretora Ltda -
Requerido: Via Zafira Comércio de Tecidos Ltda Epp. Vistos. Tendo em vista que na primeira fase processual
a ré foi citada por edital, defiro a intimação editalícia em face do inicio do cumprimento de sentença, servindo a
presente decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a Via Zafira Comércio de Tecidos Ltda Epp, domiciliado em
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Cumprimento de Sentença movida por Bammo Ciatextil Comércio
Exterior e Corretora Ltda, alegando em síntese: o executado lhe deve o valor de R$ 45.324,04 para março de
2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o valor estipulado ou apresente impugnação, sob pena de prosseguimento da execução.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0003541-39.2017.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt
Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Sed Internacional do Brasil Distribuidora Ltda CNPJ: 02.023.590/0001-01 (na pessoa de seu representante
legal), que Caps Comércio Importação e Exportação Ltda CNPJ: 71.892.152/0001-94 ajuizou Ação Declaratória
de Inexistência de Débito C.C Indenização e Perdas e Danos, Procedimento Comum, sendo julgada procedente
e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 8.718,15 (Abril/2018), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), podendo no
prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/
SP, 14 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082242-63.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gustavo Adolfo Gomes Zevallos CPF: 043.670.648-24, que Associação
Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio
São Luís) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 35.759,70
(Agosto/2018), referente às mensalidades de Março à Julho de 2016 e Setembro à Dezembro de 2016 do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019. 29 e 30/03

Ravenna Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 13.198.978/0001-51 - NIRE 35.225.024.801

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 26/03/2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Pet-
zenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. redução do capital social em R$ 10.400.000,00 considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 10.400.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas 
da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá com expressa anuência 
da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de res-
tituição do valor das quotas canceladas. 2. O capital social passa de R$ 44.142.318,00 para R$ 33.742.318,00 dividido 
em 33.742.318 quotas. 3. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 26/03/2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Miguel Maia Mickelberg

Edital de 1º e 2º Leilão do bem Imóvel e para intimação da executada MARIA APARECIDA DE SOUZA MEDEIROS
LIMA (RG nº 36.022.234-1, CPF/MF sob o nº 142.532.508-40), e demais interessados, expedido nos autos da ação
de PROCEDIMENTO COMUM - EXTINÇÃO DO CONDOMÍNIO, PROCESSO Nº 1000672-72.2016.8.26.0505, movida
por EDINALDO JOSÉ DE LIMA (RG nº 22.663.737, inscrito no CPF/MF sob o nº 124.279.738-66), contra MARIA
APARECIDA DE SOUZA MEDEIROS LIMA. O Dr. SIDNEI VIEIRA DA SILVA, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca de RIBEIRÃO PIRES-SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará
a lei lão o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960,
em condições que segue: BEM: Imóvel situado na Rua Bragança, 271, Bairro Pouso Alegre, Ribeirão Pires/SP, CEP
09440-300, é o lote 05, quadra 07, do loteamento Vila Luzitânia, com área total de 280 metros quadrados, medindo
10 metros de frente para rua 01, por 28 metros de ambos os lados, confrontando com os lotes 04 e 06 e nos fundos
com lote 08, conforme descrito no contrato particular de cessão e transferência de direitos de compromisso de venda
e compra juntado aos autos AVALIAÇÃO: R$290.000,00 (Fevereiro/2018); DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que
terá início no dia 08 de abril de 2019, às 10:00 horas, encerrando-se no dia 11 de abril de 2019, às 10:00 horas,
e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 06 de maio de 2019, às 10:00
horas. CONDIÇÕES DE VENDA Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a
avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão).
PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco
do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em
até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art.
884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no
valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia
útil a contar do encerramento do leilão na conta do Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS
e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU e demais taxas e impostos até a data do leilão
serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa.
Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências
serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Fica a executada, e demais
interessado, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos
não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ribeirão Pires, aos 18 de março de 2019.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

ITAITINGA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 01.258.943/0001-81

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 2018 2017
Receitas financeiras 4 2
 Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (86) (109)
Prejuízo do exercício (82) (107)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.415.141 1.415.141
Prejuízo por ação de operações da companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,05826) (0,07563)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (82) (107)
Resultado abrangente do exercício (82) (107)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (82) (107)
  Despesas antecipadas (5) 4
  Contas a pagar aos fornecedores (2) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (89) (103)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de reserva de capital (Nota 6) 150 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 150 100
Aumento redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 61 (3)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 57 60
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 118 57
Variação do caixa e equivalentes 61 (3)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Itaitinga Participações S.A. (“Companhia”) em 
cumprimento às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para 
apreciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2018, bem como o Relatório do Auditor Independente. A 
Companhia foi constituída em 30 de abril de 1996, por meio de cisão parcial 
da Bósforo Participações S.A., e tem como objeto social a participação em 
outras sociedades. Terá sua principal fonte de resultado no reconhecimento 
de ganhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No 

momento, ainda não há nenhum setor de interesse de participação por parte 
da Companhia, cujos investimentos serão realizados à medida da 
concretização das oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao 
disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia não 
contratou durante o exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, que 

não o de auditoria externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores 
Independentes. 

São Paulo, 28 de março de 2019
Diretor de Relação com Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante 124 58
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 118 57
 Impostos a recuperar 1 1
 Despesas antecipadas 5 –
Total do ativo 124 58
Passivo e patrimônio líquido/Circulante
 Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 25 27
Total do passivo 25 27
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 782 782
 Reserva de Capital 435 285
 Prejuízos acumulados (1.118) (1.036)

99 31
Total do passivo e patrimônio líquido 124 58

1. Contexto operacional: A Itaitinga Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 30 de abril de 1996, por meio da cisão parcial da Bósforo 
Participações S.A., tendo como objeto social a participação em outras socie-
dades, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou cotista, no País ou no 
exterior. Seu prazo de duração é indeterminado. Em Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2004, foi aprovada nova 
denominação social da Companhia para Itaitinga Participações S.A., ante-
riormente denominada Saquarema Participações S.A. Em 27 de janeiro de 
2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a totalidade das ações de emissão da 
Companhia detidas pela GP Investimentos Ltda. pelo valor total de R$ 1; em 
consequência dessa transação, a GP Holdings I, LLC passou a deter o con-
trole da Companhia com 99,99% do capital social. A Itaitinga atualmente 
está com suas atividades paralisadas e, portanto, não vem gerando receitas 
operacionais. A Companhia é controlada diretamente pela GP Holdings I, 
LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que detém 99,99% 
do capital social da Companhia. As despesas são custeadas com recursos 
próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital efetuados pelo 
acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção e compro-
metimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para que a 
Itaitinga cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situação 
econômico-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 20 de março de 
2019. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base de pre-
paração: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais de rela-

tórios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 
1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas po-
líticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. 
(c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a mo-
eda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações financeiras apresentadas em real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (d) Es-
timativas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer 
que a administração da Companhia use de julgamentos na determinação e 
no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas 
e premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e 
provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais 
práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de 
valor. (c) Demais passivos circulantes e não circulantes: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas em real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstra-
ções financeiras estão sendo apresentadas em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma. (d) Capital social: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado 
básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações 
em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Bancos 3 29
Aplicações financeiras 115 28

118 57

dos acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por 
Ações. (c) Reservas legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela 
legislação societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo li-
mitada a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter apurado 
lucro, nenhum valor foi destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos acio-
nistas está assegurado pelo estatuto social, um dividendo mínimo corres-
pondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calcula-
do nos termos da legislação societária. 7. Despesas gerais e 
administrativas por natureza: Correspondem a gastos com publicações, 
honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e da Brasil, Bolsa, Balcão (B3), contribuições, despesas ban
cárias e outros. 2018 2017
Publicações 27 28
Auditoria e consultoria 29 26
Taxas e tributos 30 55

86 109
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza trabalhista, fiscal ou cível, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2018. 9. Imposto de renda e contribui-
ção social: Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, passíveis de compensação 
com lucros tributáveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação 
vigente, sem prazo de prescrição, no montante de R$ 5.085. Em função das 
incertezas quanto à realização dos créditos tributários decorrentes do preju-
ízo fiscal e da base negativa acima mencionados, a Companhia optou por 
não os registrar em seu balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Po-
lítica de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para 
gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da dire-
toria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de siste-
mas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e 
gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instru-
mentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de 
crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não 
recebimento, de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que proporcio-
nassem essa exposição. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia 
pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de 
valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia não possuía participações em empresas 
listadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia 
não cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
(e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em 
títulos indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado 
podem afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, 
a Companhia não possuía ativos financeiros sujeitos à exposição de risco 
de taxa de juros. 11. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: 
A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros 
do Conselho de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: 
A Companhia não realizou transações envolvendo partes relacionadas. 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE: Eu, João Henrique 
Braga Junqueira, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no plane-
jamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre 

os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório 
do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 

demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, da Itaitinga Participações S.A. e baseado nas discussões subse-
quentes, concordo que tais informações, refletem adequadamente todos os 

aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado. São Paulo, 28 de março de 2019

João Henrique Braga Junqueira - Diretor Superintendente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas dis-
cussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 

opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 
2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2018, da Itaitinga Participações S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, re-
fletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial 
e financeira correspondente ao exercício apresentado. 

São Paulo, 28 de março de 2019
Danilo Gamboa - Diretor Vice-Presidente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor Vice-Presiden-
te e o Diretor Superintendente/DRI da ITAITINGA PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 
CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e 

concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.  São Paulo, 28 de março de 2019. 
João Henrique Braga Junqueira - Diretor Vice-Presidente

Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumo adquirido de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (56) (52)
 Receitas financeiras 4 –
Valor distribuído líquido (52) (52)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 30 55
 Prejuízo do exercício (82) (107)
Valor adicionado total distribuído (52) (52)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 782 185 (929) 38
Integralização de reserva 
 de capital (Nota 6) – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro 2017 782 285 (1.036) 31
Integralização de reserva 
 de capital (Nota 6) – 150 – 150
Prejuízo do exercício – – (82) (82)
Em 31 de dezembro de 2018 782 435 (1.118) 99

5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção 
do registro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de 
contas a pagar aos fornecedores é de R$ 25 (31 de dezembro de 2017 - 
R$ 27). 6. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 08 de setembro de 2015, foi apro-
vado aumento do capital social no valor de R$ 100, mediante a emissão de 
100.000 ações, sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais 
Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 06 de julho de 2016 foi aprovado o aporte, no 
montante de R$ 500 com a emissão de 500.000, sendo 166.667 ações ordi-
nárias e 333.333 ações preferencias Classe B, todas nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 
por ação será destinado à conta de capital social e o valor de R$ 0,90 por 
ação será destinado à conta de reserva de capital. Na mesma data do even-
to acima, foi integralizado o valor de R$ 500, sendo R$ 50 destinados ao 
capital social e R$ 450 destinado a reserva de capital. O saldo remanescen-
te no valor de R$ 400 foi destinado a conta de reserva de capital a integrali-
zar. Em 25 de maio de 2018, foi integralizado R$150 destinado à conta de 
reserva de capital. O saldo remanescente de R$250 foi destinado à conta de 
reserva de capital a integralizar. O capital social integralizado em 31 de de-
zembro de 2018 é de R$ 782, representado por 1.415.141 ações, sendo 
471.714 ações ordinárias e 943.427 ações preferenciais Classe B, todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente do País. A Companhia está autorizada a aumentar seu ca-
pital social em até R$ 500.000,00, independentemente de reforma estatutá-
ria, mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará as con-
dições da emissão. (b) Reservas de capital: A reserva de capital foi 
constituída a partir do aumento de capital aprovado em Assembleia Geral 

A Diretoria 
Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP 218432/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Itaitinga Participações S.A. - São 
Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Itaitin-
ga Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, da Itaitinga Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não 
existem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia 
e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi subme-
tida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demons-
trações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamen-

to Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no 
Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-

sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, de base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-

das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas de au-
ditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em nos-
so relatório, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pú-
blica de algum assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o in-
teresse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos res-
ponsáveis pela governança, julgamos que não há principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório de auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente.

São Paulo, 20 de março de 2019

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES 
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 
discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com 

as opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 
2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2018, da NOAH PARTICIPAÇÕES S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, re-

fletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial 

e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019

Danilo Gamboa

Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

NOAH PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.699/0001-48

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (69) (70)
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
  Impostos a recuperar (1) –
  Despesas antecipadas (5) 4
  Contas a pagar aos fornecedores (3) 1
  Partes relacionadas – 20
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (78) (45)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento do capital social – 40
 Aumento de reservas de capital – 110
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento – 150
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (78) 105
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 138 33
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 60 138
Variação do caixa e equivalentes (78) 105

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (54) (53)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 5 –
Valor distribuído líquido (49) (53)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 20 17
Prejuízo do exercício (69) (70)
Valor adicionado total distribuído (49) (53)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Noah Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento às deter-
minações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação em As-
sembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, bem 

como o Relatório do Auditor Independente. A Companhia foi constituída em 
15 de junho de 2011, por meio de cisão parcial da Basel Participações S.A., 
companhia aberta, e tem como objeto social a participação em outras socie-
dades. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de ganhos ou 
perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No momento, ainda 

não há nenhum setor de interesse de participação por parte da Companhia, 
cujos investimentos serão realizados à medida da concretização das 
oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução 
CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o exercí-
cio de 2018 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria externa, 

do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes.

São Paulo, 28 de março de 2019

Diretor de Relação com Investidores

Aos Acionistas e Administradores da Noah Participações S.A. - São Paulo 
- SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Noah Partici-
pações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do passivo a descoberto e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Noah Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem princi-
pais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assun-
tos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstra-
ções contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento  

Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no 
Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, de base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações  
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas 
de auditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em 
nosso relatório, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública de algum assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos res-
ponsáveis pela governança, julgamos que não há principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório de auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente.

São Paulo, 20 de março de 2019.

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 60 138
 Impostos a recuperar 3 2
 Despesas antecipadas 5 –

68 140
Total do ativo 68 140
Passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto) 2018 2017

Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 26 29
26 29

Não Circulante:  Obrigações com empresas ligadas,
 mútuo (Nota 6) 163 163
Total do passivo 189 192
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (Nota 7): Capital social423 423
 Reserva de capital 200 200
 Prejuízos acumulados (744) (675)

(121) (52)
Total do passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto) 68 140

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 2018 2017
Receitas financeiras 5 4
Despesas gerais e administrativas (Nota 8) (74) (74)
Prejuízo do exercício (69) (70)
Quantidade de ações (média ponderada) 881.344 881.344
Prejuízo por ação de operações da companhia
 (expressos em R$ por ação) (0,07890) (0,09316)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (69) (70)
Resultado abrangente do exercício (69) (70)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTA- 
ÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(PASSIVO A DESCOBERTO)
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 383 90 (605) (132)
 Aumento de capital social (Nota 7) 40 360 – 400
 Capital a integralizar – (250) – (250)
 Prejuízo do exercício – – (70) (70)
Em 31 de dezembro de 2017 423 200 (675) (52)
 Prejuízo do exercício – – (69) (69)
Em 31 de dezembro de 2018 423 200 (744) (121)

1. Contexto operacional: A Noah Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15 de junho de 2011, por meio da cisão parcial da Basel 
Participações S.A., tendo como objeto social a participação em outras socie-
dades, como sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A 
Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua constituição 
não gerou receitas decorrentes de sua atividade. Conforme fato relevante 
publicado em 29 de maio de 2013, a Companhia, antes sob controle da GP 
Investimentos Ltda., passou a ser controlada diretamente pela GP Holdings 
I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos da América e que 
passou a deter 100% do capital social da Companhia. Em 3 de outubro de 
2013, foi aprovada a cisão parcial da Companhia, resultando na constituição 
de quatro novas sociedades, cujos objetos sociais são a participação em 
outras sociedades, como sócias ou acionistas ou em consórcios, no país ou 
no exterior. Essa operação foi consequência da reestruturação societária 
mencionada acima, seguindo decisão estratégica da nova controladora. Em 
29 de dezembro de 2014, foi aprovada uma nova cisão parcial da Compa-
nhia, resultando na constituição de quatro novas sociedades, cujos objetos 
sociais são a participação em outras sociedades, como sócias ou acionistas 
ou em consórcios, no país ou no exterior. As despesas da Companhia são 
custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição e de aportes 
de capital efetuados pelo acionista controlador. A controladora tem a capaci-
dade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de suporte 
financeiro para que a Companhia cumpra com suas obrigações, consideran-
do sua atual situação econômico-financeira. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada 
em 20 de março de 2019. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras: (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas 
internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting 
Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11  
que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos  

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas em real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulga-
das nas demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma.  (d) Estimativas contá-
beis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a administra-
ção da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas 
incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e provisão 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impre-
cisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em confor-
midade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor. 
(c) Demais passivos circulantes e não circulante: São demonstrados pe-
los valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado 
por ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do 
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2018 2017
Bancos 4 1
Aplicações financeiras 56 137

60 138
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de contas 
a pagar aos fornecedores é de R$ 26 (31 de dezembro de 2017 - R$ 29). 
6. Obrigações com ligadas, mútuo: Devido à reorganização societária da 
Companhia, mencionada na Nota 1, o montante de R$ 143 anteriormente 
registrado como adiantamento para futuro aumento de capital foi integral-
mente convertido em 2013 para mútuo em favor do novo acionista controla-
dor. O valor em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 163 (31 de dezembro de 
2017 - R$ 163). 7. Patrimônio líquido (Passivo à descoberto): (a) Capital 
social: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro 

de 2014, foi aprovada a cisão parcial da Companhia, com a transferência de 
um montante de R$ 1 para cada uma das quatro novas sociedades constitu-
ídas; como resultado desse processo, o capital social da Companhia foi re-
duzido em R$ 4, permanecendo inalterado o número de ações de sua emis-
são. Essas novas sociedades constituídas, nos termos do Protocolo e 
Justificação de Cisão Parcial, adotaram as seguintes denominações: (a) 
Finsbury Participações S.A.; (b) Foxfield Participações S.A.; (c) Fourstones 
Participações S.A.; e (d) Frieston Participações S.A., tendo cada uma delas 
capital social de R$ 1 (um mil reais), representado por 1.000 (mil) ações or-
dinárias, todas nominativas e sem valor nominal, divididas entre os acionis-
tas da Companhia, sendo que o objeto social de todas as Novas Sociedades 
será a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista ou em 
consórcios, no país ou no exterior. Em decorrência dos eventos acima, o 
capital social integralizado é de R$ 373, representado por 381.344 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de ju-
nho de 2016 foi aprovado o aporte, no montante de R$ 100 com a emissão 
de 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de R$ 1,00 por ação, sendo R$ 10 destinado à conta de capital social 
e o valor de R$ 90 destinado à conta de reserva de capital. Em 31 de dezem-
bro de 2016, o capital social integralizado era de R$ 383, representado por 
481.344 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmen-
te subscritas e integralizadas. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 16 de agosto de 2016, foi aprovada pelos Acionistas a dissolução, liqui-
dação e extinção da Fourstones Participações S.A., por não mais interessa-
rem aos Acionistas a sua continuidade. Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 06 de dezembro de 2016, foram aprovadas pelos Acionistas as 
dissoluções, liquidações e extinções das sociedades: (a) Foxfield Participa-
ções S.A; e (b) Frieston Participações S.A., por não mais interessarem aos 
Acionistas a sua continuidade. Em Assembleia Geral Extraordinária realiza-
da em 28 de abril de 2017 foi aprovado o aporte, no montante de R$ 400 
com a emissão de 400.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo R$ 40 destinado à conta de 
capital social e o valor de R$ 360 destinado à conta de reserva de capital.  

DECLARAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE: Eu, João Henrique Braga 
Junqueira, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento 
apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 
resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório do 

auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, da NOAH PARTICIPAÇÕES S.A. e baseado nas discussões 

subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequadamente 

todos os aspectos relevantes à posição patrimonial e financeira 

correspondente ao exercício apresentado. 

São Paulo, 28 de março de 2019

João Henrique Braga Junqueira

Diretor Vice-Presidente
DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º,  
inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro 
de 2009, o Diretor Superintendente/DRI e o Diretor 

Vice-Presidente da NOAH PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade 
anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da  
Fazenda sob o CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na  

Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São 
Paulo, declaram que reviram, discutiram e concordam com as 
demonstrações financeiras apresentadas.

São Paulo, 28 de março de 2019
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI

João Henrique Braga Junqueira - Diretor Vice-Presidente

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 423, re-
presentado por 881.344 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor  
nominal, totalmente subscritas e integralizadas. A Companhia está autoriza-
da a aumentar seu capital social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou 
preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante delibe-
ração do Conselho de Administração que fixará as condições da emissão. 
(b) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legisla-
ção societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, 
nenhum valor foi destinado a essa reserva. (c) Dividendos: Aos acionistas, 
está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente 
a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social. 8. Despesas ge-
rais e administrativas por natureza: Correspondem a gastos com publica-
ções, honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e da Brasil, Bolsa, Balcão (B3), contribuições, despesas 
bancárias e outros.

2018 2017
Publicações 26 30
Auditoria e consultoria 28 26
Taxas e tributos 20 18

74 74
9. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza trabalhista, cível e tributária, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2018. 10. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de de-
zembro de 2018, a Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis futu-
ros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de pres-
crição, com o montante base para o cálculo de R$ 748. Em função de incer-
tezas quanto à realização dos créditos tributários decorrentes do prejuízo 
fiscal e da base negativa acima mencionados, a Companhia optou por não 
registrá-los em seu balanço patrimonial. 11. Gestão de riscos: (a) Política 
de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para geren-
ciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria 
financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas 
adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão 
de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos 
financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito 
é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebi-
mento, de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 2018, 
a Companhia possuía depósitos financeiros em instituição financeira nacio-
nal de primeira linha cuja exposição a eventual risco de crédito é mínima. 
(c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir em participa-
ções de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, esta-
rá exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de 
valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) Risco de taxa de 
juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos, indexados a 
taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado poderiam afetar o 
fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
não possuía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa exposição. 
12. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia não 
possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho 
de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Compa-
nhia não realizou transações envolvendo partes relacionadas, além do mú-
tuo descrito na Nota 6.

A Diretoria     Valdo Mandú Gomes - Contador - CRC 1SP218432/O-5

Proudfoot Participações Ltda.
CNPJ/MF Nº 46.375.325/0001-50 NIRE 35220921503

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da Proudfoot Participações Ltda. (“Sociedade”) a se reunirem em Reunião de 
Sócios, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 5 de abril de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Afas 
Adviser Consultores Associados Ltda., localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Manuel da Nóbrega, 1.280, 
10º andar, Paraíso, CEP 04001-902, a � m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i. a dissolução e extinção da 
Sociedade; ii. a aprovação do Balanço Patrimonial para � ns de dissolução e extinção da Sociedade; iii. a nomeação 
do responsável pelas medidas necessárias à extinção da Sociedade e guarda dos documentos e livros da Sociedade; 
e iv. aprovação do Distrato Social da Sociedade. São Paulo, 20.03.2019. Paulo Schiesari Filho - Administrador.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO 0020354-86.2013.8.26.0003. A Dra. Carolina Bertholazzi,
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara/SP. Faz Saber ao corréu MATEUS CRUZ
(RG.21.309.532-4-SSP/SP, CPF.126.999.148-51), que MARCELO ARIOLI PASSAFARO lhe ajuizou uma ação
de cobrança, PROCEDIMENTO COMUM, na qual também são réus JO DE ALMEIDA CIODARO e DANIEL
HORTENCIO CALDANA, objetivando a condenação dos réus ao pagamento dos débitos de aluguéis relativos
ao imóvel sito à Rua Cardeal Arcoverde, nº 1183, apto.183, referente aos meses de maio e junho de 2012,
bem como, taxas de condomínio dos respectivos meses, despesas com reforma do imóvel, contas de consumo,
valores a serem corrigidos, bem como custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o corréu
MATEUS CRUZ em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir do
prazo supra, conteste a ação. Não sendo contestada a ação, o correu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1008098-31.2017.8.26.0011. O MM.
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de
Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a P.M. AUTOS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ
18.009.583/0001-87, na pessoa dos sócios RAFAEL FRANCISCO GOMES, RG 45.449.069, CPF 312.244.758-
44, e FERNANDA GONÇALVES SANCHES, RG 32.175.751-8, CPF 304.585.718-30, que por parte de
ADRIANA VARGAS DE LIMA foi ajuizada ação de Procedimento Comum - Indenização por Dano Material,
objetivando seja esta julgada procedente por danos causados à requerente, conforme documentos descritos
e anexados aos autos. Encontrando-se os supracitados em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias a fluir do prazo supra,
conteste a ré o feito, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 10 de dezembro de 2018.

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ nº 61.573.184/0001-73

Aviso aos Acionistas

Em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, a Companhia comunica aos seus Acionistas 

que as demonstrações financeiras, documentos e informações relativos ao exercício findo em 31/12/2018, 

relacionados à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser oportunamente convocada, estão à 

disposição de todos os acionistas na sede da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, na Rua 

Guararapes, nº 1.909 - 5º andar, Brooklin.

São Paulo, 25 de março de 2019

Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013773-82.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FREDERICO RIBEIRO
CARNEIRO, CPF 027.465.048-71, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 44.522,01 (em março/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro
de 2019. 29 e 30.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0710741-81.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy
Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Julimar Decorações Ltda ME (CNPJ. 03.135.577/0001-07), que HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 54.946,57 (agosto de
2012), decorrente dos contratos de Cheque Especial, Crédito Parcelado Giro Fácil Global Price n° 0486-04769-72
e Crédito Parcelado Giro Fácil Global Price n° 0486-04958-29. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2019.                                                                    28 e 29 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1106864-80.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUCIA SCHMIDT RIZZON, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Camila Nicolau Guglielmi (CNPJ. 15.368.357/0001-02), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 53.715,88 (abril de 2017), representada pela Cédula de Crédito
Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 6.451.651. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  28 e 29 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010381-19.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Juliana Moreno Rosa, CPF 351.040.198-02, que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da
quantia de R$ 39.218,34 (dezembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de
10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.
Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
25 de março de 2019.                                                                                                               28 e 29 / 03 / 2019.

Sine disponibiliza
dados para
empresas

intermediadoras
de mão de obra

Empresas que fazem intermediação na contratação de mão de
obra já podem usar os dados do Sistema Nacional de Emprego
(Sine) e, assim, conhecer o sistema e fazer cruzamento de infor-
mações sobre o mercado de trabalho. A disponibilização dos da-
dos começou  na quinta-feira (28).

Segundo o secretário de Políticas Públicas para o Emprego
do Ministério da Economia, Fernando Holanda, este é o primeiro
passo para que, posteriormente, as empresas possam identificar
e pedir o contato de candidatos com o perfil desejado no Sine
para agendar entrevista. A previsão é que a segunda fase, com o
agendamento de entrevistas, comece no próximo mês.

“O que a gente fez hoje foi liberar todos os dados, respeitan-
do a privacidade das pessoas para que as empresas possam com-
preender o conteúdo dos dados do Sine. É uma medida prepara-
tória para o compartilhamento dos dados, que vai começar em
abril”, disse o secretário à Agência Brasil.

De acordo com o Ministério da Economia, o acesso a dados
específicos será disciplinado por edital de chamamento público e
formalizado por meio de assinatura de termo de responsabilida-
de, com utilização de certificação digital. Na segunda fase, o go-
verno espera o aumento da empregabilidade e a redução do tem-
po de espera por recolocação no mercado de trabalho.

Dos dados liberados para consulta, ficam preservadas infor-
mações como identificação dos trabalhadores, gênero e raça. Se-
rão disponibilizados dados gerais dos candidatos, como nacio-
nalidade, disponibilidade para viajar ou para dormir no local de
trabalho, últimas experiências profissionais, formação acadêmi-
ca, fluência em idiomas estrangeiros, cursos técnicos e
profissionalizantes, por exemplo.

Fernando Holanda disse que o Sine tem atualmente baixa efi-
cácia para gerar vagas de emprego. Por isso, é importante fazer
parcerias com as empresas de recrutamento. Segundo o secretá-
rio, no ano passado, o Sine foi responsável por 3% do total de
vagas formais preenchidas. “A principal carência do nosso siste-
ma é a coleta de vagas de emprego. Acreditamos que esse papel
pode ser desempenhado melhor, neste momento, com as empre-
sas privadas nos ajudando”, afirmou.

Oportunidades
O cofundador de uma empresa de inovação tecnológica na

área de recursos humanos Fernando Bueno disse que a abertura
do banco de dados vai permitir gerar comparativos e avaliações
sobre o mercado. “Atualmente, usamos dados que nós mesmos
conseguimos gerar referentes aos candidatos. Os dados abertos
nos permitem treinar novos modelos e deixar nossa inteligência
artificial mais preparada para fazer outros tipos de comparativos,
avaliações.”

Bueno informou que sua empresa usa atualmente jogos que
simulam situações problemáticas para os candidatos resolverem.
Depois são gerados relatórios comparativos que permitem aos
candidatos se conhecerem melhor e às empresas escolherem o
perfil adequado. Com os dados do Sine disponíveis, além de ge-
rar esses relatórios, Bueno disse que será possível ajudar o can-
didato a entender como está o mercado de trabalho e em qual
área de atuação há mais oportunidades. (Agencia Brasil)



CABINDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 04.030.182/0001-02

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Cabinda Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 31/07/2000, fruto da cisão parcial da sociedade Poconé Par-
ticipações S.A., tendo como objeto social a participação em outras socieda-
des, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no País ou no 
exterior. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua 
constituição não gerou receitas decorrentes de sua atividade. Em 1º/06/2012, 
todas as ações da Cabinda (1.333 ações ordinárias e 2.667 ações preferen-
ciais), que eram de propriedade da Palta LLC e GPCP I FIP foram vendidas 
para a GP Holdings I, LLC. A Cabinda é controlada diretamente pela GP 
Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que 
detém 100% do capital social da Companhia. As despesas são custeadas 
com recursos próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital 
feitos pelo acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção 
e comprometimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para 
que a Cabinda cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situa-
ção econômico-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 
20/03/2019. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base 
de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais 
de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) 
- IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 
(R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 99 63
 Impostos a recuperar 1 1
 Despesas antecipadas 5 –

105 64
Total do ativo 105 64
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 25 26

25 26
Total do passivo 25 26
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 886 886
 Reserva de capital 482 332
 Prejuízos acumulados (1.288) (1.180)
Total do patrimônio líquido 80 38
Total do passivo e patrimônio líquido 105 64

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 2018 2017
Receitas financeiras 4 2
Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (112) (109)
Prejuízo do exercício (108) (107)
Quantidade de ações (média ponderada) 7.104.000 7.104.000
Prejuízo por ação de operações da companhia
 (expressos em R$ por ação) (0,01516) (0,01505)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (108) (107)
Aumento e diminuição das contas do ativo e passivo
 Despesas antecipadas (5) 4
 Contas a pagar aos fornecedores (1) 1
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (114) (102)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de reserva de capital (Nota 6) 150 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 150 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 36 (2)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 63 65
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 99 63
Variação do caixa e equivalentes 36 (2)

ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo históri-
co com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. 
(c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações financei-
ras estão sendo apresentadas em milhares de reais, exceto quando indica-
do de outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das demons-
trações financeiras requer que a administração da Companhia use de 
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos 
e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem provisão para redu-
ção ao valor recuperável de ativos e provisão para contingências. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as 
premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas contábeis: (a) 
Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o 
regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 
meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor. (c) De-
mais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos res-
pectivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado por 
ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exer-
cício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2018 31/12/2017
Bancos 5 1
Aplicações financeiras 94 62

99 63
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades e, referem-se substancialmente a contas a pagar de 
despesas com publicação das demonstrações financeiras e taxas para 
manutenção do registro da Companhia. Em 31/12/2018, o montante de 
contas a pagar aos fornecedores é de R$ 25 (31/12/2017 - R$ 26).  

6. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 08/09/2015, foi aprovado aumento do capital 
social, no valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 novas ações, 
sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 05/07/2016 foi aprovado o aporte, no montante de R$ 500 com 
a emissão de 500.000, sendo 166.667 ações ordinárias e 333.333 ações 
preferencias Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação será destinado à 
conta de capital social (R$ 50) e o valor de R$ 0,90 por ação será destinado 
à conta de reserva de capital (R$ 450). Em 08/07/2016, foi integralizado 
R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 destinado à conta de capital social 
e R$50 à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de R$400 foi 
destinado a conta de reserva de capital a integralizar. Em 26/05/2017, foi 
integralizado R$100 destinado à conta de reserva de capital. O saldo 
remanescente de R$300 foi destinado à conta de reserva de capital a 
integralizar. Em 25/05/2018, foi integralizado R$150 destinado à conta de 
reserva de capital. O saldo remanescente de R$150 foi destinado à conta de 
reserva de capital a integralizar. Em 31/12/2018, o capital social integralizado 
é de R$ 886, dividido em 7.104.000 ações, sendo 2.368.000 ações ordinárias 
e 4.736.000 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscrito e integralizado. A Companhia está autorizada 
a aumentar seu capital social em até 5.000.000.000 ações, ordinárias ou 
preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, que fixará as condições da 
emissão (b) Reservas de capital: A reserva de capital foi constituída a 
partir do aumento de capital aprovado em Assembleia Geral dos acionistas, 
em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. (c) Reserva 
legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 
5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital 
social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi 
destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, 
pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social. 7. Despesas gerais e 
administrativas por natureza: Correspondem a gastos com publicações, 
honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e da Brasil, Bolsa, Balcão S.A. (B3), contribuições, 
despesas bancárias e outros.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Cabinda Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento às de-
terminações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação em 
Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e as Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 

bem como o Relatório do Auditor Independente. A Companhia foi constituída 
em 31 de julho de 2000, por meio de cisão parcial da Poconé Participações 
S.A., companhia aberta, e tem como objeto social a participação em outras 
sociedades. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de ga-
nhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No momen-

to, ainda não há nenhum setor de interesse de participação por parte da 
Companhia, cujos investimentos serão realizados à medida da  concretização 
das oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao disposto na Ins-
trução CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o 
exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 

externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes.

São Paulo, 28 de março de 2019

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (108) (107)
Resultado abrangente do exercício (108) (107)

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Rubens Mario 
Marques de Freitas, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no 
planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes 

sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no 
relatório do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores 
Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório 

das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2018, 
da Cabinda Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, 
concordo que tais informações, refletem adequadamente todos os aspectos 

relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício 
apresentado. São Paulo, 28/03/2019.

Rubens Mario Marques de Freitas - Diretor Vice-Presidente
DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas dis-

cussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância;  

2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício findo em 31/12/2018, da Cabinda Participações S.A. e baseado nas  
discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequa-

damente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira 
correspondente ao exercício apresentado. São Paulo, 28/03/2019.
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, 
da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Vice-Presidente e o 
Diretor Superintendente/DRI da Cabinda Participações S.A., sociedade 

anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, 
na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e  

concordam com as demonstrações financeiras apresentadas. 

São Paulo, 28/03/2019. 

Danilo Gamboa
Diretor Superintendente/DRI

Rubens Mario Marques de Freitas - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (52) (55)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 4 3
Valor distribuído líquido (48) (52)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 60 55
 Prejuízo do exercício (108) (107)
Valor adicionado total distribuído (48) (52)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 886 232 (1.073) 45
Integralização de reserva 
 de capital (Nota 6) – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2017 886 332 (1.180) 38
Integralização de reserva
 de capital (Nota 6) – 150 – 150
Prejuízo do exercício – – (108) (108)
Em 31 de dezembro de 2018 886 482 (1.288) 80

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Cabinda Participações S.A. - São 
Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cabin-
da Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, da Cabinda Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o de-
sempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não 
existem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Compa-
nhia e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no  

Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente 
elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho 
realizado no Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações  

contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, de base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas 
de auditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em 
nosso relatório, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública de algum assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso re-
latório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
aos responsáveis pela governança, julgamos que não há principais assun-
tos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório de auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente. 

São Paulo, 20 de março de 2019.

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

31/12/2018 31/12/2017
Publicações 24 28
Auditoria e consultoria 28 26
Taxas e tributos 60 55

112 109
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, sejam de natureza trabalhista, cível ou tributária, que devessem 
estar registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras encerradas 
em 31/12/2018. 9. Imposto de renda e contribuição social: Em 
31/12/2018, a Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas 
condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, 
no montante de R$522. Em função das incertezas quanto à realização dos 
créditos decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa acima menciona-
dos, a Companhia optou por não os registrar em seu balanço patrimonial. 
10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Companhia pos-
sui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão 
é responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na 
mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permiti-
das operações com instrumentos financeiros de caráter especulativo. (b) 
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contrata-
dos. Em 31/12/2018, a Companhia possuía depósitos financeiros em insti-
tuição financeira nacional de primeira linha cuja exposição a eventual risco 
de crédito é mínima. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode 
investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de va-
lores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 
31/12/2018, a Companhia não possuía participações em empresas listadas 
em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) 
Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títu-
los, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado 
poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/2018, a Compa-
nhia não possuía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa expo-
sição. 11. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia 
não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho 
ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conse-
lho de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Com-
panhia não realizou transações envolvendo partes relacionadas. 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

CACONDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31

1. Contexto operacional: A Caconde Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 31 de julho de 2000, fruto da cisão parcial da sociedade Po-
coné Participações S.A., tendo como objeto social a participação em outras 
sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no País ou 
no exterior. Em 27 de janeiro de 2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a tota-
lidade das ações de emissão da Companhia detidas pela GP Investimentos 
Ltda. pelo valor total de R$ 1; em consequência dessa transação, a GP  
Holdings I, LLC passou a deter o controle da Companhia com 99,99% do 
capital social. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a 
sua constituição não gerou receitas decorrentes de sua atividade. A Cacon-
de é controlada diretamente pela GP Holdings I, LLC, empresa com sede 
em Delaware - Estados Unidos, que detém 99,99% do capital social da 
Companhia. As despesas são custeadas com recursos próprios, advindos 
de sua constituição e aportes de capital feitos pelo acionista controlador. A 
controladora tem a capacidade, intenção e comprometimento de prover o 
nível necessário de suporte financeiro para que a Caconde cumpra com 
suas obrigações, considerando sua atual situação econômico-financeira. A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da 
Companhia em reunião realizada em 20 de março de 2019. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: Base de preparação: (a) Abran-
gência: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais de rela-
tórios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 
1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), 

BALANÇOS PATRIMONIAIS 2018 2017
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 90 52
                         Despesas antecipadas 5 –

95 52
Total do ativo 95 52
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 25 23
Total do passivo 25 23
Patrimônio líquido e passivo a descoberto (Nota 6)
 Capital social 850 850
 Reserva de capital 503 353
 Prejuízos acumulados (1.283) (1.174)
 Total do patrimônio líquido 70 29
Total do passivo e patrimônio líquido 95 52

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (109) (103)
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
 Despesas antecipadas (5) 4
 Contas a pagar aos fornecedores 2 (5)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (112) (104)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de reserva de capital (Nota 6) 150 100
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 150 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 38 (4)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 52 56
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 90 52
Variação do caixa e equivalentes 38 (4)

emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas po-
líticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. (c) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras foram preparadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações financeiras divulgadas nas demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações 
financeiras requer que a administração da Companhia use de julgamentos 
na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos e provisão para contingências. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua de-
terminação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos 
anualmente. 3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. (b) 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com risco 
insignificante de mudança de valor. (c) Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações mone-
tárias e cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado básico por ação 
é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da 
Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Bancos 4 –
Aplicações financeiras 86 52

90 52
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, o montante de contas 
a pagar aos fornecedores é de R$ 25 (31 de dezembro de 2017 - R$ 23).  

6. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 08 de setembro de 2015, foi aprovado au-
mento do capital social no valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 
ações, sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe 
B, todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 20 de junho de 2016 foi aprovado o aporte, no montante 
de R$ 500 com a emissão de 500.000, sendo 166.667 ações ordinárias e 
333.333 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nomi-
nal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação 
será destinado à conta de capital social e o valor de R$ 0,90 por ação será 
destinado à conta de reserva de capital. Em 20 de junho de 2016, foi integra-
lizado R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 destinado à conta de capital 
social e R$50 à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de  
R$ 400 foi destinado a conta de reserva de capital a integralizar. Em 26 de 
maio de 2017, foi integralizado R$100 destinado à conta de reserva de capi-
tal. O saldo remanescente de R$300 foi destinado à conta de reserva de 
capital a integralizar. Em 25 de maio de 2018, foi integralizado R$150 desti-
nado à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de R$150 foi 
destinado à conta de reserva de capital a integralizar. O capital social inte-
gralizado em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 850, representado por 
1.839.753 ações, sendo 613.211 ações ordinárias e 1.226.542 ações prefe-
renciais Classe B, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e 
integralizado. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social 
em até 5.000.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independente-
mente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração. (b) Reservas de capital: A reserva de capital foi constituída a 
partir do aumento de capital aprovado em Assembleia Geral dos acionistas, 
em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. (c) Reser-
va legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legislação socie-
tária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do 
capital social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, nenhum va-
lor foi destinado à essa reserva. (d) Dividendos: Aos acionistas, está asse-
gurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25%  
do lucro líquido apurado em cada exercício social. 7. Despesas gerais e 
administrativas por natureza: Correspondem a gastos com publicações, 
honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e da Brasil, Bolsa e Balcão (B3), contribuições, despesas

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Caconde Participações S.A. (“Companhia”), em 
cumprimento às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para 
apreciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2018, bem como o Relatório do Auditor Independente. A 
Companhia foi constituída em 31 de julho de 2000, por meio de cisão parcial 
da Poconé Participações S.A., companhia aberta, e tem como objeto social 
a participação em outras sociedades. Sua principal fonte de resultado será 
o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que futuramente 

vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de interesse de 
participação por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados 
à medida da concretização das oportunidades em análise. Por fim, visando 
atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia 
não contratou durante o exercício de 2018 qualquer prestação de serviços, 

que não o de auditoria externa, do seu auditor independente BDO RCS 
Auditores Independentes.

São Paulo, 28 de março de 2019

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2018 2017
Prejuízo do exercício (109) (103)
Resultado abrangente do exercício (109) (103)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Rubens Mario  
Marques de Freitas, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no 
planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes 

sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no 
relatório do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Inde-
pendentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 

demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, da CACONDE PARTICIPAÇÕES S.A. e baseado nas discussões 
subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequadamente to-

dos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspon-
dente ao exercício apresentado. São Paulo, 28 de março de 2019.

Rubens Mario Marques de Freitas - Diretor Vice-Presidente
DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES 
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 
discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com 

as opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância;
2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018, da CACONDE PARTICIPAÇÕES S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, 

refletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial 

e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 28 de março de 2019

Danilo Gamboa
Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, 
da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor Vice-Presi-
dente e o Diretor Superintendente/DRI da CACONDE PARTICIPAÇÕES S.A., 

sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob 
o CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, con-
junto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram,  

discutiram e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.

São Paulo, 28/03/2019

Danilo Gamboa
Diretor Superintendente/DRI

Rubens Mario Marques de Freitas - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2018 2017
Insumo adquirido de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (52) (49)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 3 1
Valor distribuído líquido (49) (48)
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições federais 60 55
Prejuízo do exercício (109) (103)
Valor adicionado total distribuído (49) (48)

DEMONSTRAÇÕES DAS 
MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 
Capital  
social

Reserva 
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 850 253 (1.071) 32
Integralização de reserva de 
 capital (nota 6) – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (103) (103)
Em 31 de dezembro de 2017 850 353 (1.174) 29
Integralização de reserva de 
 capital (nota 6) – 150 – 150
Prejuízo do exercício – – (109) (109)
Em 31 de dezembro de 2018 850 503 (1.283) 70
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Aos Acionistas e Administradores da Caconde Participações S.A. - São 
Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cacon-
de Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, da Caconde Participações S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não 
existem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia 
e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi subme-
tida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demons-
trações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua for-
ma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 

Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no Relatório 
da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 

obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, de base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. As normas de auditoria requerem 
que divulguemos principais assuntos de auditoria em nosso relatório, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública de algum as-
sunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos responsáveis pela go-
vernança, julgamos que não há principais assuntos de auditoria a serem 
comunicados em nosso relatório de auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente.

São Paulo, 20 de março de 2019.

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2018 2017
 Receitas financeiras 3 1
 Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (112) (104)
Prejuízo do exercício (109) (103)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.839.753 1.839.753
Prejuízo por ação de operações da companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,05929) (0,05615)

bancárias e outros. 2018 2017
Publicações 24 23
Auditoria e consultoria 29 26
Taxas e tributos 59 55

112 104
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer  
processos, sejam de natureza, tributárias, trabalhista ou cível, que deves-
sem estar registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2018. 9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 
de dezembro de 2018, a Companhia possui prejuízos fiscais e base negati-
va de contribuição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis 
futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de 
prescrição, com o montante base para o cálculo de R$729. Em função das 
incertezas quanto à realização dos créditos tributários decorrentes do preju-
ízo fiscal e da base negativa acima mencionados, a Companhia optou  
por não registrá-los em seu balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos:  
(a) Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal 
para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da 
diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de 
sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise 
e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com ins-
trumentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco 
de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não 
recebimento, de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que proporcio-
nassem essa exposição. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia 
pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de 
valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia não possuía participações em empresas 
listadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia 
não cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
(e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em 
títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado 
poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que pudessem 
gerar essa exposição. 11. Outras informações: (a) Benefício pós- 
emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria 
ou membros do Conselho de Administração. (b) Transações entre  
partes relacionadas: A Companhia não realizou transações envolvendo 
partes relacionadas.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0038579-51.2013.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA
ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVANILDO SOARES DE BRITO, Brasileiro, CPF
085.393.648-08, com endereço à Rua Inverno, 324, Brasilandia, CEP 02848-050, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Renova Companhia Securitizadora
de Créditos Financeiros S/A, alegando em síntese: Busca e apreensão do veículo marca/modelo Chevrolet
Corsa Maxx, cor preta, chassi nº 9BGXH68P0AC164962, placa EJC9260, renavam 177272511, ano 2009/2010,
haja vista o inadimplemento do contrato de financiamento. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. O bem já foi apreendido. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 08 de fevereiro de 2019. 29 e 30.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006860-67.2018.8.26.0002. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Artur Tadeu Ferreira, RG 17.012.930-5, CPF 044.844.198-58, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 14.931,41 (fevereiro/2018), referente às notas promissórias, vencidas
e não pagas, emitidas em razão do Instrumento Particular de Confissão de Dívida, em anexo aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo
de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento
do débito, nos termos do art. 745-A do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2019. 29 e 30.03
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Conselho Monetário
expande

microcrédito para
pequenos negócios
Daqui a 90 dias, o microcrédito – operações com valores peque-

nos e juros baixos – para consumo será restringido, decidiu  na
quinta-feira (28) o Conselho Monetário Nacional (CMN). Em troca,
o governo aumentou o limite dos empréstimos para
microempreendedores e expandiu o público que pode recorrer a esse
tipo de operação para investir em pequenos negócios.

O limite de cada empréstimo passará de R$ 15 mil para R$ 21 mil.
O limite total de operações para microempreendedores dobrará de
R$ 40 mil para R$ 80 mil. Nesse caso, o tomador poderá contratar
vários empréstimos limitados a R$ 21 mil, desde que a soma não
supere R$ 80 mil.

O CMN regulamentou uma lei aprovada em março de 2018 que
reorientou o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orienta-
do. A própria lei tinha aumentado o limite de renda de quem pode
contrair operações do tipo de R$ 120 mil para R$ 200 mil, mas os
novos valores ainda não tinham sido regulamentados pelo conse-
lho. Como as demais regras, a ampliação da faixa de renda só entrará
em vigor no fim de junho.

Redução de custos
O CMN também permitiu que os bancos e as demais instituições

que emprestam recursos para o microcrédito acompanhem o uso do
dinheiro por meio eletrônico, como vídeos no celular ou transmis-
sões ao vivo em redes sociais. Apenas o primeiro contato, para
tomar o empréstimo será feito de forma presencial. Segundo o Ban-
co Central (BC), o acompanhamento a distância reduzirá o custo dos
empréstimos e incentivarão mais bancos a atuar nesse mercado.

Até agora, as instituições financeiras que atuam no microcrédito
têm de designar um funcionário para verificar como o
microempreendedor investe o dinheiro. De acordo com o BC, os
bancos alegavam que o custo para manter esses funcionários au-
mentava os custos e, na prática, restringia esse tipo de operação a
bancos públicos.

Pessoas com deficiência
Pelas novas regras, a utilização do microcrédito para consumo

só será permitida em uma situação: a compra de equipamentos de
tecnologia assistida para pessoas com deficiência. Nesse caso, a
pessoa física não precisa ser empreendedora e poderá contrair
microempréstimos para adquirirem cadeiras de rodas, aparelhos au-
ditivos e equipamentos para deficientes visuais.

Pela legislação atual, os bancos são obrigados a destinar 2% do
que captam dos clientes para operações de microcrédito. Nessa
modalidade, os juros são limitados a 3% ao mês, com taxa de abertu-
ra de contrato de até 4% do valor total do financiamento. Segundo o
Banco Central, o estoque de operações ativas de microcrédito (pro-
dutivo orientado e de consumo) soma R$ 5,7 bilhões no país. A
decisão de hoje não mudou a destinação de recursos nem as taxas.
(Agencia Brasil)

Polícia combate
exploração sexual
contra crianças na

internet
A Polícia Civil de São Paulo realizou, na quinta-feira (28), uma

operação de combate à exploração sexual de crianças e adolescen-
tes na internet, que faz parte da quarta fase da operação nacional
Luz na Infância. Foram realizadas 63 prisões em flagrante e cumpri-
dos 92 mandados de busca e apreensão em todo o estado. Segundo
o Ministério da Justiça e Segurança Pública, a meta é identificar
autores de crimes de abuso e exploração sexual contra crianças e
adolescentes praticados na internet.

Em nota, o ministério informou que foram cumpridos 266 manda-
dos de busca e apreensão de arquivos com conteúdos relacionados
aos crimes de exploração sexual.

Em vários locais, foram efetuadas prisões em flagrante pelo
armazenamento de conteúdo ilícito. Mais de 1.500 policiais foram
mobilizados.

Os alvos foram identificados pela equipe do Laboratório de Inte-
ligência Cibernética da Secretaria de Operações Integradas, com
base em informações coletadas em ambiente digital.

“O conteúdo com indícios suficientes de autoria e materialidade
delitiva foi repassado às polícias civis – em especial, delegacias de
proteção à criança e ao adolescente e de repressão a crimes
informáticos. Por sua vez, as delegacias instauraram inquéritos po-
liciais e solicitaram ao Poder Judiciário a expedição dos mandados
de busca e apreensão”, informou o Ministério da Justiça.

Estados Unidos colaboram com operação
A ação é decorrente de cooperação mútua entre a diretoria de

Inteligência e a diretoria de Operações, ambas vinculadas à secreta-
ria. Houve também colaboração da Embaixada dos Estados Unidos
no Brasil, por meio da Adidância da Polícia de Imigração e Alfânde-
ga, em Brasília, que ofereceu cursos e capacitações que subsidiaram
as quatro fases da operação.

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, o secre-
tário de Operações Integradas, Rosalvo Ferreira Franco, o diretor de
Operações, Cesar Augusto Martinez, e o coordenador do Laborató-
rio de Inteligência Cibernética, delegado Alesandro Barreto, conce-
dem entrevista coletiva sobre a operação hoje às 11h, em Brasília.

A pena para quem armazena esse tipo de conteúdo varia de um a
quatro anos de prisão, de três a seis anos de prisão por compartilhar,
e de quatro a oito anos de prisão por produzir conteúdo relacionado
aos crimes de exploração sexual.

A Operação Luz na Infância 4 cumpre 87 mandados de busca e
apreensão no estado de São Paulo. A ação é contra o abuso e a
exploração sexual de crianças e adolescentes na internet.

Na terceira fase da operação, a investigação apontou alvos in-
ternacionais com ajuda de autoridades da Argentina. Desde outu-
bro de 2017, foram cumpridos 157 mandados e presos 112
abusadores.

Na segunda edição, em maio de 2018, houve cumprimento de 579
mandados de busca, resultando na prisão de 251 pessoas. (Agencia
Brasil)
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